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Os bifaces da estação paleolítica  
do Casal do Azemel (Leiria, Portugal):  
uma (re)interpretação1 
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RESUMO: Entre os vestígios materiais do tecno‑complexo Acheulense, os bifaces são recorrentemente desta-

cados como os seus produtos mais icónicos. Sendo inegável a sua relevância no reportório comportamental 

dos grupos responsáveis pela sua elaboração, ao longo das últimas décadas têm sido alvo de múltiplas 

abordagens, suscitando, amiúde, diferentes leituras. No ocidente europeu, uma das maiores coleções deste 

tipo de utensílios é proveniente da jazida do Casal do Azemel, conjunto que, entre outros aspetos, se carac-

teriza pelo predomínio de espécimes com uma hierarquização morfológica (volumetria plano‑convexa) e 

tecnológica (configuração sequencial). Alternativamente à proposta que enquadrava a conceptualização da 

grande maioria dos artefactos da coleção na lógica das peças bifaciais suportes de utensílio (Cunha‑Ribeiro 

1999), argumenta‑se que os particularismos em que se baseara essa perspetiva decorrem do tipo de suporte 

preferencialmente empregue e do mental template inerente à sua elaboração. Neste sentido, propõe‑se que 

correspondem a peças bifaciais utensílios, como é a norma no Acheulense peninsular.

PALAVRAS‑CHAVE: Bifaces; Sequência operatória; Hierarquização; Suporte; Peças bifaciais utensílios.

ABSTRACT: Handaxes are the most iconic products of the Acheulean technocomplex. Being key items in 

the behavioural repertoire of our ancestors during the Lower and Middle Pleistocene, over the last decades 

they have been subject to multiple approaches, often prompting different perceptions. In Western Europe, 

one of the largest collections of these tools comes from the Casal do Azemel site. Among other traits, the 

collection is characterised by the predominance of specimens that display a morphological (plano‑convex 

1	N ota: o artigo foi redigido conforme o Acordo Ortográfico posterior a 1990.

OPHIUSSA · Volume 7, 2023, páginas 05‑29. Submetido a 10.08.2023. Aceite a 12.10.2023. (CC/BY/NC/ND 4.0). https://doi.org/10.51679/ophiussa.2023.136



20237 6

Os bifaces da estação paleolítica do Casal do Azemel (Leiria, Portugal): uma (re)interpretação · Carlos Ferreira · João Pedro Cunha-Ribeiro · Eduardo Méndez-Quintas

1.	 INTRODUÇÃO 

Entre os artefactos líticos que constituem as indús-

trias do tecno‑complexo Acheulense, os bifaces são 

comumente referenciados como os seus produtos 

mais icónicos (White 2022). Foram os primeiros arte-

factos a ser reconhecidos no século XIX enquanto tes-

temunhos materiais de épocas remotas pré‑diluvianas, 

desempenhando um papel determinante para o esta-

belecimento da Grande Antiguidade do Homem (cf. 

Gamble – Kruszynski 2009; Trigger 1996; White 2022), 

e têm recebido mais atenção do que qualquer outro 

elemento das indústrias acheulenses. 

Tal deriva de uma combinação de fatores, nomea-

damente: o facto de estarem presentes desde o apa-

recimento deste tecno‑complexo (Beyene et  al. 2013; 

Diez‑Martín et al. 2016; Gallotti – Mussi 2018a; 2018b; 

Isaac 1977; Leakey 1971; Lepre et  al. 2011; Semaw 

et  al. 2018); por serem recorrentemente identificados 

ao longo da sua extensa diacronia e numa geografia 

bastante ampla, que abarca diferentes latitudes e lon-

gitudes (Clark 1994; Dennell 2018; Díez‑Martín – Eren 

2012; Moncel et  al. 2018a; 2018b; 2018c; Santonja 

– Villa 2006; White 2022 e referências); por estarem 

implícitos na sua elaboração duas das principais inova-

ções que caracterizam o Acheulense, concretamente, 

a gestão de grandes volumes de matéria‑prima (Isaac 

1977; Kleindienst 1962; Leakey 1971; Sharon 2009), e a 

introdução de uma nova etapa na tecnologia lítica, a 

configuração (Diez‑Martín et al. 2019; Isaac 1986; Inizan 

et al. 1999; Semaw – Rogers – Stout 2009; Sharon 2006; 

Texier 2018); pelo contraponto entre o debate em 

torno da variabilidade morfológica destes utensílios, 

que suscita diversas interpretações (cf. García‑Medrano 

et  al. 2020; White 2022 e referências), e o enquadra-

mento dessa potencial variabilidade no âmbito da 

partilha de uma predisposição formal similar (em 

forma de gota) à escala ampla (temporal e geográfica) 

deste tecno‑complexo (Key 2023; Lycett – Gowlett 

2008; McNabb 2020; Sharon 2006; Shipton 2010; 2020; 

White 2022; Wynn – Gowlett 2018); em função do seu 

potencial informativo para a discussão mais alargada 

relativamente à complexidade cognitiva do compor-

tamento tecnológico dos nossos antepassados (ex.: 

Alperson‑Afil et al. 2020; Diez‑Martín et al. 2019; Hodg-

son 2015; Muller – Clarkson – Shipton 2017; Muller – 

Shipton – Clarkson 2022; Shipton 2019; Stout et  al. 

2015; Texier – Roche 1995; Wynn 2002; Wynn – Gowlett 

2018); ou ainda, por exemplo, devido ao fascínio com 

a sua simetria, que motiva perspetivas variadas, discu-

tidas e sintetizadas em trabalhos recentes (Hodgson 

2015; McNabb – Cole 2015; McNabb – Cole – Hoggard 

2018; Shipton – Clarkson – Cobden 2019; White 2022). 

Não obstante, na abordagem a este tipo de utensí-

lios é importante ter em conta que sob a designação 

de bifaces se enquadra um conjunto heterogéneo de 

artefactos, que, apesar de relativamente similares de 

um ponto de vista global, podem exibir determinadas 

particularidades morfo‑tecnológicas, muito provavel-

mente correlacionáveis com a funcionalidade para 

a qual foram elaborados (independentemente de se 

reconhecer que ainda existe um caminho a percorrer 

relativamente à identificação concreta das tarefas que 

desempenharam na grande maioria dos sítios). 

No ocidente europeu, uma das maiores coleções 

de bifaces proveniente de contextos escavados é a da 

estação paleolítica do Casal do Azemel (Leiria, Portu-

gal). Estudada no final do século passado por Cunha

‑Ribeiro (1995a; 1999), que atribuiu especial importân-

cia ao facto de o conjunto apresentar um predomínio 

de exemplares com uma hierarquização volumétrica 

(ao nível da relação de justaposição entre as faces) e 

tecnológica (no que concerne à sequência de talhe), 

recentemente reanalisou‑se uma amostra representa-

tiva dos produtos do grupo dos bifaces da jazida (Fer-

reira 2023). Desta caracterização resultou uma leitura 

volumetry) and technological (sequential shaping) hierarchy. Alternatively to the proposal that affiliated the 

conceptualisation of most of these tools to the logic of “pièces bifaciales supports” (Cunha‑Ribeiro 1999), we 

argue that the features on which this hypothesis was based are an expected outcome, given the type of blank 

preferentially chosen and the mental template underlying their production. Therefore, we propose that they 

represent “pièces bifaciales outils”, as is the norm in the Iberian Acheulean.
KEYWORDS: Handaxes; Operational sequence; Hierarchisation; Blank; Pièces bifaciales outils.
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alternativa à proposta anterior de que a conceptuali-

zação da sequência de talhe da grande maioria destes 

artefactos os permitia considerar como um émulo 

entre as indústrias líticas em quartzito das peças bifa-

ciais suportes de utensílio (sensu Boëda – Geneste – 

Meignen 1990), tema que se discute no presente tra-

balho. 

2.	 A ESTAÇÃO PALEOLÍTICA DO CASAL  

DO AZEMEL

A bacia hidrográfica do rio Lis é uma das áreas do 

atual território português que contém um conjunto sig-

nificativo de informação geoarqueológica do Plistocé-

nico Médio (Ferreira – Cunha‑Ribeiro – Méndez‑Quintas 

Fig. 1  Casal do Azemel: localização geográfica (em mapa da Península Ibérica e em excerto da Carta Geológica de Portugal, na escala 
1:50 000, folhas 23C e 27A)
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2021). Concretamente, destacam‑se os trabalhos aí rea-

lizados no final do século passado (Cunha‑Ribeiro 1991; 

1992; 1992/1993; 1995a; 1995b; 1999; Texier – Cunha

‑Ribeiro 1991/1992; Texier – Cunha‑Ribeiro – Meireles 

1995), que permitiram identificar quatro formações 

fluviais principais, para além de formações coluviona-

res que sobrepõem a sequência de terraços, ou que 

afetam o topo de outras formações sedimentares pre-

sentes na região (Texier – Cunha‑Ribeiro 1991/1992), 

a que se associam vários sítios acheulenses (Cunha

‑Ribeiro 1999).

Relativamente às indústrias líticas integradas em 

depósitos coluvionares, destaca‑se a da estação pale-

olítica do Casal do Azemel (Código Nacional de Sítio: 

4255), localizada perto do bordo de um extenso pla-

nalto arenoso que se desenvolve a Noroeste da vila da 

Batalha, delimitado a este pelo encaixe relativamente 

acentuado do vale do rio Lena, e a sul e a norte pelos 

vales mais suaves das ribeiras da Calvaria e da Várzea, 

respetivamente (Fig. 1). 

Descoberta em 1978, após a recolha à superfície 

de alguns artefactos líticos, a jazida foi intervencio-

nada entre 1988 e 1991 (Cunha‑Ribeiro 1995b). Dos 

trabalhos aí efetuados, que incidiram numa área de 

135 m2 (Fig. 2B) – 18 dos quais repartidos por sonda-

gens periféricas, concentrando‑se os restantes na zona 

central da acumulação –, resultou a recolha de 3957 

peças líticas integradas em depósitos coluvionares 

que afetam localmente o topo da formação marinha 

pliocénica de textura arenosa aí representada. Concre-

tamente, trata‑se de duas camadas associadas as duas 

coluviões (cf. Cunha‑Ribeiro 1995b: 560‑565), as quais 

se distinguem do nível pliocénico (Fig. 2D camada 1) 

pelas características pedológicas que lhes estão asso-

ciadas, evidenciando a mais antiga (Fig. 2D camada 2) 

a degradação dos solos que afetam o depósito sub-

jacente, enquanto a mais recente (Fig. 2D camada 3) 

resulta de um processo de alteração superficial dos 

depósitos sedimentares de textura arenosa bem mais 

recente, muitas vezes com uma forte componente 

humosa (Texier – Cunha‑Ribeiro 1991/1992). A esma-

gadora maioria do espólio provém da Camada 2 (ex.: 

Fig. 2E), que corresponde a uma coluvião mais antiga, 

associada a uma fase de rexistasia correlacionável com 

um episódio de deflação, responsável, numa primeira 

fase, pela acentuada eolização evidenciada pelo mate-

rial arqueológico abandonado à superfície, a que se 

seguiu o seu embalamento no decurso da formação 

do depósito coluvionar, por ação de um escoamento 

difuso que afetou o topo dos depósitos sedimentares 

arenosos mais antigos. Um número residual de arte-

factos foi também recolhido na Camada 3, um depó-

sito mais recente, igualmente coluvionado (cf. Cunha

‑Ribeiro 1995b: 563‑565; 1999: 302‑306).

Sinteticamente, a indústria lítica do Casal do Azemel 

resultou de uma concentração de vestígios que não 

se destaca topograficamente da superfície aplanada 

circundante, correspondente ao topo dos depósi-

tos pliocénicos de textura arenosa aí representados e 

localmente afetados pelo desenvolvimento de forma-

ções coluvionares (Texier – Cunha‑Ribeiro 1991/1992). 

Tendo em conta a textura dos depósitos, a circunstân-

cia de a implantação do sítio não permitir “uma mobi-

lização torrencial dos materiais detríticos coluvionados 

em diferentes momentos, nem tão pouco a deslocação 

dos objectos líticos de maiores dimensões de origem 

antrópica neles integrados” (Cunha‑Ribeiro 1999: 452), 

a que acresce o facto de nas sondagens mais afastadas 

(abertas a 20 m e a 60 m para NE da área central de 

escavação, no sentido da ligeira pendente que topo-

graficamente aí é observada) apenas se ter identificado 

um reduzido número de pequenos produtos (maiori-

tariamente fragmentos de talhe, que podem ter sido 

dispersos pela baixa energia associada à formação dos 

depósitos), propôs‑se que os materiais, não obstante o 

seu contexto secundário, resultaram de um processo 

de acumulação antrópica na delimitada área onde 

foram encontrados (Cunha‑Ribeiro 1999: 452). 

Embora não tenha sido possível estabelecer a 

cronologia do conjunto, atendendo à presença de 

elementos tipicamente acheulenses e ao registo geo-

arqueológico da região (cf. Texier – Cunha‑Ribeiro 

1991/1992; Cunha‑Ribeiro 1995a; Cunha‑Ribeiro 1999), 

existem elementos sugestivos que o permitem associar 

à segunda metade do Plistocénico Médio, como, aliás, 

é a tendência no Acheulense peninsular (Cunha et al. 

2017; Ferreira – Cunha‑Ribeiro – Méndez‑Quintas 2021; 

Méndez‑Quintas et  al. 2020; Oosterbeek et  al. 2010; 

Santonja – Pérez‑González 2010; Santonja et al. 2016). 

Independentemente da ausência de um enquadra-

mento cronométrico mais preciso, do contexto secun-

dário da indústria lítica, ou da forte eolização do material, 

a estação paleolítica do Casal do Azemel é uma jazida 

incontornável para o estudo da ocupação humana na 
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Península Ibérica durante o Plistocénico Médio. Não 

só devido à concentração de quase 4000 peças líticas, 

enquadráveis num conjunto homogéneo (do ponto 

de vista do estado físico das peças, da matéria‑prima 

empregue e das suas características tecno‑tipológicas 

e tecno‑económicas – cf. Cunha‑Ribeiro 1999: Capí-

tulo 9), mas também em função do elevado número de 

LCTs aí exumados. Constituindo a maior coleção penin-

sular deste tipo de artefactos proveniente de contextos 

escavados (Méndez‑Quintas et  al. 2020: 931), os LCTs, 

recorrentemente sobre lasca, representam ca. 19% da 

indústria do sítio (Tabela 1), refletindo‑se no presente 

trabalho sobre as sequências operatórias dos produtos 

enquadráveis no grupo dos bifaces.

Fig. 2  Casal do Azemel: vista geral da escavação (zona sul) (A); plano de escavação com a distribuição da indústria lítica pela área 
intervencionada (B); exemplo de acumulação de LCTs (C); estratigrafia (D) e distribuição vertical dos artefactos líticos (E), Corte E31-37 
NW (Cunha-Ribeiro 1999).
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Tabela 1  Distribuição da indústria lítica do Casal 
do Azemel pelas diferentes categorias consideradas 
(modificado de Cunha‑Ribeiro 1999: Quadro 9.4.) 

Categoria N %

Lascas 1620 40,9

Núcleos 434 11,0

Fragmentos de talhe 483 12,2

Detritos, estalamentos e seixos 525 13,3

Bifaces 556 14,1

Machados de mão 124 3,1

LCTs diversos 63 1,6

Utensílios < 10 cm 152 3,8

Total 3957 100

3.	 O GRUPO DOS BIFACES DA ESTAÇÃO 

PALEOLÍTICA DO CASAL DO AZEMEL

Entre as cadeias operatórias (sensu Boëda – 

Geneste – Meignen 1990; Roche – Texier 1991; Texier 

– Roche 1995) de produção de LCTs identificadas na 

estação paleolítica do Casal do Azemel, as que assu-

mem maior preponderância foram direcionadas para 

a definição dos artefactos enquadráveis no grupo dos 

bifaces. De acordo com Cunha‑Ribeiro (1999), que 

estudou integralmente o sítio, este grupo é constitu-

ído por 556 peças, concretamente: 262 bifaces, 156 

bifaces parciais, 53 unifaces, 21 esboços de bifaces e 

64 fragmentos (Tabela 2). Em conjunto, representam 

14.1% da indústria lítica da jazida, assumindo um lugar 

de destaque entre a utensilagem e, especificamente, 

entre os LCTs (74.1% – contabilizando os esboços e 

fragmentos de bifaces). 

Sinteticamente, trata‑se de produtos elaborados 

quase exclusivamente em quartzito (em mais de 98% 

dos casos – Cunha‑Ribeiro 1999: Quadro  9.34.), com 

uma dimensão média de 122,2 × 73,5 × 43,2 mm e 

364 g (Cunha‑Ribeiro 1999: Quadro 9.41.). Além de se 

dispor de uma grande população, o conjunto apre-

senta uma distribuição pelos principais grupos tipoló-

gicos e subtipos tradicionalmente considerados (sensu 

Bordes 1961) (Tabela 2). Independentemente do grau 

da incidência facial do talhe, prevalecem os espécimes 

espessos e as formas tendencialmente mais alongadas, 

seguindo‑se as elípticas a circulares, que no caso dos 

bifaces parciais se aproximam da percentagem dos 

exemplares amigdalóides, superando os lanceolados. 

Tabela 2  Distribuição dos produtos do grupo dos 
bifaces do Casal do Azemel pelos principais grupos 
tipológicos (adaptado de Cunha‑Ribeiro 1999:  
Quadro 9.36.)

Grupo n %

Bifaces planos 14 2,52

Bifaces lanceolados 68 12,23

Bifaces ovalares e afins 42 7,55

Bifaces amigdalóides 102 18,35

Bifaces de bisel terminal 30 5,40

Bifaces diversos 6 1,08

Bifaces parciais planos 6 1,08

Bifaces parciais lanceolados 27 4,86

Bifaces parciais ovalares e afins 44 7,91

Bifaces parciais amigdalóides 48 8,63

Bifaces parciais de bisel terminal 22 3,96

Bifaces parciais diversos 9 1,62

Unifaces planos 4 0,72

Unifaces lanceolados 12 2,16

Unifaces ovalares e afins 15 2,70

Unifaces amigdalóides 21 3,78

Unifaces de bisel terminal 1 0,18

Esboços de bifaces 21 3,78

Fragmentos 64 11,51

Total 556 100

Relativamente ao tipo de suporte, documenta‑se o 

predomínio acentuado dos produtos sobre lasca entre 

os unifaces e os bifaces parciais (Cunha‑Ribeiro 1999: 

Quadro 9.35.). No que concerne aos bifaces, continua 

a assinalar‑se a utilização preferencial de lascas (Cunha

‑Ribeiro 1999: Quadro 9.35.), ainda que a transformação 

mais ampla subjacente ao seu processo de configuração 



20237 11

Os bifaces da estação paleolítica do Casal do Azemel (Leiria, Portugal): uma (re)interpretação · Carlos Ferreira · João Pedro Cunha-Ribeiro · Eduardo Méndez-Quintas

concorra para o número mais expressivo de casos em 

que não foi possível determinar cabalmente o respe-

tivo tipo de suporte. Não obstante, existem elemen-

tos sugestivos de que, na sua grande maioria, seriam 

também elaborados sobre lascas (Cunha‑Ribeiro 1999: 

395; Ferreira 2023: 245), assinalando‑se, portanto, a 

representatividade manifestamente secundária dos 

exemplares resultantes da configuração direta dos 

próprios seixos rolados. Dada a ausência de grandes 

seixos no Casal do Azemel, o facto de aí não se terem 

identificado núcleos suscetíveis de terem permitido a 

obtenção de lascas > 10 cm (Cunha‑Ribeiro 1999: 395), 

estando os esquemas de exploração documentados 

direcionados para a obtenção de lascas de média e 

pequena dimensão, e ainda a circunstância de a área 

onde se situa a jazida corresponder à superfície de um 

extenso depósito marinho pliocénico de textura predo-

minantemente arenosa, apenas se assinalando nalguns 

pontos das suas imediações pequenos leitos de textura 

mais grosseira constituídos por pequenos seixos rola-

dos, essencialmente de quartzo e de morfologia acha-

tada, inferiores a 5 cm, existem elementos sugestivos de 

que os suportes terão sido obtidos numa zona exterior 

ao sítio (com duas potenciais zonas de abastecimento 

identificadas em depósitos quaternários de origem flu-

vial no vale do rio Lena, uma a 1.5 km da jazida, perto da 

estação paleolítica da Jardoeira, e a outra a 4.8 km, na 

margem oposta do rio – Cunha‑Ribeiro 1999: 455), uma 

situação relativamente frequente no contexto penin-

sular, onde, salvo raras exceções (ex.: Baena Preysler – 

Torres Navas – Sharon 2018; Bárez del Cueto et al. 2016; 

Monteiro‑Rodrigues – González 2010; Santonja 1985), 

a zona na qual os suportes foram debitados costuma 

ser distinta daquela em que os LCTs são abandonados/

encontrados. 

Globalmente, os unifaces, os bifaces parciais e os 

bifaces do Casal do Azemel têm um carácter tenden-

cialmente equilibrado e estandardizado. Definidos, 

regra geral, através de um número médio de extrações 

não muito elevado, não se reconhecendo diferenças 

substantivas ao nível da média de levantamentos (e 

dos índices de configuração e de regularização) con-

soante o tipo de suporte, o grupo morfo‑tipológico, 

ou a estratégia de configuração, destaca‑se a prepon-

derância de produtos que exibem uma hierarquização 

morfológica e tecnológica (Cunha‑Ribeiro 1999), reali-

dade sobre a qual se reflete em seguida.

 4.	PRIMEIRA PROPOSTA INTERPRETATIVA  

DOS BIFACES DO CASAL DO AZEMEL (1999)

No final do século  passado, acompanhando ten-

dências que se começavam a consolidar nos estudos 

de tecnologia lítica (Boëda – Geneste – Meignen 1990; 

Inizan et al. 1999; Roche – Texier 1991; Texier – Roche 

1995), e visando‑se suplantar um enfoque tradicional-

mente alicerçado em pressupostos morfo‑tipológicos 

(Bordes 1961), os esquemas de elaboração dos produ-

tos do grupo dos bifaces do Casal do Azemel foram 

alvo de uma caracterização circunstanciada, divul-

gada preliminarmente num primeiro trabalho (Cunha

‑Ribeiro 1995a), que antecedeu a publicação final do 

estudo da jazida (Cunha‑Ribeiro 1999: Capítulo 9). 

Nesse âmbito, considerou‑se que a produção dos 

bifaces parciais e dos bifaces em questão resultava de 

“combinações bem mais diversificadas no desenvolvi-

mento do talhe das duas faces do suporte, cada uma 

com o seu peso específico, maior ou menor complexi-

ficação e procurando alcançar muitas das vezes alguns 

particularismos técnica e morfologicamente significa-

tivos” (Cunha‑Ribeiro 1999: 397), o que motivou a indi-

vidualização de cinco sequências operatórias. Concre-

tamente: 

•	 Sequência operatória (seq. op.) 1 / Seq. op. alter-

nante – peças em que a transformação do suporte 

“se desenvolveu segundo uma sequência alter-

nante (…) de acordo com uma estratégia de 

desenvolvimento oportunista do talhe das duas 

faces que não estabelecia além do mais qualquer 

diferenciação e hierarquização entre elas” (Cunha

‑Ribeiro 1999: 398);

•	 Seq. op. 2 / Seq. op. alterna / Variante da seq. op. 

principal (Fig. 3A) – “reúne os utensílios cuja confi-

guração bifacial se estruturou no desenvolvimento 

alterno do talhe a partir dos seus dois bordos, não 

permitindo tal estratégia estabelecer também 

qualquer tipo de hierarquização entre as suas 

duas faces, já que cada uma delas servia à vez ou 

até mesmo em simultâneo de plano de percussão 

para a definição por talhe da face oposta através de 

uma ou mais gerações de levantamentos” (Cunha

‑Ribeiro 1999: 398), predominando entre estes os 

espécimes com uma morfologia distal arredon-

dada, ou biselada; 
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•	 Seq. op. 3 / Seq. op. secundária – “integrava todas 

as peças em que o talhe sequencial das suas duas 

faces não se traduziu na definição de qualquer 

outra distinção significativa entre elas, sendo 

apenas possível identificar a utilização primordial 

de uma delas como plano de percussão para a 

extração de amplos levantamentos na face oposta 

(…) em seguida aproveitados como planos de per-

cussão para a definição por talhe da primeira face 

referida.” (Cunha‑Ribeiro 1999: 399);

•	 Seq. op. 4 / Seq. op. principal (Fig. 3B) – “O processo 

de manufacturação (…) iniciava‑se em regra com 

a criação numa das extremidades da peça de dois 

planos convergentes definidos por dois ou mais 

levantamentos oblíquos, tendencialmente trans-

versais e bipolares, de cuja intersecção emergia a 

definição de uma aresta central e longitudinal de 

amplitude variável. (…) Para o desenvolvimento 

destas operações de talhe recorria‑se à utilização 

da face oposta original do suporte como plano de 

percussão (…) Só numa segunda fase a atenção 

passava a recair na face inferior do utensílio, 

procurando‑se promover então o seu tendencial 

aplanamento através de um número variável de 

extracções, obtidas quase sempre a partir do apro-

veitamento como planos de percussão dos nega-

tivos que haviam determinado anteriormente a 

configuração da face superior. (…) Os utensílios 

obtidos no âmbito desta sequência operatória 

apresentavam, consequentemente, uma hierarqui-

zação das suas duas faces não apenas assente na 

sua diferenciada definição por talhe no tempo, mas 

também na distinta concepção volumétrica que 

tendencialmente lhes estava subjacente.” (Cunha

‑Ribeiro 1999: 401); 

•	 Seq. op. 5 / Seq. op. principal inversa – “utensílios 

em tudo similares aos confeccionados no âmbito 

da sequência operatória anterior, mas cujo pro-

cesso de configuração se desenvolveu literalmente 

ao contrário, iniciando‑se através do talhe da face 

inferior do utensílio, visando tal operação também 

aqui o seu tendencial aplanamento, após o que se 

procedeu à definição por talhe da face superior da 

peça” (Cunha‑Ribeiro 1999: 402‑303).

Relativamente aos unifaces (53 exemplares), 

assinalou‑se que “a sua fase de configuração aproxi- 

mava‑se claramente das peças onde a definição por 

talhe das suas duas faces se desenvolveu de forma 

sequencial, muito embora no caso dos unifaces tal 

operação se tenha quedado pelo trabalho de uma só 

face, o que constituiu uma manifesta simplificação da 

referida sequência operatória.” (Cunha‑Ribeiro 1999: 

403). Neste sentido, os unifaces foram associados quer 

à seq. op. 4 “simplificada”, sempre que existia uma hie-

rarquização ao nível da relação de justaposição entre 

as faces, quer à seq. op 3 “simplificada”, quando não 

se reconhecia uma hierarquização explícita (Cunha

‑Ribeiro 1999: 403).

Atendendo à distribuição dos artefactos pelas 

sequências definidas (Tabela 3), rapidamente se cons-

tatou o predomínio das peças cujo processo de elabo-

ração resultava de uma hierarquização assente na dife-

renciada e sucessiva configuração de ambas as faces 

do suporte, sobressaindo, especificamente, a prepon-

derância dos exemplares da seq. op. 4. Estes foram 

considerados enquanto vestígios materiais resultantes 

de uma distinta configuração, que, para o autor, era a 

causa dos seus particularismos técnicos e morfológicos.

Tabela 3  Distribuição dos bifaces, bifaces parciais 
e esboços de bifaces pelas diferentes sequências 
operatórias consideradas (adaptado de Cunha
‑Ribeiro 1999: Quadro 9.50.)

sequência operatória N %

1 12 2,78

2 112 25,93

3 61 14,12

4 223 51,62

5 24 5,56

Total 432 100

Entendendo‑se que o carácter plano‑convexo 

destes utensílios derivava de uma “concepção volu-

métrica claramente premeditada e peculiar” (Cunha

‑Ribeiro 1999: 400), começou‑se por identificar a 

ocorrência de “sugestivos paralelos noutros contextos 

arqueológicos bem distintos (…) em jazidas paleolíti-

cas europeias tão dispersas como Wolvercote Chan-

nel, no vale do rio Tamisa, La Micoque, no Sudoeste de 

França, ou Bockstein e Külna, em plena Europa Central” 

(Cunha‑Ribeiro 1999: 408), embora se reconhecesse 
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que não se podia “inferir obviamente a associação de 

todas elas a uma mesma realidade cronológica e cul-

tural.” (Cunha‑Ribeiro 1999: 408).

Não obstante, relevando‑se a realidade tecnoló-

gica identificada em Külna (Boëda 1995), e a discussão 

que surgira na época em torno do reconhecimento de 

duas cadeias operatórias que conduziam à produção 

de ferramentas bifaciais com características distintas – 

as peças bifaciais utensílios e as peças bifaciais suportes 

de utensílio (Boëda 1995; Boëda – Geneste – Meignen 

1990; Moncel 1995) –, e atendendo quer à reflexão 

sobre as combinações observáveis no afeiçoamento 

esquemático de duas superfícies justapostas (Boëda 

1995), quer às especificidades do talhe em quartzito, 

sugeriu‑se que a dinâmica de produção dos espéci-

mes da seq. op. 4 se filiava na lógica das peças bifaciais 

suportes de utensílio: “Tendo em conta que as particu-

laridades mecânicas do talhe em quartzito leva muitas 

vezes à obtenção de levantamentos cujos negativos 

são por si só definidores de um gume operacional e 

resistente, capaz de restringir a acção dos retoques 

à eliminação pontual das irregularidades mais proe-

minentes, não é difícil verificar as similitudes que as 

“peças bifaciais suportes” e os utensílios associados à 

sequência operatória 4 evidenciam entre si. A dimi-

nuta intervenção do retoque no processo de configu-

ração dos utensílios de quartzito, ou até mesmo a sua 

ausência, resultaria assim da forte pré‑determinação 

da morfologia do suporte [nota: considera‑se que o 

conceito de predeterminação foi mal aplicado neste 

âmbito], frequentemente definida anteriormente 

no decurso da própria manufacturação do utensílio, 

quando se procedia ao estabelecimento da sua volu-

metria [ao contrário do que sucedia nas peças em 

sílex, nas quais, após a criação de uma secção longi-

tudinal assimétrica e frequentemente plano‑convexa, 

o suporte era transformado por retoque em utensílio] 

(…) A este processo não seria aliás de todo alheio o 

Fig. 3  Variante secundária da cadeia operatória principal das peças bifaciais plano-convexas identificadas no Casal do Azemel 
(sequência operatória 2) (A); Variante principal das peças bifaciais plano-convexas identificadas no Casal do Azemel (sequência 
operatória 4) (B) (adaptado de Cunha-Ribeiro 1999: Figuras 9.36. e 9.37.).
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desenvolvimento em último lugar do aplanamento 

por talhe do reverso destes utensílios (…) [operação 

que] tornava por demais evidente não só a intenção 

de se obter a volumetria pretendida, como também de 

aumentar a eficácia do ângulo de ataque dos bordos 

(…) tornando‑o bastante mais agudo (…) Trata‑se aliás 

de uma situação inversa à que se verificava entre as 

“peças bifaciais suportes” de sílex, onde o retoque dos 

bordos, mais do que estabelecer a sua regularização, 

visaria aumentar o seu ângulo de ataque, conferindo

‑lhe uma maior consistência, muito embora em ambos 

os casos se assista ao desenvolvimento do mesmo 

esquema conceptual.” (Cunha‑Ribeiro 1999: 412‑414).

Dentro desta lógica, e advogando‑se a importân-

cia da definição de uma secção plano‑convexa como 

condição imprescindível para um eficaz reavivamento 

dos gumes, sem que tal implicasse uma alteração sig-

nificativa da sua volumetria (Cunha‑Ribeiro 1999: 414), 

equacionou‑se ainda “a possibilidade de os materiais 

associados à sequência operatória 5 representarem o 

resultado final do desenvolvimento de uma tal estraté-

gia entre as peças produzidas no âmbito da sequência 

operatória 4” (Cunha‑Ribeiro 1999: 414), processo no 

decorrer do qual se procedia a “um amplo reacondicio-

namento de toda face superior da peça, eliminando‑se 

qualquer vestígio significativo da sua anterior configu-

ração.” (Cunha‑Ribeiro 1999: 414). 

Com base nas observações reunidas, foi proposto 

que era então possível distinguir duas cadeias opera-

tórias no grupo dos bifaces do Casal do Azemel, cada 

uma alicerçada em esquemas conceptuais e operató-

rios próprios. 

Uma primeira, minoritária em termos quantita-

tivos, onde se incluíam os espécimes da seq. op. 1 e 

da seq. op. 3, que visava a produção de peças bifa-

ciais utensílios. Tratava‑se de produtos resultantes da 

aposição de duas faces convexas definidas por talhe, 

que se considerava não evidenciarem a definição pre-

meditada de qualquer distinção morfológica, e cujo 

potencial reavivamento se propunha implicar “sempre 

uma redefinição volumétrica da peça, por forma a res-

tabelecer os equilíbrios que lhe estavam subjacentes.” 

(Cunha‑Ribeiro 1999: 417).

Uma segunda, onde se incluíam os artefactos da 

seq. op. 4 e 5, mas também os da seq. op. 2, que, perfa-

zendo mais de 80% dos artefactos, visava a definição de 

peças bifaciais plano‑convexas, cuja conceptualização 

se correlacionava com a lógica das peças bifaciais 

suportes: “Estas opções permitiam (…) a definição de 

um gume cortante e periférico resultante da intersec-

ção de levantamentos com inclinação marcadamente 

oblíqua na face de morfologia convexa, com os levanta-

mentos que na face oposta incidiam de forma tenden-

cialmente rasante o que não só levava à criação de um 

gume com um agudo e eficaz ângulo de ataque, como 

também viabilizava a possibilidade de se proceder ao 

seu reavivamento, sem que com isso se tivesse de rede-

finir a volumetria global da peça, à semelhança do que 

sucedia com as “peças bifaciais suportes”. Daí que se 

possam considerar os utensílios em análise no âmbito 

do amplo grupo dos bifaces do Casal do Azemel como 

um verdadeiro émulo entre as indústrias em quartzito 

destas últimas peças referidas, muito embora as suas 

especificidades não leve a designá‑los sob a égide do 

mesmo nome, mas sim como peças bifaciais plano

‑convexas.” (Cunha‑Ribeiro 1999: 418).

5.	PARA  UMA NOVA INTERPRETAÇÃO

No âmbito de um trabalho mais amplo direcionado 

para a discussão em torno da variabilidade dos LCTs, 

e do impacto do suporte nas cadeias operatórias da 

sua produção (Ferreira 2023), uma amostra represen-

tativa dos artefactos do grupo dos bifaces do Casal do 

Azemel foi recentemente reavaliada. 

Concretamente, analisaram‑se os exemplares das 

quadrículas com maior concentração de vestígios 

arqueológicos, num total de 124 unidades (22 unifaces, 

26 bifaces parciais e 76 bifaces). No geral, adotaram‑se 

as sequências operatórias individualizadas por Cunha

‑Ribeiro (1999), por se considerar que estas enqua-

dravam adequadamente a realidade observável na 

coleção ao nível da volumetria do produto final e da 

sequência das extrações de configuração – todavia, 

importa referir que se entendeu que a existência de 

uma hierarquização morfológica explícita era uma 

condição sine qua non para as peças da seq. op. 4 e 

da seq. op. 5, pelo que os materiais talhados de forma 

sequencial, mas sem uma hierarquização morfológica 

marcada, foram exclusivamente atribuídos à seq. op. 3.

Podendo consultar‑se em Ferreira (2023) informa-

ções mais detalhadas relativamente às características 

tecno‑tipológicas e morfo‑geométricas da amostra 

analisada, e às implicações dos dados obtidos (no 
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contexto da jazida e da discussão mais ampla realizada 

nesse trabalho), em seguida foca‑se a problemática 

em torno dos esquemas de produção destes utensí-

lios, com especial foco nos exemplares da sequência 

operatória principal, uma vez que se tem um enten-

dimento a seu respeito distinto do originalmente pro-

posto.

5.1. Resultados

5.1.1. Bifaces

Começando por atentar à distribuição dos bifaces 

da amostra estudada pelas principais sequências ope-

ratórias, independentemente de algumas oscilações 

face à sua classificação prévia (teve‑se a oportunidade 

de fazer uma comparação peça a peça, mediante a 

consulta do inventário do estudo original), estas não 

alteram substancialmente o panorama anteriormente 

assinalado. Com efeito, embora se registe uma redu-

ção da representatividade dos materiais da seq. op. 2 

(7.89%), e, inversamente, a possibilidade de existir um 

número superior de produtos sem uma hierarquiza-

ção morfológica explícita (seq. op. 1 – 1.32%; seq. op. 3 

– 22.37%; indeterminado – 2.63%), destaca‑se o facto 

de cerca de dois terços dos bifaces estudados (65.79%) 

serem associáveis às sequências operatórias 4 e 5, 

apresentando, portanto, em simultâneo, uma hierar-

quização tecnológica e morfológica (sensu Cunha

‑Ribeiro 1999). Especificamente, sobressai a importân-

cia dos materiais da seq. op. 4 (51.32%), o que também 

tinha sido constatado por Cunha‑Ribeiro (1999) para a 

totalidade da coleção (50.9%). 

Alternativamente à proposta anterior, atendendo 

à realidade observada no decorrer de um estudo mais 

alargado que incidiu sobre os LCTs de algumas das 

principais jazidas acheulenses das bacias hidrográficas 

dos rios Lis e Tejo (Ferreira 2023), e às características dos 

restantes LCTs do Casal do Azemel analisados nesse 

mesmo trabalho (cf. Ferreira 2023: Capítulos 5.1.2., 

5.2.1. e 6.2.), propõe‑se, em primeiro lugar, que os parti‑

cularismos técnicos e morfológicos (sensu Cunha‑Ribeiro 

1999: 397) dos artefactos da seq. op. 4 derivam, em 

grande medida, do tipo de suporte a partir do qual 

foram preferencialmente elaborados – lascas. 

Como já se teve oportunidade de referir, na cole-

ção em foco os exemplares resultantes da transfor-

mação direta dos próprios seixos rolados de quartzito 

são relativamente residuais, existindo um conjunto 

de indicadores sugestivos de que uma parte bas-

tante significativa dos materiais em suporte inde-

terminado seria também sobre lasca, cujos estigmas 

foram eliminados no decorrer da sua transformação 

secundária (Cunha‑Ribeiro 1999: 395; Ferreira 2023: 

245). Ora, neste âmbito, é relevante assinalar que, 

no processo de debitagem de grandes suportes de 

quartzito para a elaboração de LCTs, a presença de 

lascas de secção longitudinal plano‑convexa é um 

fenómeno relativamente frequente – devido não só 

à propensão morfológica mais habitual deste tipo de 

suportes, mas também às características do talhe de 

seixos rolados de quartzito e às estratégias de explo-

ração dos núcleos –, sendo uma constante no Casal 

do Azemel. Consequentemente, de um ponto de vista 

formal, a utilização recorrente de lascas para a confi-

guração de bifaces potenciava que, a priori, a maioria 

dos respetivos suportes já tivesse uma predisposição 

volumétrica plano‑convexa que lhes era intrínseca, e 

que, portanto, se refletia na volumetria do produto 

final, o que é percetível de forma clara numa percenta-

gem bastante significativa dos restantes LCTs da jazida 

(inclusive nos outros produtos do grupo dos bifaces, 

isto é, nos unifaces e nos bifaces parciais). 

Ou seja, mesmo que na sequência de configura-

ção dos materiais da seq. op. 4 se pudesse proceder, 

numa segunda fase, a um adelgaçamento do suporte, 

tal operação não tinha necessariamente de ter como 

intenção “estabelecer o aplanamento da face oposta, 

criando consequentemente entre ambas uma acen-

tuada hierarquização” (Cunha‑Ribeiro 1999: 421), uma 

vez que a norma era para essa face ser já tendencial-

mente plana, e para a hierarquização aludida já vir pre‑

definida no suporte. 

Aliás, na amostra estudada são poucos os bifaces 

da seq. op. 4 nos quais se entrevê um adelgaçamento 

expressivo da face ventral (ex.: Fig.  4A, 4E), pelo que, 

em alternativa, se pode correlacionar o talhe inverso 

da maioria dos produtos da seq. op. principal, simul-

taneamente, com a supressão do talão e do bolbo 

(uma das zonas mais espessas do suporte), ou de 

outro tipo de irregularidades, numa face tendencial-

mente plana, e com a conformação final da silhueta 

pretendida para o utensílio (ex.: Fig. 4B‑C; Fig. 5B, 5D‑F; 

Fig. 6A‑D, 6F). Reconhece‑se ainda a ainda a existência 

de alguns exemplares cujo talhe inverso se situa entre 
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um adelgaçamento mais substancial, ou volumetrica-

mente menos expressivo (ex.: Fig. 5C; Fig. 6E), o que se 

entende como uma consequência natural do processo 

da gestão bifacial do suporte, no decurso da imposição 

por talhe das características morfo‑funcionais do arte-

facto idealizado. Esta observação é, aliás, extensível 

aos (poucos) bifaces nos quais se reconhece um adel-

gaçamento mais substantivo – o que se pode conside-

rar como indicativo do carácter mais convexo da face 

ventral do suporte, provavelmente como resultado de 

condicionalismos intrínsecos do núcleo, da sua etapa 

de exploração, da zona em que foi dada a pancada, ou 

da força aplicada, por exemplo –, sendo que, em ambas 

as situações, o comentário apresentado não invalida 

que, naturalmente, os negativos inversos pudessem ter 

visado a redução intencional da espessura do imple-

mento final.

Ainda que só a presença (e a análise) dos núcleos a 

partir dos quais estes suportes procedem, e a capaci-

dade em reconstituir a sua volumetria original, possi-

bilitassem confrontar mais aprofundadamente as suas 

características formais, entende‑se que existem diver-

sos elementos ao nível da jazida, e da realidade obser-

vável noutras coleções analisadas em Ferreira (2023), 

que permitem considerar não só que os bifaces do 

Casal do Azemel seriam recorrentemente elaborados 

em suportes com uma predisposição plano‑convexa, 

mas também que, na esmagadora maioria das vezes, 

Fig. 4  Biface: amigdalóide com talão (A-C, E), amigdalóide curto com talão (F), lageniforme atípico (D).
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Fig. 5  Biface: amigdalóide com talão (A-B), lanceolado típico (C-D), peleciforme típico (E), limande com talão (F).

Fig. 6  Biface: amigdalóide de dorso (A), de bisel terminal (B), ovalar espesso com talão (C), amigdalóide com talão (D, E), fricón 
lanceolado (F).
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o uso preferencial de lascas propiciava a que uma das 

suas faces, a ventral, tivesse um potencial intrínseco 

ideal para servir como plano de percussão para realizar 

as extrações que iniciavam a estruturação do utensílio 

idealizado e, por inerência, a gestão bifacial do suporte.

Com efeito, em produtos configurados sobre lasca 

(ou calote), verifica‑se frequentemente a tendência 

para a face ventral (ou inferior, se forem sobre calote) 

ser utilizada como plano de percussão para realizar as 

primeiras extrações posteriores à obtenção do suporte 

(ex.: Ferreira 2023; Méndez‑Quintas 2017; Sharon 2006), 

devido ao seu carácter tendencialmente regular e apla-

nado, ou, no mínimo, menos convexo do que o da face 

oposta – podem concorrer ainda outros aspetos, como, 

por exemplo, a circunstância de a face dorsal conservar 

amplos vestígios corticais que importa suprimir para a 

materialização do objeto pretendido. 

No caso da estação paleolítica do Casal do Azemel, 

esta é uma observação que pode assumir ainda 

maior pertinência, atendendo ao facto de nos utensí-

lios da seq. op. 4 ser visível outro traço característico 

(e relevante) da coleção: a presença sistemática na 

face dorsal de uma aresta central e longitudinal, vul-

garmente designada como diedro (ex.: Fig.  4A, C‑F; 

Fig. 5A‑C, F; Fig. 6A, C‑E), estabelecida pela interseção 

das primeiras extrações que incidiam no suporte após 

a sua seleção – por norma, dois amplos levantamentos 

transversais com direções de percussões opostas. 

O facto de se constatar a tendência aludida num 

elevado número de peças (para se ter uma noção, na 

amostra estudada é identificável em 80% dos bifaces e 

em 100% dos bifaces parciais da seq. op. principal, res-

petivamente; e em 76% dos unifaces da seq. op. prin-

cipal simplificada) é sugestivo de que tal decorria de 

um comportamento deliberado, inerente ao esquema 

conceptual e operatório destes produtos, o que, aliás, 

foi reconhecido por Cunha‑Ribeiro na definição do 

processo de talhe dos espécimes da seq. op. principal 

(cf. Cunha‑Ribeiro 1999: 401) (Fig. 3B, etapa 2). 

No âmbito do tema em discussão no presente 

trabalho, entende‑se que a identificação recorrente 

deste particularismo pode ser mais um argumento 

que justifica a lógica de a estratégia de talhe se basear 

no desenvolvimento sequencial direto do talhe das 

duas faces. Isto é, o estabelecimento do plano dié-

drico era de tal forma determinante para estruturar a 

conceção e a gestão bifacial do suporte (desde logo 

porque contribuía para predefinir a morfologia usual-

mente apontada da extremidade distal), e, por inerên-

cia, para a materialização do artefacto idealizado, que 

correspondia à primeira etapa da transformação do 

mesmo, aproveitando‑se, para tal, a sua face inferior 

como plano de percussão. Em seguida, outras extra-

ções complementavam o trabalho a realizar nessa 

mesma face, e, num segundo momento, o talhe inci-

dia sobre a superfície que anteriormente tinha servido 

como plano de percussão, no contexto da etapa final 

de configuração do utensílio pretendido. 

Mesmo que se pudesse contra‑argumentar que a 

presença recorrente de um diedro na face dorsal dos 

espécimes do grupo dos bifaces do Casal do Azemel 

seria uma consequência expectável num processo de 

talhe bilateral, e não necessariamente indicativo de 

um comportamento estrutural que reforçaria o predo-

mínio do talhe sequencial direto, entende‑se que a sua 

identificação continua a ser igualmente relevante para 

a problemática em foco. 

Com efeito, o estabelecimento de um diedro implica 

que as extrações que o estabelecem tenham uma 

determinada inclinação – oblíqua –, o que, em parte, é 

condicionado pelas características do suporte. Nome-

adamente, ao nível da relação de justaposição entre 

as faces e a sua morfologia, uma vez que tal influen-

cia o ângulo de percussão e o comportamento das 

extrações. Quando se trata de produtos configurados 

sobre lasca (ou calote), é precisamente em suportes 

plano‑convexos que se tende a constatar mais recor-

rentemente a presença de um diedro quando a face 

ventral é utilizada como plano de percussão (veja‑se o 

caso dos picos triédricos – ex.: Ferreira 2023; Méndez

‑Quintas 2017), uma vez que os negativos, incidindo ao 

longo da convexidade dorsal, têm propensão para se 

desenvolverem de forma oblíqua em relação ao plano 

secante das duas faces, por oposição ao que, regra 

geral, se verifica em suportes biconvexos, ou biconve-

xos assimétricos, nos quais os levantamentos tendem 

a ser mais rasantes, não resultando da sua interseção 

uma aresta pronunciada. Consequentemente, mesmo 

que se pudesse discordar da proposta de que o esta-

belecimento do diedro era um passo estrutural na 

sequência de elaboração destes utensílios, o seu reco-

nhecimento sistemático pode ser mobilizado como 

mais um indicador que reforça a tese da predisposição 

volumétrica plano‑convexa da maioria dos respetivos 
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suportes, o que, por sua vez, propiciaria a que o talhe se 

desenvolvesse mediante uma estratégia sequencial 

direta, atendendo ao potencial intrínseco da face ven-

tral para servir como plano de percussão para as pri-

meiras extrações que incidem no suporte. 

Por conseguinte, alternativamente à ideia de que 

os exemplares da seq. op. 4 evidenciam uma “concep-

ção volumétrica claramente premeditada e peculiar” 

(Cunha‑Ribeiro 1999: 400), que tinha sido vinculada à 

lógica das peças bifaciais suportes, sugere‑se que os 

particularismos técnicos e morfológicos destes artefactos 

são, em grande medida, uma consequência expectável 

na coleção. Por um lado, devido ao uso preferencial de 

lascas para a sua elaboração – o que concorria quer para 

a volumetria plano‑convexa do produto final, dada a 

predisposição formal que este tipo de suportes exibe na 

jazida, quer para o carácter sequencial direto do talhe; 

por outro, em função do mental template predominante 

que se lhes encontra subjacente – assumindo‑se o esta-

belecimento do plano diédrico como uma etapa estru-

tural, resultante de um comportamento deliberado, e 

que, portanto, concorria também para que o talhe inci-

disse primeiramente na face dorsal. 

Relativamente à sugestão de que as peças da seq. 

op. 5 retratam um processo de reavivamento dos 

utensílios da seq. op. 4, no decorrer do qual se rea-

condicionava amplamente a respetiva face dorsal, o 

número reduzido de bifaces desta seq. op. na amostra 

analisada (apenas 11) impossibilita uma leitura mais 

aprofundada a seu respeito. 

Ainda assim, nos artefactos caracterizados (ex.: 

Fig.  7) não se identificam indícios imputáveis a essa 

lógica. Alternativamente, considera‑se que o facto de 

o talhe incidir primeiramente na face ventral se correla-

ciona com uma melhor preparação do plano de percus-

são para estruturar o talhe direto (ex.: Fig. 7A) e/ou com 

a supressão do talão e do bolbo (ex.: Fig. 7B), no âmbito 

de uma primeira aproximação à silhueta idealizada (ex.: 

Fig.  7D‑E), constatando‑se que num terço dos mate-

riais o talhe inverso é marginal (ex.: Fig. 7A‑B). Simul-

taneamente, entende‑se que os negativos que num 

segundo momento incidem na face dorsal estão asso-

ciados à imposição da forma pretendida para o utensí-

lio, e não à reavivagem do seu gume, o que é percetível 

nos exemplares representados (Fig. 7). Além disso, os 

espécimes caracterizados também não evidenciam 

Fig. 7  Biface: proto-limande típico (A), de bisel terminal (B-C), lanceolado típico (D), amigdalóide com talão (E).
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quaisquer indícios de um processo de redução mais 

intenso/prolongado, que teria de se vislumbrar, caso 

se tivesse procedido ao amplo reacondicionamento 

equacionado por Cunha‑Ribeiro (1999), e que, nesse 

âmbito, se considerou estar na base da conceptualiza-

ção do talhe sequencial inverso destes utensílios.

Independentemente destas observações, a própria 

expressão marginal dos bifaces da seq. op. 5 – possi-

velmente sobrerrepresentados na amostra analisada 

(14.47%), uma vez que no estudo anterior não ultra-

passavam os 5.5% – parece ser também sugestiva de 

que a estratégia de talhe dos exemplares deste grupo 

se aproxima mais de um comportamento oportunís-

tico, imputável à aptidão do suporte para a materiali-

zação do produto idealizado, do que a uma estratégia 

inerente a um esquema deliberadamente definido 

e reproduzido, passível de ser claramente individu-

alizado (perspetiva que, naturalmente, poderia ser 

melhor avaliada com base na análise da totalidade do 

conjunto). 

Apresentando um breve comentário em relação 

aos bifaces das outras sequências operatórias, bas-

tante menos representadas, constatou‑se, a respeito 

dos de talhe alternante (1.32%), que apenas num não 

se regista uma hierarquização morfológica. Neste sen-

tido, os restantes foram associados à seq. op. 4 (cinco 

peças), ou à seq. op. 5 (duas peças), em função da 

face pela qual se iniciou o processo da transformação 

secundária do suporte, entendendo‑se o talhe alter-

nante enquanto uma estratégia expedita e oportu-

nista de gestão bifacial de um mesmo bordo. 

No que concerne aos bifaces da seq. op. 2 (7.89%), 

entre os quais predominam os espécimes com uma 

morfologia distal arredondada, ou biselada, a sua 

representatividade diminuiu, uma vez que dos 16 

exemplares anteriormente enquadrados nesta seq. 

op., dez foram reatribuídos à seq. op. 3, 4, ou 5. Os 

restantes seis derivam, efetivamente, de uma estra-

tégia de exploração que, num primeiro momento, 

incidia alternadamente nos bordos por intermédio 

de levantamentos de amplitude marginal e com uma 

inclinação oblíqua, que serviam posteriormente como 

plano de percussão para a realização de amplas extra-

ções invasoras e aplanadas, não se reconhecendo nos 

exemplares caracterizados quaisquer elementos a 

favor do seu enquadramento na lógica das peças bifa-

ciais suportes. 

Por último, em relação aos utensílios da seq. op. 3 

(22.37%), que, recorde‑se, exibem uma hierarquização 

tecnológica, mas não morfológica, constata‑se que é 

neste grupo que se enquadra a maioria dos (poucos) 

bifaces sobre seixo. Esta é uma situação expectável, 

dada a propensão morfológica natural desse tipo de 

suportes, correspondendo os escassos exemplares 

sobre lasca a produtos elaborados em suportes que a 

priori tinham uma predisposição biconvexa, ou bicon-

vexa assimétrica (mas longe de hierarquizada), prova-

velmente devido à influência de fatores como a mor-

fologia do seixo, a força da pancada, ou a estratégia 

e etapa de exploração. Consequentemente, entende

‑se que a diferenciação volumétrica destes utensílios 

face aos da seq. op. 4, ou da seq. op 5, é uma realidade 

imputável à volumetria original do suporte, e não a 

uma lógica operatória distinta que os segregava sig-

nificativamente dos restantes de um ponto de vista 

conceptual, como previamente proposto.

5.1.2. Unifaces e bifaces parciais 

O grupo dos bifaces do Casal do Azemel, além de se 

caracterizar pela sua diversidade tipológica, destaca

‑se também pela presença de um elevado número de 

bifaces parciais e de alguns unifaces. São artefactos 

relativamente aos quais também importa apresentar 

um breve comentário, inclusive atendendo ao facto de 

entre estes prevalecerem, de igual modo, os exempla-

res plano‑convexos – um traço que é, portanto, trans-

versal no conjunto, independentemente do grau de 

incidência do talhe. 

Em relação aos unifaces (22 peças), destaca‑se o pre-

domínio evidente dos produtos sobre lasca (19 exem- 

plares), e o facto de, à exceção de duas peças, as res-

tantes apresentarem uma hierarquização morfológica 

bastante acentuada. 

Atendendo às observações reunidas, e à prepon-

derância da utilização de suportes de secção longitu-

dinal claramente plano‑convexa (ex.: Fig. 8; Fig. 9A‑D), 

considera‑se que a incidência unifacial da configura-

ção e o predomínio quase exclusivo do talhe direto 

(em 20 dos 22 unifaces) colocam em evidência, por 

um lado, o aproveitamento do carácter plano e regu-

lar da face ventral como plataforma de percussão para 

realizar as extrações que materializam o objeto ideali-

zado – na maior parte dos casos os primeiros levanta-

mentos definiam um plano diédrico (ex.: Fig. 8A, C‑E; 
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Fig. 8  Uniface: amigdalóide com talão (A-C), amigdalóide curto com talão (D), lanceolado típico (E), cordiforme com talão (F).

Fig. 9  Uniface: proto-limande com talão (A, C), proto-limande típico (B), de bisel terminal (D); Biface parcial: limande com talão (E),  
de bisel terminal (F).
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Fig. 9A‑C), auxiliando os seguintes na melhor confor-

mação do utensílio; e, por outro, como as caracte-

rísticas intrínsecas dessa face tornaram prescindível 

que o talhe nela interviesse. Apenas em dois casos 

a configuração é inversa e, enquanto num deles não 

foi possível determinar o suporte, é relevante men-

cionar que o outro corresponde a um uniface sobre 

uma lasca cuja face dorsal recortou a superfície de um 

plano de clivagem (Fig. 8F), que, nesse caso concreto, 

foi oportunisticamente aproveitado como plano de 

percussão. 

Por conseguinte, trata‑se de utensílios cuja lógica 

de configuração os aproxima claramente dos materiais 

da seq. op. 4, como reconhecido por Cunha‑Ribeiro 

(1999: 403) para a totalidade dos unifaces da coleção. 

Neste âmbito, entende‑se que o aproveitamento judi-

cioso das características do suporte (em parte preser-

vadas no utensílio), a diferentes níveis (conceptual, 

tecnológico e morfológico), tornou prescindível que 

o talhe incidisse em ambas as faces, e, consequente-

mente, o alongamento do processo de configuração 

de um utensílio com uma extremidade distal regra 

geral apontada, enquadrada num implemento equili-

brado e com um amplo gume periférico cortante. 

A respeito dos bifaces parciais (26 peças), assinala

‑se novamente a preponderância dos exemplares sobre 

lasca, ainda que haja uma maior representatividade das 

unidades sobre seixo ou calote. Enquanto nestes últi-

mos a tendência é, regra geral, idêntica à dos primeiros, 

nos casos sobre seixo dificilmente se verifica uma hie-

rarquização acentuada entre as faces. Por conseguinte, 

na amostra analisada, excluindo os bifaces parciais 

definidos por talhe alterno (seq. op. 2), registou‑se um 

maior equilíbrio entre artefactos com uma hierarqui-

zação tecnológica e morfológica explícita (46.15%) – 

seq. op. 4 e 5 – e sem uma hierarquização morfológica 

declarada (38.46%) – seq. op. 3. Todavia, é importante 

referir que, independentemente da potencial sobrerre-

presentação destes últimos na amostra caracterizada, 

constata‑se que correspondem sobretudo a espécimes 

sobre seixo. Por seu turno, os bifaces parciais da seq. 

op. 4 e da seq. op. 5 são exclusivamente sobre lasca, 

ou calote, ou seja, os tipos de suporte que à partida 

tendem a apresentar volumetrias plano‑convexas. 

Fig. 10  Biface parcial: lanceolado típico (A-C), amigdalóide curto com talão (D), naviforme espesso com talão (E), ovalar espesso com 
talão (F).
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No que concerne ao seu processo de elaboração 

(que, refira‑se, envolveu um número médio de extra-

ções similar ao dos unifaces), considera‑se que, de um 

ponto de vista conceptual e operatório, nos produtos 

associáveis à seq. op. 4 se aplica a lógica constatada 

para os unifaces. Isto é, a do aproveitamento sistemá-

tico de uma face ventral/inferior plana como superfície 

de percussão para realizar as extrações que estruturam 

a definição do utensílio (Fig.  10A‑E), assinalando‑se 

não só o carácter parcial do talhe, mas também que, 

na maioria dos casos, o número de negativos inversos 

é reduzido, e que estes têm um carácter marginal (ex.: 

Fig. 10A‑D). 

Consequentemente, propõe‑se que o talhe inverso 

nos bifaces parciais da seq. op. 4 não visa uma trans-

formação volumétrica substancial e/ou o aplanamento 

dessa mesma face, como tinha sido previamente pro-

posto, correlacionando‑se antes com a definição final 

da silhueta do utensílio idealizado, em grande medida 

estruturada pelo talhe direto – o que, aliás, reforça as 

ilações apresentadas a propósito dos bifaces. Neste 

âmbito, são artefactos que evidenciam uma explora-

ção judiciosa das características do suporte no decorrer 

da sua elaboração, o que, por sua vez, se correlaciona 

com a escassa transformação secundária da face ven-

tral/inferior, não permitindo a exiguidade da amostra 

dos artefactos da seq. op. 5 (apenas três – dois sobre 

calote e um cujo suporte não foi possível determinar) 

apresentar um comentário mais preciso a seu respeito. 

De outra perspetiva, foi anteriormente sugerido 

que o carácter parcial do talhe tinha reflexo numa 

maior preservação das características formais do 

suporte, o que justificaria “a importância acrescida 

das formas ovalares e afins entre os bifaces parciais” 

(Cunha‑Ribeiro 1999: 378). Por outro lado, tal influência 

reflete‑se também volumetricamente, entendendo‑se 

que a inexistência de uma hierarquização morfológica 

dos espécimes da seq. op. 3 é, acima de tudo, impu-

tável precisamente à morfologia original do suporte 

(ex.: Fig. 9E‑F), e não a uma conceção volumétrica dis-

tinta, à semelhança do se propôs neste trabalho para 

os bifaces. 

Em última análise, não obstante a dimensão 

da amostragem dos bifaces parciais estudados, os 

dados recolhidos sugerem que, independentemente 

da sequência operatória, o desenvolvimento da 

transformação secundária do suporte se baseia no 

reconhecimento de uma face mais apta como plano 

de percussão para realizar as extrações que estrutu-

ram a conceção e a gestão do volume. Esta corres-

ponde sistematicamente à face ventral/inferior, cuja 

afetação por talhe era, por sua vez, menos intensa do 

que o registado na oposta.

Globalmente, constata‑se então que as estratégias 

subjacentes à elaboração dos unifaces, dos bifaces 

parciais e dos bifaces do Casal do Azemel comungam 

de uma mesma coerência conceptual e estrutural, o 

que, sublinhe‑se, foi de igual modo reconhecido por 

Cunha‑Ribeiro (1999) para a totalidade do conjunto. 

Além disso, também não se discernem diferenças 

significativas entre si de um ponto de vista morfo

‑geométrico (cf. Ferreira 2023: Capítulo 5.2.1.2). Neste 

sentido, entende‑se que a variação ao nível da incidên-

cia do talhe na face ventral/inferior é imputável à ade-

quação do suporte para a imposição das característi-

cas morfo‑funcionais e tecno‑funcionais pretendidas 

para o utensílio, observação que vai ao encontro do 

constatado a um nível mais amplo em Ferreira (2023), 

e da realidade já assinalada por outros autores (ex.: 

Cunha‑Ribeiro 1999; Méndez‑Quintas 2017; Roche – 

Texier 1991; Sharon 2006; Texier – Roche 1995).

6.	 COMENTÁRIO

Ainda que os bifaces sejam os artefactos mais icó-

nicos do tecno‑complexo Acheulense, e que a sua 

relevância no reportório comportamental dos grupos 

humanos responsáveis pela sua produção seja incon-

tornável, são também produtos em torno dos quais 

subsistem múltiplas interrogações, apesar das inúme-

ras e diversificadas abordagens de que têm sido alvo 

ao longo das últimas décadas (White 2022 e referên-

cias). 

Tal deriva, desde logo, de alguma incerteza relati-

vamente, por um lado, à sua funcionalidade na grande 

maioria dos sítios, lacuna indissociável dos problemas 

pós‑deposicionais que costumam afetar estes con-

textos, que, ao inviabilizarem estudos traceológicos, 

limitam o conhecimento acerca do seu uso efetivo; e, 

por outro, aos mecanismos subjacentes à sua ampla 

distribuição geográfica e perpetuação durante mais 

de 1,6 milhões de anos (Key 2023), o que tanto se tem 

percecionado de um ponto de vista cultural (Lycett 
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– Gowlett 2008; McNabb 2020; Wynn – Gowlett 2018), 

no âmbito de uma transmissão social sem precedentes 

(Shipton 2010; Shipton 2020; Shipton – Nielsen 2018), 

como de um ponto de vista genético (Corbey et  al. 

2016), ou de uma invenção independente e espontâ-

nea (Tennie et al. 2016). 

Adicionalmente, outros aspetos concorrem para 

um grupo mais alargado de problemáticas que advêm 

da aproximação a estes utensílios, tais como: a com-

plexidade e a sofisticação comportamental que lhes é 

inerente (Wynn – Gowlett 2018; White 2022 e referên-

cias); o facto de a sua definição resultar de uma fusão 

de necessidades funcionais, imperativos ergonómicos 

e experiência cultural (Wynn – Gowlett 2018), dimen-

sões nem sempre inteligíveis no registo arqueológico; 

a variabilidade que se pode registar entre conjuntos, 

não só de um ponto de vista morfológico, tema que 

tem sido amplamente discutido (García‑Medrano et al. 

2020; White 2022 e referências) – ainda que exista uma 

predisposição formal comum (Sharon 2006; Wynn – 

Gowlett 2018), entendida quase como que um pro‑

tótipo com um poder de permanência notável (Diez

‑Martín et  al. 2019: 59) – , mas também ao nível das 

estratégias de obtenção e transformação dos suportes 

– embora seja importante ter em conta, por um lado, 

que muitas das vezes se comparam conjuntos hetero-

géneos, frequentemente resultantes de contextos afe-

tados por processos pós‑deposicionais, e, por outro, 

que uma parte significativa dessa variabilidade poderá 

derivar de questões funcionais; ou ainda, por exemplo, 

devido à própria problemática do seu descarte/aban-

dono (Baena Preysler – Torres Navas – Sharon 2018).

Para além de a abordagem a estes artefactos 

desencadear um conjunto de questões conceptuais 

mais abrangentes, a complexidade na sua compreen-

são também se pode manifestar na aproximação a um 

caso de estudo concreto. Não só porque a presença 

destes utensílios numa jazida é condicionada por 

múltiplas variáveis, que envolvem aspetos de índole 

pós‑deposicional, comportamental, funcional, de dis-

ponibilidade de matéria‑prima, ou ainda outros fato-

res difíceis de percecionar e de diferenciar (Méndez

‑Quintas 2017), mas também porque a análise das 

suas características e estratégias de elaboração pode 

suscitar diferentes leituras interpretativas, como se 

exemplificou a propósito da coleção da estação paleo-

lítica do Casal do Azemel. 

Relativamente à problemática em foco no presente 

trabalho, compreende‑se que as particularidades 

do conjunto face a outros caracterizados por Cunha

‑Ribeiro (1999) no Vale do Lis, que a circunstância de o 

seu estudo ter decorrido numa época em que se con-

solidava a perceção de que era possível distinguir duas 

cadeias operatórias ao nível da produção de peças 

bifaciais no continente europeu durante a segunda 

metade do Plistocénico Médio, ou que as especifici-

dades mecânicas do talhe em quartzito, foram aspe-

tos que estiveram na génese da perspetiva de que os 

produtos plano‑convexos da jazida apresentavam afi-

nidades com as peças bifaciais suportes (sensu Boëda 

– Geneste – Meignen 1990), constituindo‑se enquanto 

um émulo destas nas indústrias líticas em quartzito. 

Contudo, atendendo às informações reunidas na 

recente caracterização de uma amostra representativa 

destes utensílios (realizada mais de duas décadas após 

o estudo original, num contexto teórico distinto), não 

se considera que existam motivos para os continuar a 

filiar à lógica anteriormente preconizada. 

Ainda que não seja possível refutá‑la cabalmente, 

quando se procedeu a uma análise circunstanciada 

destes produtos, que procurou explorar as suas espe-

cificidades não apenas nas dinâmicas produtivas da 

categoria artefactual em questão (grupo dos bifaces), 

mas que também as enquadrou no âmbito das dinâ-

micas coletivas subjacentes ao large toolkit da estação 

paleolítica do Casal do Azemel, e, inclusive, na rea-

lidade assinalada ao nível peninsular (Ferreira 2023; 

Ferreira – Cunha‑Ribeiro – Méndez‑Quintas 2021; 

Méndez‑Quintas 2017; Méndez‑Quintas et  al. 2020; 

Santonja – Pérez‑González 2010; Santonja – Villa 2006), 

passou a dispor‑se de um conjunto substantivo de 

dados incompatíveis, por um lado, com a ideia de que 

o predomínio dos exemplares plano‑convexos defini-

dos por talhe sequencial direto refletia uma estratégia 

de configuração inerente a uma conceção volumétrica 

premeditada, invulgar e individualizadora da coleção 

(Cunha‑Ribeiro 1999: 400); e, por outro, com a tese 

de que “A utilização de lascas como suporte original 

destas peças reforçava aliás as ilações aduzidas [a pro-

posta de que a conceptualização dos espécimes das 

sequências operatórias 2, 4 e 5 era correlacionável 

com a das peças bifaciais suportes, atendendo às par-

ticularidades mecânicas do quartzito]” (Cunha‑Ribeiro 

1999: 418). 
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Pelo contrário, sugere‑se que os particularismos téc‑

nicos e morfológicos (sensu Cunha‑Ribeiro 1999: 397) 

mais significativos da coleção derivam, em grande 

medida, precisamente do tipo de suporte a partir do 

qual estes artefactos foram preferencialmente ela-

borados (lascas) – sugestão que, aliás, sai reforçada 

quando se atenta às características e dinâmicas dos 

restantes LCTs da jazida (Ferreira 2023) –, entendendo

‑se ainda que o mental template subjacente à sua pro-

dução concorria também para a estratégia de configu-

ração predominante.

Relativamente à tese anterior, concretamente no 

que concerne à interpretação tecno‑funcional da con-

ceptualização da estratégia de talhe dos artefactos da 

cadeia operatória principal, é importante sublinhar 

que a leitura aqui apresentada não invalida que os 

negativos de configuração inversos pudessem corri-

gir os gumes, ou aumentar a sua resistência. Contudo, 

sublinham‑se alguns aspetos complementares relati-

vamente a este tópico. 

Em primeiro lugar, ainda que se possa considerar 

que direcionar o talhe para alterar as características do 

gume periférico de um utensílio (na lógica de aumen-

tar a sua eficácia), ou direcioná‑lo para a imposição de 

uma morfologia na qual este se integra, são comporta-

mentos distintos, estes fundem‑se na sua essência: ao 

configurar‑se um suporte, impondo‑se‑lhe uma deter-

minada morfologia, está‑se, por inerência, a redefinir 

(no sentido de delimitar) a silhueta do seu gume peri-

férico, e, inevitavelmente, a alterar as suas caracterís-

ticas (ex.: o ângulo de interseção de ambas as faces, 

ou a sua delineação). Por conseguinte, é de acrescida 

complexidade a diferenciação taxativa da finalidade 

do talhe inverso na coleção. 

Em segundo lugar, a correção dos gumes, ou o 

aumento da sua eficácia/resistência, são comporta-

mentos que, quando suscetíveis de serem inteligíveis, 

não tendem a estar associados à fase de configuração, 

mas antes à de regularização (ou de retoque). No Casal 

do Azemel, depara‑se com a natureza algo indefinida e 

híbrida desta etapa, uma vez que, por norma, os nega-

tivos de regularização afetam uma porção reduzida do 

perímetro do artefacto (em média, cerca de um terço 

do seu total), tendem a ser pontuais, descontínuos e a 

incidir na zona mesial dos bordos, eliminando as irregu-

laridades mais proeminentes resultantes da interseção 

dos amplos e bem marcados levantamentos extraídos 

no decorrer da etapa anterior (Cunha‑Ribeiro 1999: 

403). Neste sentido, é difícil de aferir objetivamente se 

a regularização contribui para normalizar/corrigir o(s) 

gume(s), aumentar a sua eficácia, ou se visa, essencial-

mente, a correção localizada da silhueta pretendida 

para o utensílio, dificuldade acrescida pelo facto de, 

uma vez mais, estas realidades se poderem fundir. 

Por último, a dinâmica do talhe em quartzito propi-

ciava que, à partida, os produtos em questão já apre-

sentassem gumes suficientemente resistentes e efi-

cazes, independentemente da tendência volumétrica 

do produto final, o que tornava prescindível a necessi-

dade do seu reforço por talhe, como, aliás, o autor des-

taca (ex.: Cunha‑Ribeiro 1999: 77, 412‑413; Meireles – 

Cunha‑Ribeiro 1991‑1992: 42). Além disso, mesmo que 

fosse possível atestar que a lógica dos negativos de 

configuração inversos se correlacionava com uma con-

ceptualização tecno‑funcional que visava o aumento 

da eficácia do ângulo de ataque dos bordos, no âmbito 

da gestão do gume, tal não invalida que se trate de 

peças bifaciais utensílios. Pelo contrário, assumindo

‑se que os bifaces são artefactos funcionais (isto é, que 

tinham uma funcionalidade eminentemente pragmá-

tica), tinham, obviamente, de ter gumes operantes 

para a sua utilização. Naturalmente, na vasta coleção 

do grupo dos bifaces do Casal do Azemel enquadram

‑se utensílios com características dimensionais, mor-

fológicas e tecno‑funcionais distintas, tema que, con-

tudo, apenas poderia ser sustentadamente explorado 

com base em estudos traceológicos, inviáveis dada a 

eolização do material. 

De outra perspetiva, o uso extensivo de lascas, 

debitadas a partir de grandes núcleos, para a elabora-

ção destes artefactos, que, refira‑se, é uma constante 

na jazida ao nível da produção dos elementos enqua-

dráveis sob a designação de LCTs – exclusiva entre 

os machados de mão e assinalada em 99% dos LCTs 

diversos – coloca em evidência o carácter de um Large 

Flake Acheulean (Sharon 2010) da estação paleolítica 

do Casal do Azemel, tornando‑a num dos casos mais 

paradigmáticos desta realidade ao nível peninsular, 

que tem sido relevada no âmbito da problemática em 

torno do processo de expansão humana no continente 

europeu e a sua possível ligação a África (Méndez

‑Quintas et  al. 2020; Santonja – Pérez‑González 2010; 

Santonja et al. 2016; Santonja – Villa 2006; Sharon 2010; 

Sharon – Barsky 2016).
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7.	 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em síntese, a análise da coleção do grupo dos bifa-

ces da estação paleolítica do Casal do Azemel coloca 

em evidência um comportamento flexível que permi-

tia a obtenção de artefactos tendencialmente alon-

gados e apontados, com um amplo gume periférico 

cortante, através de estratégias distintas, adaptadas à 

especificidade do respetivo suporte, o que potenciou 

uma dicotomia entre produtos com uma hierarquiza-

ção morfológica explícita ao nível da relação da justa-

posição entre as faces e outros em que tal hierarquiza-

ção não se verifica. 

Sendo claro o predomínio dos primeiros, que reve-

lam também uma hierarquização ao nível da estratégia 

de talhe, contrariamente à proposta anterior (Cunha

‑Ribeiro 1999), considera‑se que se trata claramente 

de peças bifaciais utensílios, como, aliás, é a norma no 

contexto peninsular (Méndez‑Quintas et al. 2020; San-

tonja – Pérez‑González 2010; Santonja et al. 2016; San-

tonja – Villa 2006), propondo‑se que os particularismos 

que serviram de base à interpretação que os apartava 

dessa lógica são uma consequência expectável no 

conjunto, intrinsecamente correlacionável com o tipo 

de suporte preferencialmente empregue na elabora-

ção destes artefactos e com o mental template predo-

minante subjacente à estruturação da gestão da sua 

transformação secundária. 

Caso se comprovasse a opção deliberada pela utili-

zação de lascas plano‑convexas, por existir a consciên-

cia de que estas potenciavam a eficácia do gume peri-

férico do artefacto, ou que facilitavam a materialização 

por talhe do utensílio idealizado, poderia colocar‑se 

a hipótese de existir uma certa predeterminação nas 

cadeias operatórias destinadas à elaboração dos uten-

sílios em foco, implícita na debitagem intencional e 

recorrente desse tipo de suportes. Alternativamente, 

atendendo ao verificado para os restantes LCTs da 

jazida (Ferreira 2023), no mínimo, considera‑se, por um 

lado, que existia um cuidado na seleção do respetivo 

suporte, e, por outro, que se procedia a um aproveita-

mento judicioso das suas características no decorrer do 

processo da sua transformação secundária, como devi-

damente assinalado por Cunha‑Ribeiro (1995a: 60‑61).

Em última análise, os dados recolhidos e a refle-

xão realizada revelam que implícito nas dinâmicas de 

elaboração dos artefactos do grupo dos bifaces do 

Casal do Azemel se encontra não apenas um grau de 

capacidade técnica considerável, mas também um grau 

de conceptualização significativo, intrinsecamente 

correlacionado com a adequação e rentabilização das 

características dos volumes disponíveis, e patente na 

própria estandardização das suas dinâmicas produti-

vas, observações que, em conjunto, reforçam a impor-

tância destes utensílios para a aproximação à comple-

xidade das dinâmicas comportamentais inteligíveis 

na indústria lítica da estação paleolítica do Casal do 

Azemel. 
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Resumo: Os dados de escavação e laboratório do Neolítico Médio na Costa do Pereiro (escavado em 1995

‑2000) permanecem largamente inéditos. O seu processo de formação (camada 1b) apresenta diversas limi-

tações (fatores de bioturbação, pequena espessura da camada, ocupações mesolíticas prévias, recorrência 

das ocupações neolíticas) mas apresenta preservação orgânica (restos botânicos, sobretudo sobreiro; fau-

nísticos, dominados pelos cervídeos; e uma inumação de não‑adulto e outros remanescentes esqueléti-

cos), diversas categorias artefactuais (indústria cerâmica, óssea e lítica) e estruturas antrópicas (fogueira). 

Estes dados sugerem ocupações recorrentes no período de 3900‑ 3100 cal BC, o que está de acordo com a 

cultura material (domínio da cerâmica lisa). Assim, este sítio de ar livre testemunha uma faceta ainda mal 

documentada do Neolítico Médio: os contextos habitacionais.

Palavras chave: Neolítico Médio; cerâmica; pedra lascada; subsistência; práticas funerárias.

Abstract: The excavation and laboratory data from the Middle Neolithic at Costa do Pereiro (excavated 

in 1995‑2000) remain largely unpublished. Its formation process (layer 1b) show a number of limitations 

(bioturbation, small layer thickness, previous Mesolithic occupations, recurrence of Neolithic occupa-

tions) but shows preservation of organic materials (botanic, mainly cork oak; faunal, dominated by red 

deer; and human: a non‑adult inhumation and other skeletal remains), various artefactual categories 
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(ceramic, bone, and lithic) along with anthropic structures (hearth). These data suggest recurrent occupations 

in the 3900–3100 cal BC time period, which is in line with the material culture (dominance of plain potteries). 

Thus, this open‑air site bears witness to a still poorly documented facet of the Middle Neolithic: habitation 

contexts.

Keywords: Middle Neolithic; pottery; knapped stone; subsistence; funerary practices.

1. 	Introdução

O interesse arqueológico de uma pequena plata-

forma de meia‑encosta no sopé do Arrife da Serra d’Aire, 

conhecida localmente por Costa do Pereiro (Chancelaria, 

Torres Novas), havia já sido reportado aquando do 

levantamento da carta arqueológica da região, onde 

foi designada por Povoado da Rexaldia (Araújo – Zilhão 

1991: 59‑60). A sua escavação viria depois a ter lugar em 

simultâneo com os trabalhos que se vinham realizando 

FIG. 1  Localização da Costa do Pereiro no centro-sul de Portugal. A - Localização do Maciço Calcário Estremenho no território 
português. B - Esboço geológico do Maciço Calcário Estremenho (Martins 1949: fig. 3) com localização dos contextos habitacionais 
do Neolítico Médio: 1 - Costa do Pereiro e Abrigo da Pena d’Água (Torres Novas); 2 - Cerradinho do Ginete (Torres Novas); 3 - Pena dos 
Corvos (Alcanena); 4 - Casal do Sá 2 e Mosteiros 3 (Santarém); 5 - Cabeço de Porto Marinho (Rio Maior). C - Desenho do Arrife no sector 
da Serra d’Aire (Martins 1949: fig. 15), notando-se o contraste entre os relevos suaves da bacia do Tejo e a paisagem escarpada do 
maciço calcário.
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no vizinho Abrigo da Pena d’Água, localizado a uma 

escassa centena de metros: primeiro, em 1995, para 

sondagem; depois, em 1997, 1998 e 1999, para esca-

vação sistemática; e finalmente, em 2000, para reco-

nhecimento da base do depósito sedimentar. No final, 

havia‑se atingido uma área total de escavação de 26 m2 

(excluindo uma sondagem de 1 m2 realizada em 1995 

num patamar inferior) e identificado uma importante 

sucessão de ocupações pré e proto‑históricas. 

A primeira referência a estes trabalhos, ainda muito 

preliminar, é feita a propósito daquele abrigo sob rocha 

(Carvalho 1998a: 44), tendo sido depois publicados os 

seus níveis atribuídos ao Epipaleolítico (Carvalho – 

Valente – Marreiros 2016), Mesolítico (Carvalho 2008: 

51‑56) e Campaniforme (Carvalho 2019a: 163‑167).  

A última ocupação documentada, datada da Idade do 

Ferro, encontra‑se presentemente em fase de conclu-

são de estudo. Já a presença neolítica foi tratada em 

duas ocasiões principais, mas sempre a propósito de 

outras questões: primeiro, para a identificar e apartar 

da ocupação mesolítica, uma vez que ambas se encon-

tram na mesma unidade estratigráfica, a camada 1b 

(Carvalho 2008); depois, mais recentemente, a propó-

sito da sua integração no Neolítico Médio do Maciço 

Calcário Estremenho (Carvalho 2021) (Fig.  1). Assim, 

o presente trabalho centra‑se na apresentação do 

registo empírico obtido em escavação e no estudo das 

respetivas componentes artefactuais. 

A importância singular do Neolítico da Costa do 

Pereiro, e que justifica o presente trabalho, reside no 

duplo facto de se tratar, por um lado, de um raro con-

texto de ar livre datado da fase média desse período e, 

por outro, por apresentar boas condições de conserva-

ção orgânica, que inclui nomeadamente remanescen-

tes humanos. Estas observações configuram‑se como 

uma conjugação rara no Neolítico Médio, não só do 

próprio Maciço Calcário Estremenho (Carvalho 2021), 

como também de um modo geral de todo o atual ter-

ritório português (p. ex., Carvalho 2014; Neves – Diniz 

2018). Porém, há que assinalar que diversos fatores 

de bioturbação e a própria sucessão de ocupações 

tiveram um impacte severo sobre a integridade do 

depósito, com os vestígios de presença humana com-

primidos em níveis muito discretos e irrecuperáveis 

estratigraficamente, ainda que isso não tenha impe-

dido a preservação de alguns contextos particulares, 

que se apresentam adiante.

2. 	O horizonte de ocupação  

do Neolítico Médio

2.1. O contexto: estratigrafia, estruturas 
antrópicas e cronologia absoluta
A ocupação neolítica da Costa do Pereiro encontra

‑se registada na designada camada 1b, que foi esca-

vada numa área total de 15 m2 (Fig. 2, A e B) através 

de níveis artificiais de 5  cm. Trata‑se de um estrato 

formado por sedimentos arenoargilosos, de colo-

rações castanho‑escuras, que embalam uma casca-

lheira calcária por vezes muito densa. No contacto 

com a camada 2, subjacente, desenvolve‑se ainda 

um nível de blocos, de dimensões médias (15‑25 cm), 

que marca uma separação muito nítida entre ambas. 

A espessura da camada 1b desce gradualmente de 

30‑35 cm na fiada 20 para 20 cm na fiada 23 (Fig. 2, C), 

o que parece indicar que a acumulação de sedimentos 

oriundos do quadrante noroeste da plataforma terá 

sido o fator predominante nos processos de formação 

deste depósito.

Terá sido talvez também devido a esse fator que 

cinco de oito fragmentos de cerâmica cardial, des-

providos de contexto reconhecível, se concentrem na 

referida fiada 20, estando os restantes dispersos nas 

proximidades, sempre contidos nas camada 1b ou 

1a‑base (ver Anexo). Esta presença e o seu padrão de 

dispersão sugere a existência de uma ocupação desta 

época nesse quadrante superior da plataforma, de 

onde estas peças (e seguramente outros elementos 

artefactuais e faunísticos indistinguíveis das compo-

nentes da camada 1b) terão sido transportadas com 

os sedimentos embalantes. Só a escavação dessa pla-

taforma poderá averiguar a razoabilidade desta hipó-

tese.

Em termos de estruturas antrópicas, a escavação 

permitiu a identificação de uma inumação de um indi-

víduo não‑adulto e de uma lareira cuja atribuição ao 

Neolítico Médio pôde ser confirmada de forma inde-

pendente através de datação absoluta:

•	 Inumação de um indivíduo não‑adulto. Os primeiros 

25 cm do topo da camada 2, portanto em contacto 

direto com a base da camada 1b, são praticamente 

estéreis em materiais arqueológicos. Porém, no pri-

meiro nível artificial desta camada, na área do qua-

drado H22, exumaram‑se remanescentes humanos 
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FIG. 2  Envolvente e escavação da Costa do Pereiro: A - aspeto da plataforma onde tiveram lugar as escavações em primeiro plano, 
com a escarpa do Arrife da Serra d’Aire ao fundo; B - planta geral da escavação, com indicação do perfil estratigráfico I20-23 (a-
b) e dos quadrados escavados no horizonte neolítico (cinza escuro: camada 1b individualizada; cinza claro: camadas 1b e 1a não 
individualizadas; branco: camada 1b não escavada); C - fotografia geral da escavação após a campanha de 1999; D - perfil estratigráfico 
I20-23 (a-b), com a camada 1b indicada a cinzento.
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pertencentes a um único indivíduo não‑adulto 

(Fig. 3). Não se identificaram quaisquer estruturas 

ou oferendas funerárias que pudessem estar‑lhe 

associadas, pelo que se deduz que se tratará de 

uma inumação realizada num pequeno covacho, 

raso, aberto no solo (isto é, no topo na camada 2). 

Com efeito, a preservação de pequenos ossos frá-

geis, como as costelas e vértebras, só seria possível 

através de enterramento intencional. A cronologia 

neolítica destes restos, deduzida pelo seu posicio-

namento estratigráfico, foi depois confirmada atra-

vés de datação direta por radiocarbono.

•	 Lareira 2. Identificada nos quadrados I20 e I21, 

com o topo à cota do nível artificial 5, trata‑se de 

uma pequena fogueira com 60  cm de diâmetro, 

delimitada por blocos calcários e preenchida com 

terras carbonosas e inúmeros pedaços de carvão, 

alguns de dimensões consideráveis e ainda em 

conexão (Fig.  4). A análise antracológica revelou 

dois fragmentos de Arbutus unedo (medronheiro) 

e 178 de Quercus sp. Este último género referir

‑se‑á provavelmente a sobreiro, a julgar pelos 

dados disponíveis para a base do Arrife durante 

esta época (Figueiral 1998). No interior da estrutura 

FIG. 3  Remanescentes humanos: 1 - incisivo inferior, dentição permanente; 2 - primeiro molar superior esquerdo, dentição 
permanente; 3 - segundo molar superior direito, dentição permanente; 4 - falange de mão; 5 - mandíbula do indivíduo não-adulto da 
inumação identificada. Escalas em cm.
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encontravam‑se ainda vários fragmentos de cerâ-

mica, por vezes dispostos na vertical, pertencentes 

a um único pote hemisférico, liso, e com sinais de 

exposição ao fogo. Este vaso foi entretanto objeto 

de consolidação e restauro completo.

A datação de amostras de ambas as estruturas, 

já publicada (Carvalho 2008: quadro 9), indica que 

a inumação e a lareira datam respetivamente de 

cerca de 3900 cal BC e 3100 cal BC (Quadro 1). Estas 

duas datas conduzem assim à conclusão de que 

a presença neolítica na Costa do Pereiro teve lugar 

no decorrer do IV milénio a.C., sendo possível divi-

sar dois momentos concretos separados por cerca 

de oito séculos. Em suma, esta conclusão implica o 

entendimento da camada 1b como um palimpsesto 

arqueológico que reúne vestígios mesolíticos data-

dos de 6150 cal BC na base — já objeto de estudo 

e publicação (Carvalho 2008: 52‑56) — e o resultado 

de eventos de reocupação neolítica nas suas partes 

intermédia e superior.

2.2. Identificação da componente neolítica: 
padrões de dispersão vertical de elementos 
de diagnóstico
O estudo da ocupação mesolítica deparou‑se com 

um conjunto de limitações na análise da camada 1b 

que resultam do seu processo de formação. Os ter-

mos em que então se descreveram essas limitações 

podem, por maioria de razão, ser colocados também 

no caso do Neolítico (Carvalho 2008: 53): 

“[...] as dificuldades e limitações na abordagem a 

esta entidade arqueológica são óbvias: a camada 

1b consiste numa unidade estratigráfica pouco 

potente, pelo que, dado o carácter de palimp-

sesto que evidencia, a definição e isolamento do 

registo arqueológico de uma e outra ocupação 

FIG. 4  Lareira 2: A - fotografia da lareira durante a sua escavação, 
podendo ver-se os fragmentos de um vaso cerâmico (a maior 
parte na vertical) e termoclastos dispersos (vista de Oeste);  
B - reconstituição do vaso exumado da lareira (diâmetro da boca: 
19,2 cm).

QUADRO 1  Datações de radiocarbono da camada 1b

Contexto, amostra  
datada e proveniência (a)

Código de 
laboratório

δ13C
(‰) %C C:N Datação BP Calibração (cal BC) (b)

Mesolítico: molar de Cervus 
elaphus (J21.1b.4)

Wk-17026 -20,01 ? ? 7327 ± 42
6334-6318 (1,7%)
6250-6071 (93,8%)
mediana: 6161

Inumação de não-adulto:  
ossos de Homo (H22.2.1)

Wk-13682 -19,57 38,4 3,22 5133 ± 45

4043-4013 (7,5%)
3998-3892 (48,6%)
3883-3797 (39,3%)
mediana: 3932

Lareira 2: carvões de Quercus sp. 
(I20.1b.4)

Sac-1744 -26,07 — — 4410 ± 60

3335-3213 (22,6%)
3191-3146 (6,6%)
3141-2907 (66,2%)
mediana: 3065

(a) Contexto identificado sequencialmente por quadrado, camada e nível artificial.
(b) Intervalos de probabilidade segundo a curva de calibração IntCal20 (Reimer et al. 2020) e o software OxCal 4.4.2 (Bronk Ramsey 2020).
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são objetivos impossíveis de atingir de modo rigo-

roso. Assim sendo, as opções metodológicas para 

a abordagem a este contexto, que se ensaiam de 

seguida, poderão ambicionar somente ao reco-

nhecimento, com graus variáveis de rigor, de ele-

mentos parcelares das suas componentes arque-

ológicas.” 

Deste modo, procedeu‑se à análise da distribuição 

vertical, por nível artificial de 5  cm, dos fragmentos 

cerâmicos (excluindo os de tipologia cardial, trata-

dos à parte; ver Anexo), elementos de diagnóstico da 

pedra lascada, e restos faunísticos. No que respeita à 

ocupação mesolítica, este exercício permitiu verificar 

que os seus vestígios se concentram na parte basal da 

camada, sobretudo nos níveis artificiais 3 a 7 onde é 

dominante uma indústria lítica com uma componente 

lamelar e trapézios obtidos pela técnica do microbu-

ril. A esta indústria estava associada fauna selvagem, 

representada principalmente por restos de veado (Cer‑

vus elaphus), suídeos (Sus sp.) e lagomorfos. Uma peça 

dentária da primeira espécie foi datada de 6150 cal BC 

(Quadro 1). 

Aqueles níveis artificiais revelaram também diver-

sos fragmentos cerâmicos, cujo rácio N/Peso (=3,4) 

sugere que este material se encontra aqui muito 

fragmentado — ou mesmo refragmentado — e que, 

portanto, terá incorporado a base da camada 1b já 

após iniciado o seu processo de formação. Ou seja, a 

cerâmica não fará parte da cultura material mesolítica 

mas será, ao invés, intrusiva devido aos eventos de 

ocupação neolítica posterior. O mesmo rácio, agora 

aplicado também aos níveis artificiais 1 e 2 da mesma 

camada, confirma as conclusões anteriores (Qua-

dro 2): atinge 7,5 nos níveis artificiais 1 e 2, desce para 

5,4 no nível artificial 3 e depois estabiliza em torno de 

3,5 nos níveis artificiais inferiores. Esta tendência sig-

nifica que os fragmentos cerâmicos se apresentam em 

muito melhor estado de conservação no topo (isto é, 

com peso médio individual maior) do que na base da 

camada e que, portanto, o Neolítico se concentra efe-

tivamente na metade superior da camada 1b. 

A variação vertical da componente lítica incidiu 

nos núcleos (todos os tipos e matérias‑primas) e no 

par micrólitos geométricos + microburis, exercício que 

permitiu retirar as seguintes observações (ver também 

Carvalho 2008: 53‑55):

•	 No inventário dos núcleos constam peças em 

quartzito (n=10), quartzo (n=2), cherte (n=1) e sílex 

(n=37), pelo que só nesta última rocha é possível 

rastrear tendências significantes (Quadro 3). Estas 

têm uma distribuição regular quanto aos núcleos 

informes e prismáticos para lamelas; os núcleos 

bipolares, ao invés, predominam claramente nos 

níveis artificiais 1 a 3 de onde provêm 10 dos 11 

exemplares. Do mesmo modo, o tratamento tér-

mico dos núcleos de sílex também é dominante 

nos níveis artificiais 1 a 3, com 17 exemplares  

(4 núcleos informes, 3 prismáticos, 6 bipolares e 

4 fragmentos), contra quatro nos restantes níveis 

(informes, prismáticos, bipolares e fragmentos, com 

um exemplar cada). Esta concentração de núcleos 

bipolares e de núcleos com tratamento térmico 

no topo da camada 1b é muito significativa uma 

vez que os respetivos procedimentos técnicos têm 

vindo a ser apontados como sendo característicos 

do Neolítico, estando até ao momento ausentes do 

Mesolítico, o que corrobora o modelo que se tem 

vindo a apresentar. 

•	 A análise das armaduras geométricas (trapézios 

e segmentos) e microburis (Quadro  4) indica dois 

padrões de distribuição vertical (Fig. 5): trapézios e 

microburis compartem valores elevados nos níveis 

artificiais 3 a 7 (em torno ou acima dos 30%) e valo-

res nitidamente inferiores nos níveis artificiais 1 

e 2 (15‑20%); os segmentos denotam a tendência 

exatamente inversa, isto é, são quase inexistentes 

na base da camada e predominam nos níveis arti-

ficiais 1 e 2 (>30%). Este exercício permite concluir 

que os segmentos corresponderão ao Neolítico, 

fase em que coocorrem com trapézios. Da mesma 

FIG. 5  Dispersão vertical relativa das armaduras geométricas  
e microburis, com base nos elementos quantitativos expressos 
no Quadro 4 (níveis artificiais 5 a 7 e decapagem da camada 2 
somados).
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QUADRO 2  Cerâmica: número de fragmentos e peso distribuídos por níveis artificiais (n.a.).

n.a. 1-2 n.a. 3 n.a. 4 n.a. 5-7 (a) Total

N 1479 325 511 135 2450

Peso 11,238 kg 1,783 kg 1,793 kg 0,469 kg 15,283 kg

Rácio Peso:N 7,5 5,4 3,5 3,4 6,2

(a) Inclui níveis artificiais de decapagem do contacto entre as camadas 1b e 2, de espessuras variáveis.

QUADRO 3  Tipos de núcleos, por matéria-prima e nível artificial (n.a.).

n.a. 1 n.a. 2 n.a. 3 n.a. 4 dec. (a) Total

Sílex

Sobre seixo 1 1

Informes 2 3 2 1 2 10

Bipolares 2 3 5 1 11

Prismáticos com uma plataforma (para lamelas) 1 1 2 1 5

Prismáticos com uma plataforma (para lascas) 2 1 3

Prismáticos com uma plataforma alternas 
(para lamelas)

1 1

Prismáticos com plataformas cruzadas  
(para lamelas)

1 1

Prismáticos com plataformas múltiplas  
(para lascas)

1 1

Fragmentos 3 1 1 5

Quartzito

Sobre lasca 1 1 2

Informes 1 1 2

Discoides 1 1 2

Prismáticos com uma plataforma (para lascas) 1 2 3

Fragmentos 1 1

Quartzo
Informes 1 1

Prismáticos c/ 1 plataforma (p/ lascas) 1 1

Totais 14 10 10 13 3 50

(a) Decapagem do contacto entre a camada 1b (n.a. 5 a 7) e a camada 2.

QUADRO 4  Distribuição dos geométricos e microburis, por nível artificial (n.a.).

n.a. 1 n.a. 2 n.a. 3 n.a. 4 dec. (a) Totais

N % N % N % N % N % N %

Trapézios 5 18 1 4 10 37 8 30 3 11 27 100

Segmentos 3 33,3 3 33,3 2 22,2 — — 1 11,1 9 100

Indeterminados — — — — — — 1 100 — — 1 100

Microburis 3 17 — — 6 33 3 17 6 33 18 100

(a) Decapagem do contacto entre a camada 1b (n.a. 5 a 7) e a camada 2.
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forma, uma “flecha transversal” (isto é, com retoque 

bifacial) encontrada no nível artificial 3 da camada 

1a‑base — portanto, não indicada no Quadro  4, 

mas proveniente do interface entre ambas as cama-

das — poderá ter feito parte da ocupação neolítica, 

apesar dos (poucos) paralelos que estas peças têm 

no centro‑sul português e dos problemas interpre-

tativos que levantam, equivalentes aos da cerâmica 

incisa e impressa não cardial (ver abaixo).

A distribuição vertical dos restos faunísticos indica 

também um conjunto de tendências significativas. 

Embora uma primeira abordagem se tivesse base-

ado em análises zooarqueológicas ainda preliminares 

(Carvalho 2008: quadro 17; ver também Valente – Car-

valho 2014), os resultados finais permitem chegar às 

mesmas conclusões (Quadro 5): 

•	 Os cervídeos (Cervus elaphus e Capreolus capreo‑

lus) constituem o único grupo taxonómico com 

uma distribuição uniforme por toda a espessura da 

camada 1b, ou seja, indiferente ao período cultural 

predominante em cada nível artificial.

•	 Os suídeos (Sus sp.) detêm uma representação 

mais elevada na parte basal da camada, coinci-

dente com o Mesolítico, o que sugere poderem ser 

sobretudo restos de javali (Sus scrofa).

•	 Os caprinos domésticos (Ovis aries e/ou Capra hir‑

cus) são sempre minoritários mas estão representa-

dos sobretudo no topo da camada, o que converge 

no sentido de uma maior componente neolítica 

nos níveis superiores.

•	 Os bovinos (Bos sp.) são exclusivos dos níveis arti-

ficiais 1 e 2, portanto coincidentes com os níveis 

tendencialmente neolíticos, o que sugere poderem 

tratar‑se de animais domésticos (Bos taurus).

Em síntese, o Neolítico está claramente represen-

tado nos níveis artificiais 1 e 2. O nível artificial 3, ini-

cialmente considerado mesolítico (Carvalho 2008), 

parece ser mais apropriadamente classificável como 

um palimpsesto arqueológico reunindo material de 

ambos os períodos em proporções aproximadas. Por-

tanto, o modo em como estas componentes se distri-

buem no seio da camada 1b ilustra muito bem o tipo 

de presença humana neste local durante o Neolítico 

Médio, que se terá caracterizado por reocupações 

sucessivas desta pequena plataforma, muito provavel-

mente de curta duração. Este dado vem ao encontro 

da conclusão já antes aventada para a região segundo 

a qual “[...] o registo arqueológico providenciado pelos 

contextos habitacionais indica ocupações de duração 

relativamente curta (mas para as quais faltam dados 

que permitam aferir a sua duração efetiva, se sazonal, 

QUADRO 5  Restos faunísticos: NRD, por táxon e nível artificial (n.a.)

n.a. 1 n.a. 2 n.a. 3 n.a. 4 dec. (a) Totais

Cabra (Capra hircus) — — 2 — — 2

Ovelha e/ou Cabra (Ovis aries / Capra hircus) 10 7 2 5 1 25

Veado (Cervus elaphus) 57 12 14 12 1 96

Corço (Capreolus capreolus) — 1 — — — 1

Bovinos (Bos sp.) 2 1 — — — 3

Suínos (Sus sp.) 10 4 2 6 6 28

Lagomorfos 27 17 9 8 14 75

Canídeos — — — 2 — 2

Felídeos — — — — 1 1

Aves 2 — 1 2 5 10

Totais 108 42 30 35 28 243

(a) Decapagem do contacto entre a camada 1b (níveis artificiais 5 a 7) e a camada 2.
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anual ou superior), levadas a cabo por pequenos gru-

pos (talvez formados por uma família extensa, mas 

os dados para esta quantificação são também nulos)” 

(Carvalho 2021: 148).

3. 	Cultura material

Para além das inferências produzidas a partir da 

projeção da distribuição vertical dos seus efetivos, a 

cerâmica permite também uma caracterização fun-

cional e cultural do Neolítico da Costa do Pereiro atra-

vés da análise das suas características morfológicas 

e estilísticas. Por seu lado, no que respeita à pedra 

lascada, não é possível inferir com segurança outros 

aspetos que não aqueles já avançados a propósito da 

sua distribuição vertical, dadas as limitações já referi-

das quanto ao processo de formação desta camada e 

à dificuldade em apartar a componente neolítica da 

mesolítica entre o material de debitagem ou entre as 

utensilagens de “fundo comum”. Com efeito, apenas 

um ensaio de análise traceológica realizado sobre uma 

amostra de lâminas e lamelas de sílex pôde extrair 

informações adicionais. 

Porém, a cultura material do Neolítico da Costa do 

Pereiro inclui ainda quatro outras categorias, embora 

representadas por vezes através de escassos exem-

plares. Trata‑se de nódulos de barro cozido, indústria 

óssea, pedra polida e restos de ocre. 

Com efeito, a escavação da camada 1b revelou 

nove nódulos informes de barro, alguns com negati-

vos de ramagens, pelo que poderão tratar‑se de res-

tos de uma estrutura perecível parcialmente coberta 

com argila entretanto cozida ao sol ou por exposição a 

temperaturas mais elevadas. Cinco destes nódulos são 

provenientes do nível artificial 3 e oito encontram‑se 

nos quadrados I21 (n=2), I22 (n=1) e J22 (n=5), qua-

drados adjacentes entre si (Fig. 1), o que sugere que 

a referida estrutura, de funcionalidade indeterminada, 

se localizaria neste local. 

Da camada 1b recuperaram‑se sete artefactos 

sobre osso, quatro dos quais foram atribuídos à ocupa-

ção campaniforme com base em paralelos tipológicos 

e no seu posicionamento no topo da camada ou no 

interface com a camada 1a‑base sobrejacente (Carva-

lho 2019a). Os restantes três distribuem‑se pelos níveis 

artificiais 3 (Fig. 6, n.º 2) e 5 (Fig. 6, n.º 1 e 3). Embora 

não se possa obviamente excluir a possibilidade de 

datarem do Mesolítico — p. ex., os concheiros mesolí-

ticos de Muge revelaram conjuntos abundantes deste 

tipo de artefactos (Roche 1972) —, estas peças pode-

rão também pertencer à ocupação neolítica, dada a 

semelhança formal que apresentam com exempla-

res homólogos que abundam nas grutas‑necrópole 

do Maciço Calcário Estremenho (Salvado 2004). Em 

termos tipológicos, são duas extremidades distais de 

furadores e talvez uma extremidade proximal, no caso 

da peça de ponta romba.

Durante a escavação não se recuperou qualquer 

objeto em pedra polida, o que contrasta no entanto 

com a presença de alguns machados e enxós à 

superfície, achados que, aliás, permitiram a própria 

identificação do sítio na década de 1980. Não é fácil 

fazer corresponder este conjunto de superfície a 

qualquer uma das ocupações da Pré‑História recente 

registadas, mas uma dessas peças — um “fragmento 

de artefacto indeterminado” da Rexaldia, o nome do 

sítio na carta arqueológica da região (Araújo – Zilhão 

1991) — foi objeto de análise por lâmina delgada 

(Pereira 1999) e poderá ser exemplificativo das carac-

terísticas gerais do conjunto apesar de se tratar de um 

dado isolado. Daquela análise resultou a sua classifi-

cação como um xisto anfibolítico, de cor esverdeada, 

grão fino e xistosidade pronunciada, cuja composição 

mineralógica aponta para jazidas no Alto Alentejo e 

que exclui as da área de Abrantes‑Constância.

FIG. 6  Indústria óssea: 1 a 3 - fragmentos de furadores.  
Escala em cm.
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Finalmente, encontraram‑se também três nódu-

los de aspeto ferruginoso. Dois foram sujeitos a aná-

lise SEM‑EDX que revelou serem formados essen-

cialmente por óxidos de ferro inseridos numa matriz 

aluminossiliciosa e/ou siliciosa, o que permitiu con-

cluir estarmos na presença de ocres vermelhos (Dias 

– Mirão 2011). As duas peças analisadas vêm, respeti-

vamente, dos níveis artificiais 1 e 6 da camada 1b, pelo 

que pelo menos a primeira delas deverá datar do Neo-

lítico e estar eventualmente relacionada com o fabrico 

de cerâmica almagrada (ver adiante).

3.1. Variabilidade formal e decorativa  
da produção cerâmica
O conjunto cerâmico neolítico da Costa do Pereiro 

é formado por um total de 2450 fragmentos, não 

incluindo os sete exemplares cardiais descritos em 

Anexo. Foram objeto de estudo preliminar (Martins 

2009; Carvalho 2021: 139‑141). A sua classificação de 

acordo com o tipo de fragmento indica que aquele 

total inclui 147 bordos e 22851 bojos, quatro pegas 

mamilares, quatro fragmentos de asa e seis fragmen-

tos de cordões. Os bordos e bojos são, na sua esmaga-

dora maioria, peças lisas: 2372 (97,6%) contra apenas 

60 (2,4%) com decoração (10 fragmentos de bordos e 

50 de bojos). Três fragmentos de carenas e um frag-

mento de uma base plana, originalmente contabiliza-

dos naquele inventário, são na realidade peças datá-

veis da Idade do Ferro infiltradas a partir da camada 1a 

sobrejacente. 

Depois de realizadas as remontagens possíveis e 

rejeitados fragmentos de bordo de pequenas dimen-

sões, obteve‑se um número mínimo de recipientes 

(NMR) igual a 74, cuja análise morfológica resultou 

na identificação de taças hemisféricas, que predomi-

nam com um total de 35 exemplares (47,9%) — um 

dos quais o vaso reconstruído a partir de fragmentos 

recolhidos na Lareira 2 (Fig.  4) — e de três esféricos 

(4,1%). As formas dos restantes 35 vasos foram impos-

síveis de determinar devido à pequenez dos respeti-

vos fragmentos. Neste conjunto, predominam, por-

tanto, as formas abertas. Há que notar que a reduzida 

variabilidade formal que se observa é mais aparente 

que real, uma vez que a elevada fragmentação geral 

1	P or lapso, em publicação anterior (Carvalho 2021: 139) refere‑se 
que o número de fragmentos de bojo é de 1881.

do conjunto impede o reconhecimento de variações 

morfológicas mais precisas. Este fator resulta assim 

também numa (falsa) imagem geral de recipientes de 

pequena volumetria, embora se observe a existência 

de fragmentos de bojos espessos que deverão corres-

ponder a vasos de maiores dimensões, provavelmente 

de armazenamento. 

A análise tecnológica deste conjunto indicou 

alguns padrões muito nítidos. Com efeito, dominam 

as pastas com elementos não plásticos grosseiros  

(>1 mm), que perfazem 76% do NMR, com consistên-

cias semicompactas (91%) e texturas granulares (42%). 

As cozeduras, tendencialmente oxidantes ou redutoras

‑oxidantes, resultaram em colorações variando entre 

tons vermelho‑alaranjados (a que se atribuiu a desig-

nação de Grupo A, com 32 vasos, isto é, 43% do NMR) e 

tons beges a castanho‑claros (Grupo B: 35 vasos, 47%). 

Um Grupo C, formado por peças de cozedura redutora, 

tem uma reduzida expressão (7 vasos, 10%) e incluirá 

fragmentos infiltrados da camada 1a‑base, portanto 

da Idade do Ferro. Aquela variação quanto ao tipo de 

cozedura tem correspondência em variações quanto 

à textura, uma vez que se observam valores relativa-

mente mais elevados de texturas arenosas no Grupo 

A (12%) e xistosas no Grupo B (19%). Os tratamentos 

de superfície são predominantemente alisados no con-

junto destes dois grupos (78%), estando o almagre pre-

sente em três vasos do Grupo A (4% do NMR).

A acima referida reduzida dimensão de grande 

parte dos fragmentos cerâmicos limita igualmente a 

identificação e quantificação rigorosas das decorações. 

Ainda assim, pode‑se tentativamente fazer a seguinte 

estruturação geral do conjunto, que se pauta por uma 

elevada diversidade técnica e temática (Figs. 7 a 11):

•	 A técnica da incisão é dominante, estando presente 

em 31 fragmentos, incluindo 12 bordos. Está repre-

sentada por linhas e traços variados, incluindo 

temas espinhados incisos e, sobretudo, por pente-

ados. Não se registam sulcos sob o bordo, ausência 

que se configura como um traço relevante para o 

enquadramento cronocultural do Neolítico Médio 

deste sítio, já assinalado (Carvalho 2021). Deve 

salientar‑se, a este respeito, que no entanto existem 

dois casos de pequenas taças com bordo ligeira-

mente espessado no exterior que podem ocorrer 

associadas a àquele tipo decorativo (Fig. 9, n.º 5 e 6). 
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•	 A técnica da impressão, por seu lado, está presente 

em 26 fragmentos, entre os quais sete bordos, que 

incluem ungulações, temas espinhados de tipo 

“falsa folha de acácia” e, sobretudo, o recurso a 

um leque diversificado de matrizes de difícil clas-

sificação formal. Nesta técnica incluiu‑se também 

um fragmento de bojo decorado com “boquique” 

(Fig. 11, n.º 10). 

Os fragmentos decorados com penteados, “boqui-

que” e “falsa folha de acácia” ocorrem, de um modo 

geral, em contextos do Neolítico Antigo, sendo pra-

ticamente inexistentes em fases posteriores, de tran-

sição para o Neolítico Médio ou já plenamente deste 

período. Nestas fases tardias do Neolítico são mais usu-

ais impressões e incisões inespecíficas, pouco padro-

nizadas, que surgem sempre em reduzido número e 

FIG. 7  Cerâmica: 1 - taça em calote, lisa; 2 - hemisférico liso; 3 - taça em calote com fiada dupla de impressões triangulares;  
4 - hemisférico decorado com tema espinhado inciso. Escala em cm.
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associadas a elementos de preensão e sulcos incisos 

sob o bordo, sobretudo em contextos habitacionais 

(Neves– Diniz 2018) — decoração que, repita‑se, está 

ausente da Costa do Pereiro. Assinale‑se, no entanto, 

que estas decorações ocorrem em horizontes de ocu-

pação do Neolítico Antigo Evoluído e do Neolítico 

Médio Inicial e Pleno na sequência estratigráfica do 

vizinho Abrigo da Pena d’Água (Carvalho 1998a; 2008). 

Portanto, com os dados disponíveis, escassos e nem 

sempre inequívocos, não se podem excluir liminar-

mente duas possibilidades para explicar a presença 

destas decorações na Costa do Pereiro: a de se tratar 

de intrusões de material mais antigo redeposicionado, 

à semelhança do observado no caso da cerâmica car-

dial (ver Anexo); ou de estarmos perante um regiona-

lismo que se manifesta na sobrevivência destes tipos 

decorativos, neste caso à semelhança do que foi já 

equacionado para outros setores da região estreme-

nha (Carreira – Cardoso 1994).

Porém, é o próprio posicionamento relativo do 

material decorado da Costa do Pereiro que suporta a 

dedução de que pode efetivamente datar do Neolí-

tico Médio. Os 18 fragmentos de cerâmica penteada 

concentram‑se no topo da camada 1b (n=15, 83% do 

total), apresentando aliás uma interessante distribui-

ção bimodal com um pico no nível artificial 1 (n=9, 

50%) e outro no 3 (n=5, 28%). A notável semelhança 

entre diversos fragmentos sugere aliás que pertence-

rão a um número restrito de vasos, talvez um em cada 

um daqueles níveis artificiais. Da mesma forma, os 

dois exemplares de “falsa folha de acácia” distribuem

‑se também pelo topo da camada, nos níveis artifi-

ciais 1 e 2, coincidindo com os penteados. Já o único 

fragmento de “boquique” foi encontrado no quadrado 

G20, durante a decapagem do topo da camada 2 

subjacente, e está portanto em consonância com uma 

datação mais antiga cujo significado é por ora difícil de 

apreender.

FIG. 8  Cerâmica: 1 - hemisférico alto decorado com fiada de impressões arredondadas; 2 - taça em calote com cordão liso junto ao 
bordo; 3 - taça em calote, lisa; 4 - taça em calote baixa, lisa. Escala em cm.
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3.2. Análise traceológica de produtos 
alongados em sílex
Ensaios traceológicos previamente realizados 

sobre amostras líticas do Neolítico Antigo regional 

haviam já demonstrado que peças convencional-

mente classificáveis como “elementos de foice” — 

secções mesiais de produtos alongados fraturados 

intencionalmente por flexão ou percussão (ver discus-

são em Carvalho 1998b: 91‑92) — foram na realidade 

utilizadas sobre um espectro muito alargado de mate-

riais (Carvalho – Gibaja 2005). Por esta razão, o objetivo 

da análise traceológica de uma amostra de 20 lâminas 

e lamelas da camada 1b da Costa do Pereiro visou 

simultaneamente aferir a sua variabilidade funcional 

(e daí inferir o leque de atividades levadas a cabo pelos 

grupos neolíticos que aqui estacionaram) e examinar 

o eventual emprego destas peças no corte de cereais 

(e assim verificar a presença de agricultura cerealífera 

FIG. 9 Cerâmica: 1 - hemisférico fechado, liso; 2 e 3 - hemisféricos abertos, lisos; 4 - hemisférico decorado com linhas incisas 
ondulantes; 5 e 6 - fragmentos de bordo com ligeiro espessamento exterior, lisos. Escala em cm.
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entre as práticas económicas desta fase do Neolítico). 

Ao contrário de outros projetos de estudo traceoló-

gico de material neolítico antigo da região, neste caso 

concreto não se estudaram pontas de projétil (Fig. 12). 

Para o efeito, empregou‑se de maneira combinada 

uma lupa binocular Leica MZ16A, com aumentos de 

10× a 90×, e um microscópio metalográfico Olympus 

BH2, com aumentos de 50× a 400×, dotado de uma 

FIG. 10  Cerâmica: 1 - fragmento de asa com botão; 2 - fragmento de asa e cordão segmentado por impressões; 3 - fragmento de 
botão; 4 - fragmento de asa com espinhado inciso disposto no vertical. Escala em cm.
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FIG. 11  Cerâmica: 1, 4 e 9 - fragmentos decorados com penteados; 2 e 8 - fragmentos de cordões lisos; 3 - fragmento de cordão com 
linha incisa horizontal cortada com impressões verticais; 5 - fragmento decorado com espinhado inciso de tipo “falsa folha de acácia”; 
6 e 7 - fragmentos de bojo com curvatura acentuada (carenas?); 10 - fragmento decorado com banda vertical obtida pela técnica de 
“boquique”. Escala em cm.
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câmara fotográfica Canon 450D. Para as fotografias 

microscópicas empregou‑se o software Helicon Focus 

v. 4.62, que permite obter e processar imagens total-

mente focadas. Todas as peças foram limpas com água 

e sabão, não tendo sido necessário o uso de soluções 

ácidas para eliminar concreções calcárias. 

Uma parte das peças apresenta alterações, nal-

guns casos tão intensas que impediram a sua aná-

lise. Todas apresentam lustre de solo, algumas estão 

queimadas e/ou patinadas, e a maioria mostra gumes 

com denticulações intermitentes bifaciais que não 

serão resultado de utilização mas sim dos processos 

pós‑deposicionais por que passaram. Assim, daquela 

amostra de 20 peças, nove (45%) mostram marcas de 

uso que puderam ser identificadas e atribuídas a tare-

fas concretas, cinco (25%) não puderam ser analisadas 

devido às referidas alterações, e seis (30%) foram clas-

sificadas como “sem critério de análise”, pois não se 

obtiveram elementos de diagnóstico suficientes para 

a determinação da sua utilização. 

QUADRO 6  Traceologia de suportes alongados em sílex

Proveniência (a) Dimensões (b) Descrição Utilização Fig. 12

G21.1b.2 2,5 × 1,5 × 0,4

Marcas de uso a olho nu. Bordo direito usado primeiro 
no corte de cereais, depois na raspagem de pele seca. 
Bordo esquerdo usado no corte de plantas não lenhosas. 
Embora seja formalmente uma raspadeira, não foi usada 
como tal porque o retoque visou eliminar a curvatura  
da peça e facilitar o seu encabamento.

Corte de cereais  
e raspagem de pele 
seca.

—

G21.1b.3 3,6 × 1,1 × 0,2
Bordo esquerdo não retocado e com pequenas 
denticulações e micropolimentos pouco desenvolvidos, 
produzidos talvez no corte de plantas não lenhosas. 

Corte de plantas  
não lenhosas.

—

G21.1b.3 4,0 × 1,3 × 0,2

Bordo esquerdo não retocado, com arredondamento 
muito acusado e polimento de trama apertada, 
sugerindo raspagem de pele seca empregando alguma 
matéria vegetal como aditivo.

Raspagem de pele 
seca.

n.º 3

G21.1b.3 2,5 × 1,1 × 0,2
Apresenta modificações que sugerem o seu uso no corte 
de plantas não lenhosas. O reduzido desenvolvimento 
das marcas de uso obriga a reservas nesta conclusão.

Corte de plantas  
não lenhosas.

—

H21.1b.1 5,2 × 1,7 × 0,4

Ambos os gumes retocados empregues em tarefas de 
descarnamento. O retoque não modificou em demasia  
o ângulos dos gumes, pelo que deverão ter sido 
realizados apenas para reavivamento dos gumes

Descarnamento. n.º 1

H22.1b.3 5,5 × 1,7 × 0,4

Gume direito, não retocado, empregue no corte de 
matéria branda indeterminada. As escassas marcas de 
uso e o ligeiro lustre de solo impedem um diagnóstico 
preciso.

Corte de 
matéria branda 
indeterminada.

—

I21.1.-.105 2,6 × 1,1 × 0,3

Alteração térmica. Observam-se marcas bifaciais em 
ambos os gumes associadas a ligeiros arredondamentos 
e polimentos pouco desenvolvidos, o que indica o corte 
de uma matéria indeterminada de dureza branda  
ou semidura.

Corte de matéria 
branda ou semidura 
indeterminada.

—

I21.2.-.18 1,9 × 1,4 × 0,3

Alterado termicamente, não retocado. Superfície 
bastante alterada, mas observam-se polimentos em 
ambos os gumes resultantes do corte de matéria vegetal 
indeterminada.

Corte de 
matéria vegetal 
indeterminada.

n.º 4

I23.1b.3.82 3,1 × 1,4 × 0,3

Não retocada. Ambos os bordos empregues na raspagem 
de pele seca (talvez com algum abrasivo). Embora muito 
afetadas por lustre, o forte desenvolvimento das marcas 
permite determinar a matéria trabalhada e o movimento 
efetuado.

Raspagem de pele 
seca.

n.º 2

(a) Proveniência identificada sequencialmente por quadrado, camada, nível artificial e coordenação 3D (quando existente).
(b) Comprimento × Largura × Espessura (em cm).
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Tal como se suspeitava à partida, as nove lâminas/

lamelas usadas foram empregues em diversas ativi-

dades, por vezes no caso de uma mesma peça, resul-

tando assim num leque alargado de tipos de marcas 

de utilização (Quadro  6 e Fig.  12): corte de plantas 

indeterminadas e plantas não lenhosas, incluindo 

cereal (n=4), raspagem de pele seca (n=3), descarna-

mento (n=1) e corte de matérias brandas de natureza 

indeterminada (n=2). 

Note‑se que uma peça, inicialmente classificada 

como utilizada apenas na raspagem de pele seca, 

acabou por se verificar ter sido utilizada também, 

numa primeira fase da sua “vida útil”, no corte de 

cereais. Esta observação atualiza a conclusão anterior 

a propósito destas análises segundo a qual não se 

teriam identificado elementos de foice na Costa do 

Pereiro (Carvalho 2021: 141‑142), e vem testemunhar 

indiretamente a presença de práticas agrícolas nesta 

fase do Neolítico da região. Esta questão será reto-

mada nas conclusões.

4. 	Remanescentes humanos  

e práticas funerárias

Nos trabalhos de escavação da Costa do Pereiro 

foram recolhidos vários elementos esqueléticos 

humanos correlacionáveis com a ocupação neolítica 

(Fig. 3): dentes e ossos desarticulados de um indivíduo 

não‑adulto de uma inumação realizada no topo da 

camada 2; três dentes soltos de adultos dispersos no 

interior da camada 1b; e um fragmento de falange de 

mão de adulto, identificado aquando da triagem dos 

restos faunísticos desta camada. 

Os remanescentes do indivíduo não‑adulto tota-

lizam 39 ossos e fragmentos ósseos que se distribu-

íam pelos primeiros 20 cm de topo da camada 2 nos 

quadrados H21 (n=3), H22 (n=34), I20 (n=1) e I21 

(n=1), mas com uma concentração evidente no qua-

drado H22. Este indivíduo está representado pela 

mandíbula (Fig. 3, n.º 5), vértebras, costelas, diáfise de 

ulna esquerda, diáfise de fémur direito, terço distal de 

fémur esquerdo, fragmentos de diáfise de tíbia. Trata

‑se, sem dúvida, de um enterramento intencional, 

dado que, apesar de muito incompleto, os elementos 

ósseos apresentam‑se em bom estado de preserva-

ção, o que não aconteceria se o indivíduo tivesse sido 

depositado à superfície. O facto de se terem conser-

vado vértebras e costelas, ossos particularmente frá-

geis, reforça esta conclusão. Não foi possível identificar 

qualquer estrutura do enterramento nem oferendas, o 

que permite concluir que as práticas funerárias terão 

envolvido tão‑somente a abertura de uma cova no 

topo da camada 2. A sua cronologia exata, e logo a 

sua atribuição ao Neolítico, foi determinada através 

da datação por AMS de uma amostra composta por 

todos os fragmentos de ossos longos exumados 

no nível artificial 1 do quadrado H22, cujo resultado 

indicou 3900 cal BC (Quadro 1). 

Os restantes remanescentes humanos são compos-

tos por três dentes e uma falange de mão com uma 

dispersão compreendida entre o topo da camada 1b e 

o topo da camada 2 (Quadro 7), o que sugere à partida 

diversos momentos para a sua incorporação neste 

depósito sedimentar — muito provavelmente devido 

a processos de desmantelamento de deposições fune-

rárias, por escavar, localizadas na plataforma acima do 

FIG. 12  À esquerda: lâminas e lamelas de sílex com marcas de 
uso: 1 - lâmina usada para descarnar; 2 e 3 - lamelas usadas na 
raspagem de pele seca; 4 - lamela empregue no corte de plantas 
não lenhosas indeterminadas. À direita: “flecha transversal”  
(em cima) e micrólitos geométricos (em baixo). Escalas em cm.
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setor escavado — que só a sua datação direta poderia 

atestar definitivamente. Porém, é verosímil que a cro-

nologia destes momentos deva corresponder apenas 

ao Neolítico, como se deduz do facto de a inumação 

do não‑adulto, que está solidamente datado deste 

período, se encontrar também no topo da camada 2. 

Todos os elementos esqueléticos estão bem pre-

servados, mas muito fragmentados. No caso da inu-

mação do não‑adulto, foram registadas quebras post 

mortem, sobretudo nas extremidades dos ossos e 

ligeira erosão da superfície óssea, assim como marcas 

de mordeduras por roedores na diáfise e extremidade 

distal da ulna esquerda, diáfises dos fémures e em 

fragmentos de diáfise de tíbia. Adicionalmente, é visí-

vel a ação do fogo na extremidade distal de falange 

de mão e no incisivo inferior, ambos elementos que se 

encontravam dispersos.

O número mínimo de indivíduos foi calculado com 

base na metodologia de Ubelaker (1974), tendo sido 

identificados pelo menos dois indivíduos: um não 

adulto e um adulto (três dentes e extremidade distal 

de falange de mão).

As estimativas do sexo e da idade à morte são 

imprescindíveis para estabelecer o perfil biológico dos 

indivíduos (Buikstra – Ubelaker 1994). Considerando

‑se que a diagnose sexual é imprecisa em indivíduos 

não adultos, esta não foi estimada. No caso do adulto, 

os três dentes têm sinais de quebras nas suas coroas 

pelo que não foi possível aplicar métodos métricos 

para estabelecer o sexo. A estimativa da idade à morte 

foi viável para o não adulto: trata‑se de um indivíduo 

com idade possivelmente inferior a 6 meses. Foi pos-

sível combinar metodologias que apontaram para 

esse diagnóstico: mandíbula com o 1.º molar decíduo 

direito que revela um desenvolvimento de cerca de 

¾ da coroa, apontando para uma idade de 6 meses 

± 3 meses (Ubelaker 1989); fusão praticamente com-

pleta da sínfise mandibular (que ocorre até ao 1.º ano 

de vida) (Schaefer – Black – Scheuer 2009); e compri-

mento da diáfise do cúbito esquerdo (58  mm), que 

sugere uma idade inferior a 5 meses (Merchant – Ube-

laker 1977 apud Ubelaker 1989). 

O exame paleopatológico, que incidiu sobre todos 

os elementos esqueléticos, assentou na descrição 

geral das alterações observadas por regiões anató-

micas — dentes e tecidos adjacentes, regiões articu-

lares, regiões não‑articulares e coluna vertebral — 

apresentando‑se o seu diagnóstico diferencial ou, no 

caso de não ser viável, as várias possibilidades. Assim, 

os ossos do indivíduo não‑adulto não revelam altera-

ções ósseas compatíveis com condições patológicas, 

colocando‑se a hipótese de que este indivíduo tenha 

perecido de infeção aguda fatal, aliás como era fre-

quente nos recém‑nascidos e crianças de tenra idade 

até à época em que foram introduzidos os antibióticos 

e implementadas medidas higiénico‑sanitárias pre-

ventivas, sendo habituais os problemas intestinais e 

afeções respiratórias agudas. A análise dos indicadores 

de desequilíbrios fisiológicos foi inviabilizada devido à 

ausência das peças ósseas e dentárias que possibilitas-

sem este estudo.

No que respeita aos dentes de adulto, a coroa do 

1.º  molar superior esquerdo apresenta pelo menos 

uma cárie interproximal de médias dimensões na 

sua coroa (Hillson 2008). O desgaste da sua superfí-

cie oclusal revela exposição da dentina em forma de 

pontos e remoção moderada das cúspides (grau 3, 

segundo Smith 1984). A coroa do 2.º  molar superior 

permanente direito exibe desgaste oclusal ligeiro 

(grau 2), apresentando subtil exposição de dentina, 

QUADRO 7  Inventário dos remanescentes humanos de indivíduos adultos.

Proveniência (a) Descrição Fig. 3

G21.1b.1 Incisivo inferior, apresentando alterações tafonómicas. n.º 1

H21.1b.2 Coroa de segundo molar superior direito definitivo. n.º 3

I20.1b.7 Extremidade distal de falange de mão de indivíduo adulto. n.º 4

H20.2.1-3
Coroa de primeiro molar superior esquerdo definitivo com perfuração (cárie) na área 
interproximal.

n.º 2

(a) Proveniência indicada sequencialmente por quadrado, camada, nível artificial e coordenação 3D (quando existente).
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sobretudo na cúspide disto‑lingual. O incisivo inferior 

permanente mostra desgaste tendencialmente severo 

(grau 7). O exame destes elementos dentários não per-

mite obviamente tecer ilações sobre padrões dietéti-

cos ou hábitos culturais. 

5. 	Discussão dos resultados

Não cabe aqui desenvolver todas as implicações 

que os dados da Costa do Pereiro acarretam para o 

conhecimento do Neolítico Médio no Maciço Calcá-

rio Estremenho, tema de investigação que dispõe de 

alguns trabalhos recentemente publicados para onde 

se remete o leitor. De facto, foi há pouco publicada 

uma síntese de conjunto sobre este período na região, 

elaborada unicamente a partir de dados provenientes 

de contextos habitacionais, em que se trataram de 

questões relacionadas com povoamento, cronologia 

e cultura material (Carvalho 2021). Dois desses con-

textos habitacionais, pela sua importância intrínseca, 

mereceram estudos próprios. É o caso da Pena d’Água 

(Torres Novas), abrigo sob rocha escavado entre 1992 

e 2000 e cujos resultados foram sendo publicados 

em diversas instâncias (p. ex., Carvalho 1998a; 2008), 

mas que conta hoje com uma síntese interdisciplinar 

dos diversos resultados dessa investigação (Carvalho 

2016). O outro caso é o sítio de ar livre da Costa do 

Pereiro, objeto do presente artigo, que, como referido 

na introdução, se centra na apresentação dos dados 

de terreno e da análise das suas componentes arte-

factuais e restos humanos. Também recentemente foi 

publicada a Gruta das Alcobertas (Rio Maior), que deve 

ser mencionada aqui porque, de acordo com esse 

estudo, que inclui uma análise detida do seu espólio e 

conta com datações de radiocarbono (Cardoso 2020), 

tratar‑se‑á de um contexto funerário puramente neo-

lítico médio e, portanto, equiparável a outras grutas 

coevas da região, tais como a Lapa dos Namorados 

(Torres Novas) (Carvalho et al. 2000), Algar do Barrão 

(Alcanena) (Carvalho – Antunes‑Ferreira – Valente 

2003) ou Lugar do Canto (Santarém) (Leitão et al. 1987; 

Cardoso – Carvalho 2008, Carvalho – Cardoso 2015), 

só para citar as que dispõem de um maior volume de 

dados. Em suma, pode concluir‑se que a região tem 

recebido diversas contribuições no que respeita ao 

estudo do Neolítico Médio, abarcando um espectro 

muito alargado de tópicos de investigação, desde o 

paleoambiente e economia à organização social e prá-

ticas funerárias.

Deste modo, para não repetir temas já tratados nas 

publicações acima referidas, os dados ora apresentados 

a partir da Costa do Pereiro são pertinentes naquele 

quadro geral principalmente a dois níveis: estratégias 

de subsistência e práticas funerárias. Com efeito, a pre-

servação de restos faunísticos domésticos e a identifica-

ção de elementos de foice — achados raros no registo 

do Neolítico Médio de Portugal, e inéditos na sua coe-

xistência num mesmo contexto — permitem alinhavar 

algumas considerações acerca das estratégias de sub-

sistência dos grupos humanos que estacionaram na 

Costa do Pereiro ao longo do IV milénio a.C. 

Quanto aos restos faunísticos (Quadro  5), há que 

relembrar que os provenientes do nível artificial 3 têm 

sido atribuídos, ora ao Mesolítico (Carvalho 2008), ora 

ao Neolítico (Valente – Carvalho 2014), consoante foi 

sendo entendido o processo de formação do sítio. 

De acordo com os últimos autores, que procedem à 

análise mais atualizada desta componente, temos o 

domínio claro do veado, com 47 restos (65% do total 

de mamíferos, leporídeos excluídos), o que testemu-

nhará estratégias de caça especializadas nesta espécie. 

Inversamente, na vizinha Pena d’Água, é o par ovelha/

cabra que predomina, com 61 restos (74%), portanto, 

neste caso, quase o triplo dos restos de veado (22 res-

tos, 27%). 

Aquela dicotomia entre cervídeos (selvagens) e 

caprinos (domésticos) tem vindo a ser sublinhada 

em termos interpretativos, uma vez que parece con-

sentânea com as características orográficas, muito 

acidentadas, do maciço calcário, a que estes animais, 

ao contrário por exemplo dos bovinos, estariam à 

partida mais bem adaptados. Dados entretanto obti-

dos noutras grutas da região mimetizam o observado 

naquele abrigo e sugerem mesmo que este domínio 

do par ovelha/cabra, portanto de práticas pastoris, 

possa estar a ocorrer sobretudo em contextos cársicos 

fechados, não de ar livre. Este foi o caso, primeiro, da 

Gruta do Cadaval (Tomar), onde se obteve um padrão 

faunístico semelhante ao da Pena d’Água, com aquele 

par a totalizar 68 restos (76%) face aos seis restos (7%) 

de cervídeos (Almeida – Salaié – Oosterbeek 2015), e 

da Gruta dos Casais da Mureta (Alcanena), cujos dados 

preliminares indicam um domínio esmagador destes 
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animais, com 282 restos (98%) face a um único resto 

de veado (0,3%!) num conjunto total de 288 (Valente 

– Carvalho 2019: 36). 

O modo como se processaria a exploração de ove-

lhas e cabras durante o Neolítico Médio na região tem 

sido também objeto de debate, sendo frequentemente 

invocada a já clássica teoria segundo a qual estaría-

mos perante práticas transumantes. Ora, a conjugação 

destes novos dados zooarqueológicos (Valente – Car-

valho 2014; 2019; Almeida – Salaié – Oosterbeek 2015) 

com um conhecimento mais detalhado do respetivo 

sistema de povoamento e, sobretudo, hoje em dia, 

com recurso a dados isotópicos para determinação de 

mobilidade (Carvalho et al. 2019), parece apontar, no 

estado atual da investigação, para um modelo em que 

a presença de ovelhas/cabras não locais não será cor-

relativa de práticas transumantes, mas sim, talvez mais 

apropriadamente, de testemunho de uma pastorícia 

itinerante que teria lugar dentro de unidades territo-

riais mais reduzidas (para os termos em como se pode 

colocar esta discussão, ver Valente – Carvalho 2019: 

35‑36; Carvalho 2021: 149).

Do mesmo modo, a identificação com base em 

análise traceológica de “elementos de foice”, tal como 

definidos acima, conforma uma situação quase única 

no Neolítico Médio no atual território português. 

Tanto quanto é do nosso conhecimento, na Estrema-

dura, apenas na gruta‑necrópole do Algar do Bom 

Santo (Alenquer) se identificaram lâminas de sílex com 

os mesmos traços de uso, em dois casos. A descrição 

apresentada de ambas as peças permite extrapolar 

algumas deduções acerca do único exemplar da Costa 

do Pereiro, que se encontra em pior estado de conser-

vação por ter sido reutilizado noutras tarefas (Carvalho 

– Gibaja 2014: 182): 

“Both present fractured distal ends intentionally 

broken to obtain a straight, regular edge in order to 

permit their correct hafting [...]. The distribution of 

micro‑polishing shows us these blades were inserted 

diagonally, like those recorded in the evolved Early 

Neolithic site of Cortiçóis, located East of the Monte‑

junto Mountain on the left banks of the Tagus (Car‑

valho et al. 2013), a fact that seems to point to the 

same technological tradition in the region. While one 

exhibits only striated micro‑polishing, indicating its 

use in cutting stalks in their middle or upper sections, 

the other shows a larger number of striations, espe‑

cially at the proximal end, as a result of a harvesting 

process focusing the lower part of stalks, near or in 

contact with the soil. Both are unretouched, with long 

and very sharp (20º) edges.”

Apesar da sua singularidade, a peça da Costa do 

Pereiro testemunha a presença de agricultura, que 

teria tido lugar nas proximidades do sítio arqueoló-

gico. A julgar pelas características orográficas e geo-

lógicas da área, seria muito provavelmente junto ao 

sopé do Arrife, onde se desenvolvem amplos terraços 

de coberturas arenosas, densamente recortados por 

linhas de água (hoje sazonais), que sobreporiam con-

dições suficientes para a prática de uma agricultura 

primitiva (isto é, ainda sem recurso a arado).

Esta proximidade física entre local de residência 

e campos agrícolas que se deduz para as práticas de 

subsistência, pelo menos como hipótese de trabalho, 

tem correspondência igualmente em traço similar já 

observado, na região, para a relação entre os locais 

de residência e as necrópoles. O exemplo mais notó-

rio dessa proximidade, e assim de hipotética correla-

ção funcional, foi já assinalado a propósito do sítio de 

ar livre do Cerradinho do Ginete que dista menos de 

300 m da necrópole de gruta da Lapa dos Namorados 

(Torres Novas), ambos localizados junto ao rebordo do 

Arrife da Serra d’Aire (Carvalho 2021: 148‑149). Para o 

caso da Costa do Pereiro não se dispõe ainda de cer-

tezas quanto à eventual correlação com a Buraca da 

Moura da Rexaldia, localizada a distância semelhante, 

a qual foi escavada por M. Farinha dos Santos em 1982 

e 1984 e permanece inédita (Araújo – Zilhão 1991: 

57‑58). 

Porém, a própria descoberta de uma inumação de 

um indivíduo infantil e o achado de elementos ósseos 

e dentários descontextualizados pertencentes a pelo 

menos um adulto, são observações até ao momento 

ainda não verificadas noutros locais (convencional-

mente) classificados como habitacionais. Isto é válido 

para toda a região estremenha. Se os remanescentes 

dispersos de adulto podem ser interpretados como 

resultando de processos tafonómicos — p.  ex., uma 

inumação não identificada em escavação desmante-

lada por processos pós‑deposicionais —, já quanto 

aos remanescentes do indivíduo não‑adulto pôde 

ser identificado e definido o seu local concreto de 
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inumação e posicionamento estratigráfico. Aliás, a 

dedução de que se trata da prática de inumação deriva 

do facto de se terem preservado elementos osteológi-

cos frágeis cuja preservação só foi possível devido ao 

seu enterramento deliberado. Ou seja, trata‑se, para 

todos os efeitos interpretativos, de um espaço formal 

de deposição funerária. 

Estas observações levantam duas questões cuja 

análise terá de ter lugar noutro estudo e, de prefe-

rência, após novas escavações em setores ainda não 

intervencionados da Costa do Pereiro. Uma primeira 

questão tem que ver com a inexistência de separa-

ções efetivas nesta fase do Neolítico entre “espaços dos 

vivos” e “espaços dos mortos”, uma oposição que se tem 

vindo a esbater com o desenvolvimento da investiga-

ção nas últimas décadas, tanto em termos de reflexão 

teórica acerca das estruturas mentais e da mundivisão 

dos grupos neolíticos, como face à descoberta de con-

textos arqueológicos cuja interpretação dominante vai 

no mesmo sentido. É exemplo, no território português, 

o entendimento que se tem vindo a fazer das práticas 

funerárias registadas no complexo arqueológico dos 

Perdigões (Reguengos de Monsaraz), cuja fase inicial 

data do Neolítico Médio e é portanto coeva da Costa 

do Pereiro (p. ex., Valera 216; Valera et al. 2018). 

Outra questão, de raiz essencialmente demo-

gráfica mas que acarreta implicações profundas no 

estudo da ideologia destas sociedades, prende‑se 

com o tratamento dado na morte a indivíduos não

‑adultos, neste caso quase recém‑nascidos. Com 

efeito, se atentarmos a título de exemplo à estrutura 

populacional observada no Algar do Barrão (Carvalho 

– Antunes‑Ferreira – Valente 2003), a mais representa-

tiva necrópole do Neolítico Médio da região estudada 

em moldes modernos, a proporção observada entre 

adultos e não‑adultos, numa população total de 20 

indivíduos, é de 4:1 (16 adultos versus 4 não‑adultos). 

Neste caso, dos quatro não‑adultos, um tinha 3,5‑4,5 

anos à idade da morte, outro 5,5‑7,5 anos, e os restan-

tes são de idade indeterminável. Ora, este rácio não é 

o expectável em estruturas demográficas de tipo neo-

lítico, onde a taxa de mortalidade infantil é por norma 

muito mais elevada. Esta conclusão está todavia de 

acordo com os resultados do estudo de conjunto 

de Silva (2003: 58), autora segundo a qual há, nestes 

contextos, uma “generalized under‑representativity of 

individuals under the age of five, in particular, under 

one year of age [...]. For the remaining age groups, the 

mortality curve line is more or less in accordance with 

the expected one for natural populations.” Este facto 

poderá significar um diferente tratamento funerá-

rio concedido a não‑adultos, especialmente da faixa 

etária do indivíduo da Costa do Pereiro, que não terá 

implicado a sua deposição na necrópole coletiva da 

respetiva comunidade. 

Esta última questão tem que ver não só com os 

rituais da morte — que são, como é sabido, por vezes 

muito evidentes no registo arqueológico — como 

também com os rituais de passagem à idade adulta, 

que estabeleceriam, entre outros aspetos da vida de 

um indivíduo, o seu papel na sociedade tal como defi-

nido pela sua idade. Já estes rituais, são, por natureza, 

muito menos visíveis em termos arqueológicos e, por-

tanto, mais dificilmente deduzíveis a partir do registo 

empírico. Aqui poderemos ter um testemunho indi-

reto dos mesmos.

6. 	Conclusões

A investigação neolítica em Portugal centrou‑se, 

por mais de um século, na escavação de contextos 

funerários, tanto grutas‑necrópole, como monumen-

tos megalíticos. Só a partir do segundo quartel do 

século XX teve início a prospeção e escavação sis-

temáticas de contextos habitacionais. O estudo de 

contextos atribuíveis ao Neolítico Médio (segunda 

metade do V e IV milénios a.C.) debate‑se com a dupla 

dificuldade acrescida constituída pelo caráter inespe-

cífico da generalidade dos seus elementos de cultura 

material quando em prospeção (p. ex., cerâmica quase 

exclusivamente lisa) e da baixíssima densidade des-

ses vestígios de superfície como resultado de estraté-

gias de ocupação do território assentes em índices de 

mobilidade elevados. Trata‑se, em suma, de contextos 

que se revestem de uma marcada invisibilidade arque-

ológica, mas que são cruciais, entre outros aspetos, 

para a caracterização das sociedades construtoras de 

megálitos. Por estas razões cremos que os dados obti-

dos na Costa do Pereiro se constituem importantes, 

apesar das suas diversas insuficiências contextuais, 

como mais um elemento para a discussão da cultura 

material, estratégias de subsistência e, até mesmo, das 

práticas funerárias deste período.
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[Anexo] 
A cerâmica cardial da Costa 
do Pereiro (Torres Novas)
António Faustino Carvalho

No sítio de ar livre da Costa do Pereiro foram encon-

trados, no decorrer das sucessivas campanhas de esca-

vação que aqui tiveram lugar no final da década de 

1990, oito fragmentos de cerâmica decorada de tipo 

cardial. Salvo referências pontuais, designadamente a 

propósito da decoração original do agora designado 

Fragmento 1 (ver abaixo), estes achados permaneciam 

inéditos. Assim, o objetivo principal do presente apon-

tamento é a sua descrição individualizada.

Os quatro primeiros fragmentos surgiram logo na 

primeira campanha, em 1997 (para o conhecimento da 

progressão dos trabalhos de escavação neste sítio, ver 

Carvalho 2008: 51‑52 e fig. 14). Por casualidade, esta 

campanha incidiu num sector que se encontrava em 

parte afetado pela abertura de uma cova onde havia 

sido enterrado um bovino em época indeterminada, 

mas não muito recuada. Tratava‑se, em concreto, dos 

quadrados F‑H/20, onde, por essa razão, as terras per-

tencentes às camadas 1a e 1b haviam sido removidas 

durante a abertura da cova e depois reutilizadas para 

a sua colmatação. Nesse primeiro momento, a inexis-

tência de estratigrafia preservada nestes quadrados 

permitiu levantar a hipótese de poder existir uma ocu-

pação cardial na Costa do Pereiro, o que não se veio a 

verificar.

De facto, a conclusão dos trabalhos, em 2000, veio 

demonstrar que estas peças são intrusivas nas desig-

nadas camadas 1a‑base e 1b e que, perante a ausência 

de “fósseis diretores” adicionais que se possam atri-

buir com segurança ao Cardial, não é possível apartar 

outros elementos (cerâmica, pedra lascada, restos fau-

nísticos...) que lhes estivessem originalmente associa-

dos. Porém, a sua distribuição espacial no interior da 

área escavada não forma um agrupamento localizado 

que sugira um depósito deliberado de vasos (o que, a 

ter acontecido, teria necessariamente de ter resultado 

também num número muito mais significativo de 

fragmentos). Pelo contrário, estas peças encontram‑se 

dispersas, com uma maior concentração na área dos 

quadrados acima referidos, o que indica mais provavel-

mente a ação de fenómenos pós‑deposicionais. E, com 

efeito, apesar de se encontrarem de um modo geral 

bem conservados, os fragmentos apresentam todos 

arestas ligeiramente boleadas, o que indica processos 

de migração por coluvionamento de curta distância, 

provavelmente a partir da parte mais elevada da plata-

forma. Se se confirmar esta dedução em futuras esca-

vações, estes fragmentos serão testemunho de um 

contexto arqueológico cardial muito provavelmente 

de ar livre, o que se configura como uma situação rara 

no Maciço Calcário Estremenho (Carvalho 2008). 

Independentemente das questões contextuais, a 

descrição individual destes fragmentos, que se apre-

senta de seguida, justifica‑se desde logo pela impor-

tância intrínseca de que se revestem.

Fragmento 1
Este é o único exemplar que foi já objeto de publi-

cação por conter uma interessante representação solar 

(Carvalho 2019: 17‑18 e fig. 7), achado até ao momento 

sem paralelo no Neolítico Antigo do território portu-

guês (Fig. A , n.º  1). Tem 5,2  cm de comprimento por 

0,9  cm de espessura. A pasta, compacta, apresenta 

uma textura granular homogénea, com baixa densi-

dade de elementos não plásticos (ENP), formados por 

inclusões de quartzo (e calcário?). A cozedura é oxi-

dante, resultando numa tonalidade alaranjada muito 

homogénea. A superfície terá sido alisada. A decora-

ção é formada por uma banda triangular delimitada 

por linhas incisas e preenchida com impressões car-

diais com diversas orientações, banda que desenha um 

ângulo agudo a apontar para a base (se a orientação 

do fragmento estiver correta). Imediatamente abaixo, 

conserva‑se perto de metade de um motivo soliforme 
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Fig. A  Cerâmica cardial da Costa do Pereiro: 1 ‑ Fragmento 1; 2 ‑ Fragmento 2; 3 ‑ Fragmento 3; 4 ‑ Fragmento 4 e Fragmento 5;  
5 ‑ Fragmento 6; 6 ‑ Fragmento 7; 7 ‑ Fragmento 8. Escala em cm.
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obtido pela conjugação de uma depressão ou conca-

vidade circular na parede do fragmento, com cerca de 

1,5 cm de diâmetro, bordeada em toda a periferia por 

curtas impressões cardiais simulando os raios solares, 

como se pode ver em detalhe na fotografia da Fig. B. 

Os dois traços verticais paralelos do lado esquerdo da 

peça, superficiais, parecem ser pós‑deposicionais. Pro-

veniência2: I20.1b.4.

Fragmento 2
Este fragmento tem 4,2 cm de comprimento e uma 

espessura que varia entre 1,1 e 0,8 cm junto ao local 

onde estaria afixado um elemento de preensão (asa? 

mamilo?) que não se conservou (Fig. A, n.º 2). A pasta 

é compacta, de textura granular, com baixa densidade 

de ENP, quartzosos, os quais são de diferentes cali-

bres, alguns relativamente angulosos. Observam‑se 

também algumas inclusões de chamota, de maiores 

dimensões, que podem atingir 4 mm. A cozedura é de 

tendência redutora‑oxidante, resultando num núcleo 

castanho‑acinzentado escuro e em superfícies aver-

melhadas. A superfície interna da peça é de um alisado 

muito cuidado, em que se notam ainda as bandas de 

alisamento resultantes da passagem do instrumento 

utilizado para o efeito. A decoração está testemu-

nhada apenas por uma banda horizontal de impres-

sões cardiais. Proveniência: G20.1a+b.

Fragmento 3
Apresenta 3,2  cm de comprimento por 1  cm de 

espessura, a qual chega a atingir 1,4  cm no rebordo 

do negativo de um elemento de preensão (asa? 

mamilo?) que, como no exemplar anterior, também 

não se conservou (Fig. A, n.º 3). A pasta é compacta, 

de textura granular, com raros ENP quartzosos. A coze-

dura é redutora‑oxidante, com um núcleo castanho

‑acinzentado escuro e superfícies avermelhadas. Tal 

como no exemplar anterior, a superfície interna da 

peça é de um alisado muito cuidado, em que também 

se notam bandas horizontais de alisamento, paralelas 

neste caso. A decoração preservada resume‑se a uma 

banda horizontal de impressões cardiais que recobri-

riam, pelo menos a parte basal, do referido elemento 

de preensão. Proveniência: G22.1b.5.

2	  Proveniência identificada sequencialmente por quadrado, cama-
da, nível artificial e coordenação 3D (quando existente).

Fragmentos 4 e 5 
Embora não seja possível proceder à remonta-

gem destes fragmentos, pertencerão seguramente 

ambos ao mesmo vaso uma vez que são provenientes 

do mesmo quadrado e camada e partilham entre si 

os mesmos atributos quanto ao fabrico e decoração. 

Assim, o Fragmento 4 (o menor) e o Fragmento 5 (o 

maior), ilustrados sob o n.º 4 da Fig. A, têm respetiva-

mente 2,7  cm e 3,6  cm de comprimento e a mesma 

espessura máxima de 0,9  cm. As suas pastas, com-

pactas, apresentam textura granular fina, com ligeira 

xistosidade, e ENP em baixa densidade formados por 

pequenas inclusões, mas onde se observam elemen-

tos quartzosos rolados de maiores dimensões. A coze-

dura é tendencialmente oxidante, de cores castanho

‑claras, com núcleo mais avermelhado. As superfícies 

são alisadas, sobretudo a interior, onde se notam cla-

ramente marcas do alisamento produzido pelo uten-

sílio usado. A decoração conservada consiste numa 

banda de impressões cardiais disposta na horizontal. 

No Fragmento 5 verifica‑se que esta banda se organiza 

em função de um pequeno mamilo (1,1 cm de diâme-

tro máximo), que se encontra no mesmo alinhamento 

e sob o qual se percebe haver o início de uma outra 

banda, mas vertical. Proveniência: H20.1a+b.

Fragmento 6
Este é o fragmento de menores dimensões de 

todo o conjunto (Fig. A , n.º  5). Mede apenas 2,5  cm 

de comprimento por 1,1  cm de espessura. A pasta, 

compacta, tem uma textura granular, por vezes gros-

seira, onde não se observam ENP de dimensões sig-

nificativas mas apenas alguns negativos resultantes 

da perda de inclusões. A cozedura é tendencialmente 

oxidante, com núcleo castanho‑claro e superfícies 

avermelhadas. O tratamento de superfície é alisado, e 

a decoração resume‑se a uma banda (horizontal?) de 

impressões cardiais que evoca a dos Fragmentos 4 e 5. 

Proveniência: I21.1b.1.118.

Fragmento 7
Trata‑se de um fragmento de bordo de um vaso de 

morfologia esférica, talvez fechado, com lábio redondo 

(Fig. A, n.º 6); com efeito, a sua reconstituição gráfica, 

limitada pela reduzida extensão da porção de bordo 

(1,7  cm), não permite ilações inequívocas a este res-

peito, pelo que esta classificação é apenas tentativa. 
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Mede 4,7 cm de comprimento por 1,0 cm de espessura 

média. A pasta é muito compacta, de textura granular 

mas onde se nota por vezes marcada xistosidade, com 

ENP diversificados: pequenas inclusões de quartzo (e 

talvez calcário) associadas a chamota representada 

por elementos mais grosseiros (5‑6  mm), dispersos. 

As cores do núcleo da pasta são mais escuros, de tons 

negros que contrastam com tonalidades alaranjadas 

e mesmo avermelhadas junto às superfícies, o que 

indica uma cozedura redutora‑oxidante. Apesar de 

alguns estalamentos superficiais, sobretudo na face 

interna, percebe‑se que o vaso original terá tido um 

acabamento alisado. Deve salientar‑se que se observa, 

na superfície interna, junto ao bordo, uma banda de 

um vermelho marcado mas de limites difusos, e que 

será o resultado da aplicação de almagre. A decoração 

na superfície externa é formada por estreitas bandas 

de impressões cardiais: as duas mais próximas do 

bordo são semelhantes entre si e terão sido realizadas 

com a mesma matriz, e a terceira, mais abaixo, terá 

sido produzida com uma matriz distinta das anterio-

res. Proveniência: F20.1a+b.

Fragmento 8
Este fragmento conserva parte do bordo do vaso, o 

que permitiu a sua reconstituição parcial e determinar 

que se trataria de um recipiente de paredes retas, pelo 

menos na sua parte superior (Fig. A, n.º 7). O diâme-

tro da boca é de 15,4 cm, o fragmento mede 4,4 cm 

de comprimento por 1,1 cm de espessura. Apresenta 

pasta compacta, de textura homogénea, embora com 

algum granulado pouco evidente, com pequenos ENP 

quartzosos ou calcários a par de alguns negativos de 

ENP de maiores dimensões. Um traço muito curioso 

desta peça é a presença de pequenos ENP dispersos 

de um vermelho vivo, que poderão ser o reaprovei-

tamento de restos de ocre triturado. Apresenta uma 

cozedura claramente redutora‑oxidante, que resulta 

num núcleo enegrecido e em superfícies avermelha-

das ou castanho‑alaranjadas. Ambas as superfícies são 

alisadas. A decoração, organizada de forma simples, 

é formada por pelo menos duas bandas horizontais, 

paralelas entre si, de impressões cardiais delimitadas 

por linhas incisas. A diferença deste fragmento face 

aos restantes é que as referidas impressões se dis-

põem na horizontal, e não na vertical, como parece ser 

a norma neste conjunto. Apesar da verosímil presença 

de ENP de ocre vermelho, não é clara a aplicação de 

almagre neste vaso, embora a banda lisa entre a deco-

ração mostre um tom avermelhado mais vivo. Um 

certo rolamento que a peça apresenta poderá estar a 

mascarar este tratamento de superfície. Proveniência: 

K22.1a‑base.2.28.

Como resulta das descrições acima, estamos 

perante um pequeno conjunto de fragmentos muito 

homogéneo, mas suficientemente diferentes entre 

si para que devam ter pertencido a diferentes vasos 

na quase totalidade dos casos. Esta homogeneidade 

observa‑se no que respeita a cozeduras (oxidantes 

ou redutoras‑oxidantes, que resultaram em peças 

com superfícies alaranjadas e avermelhadas), tipos de 

pasta (sobretudo granulares) e tratamentos de super-

fície muito cuidados, especialmente observáveis nas 

faces internas das peças, onde se notam por vezes 

as marcas desse procedimento. Os dois únicos casos 

onde foi possível reconstituir (parcialmente) a forma 

dos recipientes originais mostram formas abertas. 

Pelo menos num exemplar (Fragmento 7) parece 

ter havido lugar à aplicação de almagre, que se pre-

servou numa banda horizontal junto ao bordo, na 

sua face interna. O achado de cerâmica cardial alma-

grada não é inédito na região, onde se conhecia já o 

Vaso XIV da Galeria da Cisterna da Gruta do Almonda 

(Carvalho 2008: est. 34, n.º 1; Zilhão – Carvalho 2011: 

fig. 3) e o Vaso 4 do sítio de ar livre do Cerradinho do 

Ginete (Carvalho 2008: est. 18, n.º 6), ambos em Tor-

res Novas. Este último vaso é reconstituído a partir de 

fragmentos que não permitem determinar em rigor a 

disposição da decoração, mas o Vaso XIV do Almonda 

apresenta o mesmo tema decorativo da peça da Costa 

do Pereiro (Fig. A, n.º 6).

As decorações são formadas principalmente por 

bandas horizontais de impressões, o que acontece em 

cinco peças. Estas bandas apresentam‑se simples, isto 

é, executadas sem a sua delimitação através do dese-

nho de linhas incisas, procedimento que encontramos 

apenas no vaso representado pelo Fragmento 8 (Fig. A, 

n.º  7). O Fragmento 5 é um dos que apresenta uma 

organização decorativa mais complexa, uma vez que 

tem também uma banda vertical que se estrutura em 

função da banda horizontal e de um pequeno mamilo 

(Fig. A, n.º 4). Aliás, embora não tenham preservado, 

em dois outros fragmentos observa‑se o negativo de 
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Fig. B  Cerâmica cardial: fotografia do Fragmento 1 com detalhe da representação soliforme. Escala em cm.

peças de preensão, o que indica o uso recorrente de 

elementos plásticos neste conjunto e está de acordo 

com o que se conhece das produções cardiais (Carva-

lho 2011). Finalmente, a peça mais notável e singular 

do conjunto é, como se pôde já referir, o Fragmento 1, 

dada a representação soliforme que ostenta (Fig. A , 

n.º  1; Fig. B ). Sem paralelos até ao momento nestas 

cronologias recuadas, este achado remete para um 

patamar de discussão, já aflorado (Carvalho 2019), que 

ultrapassa largamente os objetivos da presente nota.

O domínio da decoração organizada em bandas 

horizontais que vemos na Costa do Pereiro é um traço 

estilístico do conjunto que reforça a forte homogenei-

dade do mesmo. Segundo o modelo cronoestilístico 

elaborado por Zilhão (2009; 2021; Zilhão – Carvalho 

2011) para as produções cardiais da Estremadura, este 

tema decorativo é característico de uma fase desig-

nada por Cardial Recente. De acordo com a cronologia 

absoluta disponível para a Galeria da Cisterna da Gruta 

do Almonda e Gruta do Caldeirão (Tomar), onde o 

único vaso cardial se integra nesta categoria, esta fase 

datará do intervalo de 5250–5000 cal BC, resultado 

que pode ser extrapolado para o conjunto da Costa do 

Pereiro. Este modelo cronoestilístico parece aplicar

‑se também aos dados que se têm vindo a obter mais 

recentemente na Lapa da Bugalheira (Torres Novas), 

designadamente se se atentar ao vaso decorado com 

bandas horizontais aí achado (Rodrigues et al. 2020: 

fig. 2‑C).
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Resumo: Apresentam‑se os resultados da escavação de salvamento realizada em 2000, no povoado de 

Pipas, dos inícios do Neolítico Médio, situado na margem direita da bacia do médio Guadiana e atualmente 

submerso pelas águas da barragem do Alqueva. 

Com uma única e ténue camada de ocupação, revelando breve(s) estada(s) e desinvestimento no espaço 

doméstico, a interpretação do sítio recorre à comparação com outros contextos, datados do último quartel 

do 5.º e primeira metade do 4.º milénios cal B.C., enquadrado no Protomegalismo, expresso nas primei-

ras sepulturas construídas com pedra para eternização da memória. Estas sepulturas encontram‑se ainda 

longe da escala que a arquitetura megalítica perseguirá na segunda metade do 4.º milénio BC, atingindo o 

paroxismo da monumentalização no último quartel do mesmo milénio. 

Propomos para o Neolítico Médio regional um modelo económico de pastoreio e agricultura itinerante 

realizada em solos magros e leves, cuja fertilidade natural se esgotaria rapidamente, obrigando à frequente 

deslocalização das aldeias de frágeis estruturas, que rapidamente se desvaneciam na paisagem.

Palavras chave: Bacia do Médio‑Guadiana, Neolítico médio, Protomegalitismo, Pastoreio e agricultura 

itinerante.

Abstract: We are presenting the results of the rescue excavation carried out in 2000, in the early Middle 

Neolithic settlement of Pipas, located on the right bank of the middle Guadiana basin and currently sub-

merged by the waters of the Alqueva dam.

With a single, tenuous layer of occupation revealing brief stay(s) and disinvestment in the domestic space, 

the interpretation of the site resorts to comparison with housing and funerary contexts, dating from the 

last quarter of the 5th and the first half of the 4th millennia cal BC, when protomegalithic tombs emerged, 
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referring to the first graves built with stone for the preservation of memory. These graves are still far from the 

scale that megalithic architecture would pursue in the second half of the 4th millennium BC, reaching the par-

oxysm of monumentalization in the last quarter of the same millennium.

We propose, for the regional Middle Neolithic, an economic model of pastoralism and itinerant agriculture, car-

ried out in thin and light soils whose natural fertility would be quickly depleted, forcing the frequent relocation 

of the villages with flimsy domestic structures, which quickly faded into the landscape.

Keywords: Middle Basin of Guadiana, Middle Neolithic, Protomegalithism, Pastoralism and itinerant agriculture.

LOCALIZAÇÃO E ENQUADRAMENTO GEOFÍSICO 

O arqueossítio de Pipas (Figs.  1A‑C) localiza‑se 

no concelho de Reguengos de Monsaraz, a cerca de 

300 m para sul do Monte das Pipinhas e a 400 m para 

noroeste do marco geodésico de Pipas (220 m de alti-

tude), abrangendo, a ocupação neolítica, uma área 

com cerca de 1  ha, aplanada, ligeiramente inclinada 

de sul para norte, arenosa, na estreita planície aluvial 

(Fig. 2) de uma linha de água tributária da Ribeira do 

Álamo (margem direita), nas proximidades da con-

fluência desta com o Guadiana. Existem, na área da 

jazida, grandes afloramentos cupiformes (Fig.  3) de 

granito de grão fino de duas micas, constituído essen-

cialmente por quartzo, microclina, oligoclase, mos-

covite e biotite (Carvalhosa 1967). A alteração desta 

formação granítica alimentou o depósito de cober-

tura, francamente arenoso, sobre o qual se instalou 

o povoado neolítico. Trata‑se de área muito abrigada 

dos ventos dominantes, no fundo de um vale profun-

damente encaixado, rodeada, pois, por elevações pró-

ximas que lhe limitam completamente a visibilidade, 

especialmente nos quadrantes norte e sul (Pipinhas 

e Pipas). Estes relevos, formados essencialmente por 

corneanas, pertencem à auréola metamórfica de con-

tacto entre o maciço ígneo de Reguengos e os xistos 

do Silúrico. O local dispõe de água potável. O estreito 

vale ocupado pelo sítio arqueológico de Pipas vinha 

sendo explorado através do cultivo de pastagens. 

Coordenadas militares: X  =  263 2; Y  =  l57 3 

(Carta Militar de Portugal, folha 482, esc. 1/25  000); 

cota = 135 m‑l45 m. Actualmente encontra‑se submerso 

pelas águas do regolfo da barragem de Alqueva (Fig. 1C).

O povoado de Pipas foi identificado em 1985 atra-

vés de prospecções realizadas no âmbito do estudo de 

impacte ambiental do regolfo da barragem de Alqueva 

(Tavares da Silva − Soares − Mascarenhas 1986), e objecto 

de três pequenas sondagens arqueológicas com a área 

total de 10 m2 (Soares − Tavares da Silva 1992), as quais 

revelaram a existência de um único nível arqueológico 

de matriz arenosa, com a espessura máxima de 0,10 m, 

contendo termoclastos e nódulos informes de barro 

cozido, resultantes do desmantelamento de estruturas 

de combustão, abundantes artefactos em pedra las-

cada do subsistema expedito (Fig. 4, n.os 1‑4), em menor 

número do subsistema uso‑intensivo e do grupo de 

polidos e bujardados (Fig. 5) e baixa densidade de reci-

pientes cerâmicos (Fig.  6). Este contexto habitacional, 

em atenção à tipologia dos materiais, foi então atribu-

ído à fase inicial do Megalitismo de Reguengos. 

Viria a ser considerado no plano de minimização 

(Medida A 6) de impactes da barragem de Alqueva 

sobre o património arqueológico com o número de 

inventário 95355 do quadro geral de referência (Mas-

carenhas – Soares − Tavares da Silva 1986). A sua esca-

vação ocorreu durante uma campanha compreendida 

entre 16 de Novembro e 15 de Dezembro de 2000 

(Soares − Tavares da Silva 2001). 

INTERVENÇÃO ARQUEOLÓGICA DO ANO 2000

Durante a intervenção arqueológica de 2000, 

iniciada em 16 de Novembro e concluída em 15 de 

Dezembro (vinte dias úteis), procedeu‑se à abertura 

de quatro sondagens arqueológicas que totalizaram 

45  m
2
 de área escavada (Figs.  7 e 8). Previamente, 

implantou‑se uma quadrícula organizada a partir de 

sectores com 20 m de lado, designados por números 

romanos e ordenados de oeste para este e de sul para 

norte. Cada sector foi dividido em quadrados (Qs.) com 

1 m de lado designados por letra maiúscula (de oeste 

para este) e por número árabe (de sul para norte). Não 

incluímos as letras I, O, Q, V, Y e X. 
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FIG. 1A  Pipas. Localização na Folha 482 
da Carta Militar de Portugal, à escala de 
1:25 000.

FIG. 1B  Ortofotomapa com a localização 
do sítio arqueológico de Pipas (oval). 

FIG. 1C  Pipas em foto Google Earth.  
O sítio arqueológico foi submerso pelo 
empreendimento hídrico de Alqueva. 
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FIG. 2  Pipas, 2000. Vista de nordeste.

FIG. 3  Pipas, 2000. Vista de sudoeste. 

FIG. 4  Pipas. Indústria em pedra lascada. N.os 1- 4 – artefactos 
expeditos sobre seixos rolados de quartzito: núcleos (n.os 1 e 
2), raspador (n.º 3) e denticulado (n.º 4). N.os 5-9 – artefactos do 
subsistema uso-intensivo: buris de quartzo leitoso (n.os 5-6), 
lamela retocada (n.º 7), segmento (n.º 8) e flecha transversal 
(n.º 9) em sílex. Seg. Soares e Tavares da Silva, 1992.

FIG. 5  Pipas. Dormente de mó manual e polidor sobre rocha 
granitóide. Seg. Soares e Tavares da Silva, 1992.

FIG. 6  Pipas. Recipientes cerâmicos de formas simples, derivadas 
da esfera, lisos, à excepção de um fragmento com mamilo e 
de uma taça decorada por pequenas impressões puncionadas, 
dispostas em fiada paralela ao bordo. Seg. Soares e Tavares da 
Silva, 1992.
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A escavação realizou‑se seguindo a estratigrafia 

natural, tendo sido cada camada (C.) escavada segundo 

níveis artificiais com cerca de 0,05  m de espessura, 

designados pelo número da camada natural seguido 

de letra minúscula. Todas as terras foram crivadas atra-

vés de malha de 4 mm de lado. As sondagens foram 

abertas na zona central da jazida, nas proximidades 

de afloramentos rochosos, área que aparentemente 

se mostrava pouco erodida. A Sondagem I, com 20 m
2
, 

abrangeu os Qs.  G‑K/8, G‑L/9‑10, G‑H/11 e K‑L/11‑12 

do Sector LV ; a Sondagem II , com 13  m
2
, ocupou os 

Qs. E‑F/19‑20 e G‑H/20 do Sector LV e os Qs. E‑G/1‑2 e 

H1 do Sector LXIII; a Sondagem III, com 6 m
2
, abrangeu 

os Qs. W‑Z/20 do Sector LV, os Qs. W‑Z/1 do Sector LXIII, 

o Q. A2O do Sector LVI e o Q. A1 do Sector LXIV; a Son-

dagem IV, com 6 m
2
, integrou os Qs. M‑N/12‑14 do Sec-

tor LIV. Participaram na escavação cinco Auxiliares de 

Arqueologia, sob a direcção dos autores, coadjuvados 

pelas Arqueólogas Antónia Coelho Soares e Conceição 

Roque. Os trabalhos foram custeados pela EDIA. 

FIG. 7  Pipas, 2000. Implantação 
das sondagens arqueológicas.

FIG. 8  Pipas, 2000. Sondagem IV, vista de sudeste. 
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FIG. 10  Pipas, 2000. Perfil estratigráfico oeste da Sondagem II.

FIG. 11  Pipas, 2000. Perfil estratigráfico oeste da Sondagem IV. 

FIG. 9  Pipas, 2000. Perfil estratigráfico este dos Qs. K8 e L/9-12 da Sondagem I. 
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ESTRATIGRAFIA 

A abertura das quatro sondagens anteriormente 

referidas revelou a seguinte sequência estratigráfica 

(Figs. 9‑11), de cima para baixo: 

•	 A C.1, com 0,05 m a 0,40 m de espessura, é consti-

tuída por areia argilosa solta, castanho‑‑amarelada 

clara, que embalava raros elementos pétreos e 

escassos artefactos líticos e cerâmicos. Revolvida 

pelas lavouras, assentava, em alguns quadrados, 

directamente quer sobre a C.3 (Sondagem III), quer 

sobre a rocha (zona norte da Sondagem I). 

•	 A C.2, com 0,15 m de espessura máxima, é descon-

tínua (ausente em toda a área da Sondagem III) e 

formada por areia argilosa castanho‑amarelada 

escura, compacta. Contém artefactos líticos e cerâ-

micos mais abundantes que na C.1, e termoclastos, 

em geral dispersos. 

•	 A C.3, de areia amarelada clara, solta, por vezes com 

finas lentículas horizontais castanho‑escuras, com 

2‑3  mm de espessura, embalava, principalmente 

na zona de contacto com a rocha, numerosos blo-

cos de natureza litológica variada (granito, quartzo, 

xisto), formando, em alguns casos (Sondagem III ), 

densas acumulações (Fig. 12). Esses blocos parecem 

ter sido transportados em regime torrencial. Ainda 

na actualidade foi possível observar cones de dejec-

ção, com idêntica natureza petrográfica, originados 

por escorrências temporárias e torrenciais que, 

na estação das chuvas, limitavam o arqueossítio a 

norte e a este (Fig. 13). Estas características da C.3 

sugerem a ocorrência de episódios de inundação 

similares durante a ocupação neolítica, em áreas 

que por essa razão poderão não ter sido ocupadas. 

A distribuição vertical dos termoclastos, arte-

factos em pedra lascada e cerâmica (Quadros  1‑3 e 

Figs. 14‑16), por número e peso de efectivos de acordo 

com os níveis artificiais, com cerca de 5 cm de espes-

sura, desde a superfície até á profundidade máxima 

atingida pela escavação, apresenta, nas Sondagens I  

e II, um padrão em dentes de serra, com um mínimo 

correspondente à base da C.1 (C.1d). A camada arque-

ológica propriamente dita (C.2) mostra um óptimo de 

ocupação nos níveis artificiais 2a/2b (Quadros  1 e  2, 

Figs.  14 e 15). Assim, admitimos que, em relação às 

Sondagens I e II, a C.1 se formou a expensas do des-

mantelamento do nível arqueológico em áreas de 

cotas mais elevadas; a camada arqueológica (2a/2b) 

não terá sofrido neste sector da jazida significativas 

perturbações pós‑deposicionais. 

No que respeita à Sondagem IV, o topo da camada 

arqueológica terá sido intensamente afectado, in situ, 

provavelmente por acção de lavouras, tendo essa des-

truição alimentado a base da C.1 em artefactos e ter-

moclastos. Apresenta, pois, distinto comportamento 

na distribuição vertical dos termoclastos e artefactos 

líticos: verifica‑se um progressivo aumento da fre-

quência daqueles materiais desde a C.1a até à C.2a, 

onde o valor é máximo (Quadro 3 e Fig. 16). 

FIG. 13  Pipas, 2000. Torrente de água temporária que 
limitava a jazida arqueológica a este. O aspecto do manto 
de detritos transportados e depositados por esta torrente 
sazonal assemelha-se ao das acumulações de calhaus e blocos 
observadas na C.3 da Sondagem III. 

FIG. 12  Pipas, 2000. Sondagem III. Aspecto do substrato 
granítico, coberto por acumulações de blocos pétreos 
heterogéneos que integravam a C. 3. Vista de norte. 
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Quadro 1  Pipas, 2000. Sond I. Distribuição vertical 
dos termoclastos, da indústria em pedra lascada  
e da cerâmica.

C. Termoclastos
P (gr.)

Pedra lascada
N

Cerâmica
N

1a 405,2 100 16

1b 1303,6 71 33

1c 331,6 74 25

1d 7,4 7 -

2a 1049,6 106 90

2b 930 30 17

3a 15,8 — —

Quadro 3  Pipas, 2000. Sond IV. Distribuição vertical 
dos termoclastos, da indústria em pedra lascada  
e da cerâmica. 

C. Termoclastos
P (gr.)

Pedra lascada
N

Cerâmica
N

1a 100 11 13

1b 31,2 14 7

1c 138,6 16 27

1d 95 16 12

2a 474,6 18 21

Quadro 2  Pipas, 2000. Sond II. Distribuição vertical 
dos termoclastos, da indústria em pedra lascada  
e da cerâmica.

C. Termoclastos
P (gr.)

Pedra lascada
N

Cerâmica
N

1a 26 31 2

1b 41,4 13 5

1c 34,2 15 11

1d 18,4 9 9

2a 496,6 41 77

2b 308,4 38 98

2c 24,2 22 63

2d 57 4 15

2f — 1 2

FIG. 14  Pipas, 2000. Sond I: distribuição vertical dos termoclastos 
(A), da indústria em pedra lascada (B) e da cerâmica (C). 

ESTRUTURAS 

Distribuição espacial de termoclastos  
e artefactos 
As sondagens não revelaram qualquer estrutura de 

habitat. Os termoclastos exumados na C.2, predomi-

nantemente de quartzo filoniano, rochas ígneas diver-

sas e xisto, fizeram certamente parte de estruturas de 

combustão, mas são em número relativamente redu-

zido e surgiram em geral dispersos de modo irregular, 

com pequenas concentrações (Q. L 10, Sondagem I , 

Q. E19 – Sondagem II e Q. M13 – Sondagem IV) que, 

pelo número e peso dos elementos que as integram, 

não permitem que as identifiquemos como estruturas. 

 O maior número de termoclastos por  m
2 

foi 

observado na C.2 da Sondagem I  (7/m
2
, 95  gr/m

2
) 

logo seguido pela C.2 da Sondagem II com 5 termo-

clastos por  m2 (133  gr/m2). Na Sondagem III , a C.2  
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FIG. 15  Pipas, 2000. Sond II. Distribuição vertical dos termoclastos 
(A), da indústria em pedra lascada (B) e da cerâmica (C). 

FIG. 16  Pipas, 2000. Sond IV. Distribuição vertical dos termoclastos 
(A), da indústria em pedra lascada (B) e da cerâmica (C). 

era inexistente, repousando a C.1 directamente sobre 

a C.3. À semelhança do que se verificou com os termo-

clastos (Fig. 17), a distribuição espacial dos artefactos 

líticos e cerâmicos revela baixa densidade em todas as 

sondagens (Figs. 18‑20). Porém essa distribuição não 

é regular, sendo de realçar, no que se refere à cerâ-

mica, frequência mais elevada na Sondagem II, e, no 

interior desta, principalmente no Q. E1, em contraste 

com o que sucede nas Sondagens I e IV. Os artefactos 

em pedra lascada, designadamente os do subsistema 

tecnológico uso‑intensivo, mostram, nas Sondagens I  

e II , algumas concentrações significativas que são 

aproximadamente coincidentes com as dos termo-

clastos nas mesmas sondagens. 

INDÚSTRIA LÍTICA

 
A actividade de talhe encontra‑se relativamente 

bem representada no sítio de Pipas. O quociente arte-

factos de pedra bujardada e polida (BP) /artefactos de 

pedra lascada (PL)× 100 é de 1,2. O indicador de mobi-

lidade (Soares 1995), recipientes cerâmicos/instrumen-

tos líticos  ×  100, é de 16,7. Estes dados, associados à 
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elevada frequência relativa dos artefactos líticos expe-

ditos, apontam no sentido de um estabelecimento de 

curta duração, provavelmente assente na pastorícia. 

Os artefactos líticos inventariados, provenien-

tes das Cs. 1 e 2 e da superfície, durante a campanha 

de escavação de 2000, totalizam 763 peças. Domi-

nam, pois, a cultura material do sítio de Pipas. Deste 

conjunto, estudaram‑se todos os artefactos em pedra 

lascada provenientes da C.2 e ainda uma amostra 

proveniente da C.1, que como atrás se referiu pro-

vém da desmontagem da C.2 (total de 419 exem-

plares). Analisaram‑se todos os artefactos em pedra 

bujardada e polida (5  exemplares). Obteve‑se, assim, 

um conjunto de 426 artefactos (Quadro  4). Neste 

FIG. 17  Pipas, 2000. Distribuição espacial dos termoclastos da Camada 2 nas Sondagens I e II e das Cs. 1c-1d-2a na Sondagem IV. A 
Sondagem III não revelou a existência de C.2, o que pode ser devido à não ocupação deste espaço ou à erosão e remobilização dos 
sedimentos por escorrência torrencial, ficando o substrato rochoso em contacto com a C.1.

FIG. 18  Pipas, 2000. Distribuição espacial da totalidade da indústria em pedra lascada da Camada 2 nas 
Sondagens I e II e das Cs. 1c-1d-2a na Sondagem IV. 
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FIG. 20  Pipas, 2000. Distribuição espacial da cerâmica da Camada 2 nas Sondagens I e II e das Cs.1c-1d-2a 
na Sondagem IV. 

FIG. 19  Pipas, 2000. Distribuição espacial dos artefactos líticos do subsistema tecnológico uso-intensivo 
da Camada 2 nas Sondagens I e II e das Cs.1c-1d-2a na Sondagem IV. 

arqueossítio, identificou‑se uma única ocupação pré

‑histórica. Alguns utensílios líticos manufacturados 

a partir de seixos rolados apresentavam‑se, porém, 

patinados, sugerindo cronologia anterior, pelo que 

não foram considerados nesta análise; podem ter che-

gado ao povoado transportados pelo grupo humano 

que ali estacionou, como matéria‑prima, tal como 

outros seixos rolados destinados à actividade de talhe.  

A amostra estudada (Quadro 4) revela um claro dese-

quilíbrio entre a pedra lascada (98,4%) e a bujardada/

polida (1,2%), ainda superior ao que observámos no 

sítio de Brejo Redondo (Sines) — o melhor paralelo para 

o horizonte arqueológico de Pipas —, onde a pedra las-

cada detinha 88,6% e a pedra bujardada/polida, 9,0% 
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(Tavares da Silva − Soares 2004: 92). A escassa presença 

de utensílios polidos e bujardados reflecte, por um 

lado, o carácter temporário do sítio e, por outro, uma 

vocação mais pastoril do que propriamente agrícola.  

O Quadro  4 dá‑nos ainda conta de outro importante 

desequilíbrio, registado entre os dois subsistemas 

tecnológicos identificados no talhe lítico: o expedito, 

com 64,6% dos efectivos e o uso‑intensivo, apenas 

com 33,8%. Comparando mais uma vez estes resulta-

dos com os de Brejo Redondo, constata‑se que neste 

último sítio a relação é de 73,1% e 26,9%, respectiva-

mente. Também nesta relação entre os dois subsiste-

mas tecnológicos se lê o carácter temporário daqueles 

contextos arqueológicos. Por outro lado, a compara-

ção dos dois sítios permite‑nos propor a existência de 

dois acampamentos de curta duração, com distintas 

vocações económicas: no caso de Brejo Redondo, esta-

ríamos, por hipótese, perante um acampamento de 

mariscadores, a utensilagem lítica uso‑intensiva corres-

ponde apenas a cerca de 1/3 da expedita; no acampa-

mento de Pipas, a indústria uso‑intensiva melhora con-

sideravelmente a sua frequência, aproximando‑se de 

cerca de 1/2 da expedita, facto que faria todo o sentido 

em um acampamento onde a caça tivesse maior peso. 

Em ambos os sítios faltam ecofactos; no entanto, 

em apoio das hipóteses sugeridas pela indústria lítica, 

possuímos padrões locativos bem característicos: em 

um caso, a localização ocorreu sobre a vertente litoral 

sobranceira a uma praia; no caso de Pipas, a localiza-

ção, na margem de curso de água tributário da Ribeira 

do Álamo (Fig. 1), garantia o fácil acesso a um bebe-

douro natural para a fauna selvagem da bacia desta 

importante ribeira, e para o suposto gado doméstico 

apascentado pelo grupo. 

Distribuição espacial 
A distribuição da indústria lítica mostrou‑se espa-

cialmente diferenciada (Figs. 18 e 19), sobretudo nas 

Sondagens I  e II (a C.2 forneceu 136 peças líticas na 

Sondagem I  e 106, na Sondagem II ). Parece‑nos sig-

nificativo que o padrão de distribuição da indústria 

pertencente ao subsistema uso‑intensivo seja simi-

lar ao da totalidade da indústria em pedra lascada e 

ao dos termoclastos. Os dados obtidos permitem as 

seguintes interpretações: 1) existência de uma relação 

de proximidade entre o fogo e a manufactura/uso da 

utensilagem lítica; 2)  partilha dos mesmos espaços 

domésticos pelos dois subsistemas tecnológicos da 

utensilagem em pedra lascada, muito embora em pro-

porções bastante desiguais (os artefactos expeditos 

estão presentes com 73,5% e 63,2%, respectivamente 

nas Sondagens I  e II, e os artefactos uso‑intensivos, 

com 26,5% e 36,8%, nas mesmas sondagens); 3) valo-

rização dos afloramentos rochosos intra‑habitat, pro-

vavelmente como apoio de arquitecturas domésticas 

construídas em materiais perecíveis. 

Economia das matérias‑primas 
A análise das variedades petrográficas usadas na 

manufactura da indústria lítica (Quadros 5, 6, 14 e 24) 

deixa perceber o uso preferencial de matérias‑primas 

locais (93,7%), em geral de baixa qualidade para o 

talhe, mas compatíveis com aplicação na produção 

de artefactos expeditos. O sílex/cherte detém apenas 

6,3% da totalidade das matérias‑primas utilizadas, 

frequência inferior à observada em Brejo Redondo, 

e apresenta uma acentuada diversidade, factos que 

indiciam grande inacessibilidade directa às litolo-

gias microcristalinas. Esta estratégia de gestão das 

matérias‑primas põe em evidência o carácter pouco 

sedentário ou temporário do sítio de Pipas. 

Pedra lascada 
Subsistema tecnológico expedito 

O conjunto lítico da indústria expedita aqui ana-

lisado possui um total de 275 peças, as quais foram 

maioritariamente produzidas em quartzito (Quadro 6). 

A observação do estado das superfícies dos suportes 

permite‑nos retirar algumas ilacções quanto às condi-

ções de jazida dos mesmos (Quadro 7). Dos artefactos 

que ostentam áreas corticais, verifica‑se que apenas 

uma pequena parte (5,5%) não oferece rolamento; 

Quadro 4  Pipas, 2000. Indústria lítica. Sistemas 
tecnológicos.

Sistemas tecnológicos N %

Pedra lascada: 419 98,4

      Subsistema uso-intensivo 144 33,8

      Subsistema expedito 275 64,6

Pedra bujardada/polida 5 1,2

Outros* 2 0,5

Total 426 100,0

* Blocos/fragmentos de matéria-prima.



20237 73

Pipas (Reguengos de Monsaraz, Évora): um sítio dos inícios do Neolítico Médio do Sul de Portugal · Carlos Tavares da Silva · Joaquina Soares

artefactos (Quadro  8) sugere a existência de uma fase 

de descorticagem prévia à exploração dos volumes da 

matéria‑prima e debitagem medianamente intensa dos 

núcleos. Atenda‑se à elevada frequência relativa (60,0%) 

das peças que possuem córtex residual e < 25%. 

Dos 275 artefactos estudados, possuem talão 211 

exemplares (Quadro  9). A maioria (62,6%) apresenta 

talão cortical; os talões lisos ocupam 18,0%, os redu-

zidos, 13,7% e os diedros e facetados, somente 3,8%. 

Estes resultados permitem afirmar que os seixos rola-

dos eram, maioritariamente, talhados directamente a 

partir de plataformas corticais, sem preparação pré-

via; que, em alguns casos, a preparação do volume de 

matéria‑prima a debitar se iniciava com a extracção de 

um primeiro levantamento destinado a criar uma pla-

taforma de percussão aplanada; excepcionalmente, 

procedeu‑se à preparação de planos de percussão 

Quadro 5  Pipas, 2000. Indústria lítica. Matérias-primas.

Matéria-prima N % Peso (gr.) %

I Rocha ígnea ind. 5 1,2 183,4 1,5

II Corneana 3 0,7 4416,6 35,4

III Rocha granitóide 1 0,2 343,6 2,8

IV Quartzito 213 50,0 4854,9 38,9

V Quartzo zonado 41 9,6 1541,6 12,4

VI Quartzo leitoso 94 22,1 490,6 3,9

VII Cristal de rocha 14 3,3 35,3 0,3

VIII Xisto ardoseano 3 0,7 135,6 1,1

IX Xisto silicioso 25 5,9 400,2 3,2

X Sílex / Cherte 27 6,3 71,8 0,6

Total 426 100,0 12 473,6 100,0

Quadro 6  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
expedito. Matérias-primas.

 Matéria-prima N % Peso (gr.) %

I Rocha ígnea ind. 4 1,5 38,8 0,6

II Corneana 2 0,7 753,8 11,5

III Quartzito 210 76,4 4600,9 70,2

IV Quartzo zonado 34 12,4 679 10,4

V Quartzo leitoso 4 1,5 98 1,5

VI Xisto ardoseano 2 0,7 35,4 0,5

VII Xisto silicioso 19 6,9 345,6 5,3

Total 275 100,0 6551,5 100,0

Quadro 7  Pipas, 2000. Indústria lítica.  Subsistema 
tecnológico expedito. Estado das superfícies dos 
suportes.

Matéria-prima N %

I Sem córtex 63 22,9

II Superfícies corticais sem rolamento 15 5,5

III Superfícies com rolamento 197 71,6

Total 275 100,0

Quadro 8  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico expedito. Extensão do córtex. 

Córtex N %

I Sem córtex 63 22,9

II C. residual 94 34,2

III <=25% 71 25,8

IV >25 <=50% 22 8,0

V >50 <=75% 15 5,5

VI >75 <100% 5 1,8

VII 100% 5 1,8

Total 275 100,0

Quadro 9  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico expedito. Tipos de talão. 

Talão Lascas Produtos 
longos Total %

I Cortical 125 7 132 62,6

II Liso 36 2 38 18,0

III Diedro 3 3 1,4

IV Facetado 5 5 2,4

V Reduzido 29 29 13,7

VI Inexistente 4 4 1,9

Total 202 9 211 100,0

a maioria (71,6%) possui rolamento fluvial. A origem 

destes materiais residiria nas cascalheiras quartzíticas 

do Guadiana, a cerca de 1 km de distância do sítio de 

Pipas. A avaliação da extensão de córtex conservada nos 
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através da extracção de vários levantamentos cruza-

dos ou justapostos. A perícia dos talhadores de pedra, 

apesar da simplicidade dos procedimentos técnicos, 

ficou patente na observação deste conjunto arte-

factual. Atenda‑se à relativa importância dos talões 

reduzidos (13,7%), facto que evidencia hábil saber 

fazer no respeitante à intensidade e direcção de apli-

cação do golpe de percussão. Os bolbos (Quadro 10) 

proeminentes e médios (tenha‑se presente que existe 

alguma subjectividade na separação dos dois tipos) 

abrangem 71,6% da amostra analisada. Os bolbos 

difusos apresentam uma posição não negligenciável 

(20,4%), reforçando a ideia de perícia técnica já avan-

çada, e o recurso a percussão indirecta (17,5%). A per-

cussão directa (Quadro  11) foi a principal técnica de 

debitagem (82,5%). 

No que concerne às grandes categorias morfotéc-

nicas (Quadro 12), verifica‑se que os subprodutos de 

talhe se encontram muito bem representados, docu-

mentando a prática da actividade in situ. As médias 

das dimensões máximas são relativamente reduzi-

das, quando comparadas com as do sítio de Brejo 

Redondo (Tavares da Silva − Soares 2004: Quadro VIII): 

28,4 × 23,5 × 8,7 mm; o desvio padrão obtido para o 

comprimento é porém elevado (14,1%), o que revela 

significativa variabilidade desta dimensão na amostra 

estudada. Os produtos de debitagem detêm 37,1% e 

as médias das suas dimensões máximas são semelhan-

tes às do Brejo Redondo: 37,8 × 30,4 × 9,3 mm. Os pro-

dutos de debitagem transformados pelo retoque, com 

baixa frequência relativa (8,0%), apresentam em média 

dimensões máximas elevadas (47,5 × 44,1 × 14,6 mm), 

superiores às observadas no sítio de Brejo Redondo. 

Se adicionarmos à frequência relativa de instrumentos 

retocados os 16% de produtos de debitagem transfor-

mados pelo uso e os 1,1% dos instrumentos nucleares, 

Quadro 11  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico expedito. Técnica de debitagem. 

Técnica de 
debitagem Lascas Produtos 

longos Total %

I
Percussão 
directa

170 4 174 82,5

II
Percussão 
indirecta

32 5 37 17,5

Total 202 9 211 100,0

Quadro 12  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico expedito. Médias das dimensões máximas e peso 
total das principais categorias morfotécnicas. 

Tipo
L. máx. (mm) l. máx. (mm) Esp. máx. (mm) e./l.

Peso (gr.) %
N % N’ X S N’ X S N’ X S N’ X S

Núcleos 10 3,6 5 63,2 ± 7,7 5 60,6 ± 10,7 5 42,8 ± 18,1 5 0,7 ± 0,3 1580,2 24,1

Subprodutos de talhe 92 33,5 84 28,4 ± 14,1 85 23,5 ± 8,2 92 8,7 ± 4,7 85 0,4 ± 0,2 632,1 9,6

Produtos de debitagem 102 37,1 69 37,8 ± 12,8 78 30,4 ± 12,3 102 9,3 ± 3,4 78 0,3 ± 0,1 1092,2 16,7

Instrumentos retocados 22 8,0 19 47,5 ± 17,2 21 44,1 ± 16,6 22 14,6 v 6,1 21 0,4 ± 0,1 730 11,1

Instrumentos não 
retocados com vestígios 
de uso

44 16,0 39 47,7 ± 22,7 38 36,6 ± 14,3 44 13,1 ± 6,2 38 0,4 ± 0,1 1112,2 17,0

Instrumentos nucleares 5 1,8 4 87,3 ± 26,0 5 74,4 ± 25,5 5 30,0 v 16,9 5 0,4 ± 0,2 1404,8 21,4

N’ - número de exemplares cujas medidas foram consideradas por se encontrarem completas. O peso refere-se à totalidade das peças (N).

Quadro 10  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico expedito. Tipos de bolbo. 

Bolbo Lascas Produtos 
longos Total %

I Proeminente 69 1 70 33,2

II Duplo bolbo 2 2 0,9

III Médio 78 3 81 38,4

IV
Parcialmente 
eliminado

14 14 6,6

V Difuso 38 5 43 20,4

VI Inexistente 1 1 0,5

Total 202 9 211 100,0
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obtém‑se uma frequência relativa de 25,8% para a 

totalidade dos instrumentos, a qual é inferior à apu-

rada para o Brejo Redondo. No que se refere à massa 

lítica talhada, a sua maior frequência registou‑se nos 

núcleos (24,1%) e nos instrumentos nucleares (21,4%). 

A totalidade dos utensílios detém 49,5% do peso total 

dos artefactos expeditos. Se ao peso dos instrumentos 

adicionarmos o dos produtos de debitagem brutos, 

obtém‑se a frequência relativa de 66,2%, resultado que 

não deixa dúvidas quanto à boa gestão das matérias

‑primas, mesmo as provenientes da envolvente pró-

xima do povoado. 

A análise tipológica dos artefactos expeditos (Qua-

dro  13) revela 3,6% de núcleos (Fig.  21), dos quais 

metade são fragmentos, e uma boa representação de 

subprodutos de talhe (33,5%), onde importa destacar 

a presença de peças de crista, que revelam a prefigura-

ção de produtos de debitagem de bordos regulares e 

paralelos. Porém, os produtos de debitagem são domi-

nados pelas lascas (95%). Nos instrumentos retocados 

(Figs. 22 e 23), destaca‑se o grupo dos entalhes e denti-

culados (Fig. 23). O grupo dos instrumentos nucleares, 

fracamente representado (1,8%), fica muito aquém 

dos valores obtidos para o Brejo Redondo. Importa 

destacar a presença de um proto‑disco (Fig. 24, n.º 3) e 

a ausência de pesos de rede, tipo assinalado em Brejo 

Redondo. O retoque utilizado neste subsistema tec-

nológico foi maioritariamente parcial e descontínuo, 

em raros casos abrupto e remontante (Fig. 24, n.º 1), 

mais frequentemente oblíquo a rasante (Fig. 23, n.º 3). 

Estão, pois, presentes as duas cadeias operatórias tipi-

ficadas para o subsistema expedito, que têm como 

ponto de partida seixos rolados, direcionadas para a 

produção de lascas e utensílios sobre lasca ou para a 

manufactura de instrumentos nucleares.

Subsistema tecnológico uso‑intensivo 

Dos 144 efectivos analisados, apenas 27 artefactos 

foram manufacturados a partir de sílex/cherte (18,8%), 

a matéria‑prima mais adequada ao subsistema tecno-

lógico uso‑ intensivo. Como se pode observar no Qua-

dro 14, exceptuando a utilização, claramente aciden-

tal, de quartzito de grão fino, verifica‑se a presença, 

muito minoritária de xisto silicioso e uma significativa 

frequência relativa de quartzo, nas variedades leitoso 

e cristal de rocha, a qual permite considerá‑lo matéria

‑prima de substituição do sílex/cherte. 

Quadro 13  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico expedito. Tipologia.

Tipo N %

Núcleos 10 3,6

Fragmento de núcleo indeterminado 5

Núcleo configurado, com um plano  
de percussão

1

Núcleo configurado, com três planos  
de percussão

1

Núcleo discoidal 2

Núcleo exausto 1

Subprodutos de talhe 92 33,5

Resíduo 28

Lasca residual 36

Lasca de descorticagem 6

Lasca de acondicionamento de núcleo 16

Lamela de acondicionamento de núcleo 1

Lasca de crista 4

Lâmina de crista 1

Produtos de debitagem 102 37,1

Lasca não retocada 97

Lâmina não retocada 2

Lamela não retocada 3

Instrumentos retocados 22 8,0

Raspadores 4

Raspador discoidal 1

Raspador sobre lasca 3

Furadores 1

Furador sobre lasca 1

Entalhes e denticulados 12

Entalhe sobre lasca 2

Denticulado sobre fragmento atípico 1

Denticulado sobre lasca 9

Peças com retoque simples e marginal 4

Lasca com retoque simples e marginal 4

Diversos 1

Ponta atípica 1

Utensílios com vestígios de uso 44 16,0

Lasca não retocada com vestigios de uso 41

Lâmina não retocada com vestigios de uso 3

Instrumentos nucleares 5 1,8

Seixo-raspador 2

Proto-disco realizado a partir de lasca 
espessa e cortical

1

Paleta afeiçoada perifericamente 2

Total 275 100,0
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As superfícies dos suportes (Quadro  15) revelam, 

na esmagadora maioria dos artefactos, ausência de 

córtex, ao contrário do observado nos utensílios expe-

ditos; este facto é um bom indicador da intensidade 

de uso das matérias‑primas siliciosas micro‑cristalinas. 

De salientar que, nas peças com córtex, há um rela-

tivo equilíbrio entre as que não possuem rolamento 

e as que provieram de seixos rolados, o que reforça a 

importância das cascalheiras do Guadiana enquanto 

fonte de abastecimento regional de matérias‑primas 

destinadas à produção do instrumental lítico das 

comunidades pré‑históricas. A avaliação da extensão 

de córtex conservado nos suportes reforça a ideia de 

intensidade de uso de materiais e artefactos (Qua-

dro  16). Os numerosos grupos (9) cromáticos identi-

ficados (Quadro 17) apontam no sentido da escassez 

FIG. 21  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico 
expedito. 1 - Núcleo de lascas configurado, com um plano de 
percussão preparado por levantamentos centrípetos, sobre seixo 
rolado de quartzito (Sond. 2; Q. E1; C. 2d; PIP/325). 2 - Núcleo 
de lascas discoidal sobre lasca espessa manufacturada a partir 
de seixo rolado de quartzito (Sond. 1; Q. J9; C. 2a; PIP/623). 
3 - Núcleo de lascas poliédrico, com três planos de percussão 
principais, em quartzito (núcleo preexistente, retomado 
no Neolítico) (Sond. 1; Q. G10; C. 2a  ; PIP/ 13). 4 - Lasca de 
acondicionamento de núcleo sobre seixo rolado de quartzito 
(Sond. 2; Q. G1; C. 2a; PIP/315). 

Quadro 14  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
uso-intensivo. Matérias-primas. 

 Matéria-prima N % Peso (gr.) %

I Quartzito 2 1,4 1,4 0,2

II Quartzo zonado 5 3,5 36,2 6,1

III Quartzo leitoso 90 62,5 392,6 66,3

IV Cristal de rocha 14 9,7 35,3 6,0

V Xisto silicioso 6 4,2 54,6 9,2

VI Sílex / Cherte 27 18,8 71,8 12,1

Total 144 100,0 591,9 100,0

Quadro 15  Pipas, 2000.  Indústria lítica.  Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Estado das superfícies 
dos suportes. 

Matéria-prima N %

I Sem córtex 103 71,5

II Superfícies corticais sem rolamento 20 13,9

III Superfícies com rolamento 21 14,6

Total 144 100,0

Quadro 16  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Extensão do córtex. 

córtex N %

I Sem córtex 103 71,5

II Córtex residual 14 9,7

III <=25% 12 8,3

IV >25 <=50% 7 4,9

V >50 <=75% 4 2,8

Vi >75 <100% 4 2,8

Total 144 100,0
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FIG. 22  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico 
expedito. 1 - Lasca não retocada manufacturada a partir de seixo 
rolado de quartzito (Sond. 4; Q. M14; C. 2a; PIP/80).  
2 - Lasca não retocada, manufacturada a partir de seixo rolado 
de quartzito (Sond. 1; Qs. H9-10; C. 2b; PIP/594). 3 - Raspador 
discoidal sobre lasca espessa de anfibolito (Sond. 4; Q. N14; 
C.1a; PIP/368). 4 - Raspador simples sobre extremidade de lasca 
cortical, manufacturada a partir de seixo rolado de quartzito. 
Frente de raspador abrupta (retoque directo) (Sond. 4; Q. N12;  
C.1c; PIP/589). 5 - Furador sobre lasca de quartzito. Ponta 
acerada, destacada por dois amplos entalhes retocados. Retoque 
directo abrupto a oblíquo (Sond. 1; Q. K10; C. 1c ; PIP/448). 

FIG. 23  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico 
expedito. 1 -Denticulado sobre lasca de quartzito. Gume activo 
transformado por uso ou retoque oblíquo e alternante (Sond. 4; 
Q. M12; C.2a; PIP/268). 2 –Lasca denticulada. Extremidade distal 
de lasca extraída de seixo rolado de quartzito com retoque 
inverso e rasante (Sond. 1; Q. K8; C.1c; PIP/284). 3 - Lasca 
denticulada, de quartzito. Retoque no bordo esquerdo, inverso, 
oblíquo a rasante (Sond. 4; Q. N13; C.1d; PIP/680). 4 - Denticulado 
sobre extremidade distal de lasca cortical extraída de seixo rolado 
de quartzito. Retoque directo, oblíquo a semi-abrupto (Sond. 2; 
Q. F19; C. 1a; PIP/272). 5 - Lasca denticulada, em xisto silicioso. 
Retoque no bordo direito, alternante e oblíquo (Sond. 2; Q. F19;  
C.2d; PIP/603). 6 - Lasca não retocada, com vestígios de uso 
directos no bordo direito. Extraída de seixo rolado de quartzito 
(Sond. 1; Q. H8; C.1c; PIP/493). 7 - Lasca com retoque descontínuo 
e parcial no bordo lateral e distal. Xisto silicioso (Sond. 1; Q. G9; 
C.2a; PIP/297). Desenho de Fernanda de Sousa. 

local destes recursos minerais e da sua variada origem, 

reunidos, pelo menos parcialmente, pela dinâmica 

de transporte e de deposição fluviais. A qualidade é, 

igualmente, diferenciada. Destacam‑se, pela homoge-

neidade, estrutura cripto‑cristalina e óptima aptidão 

para o talhe, três variedades de sílex, representadas 

somente por três artefactos: sílex rosado muito claro 

(5R  8/2); vermelho‑púrpura acinzentado (5 RP   4/2) e 

castanho melado (5 YR 6/4). 

Quadro 17  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Peças em sílex/cherte. Cor. 

COR* N

I Castanho melado (10YR 6/6) 1

II Rosa claro (5R 8/2) 1

III
Vermelho púrpura acinzentado  
(5R 3/4; 5R 4/2; 10R 3/4; 10R 4/2)

1

IV Verde azeitona (5Y 6/1) 1

V
Castanhos acinzentados  
(5YR 6/1; 5YR 8/1; 5YR 4/1)

2

VI
Castanhos amarelados claros  
(10YR 7/4; 10YR 6/2; 10YR 7/6)

4

VII
Vermelhos médios e escuros  
(10R 3/4; 10R 4/2; 5R 3/4; 5R 4/2)

4

VIII Cinzentos (N9; N8; N7; N6; N5; N2) 6

IX
Castanhos médios  
(10YR 4/2; 10YR 5/4; 5YR 4/4; 5YR 5/2)

7

Total 27

*	As cores são referidas à tabela Munsell e ordenadas por ordem 
crescente do número de exemplares.
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Dos 144 artefactos do subsistema uso‑intensivo, 

que correspondem a 33,8% da totalidade da indús-

tria lítica de Pipas, 84 exemplares (ou seja, 58,3% dos 

artefactos uso‑intensivos, Figs.  25 e 26), conservavam 

a extremidade proximal. Os respectivos talões (Qua-

dro 18) são maioritariamente reduzidos (44%), seguidos 

pelos talões lisos (29,8%). Os bolbos difusos (Quadro 19) 

ocupam o primeiro lugar, com 42,9%, e os médios, o 

FIG. 24  Pipas, 2000. Indústria lítica. 
Subsistema tecnológico expedito. 
Utensílios nucleares. 1 -Seixo-raspador  
em quartzito. Frente alargada, definida  
por retoque unifacial, abrupto e 
remontante (Sond. 3; Q.W1; C.1a; PIP/367). 
2 -Seixo-raspador lateral, em quartzito. 
Retoque semi-abrupto e remontante. 
Fragmentado transversalmente (Sond. 1; 
Q. G9; C.2a; PIP/298). 3 - Proto-disco 
realizado a partir de lasca espessa cortical, 
de quartzito, através de levantamentos 
unifaciais, oblíquos a semi-abruptos,  
em cerca de 2/3 da periferia (Sond. 4;  
Q. N12; C.1c; PIP/584). 4 - Paleta discoidal 
sobre placa de corneana. Afeiçoada 
perifericamente através de levantamentos 
oblíquos e rasantes bifaciais (Sond. 2; Q. F1; 
C.1a; PIP/365). Desenhos de Fernanda  
de Sousa. 

Quadro 18  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Tipos de talão.

talão Lascas Produtos 
longos Total %

I Cortical 7 — 7 8,3

II Liso 22 3 25 29,8

III Diedro 3 2 5 6,0

IV Facetado 7 1 8 9,5

V Reduzido 32 5 37 44,0

VI Inexistente 2 — 2 2,4

Total 73 11 84 100,0

Quadro 19  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Tipos de bolbo. 

bolbo Lascas Produtos 
longos Total %

I Proeminente 9 2 11 13,1

II Médio 27 3 30 35,7

III
Parcialmente 
eliminado

3 2 5 6,0

IV Difuso 32 4 36 42,9

V Inexistente 2 — 2 2,4

Total 73 11 84 100,0
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FIG. 25  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico uso-intensivo. 1 -Núcleo sub-prismático com um plano de percussão 
preparado, principal e um plano de percussão cortical, secundário, perpendicular ao primeiro. Conserva-se córtex em mais de 
1/3 da superfície total do núcleo. Sobre seixo rolado de quartzo leitoso (Sond. 4; Q. N14; C.2a; PIP/698). 2 - Núcleo discoidal com 
levantamentos centrípetos de lascas em ambas as faces. Não possui vestígios de córtex. Quartzo leitoso (Sond. 1; Q. G8; C.2a; PIP/767). 
3 - Núcleo irregular sobre cristal de quartzo que ainda conserva duas faces do cristal. Estas correspondem a cerca de 1/3 da superfície 
do núcleo (Sond.1; Q. J10; C.2a; PIP/12). 4 - Núcleo exausto, sub-piramidal, em sílex. Conserva um plano de percussão principal. 
Levantamentos de lascas (Sond. 1; Q. L12 ; C.1a; PIP/687). 5 - Lasca de acondicionamento de núcleo, muito irregular. Sílex (Sond. 2;  
Q. E20; C.2b; PIP/729). 6 - Lamela de crista, muito arqueada. Sílex (Sond. 1; Q. G10; C.1c; PIP/17). 7 - Lâmina não retocada. Sílex (Sond. 2; 
Q. E20; C.2b ; PIP/731). 8 - Lamela não retocada. Cristal de rocha (Sond. 2; Q. E19; C.2c; PIP/126). 9 - Raspador denticulado sobre 
lasca de quartzo leitoso. Frente de raspador espessa. Retoque directo e abrupto (Sond. 1; Q. K10; C.2a; PIP/254). 10 - Raspador sobre 
extremidade de lamela. Frente de raspador mal conservada devido a intenso uso. Sílex (Sond. 1; Q. G10; C.1a; PIP/20). 11 - Furador axial 
sobre lamela de cristal de rocha. Ponta destacada por dois entalhes (Sond. 1; Q. G10; C.1b; PIP/15). 12 -Buril de ângulo sobre talão de 
lasca espessa e não retocada. Quartzo leitoso (Sond. 1; Q. J9; C.2b; PIP/471). 13 -Buril de ângulo sobre fractura. Zona proximal de lamela 
de quartzo leitoso (Sond. 2; Q. F20; C.2a; PIP/215). 14 - Buril de ângulo sobre talão de lasca de sílex (Sond. 3; Q. W20; C.1a ; PIP/225).  
15 - Buril diedro sobre extremidade distal de lasca de sílex que conserva restos de córtex e fracturas térmicas (Sond. 2; Q. E2; C.1a; 
PIP/439). Desenhos de Fernanda de Sousa. 
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FIG. 26  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico uso-intensivo. 1 - Lasca cortical de bordo abatido por retoque inverso e 
vertical (bordo direito). No bordo esquerdo, vestígios de uso irregulares e alternantes. Cherte (Sond. 1; Q. G9; C.1a; PIP/18). 2 - Segmento 
(“meia-lua”) em sílex de óptima qualidade, com vestígios de uso sob a forma de pequenas descamações directas e concentradas no bordo 
bruto. Truncatura com retoque regular, directo e abrupto a semiabrupto (Sond. 1; Q. L11; C.1a; PIP/40). 3 - Flecha transversal em sílex de 
baixa qualidade. Truncaturas com retoque directo e abrupto. A truncatura do lado esquerdo ostenta piquant-trièdre, facto que denuncia 
o recurso à técnica do microburil. Bordo bruto com entalhe na região central ocasionado pelo uso. Não fossem estes vestígios de uso 
tão evidentes e esta peça teria sido classificada como trapézio Sond. 2; Q. H1; C.1c; PIP/773). 4 - Flecha transversal em quartzo leitoso. 
Truncaturas definidas por retoque directo e abrupto. Gume bruto em leque (Sond. 1; Q. G8; C.2a; PIP/771). 5 - Flecha transversal em quartzo 
leitoso de manufactura muito tosca. Truncaturas com retoque directo e abrupto (Sond. 1; Q. K10; C.2a; PIP/38). 6 - Entalhe clatonense, 
levantamento directo e semi-abrupto, sobre bordo distal de lasca em quartzo leitoso Sond. 1; Q. G10; C.1b; PIP/14). 7 - Denticulado, com 
retoque directo e abrupto, sobre extremidade distal de lasca de cherte (Sond. 1; Q. K10; C.1c; PIP/449) 8 - Lasca denticulada no bordo 
esquerdo, por levantamentos directos abruptos e oblíquos. Quartzo leitoso Sond. 1; Q. G11; C.2a; PIP/19). 9 - Lasca denticulada no bordo 
direito. Retoque irregular, directo, oblíquo a abrupto. Quartzo leitoso (o córtex não possui rolamento) (Sond. 1; Q. J10; C.2a; PIP/742).  
10 - Ponta atípica definida por bordo bruto convergente com truncatura lateral esquerda. O retoque é directo, oblíquo a vertical. 
Afeiçoamento basal da ponta (pequenas extracções rasantes e inversas), provavelmente para encabamento. Sílex de óptima qualidade 
(Sond. 1; Q. K10; C.2a; PIP/37). 11 - Raclette sobre pequena lasca de xisto silicioso. Micro-retoque abrupto inverso e parcial (retoque ouchtata) 
(Sond. 1; Q. J9; C.1b; PIP/549). 12 - Raclette cordiforme, sobre pequena lasca de sílex de óptima qualidade, com fissuras térmicas, talão diedro 
e bolbo saliente. Retoque muito regular, contínuo, directo e semi-abrupto (Sond. 2; Q. H2; C.1b; PIP/453). 13 - Lasca em sílex melado, de 
óptima qualidade, obtida a partir de seixo rolado, com vestígios de uso distribuídos ao longo do fio do gume, do bordo direito (Sond. 1;  
Q. K9; C.2a; PIP/634). 14 - Elemento denticulado (alterno), com lustre de cereal, sobre lasca de quartzo leitoso. Córtex residual sem rolamento 
(Sond. 1; Q. G11; C.1b;  PIP/16). 15 - Lâmina de crista em quartzo leitoso, com vestígios de uso directos, na extremidade distal do bordo 
direito (Sond. 2; Q. E20; C.2a; PIP/789). 16 - Fragmento mesial de lâmina regular, de secção transversal trapezoidal, em calcedónia (?), com 
retoque de uso directo no bordo direito (Sond. 1; Q. L10; C.2a ; PIP/41). Desenhos de Fernanda de Sousa. 
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segundo lugar, com 35,7%. A técnica de debitagem 

mais utilizada (Quadro  20) foi a percussão indirecta 

(80,9%). Raramente, terá sido praticada a pressão. 

As categorias morfotécnicas melhor representadas 

(Quadro  21) são os subprodutos de talhe (37,5%) e 

os instrumentos retocados (29,9%). Se a estes adicio-

narmos os instrumentos a posteriori obtêm‑se 43,1%, 

valor que ultrapassa em muito a frequência relativa 

dos subprodutos de talhe. De qualquer forma, estes 

e a presença de núcleos, maioritariamente de quartzo 

leitoso e cristal de rocha, documentam a actividade 

de talhe in situ. No que respeita aos padrões tipomé-

tricos (Quadro  21), constata‑se que as médias das 

dimensões máximas dos subprodutos de talhe são 

as menores de todas as categorias morfotécnicas: 

20,9 × 16,4 × 6,4 mm; seguem‑se, por ordem crescente, 

as dos instrumentos retocados (23,3 × 18,0 × 6,3 mm), 

dos produtos de debitagem (24,7  ×  16,9  ×  5,9  mm), 

e instrumentos não retocados, com vestígios de uso 

(30,2 × 24,3 × 7,4 mm). 

A lista tipológica do subsistema uso‑intensivo (Qua-

dro  22), construída embora a partir de uma amostra 

pouco numerosa, de 144 peças, permite uma leitura 

com razoável representatividade estatística, de que 

salientamos os aspectos mais relevantes. Entre os 

subprodutos de talhe, importa sublinhar a presença, 

mesmo que rara (um exemplar) de lamela de crista e de 

microburil, ecos da tradição de talhe lítico mesolítico, 

que se foi reduzindo durante o Neolítico antigo e que 

se extingue nos alvores de Neolítico médio. Nos produ-

tos de debitagem, dominados por lascas, regista‑se a 

presença de raros produtos longos, nos quais o predo-

mínio cabe ainda às lamelas. Nos instrumentos retoca-

dos, as lascas são maioritárias, ultrapassando o dobro 

dos produtos longos; domina o grupo tipológico de 

entalhes e denticulados, seguido pelo dos buris (o 

grupo melhor representado no conjunto dos utensílios 

do fundo comum), pelas peças de bordo abatido e ras-

padores. Com a mesma frequência relativa, surgem os 

geométricos, constituídos exclusivamente por flechas 

transversais e segmento (Fig. 26, n.os 2‑5). 

Os tipos de retoque mais utilizados neste subsis-

tema tecnológico (Quadro 23) foram o semi‑abrupto a 

abrupto profundo e contínuo, na tradição mesolítica, e 

o descontínuo (entalhes e denticulados), ambos com 

36,6%. Seguem‑se, por ordem decrescente, o golpe de 

buril, o retoque plano e invasor e, por fim, em idêntica 

Quadro 20  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Técnica de debitagem. 

Técnica de 
debitagem Lascas Produtos 

longos Total %

I
Percussão 
directa

14 2 16 18,0

II
Percussão 
indirecta

59 13 72 80,9

III
Pressão sem 
aquecimento

— 1 1 1,1

Total 73 16 89 100,0

Quadro 21  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico uso-intensivo. Médias das dimensões máximas  
e peso total das principais categorias morfotécnicas. 

Tipo
L. máx. (mm) l. máx. (mm) Esp. máx. (mm) e./l.

Peso (gr.) %
N % N’ X S N’ S N’ X S N’ X S

Núcleos 7 4,9 3 26,3 ± 20,551 3 32,3 ± 8,3 3 23,667 ± 10,066 3 0,7 ± 0,200 110,8 18,7

Subprodutos  
de talhe

54 37,5 48 20,9 ± 7,648 52 16,4 ± 6,6 54 6,370 ± 3,641 52 0,4 ± 0,157 140,7 23,8

Produtos de 
debitagem

21 14,6 11 24,7 ± 2,102 19 16,9 ± 9,1 21 5,929 ± 2,749 19 0,4 ± 0,141 58,7 9,9

Instrumentos 
retocados

43 25,9 32 23,3 ± 7,8 42 18,0 ± 8,4 43 6,326 v 2,85 42 0,4 ± 0,13 137,7 23,3

Instrumentos não 
retocados com 
vestígios de uso

19 13,2 14 30,2 ± 16,8 18 24,3 ± 12,7 9 7,36 ± 4,17 18 0,3 ± 0,109 143,2 24,2

N’ - número de exemplares cujas medidas foram consideradas por se encontrarem completas. O peso refere-se à totalidade das peças (N).
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posição residual, os retoques irregular marginal e 

Ouchtata. O retoque directo supera o inverso em cerca 

de 4×. O grupo dos utensílios com vestígios de uso é 

maioritariamente sobre lasca. Merece destaque, pelo 

sua pertinência crono‑tipológica, a presença, embora 

rara, de lâminas regulares (Fig. 26, n.º 16) e de “dente” 

de foice, denticulado, com o característico lustre de 

cereal (Fig. 26, n.º 14).

Na indústria uso‑intensiva, as duas principais 

cadeias operatórias identificadas, vocacionadas para 

a produção de elementos de projéctil e para a produ-

ção de lâminas estreitas, utilizaram quartzo e sílex, no 

Tipo N %

Núcleos 7 4,9

Fragmento de núcleo indeterminado 4

Núcleo configurado, com dois planos de 
percussão

1

Núcleo discoidal 1

Núcleo exausto 1

Subprodutos de talhe 54 37,5

Resíduo 23

Lasca residual 21

Lasca de acondicionamento de núcleo 7

Lasca de crista 1

Lamela de crista 1

Microburil 1

Produtos de debitagem 21 14,6

Lasca não retocada 15

Lâmina não retocada 2

Lamela não retocada 4

Instrumentos retocados 43 29,9

Raspadores 4

Raspador sobre resíduo 2

Raspador sobre extremidade de lamela 1

Raspador denticulado 1

Furadores 1

Furador sobre extremidade de lamela 1

Buris 7

Buril simples de ângulo sobre fractura / 
bordo bruto

6

Buril diedro 1

Tipo N %

Peças de bordo abatido 5

Lasca de bordo abatido 3

Lamela de bordo abatido parcial 1

Lamela de bordo abatido apontada 1

Truncaturas 1

Truncatura sobre lasca 1

Geométricos 4

Crescente 1

Flecha transversal 3

Entalhes e denticulados 13

Entalhe sobre lasca 6

Entalhe sobre lamela 1

Denticulado sobre fragmento atípico 1

Denticulado sobre lasca 3

Denticulado sobre lamela 2

Peças com retoque simples e marginal 2

Lasca com retoque simples e marginal 2

Peças com retoque plano/invasor 2

Lasca com retoque invasor unificial 2

Diversos 4

Ponta atípica 4

Utensílios com vestígios de uso 19 13,2

Resíduo com vestígios de uso 1

Lasca não retocada com vestígios de uso 14

Lâmina não retocada com vestígios de uso 3

Denticulado com lustre de cereal sobre 
lasca com bordo abatido

1

Total 144 100,0

Quadro 22  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema tecnológico uso-intensivo. Tipologia. 
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primeiro caso, e somente sílex, no segundo. Na cadeia 

operatória servida por quartzo leitoso/cristal de rocha 

e sílex, direccionada para a manufactura de elemen-

tos de projéctil, toda a sequência produtiva pode ter 

decorrido no sítio de Pipas. Na cadeia operatória que 

apenas recorreu ao sílex, faltam muitos elos, o que per-

mite supor a chegada ao sítio de instrumentos acaba-

dos, uma vez que não encontrámos núcleos ou sub-

produtos de talhe correlacionáveis com a produção de 

lâminas regulares. A comparação da utensilagem uso

‑intensiva de Pipas com a do Brejo Redondo deixa per-

ceber que enquanto no primeiro sítio a matriz herdada 

do Neolítico antigo é ainda vivaz, no Brejo Redondo 

aquela tradição não se manifesta. 

Indústria de pedra polida e bujardada 

A fraca representação desta categoria tecnológica, 

apenas com cinco peças, que correspondem a 1,2 % 

da totalidade da indústria lítica (Quadro 4), revela que 

a actividade agrícola seria secundária, o que está de 

acordo com a fraca aptidão agrícola dos solos envol-

ventes. Ao número de efectivos corresponde igual 

número de variedades petrográficas, todas disponí-

veis localmente (Quadro 24): a corneana foi seleccio-

nada para o polidor; o granito, para a mó; o quartzo, 

para o percutor poliédrico‑esferoidal. 

A indústria em pedra bujardada (Quadro  25) e 

polida encontra‑se, pois, pior representada em Pipas 

que no sítio de Brejo Redondo, onde abrange 9% dos 

artefactos líticos. Nenhum instrumento em pedra 

polida foi registado. Porém, encontraram‑se percuto-

res e polidores daqueles instrumentos (Fig. 27), como 

já se havia publicado em 1992 (Soares − Tavares da Silva 

1992: 59). Tanto o elemento de mó dormente com-

pleto, publicado em 1992 (Fig. 5), como o fragmento 

de mó dormente agora identificado, encontravam‑se 

associados a polidores de instrumentos líticos, nos 

respectivos reversos. A reduzida expressão deste sis-

tema tecnológico aponta no sentido de uma agricul-

tura incipiente ou mesmo ausente, podendo as mós 

manuais destinar‑se à farinação de bolota (ver sobre 

o tema Cerrillo Cuenca 2006; Bueno − Barroso − Bal-

bín 2010), hipótese não testada analiticamente. A pre-

sença de polidores de instrumentos portáteis é uma 

prova indirecta da inclusão da utensilagem em pedra 

polida no repertório da cultura material do grupo que 

aqui estacionava. 

Quadro 23  Pipas, 2000. Indústria lítica. Subsistema 
tecnológico uso-intensivo. Tipo de retoque. 

Tipo de retoque* Lascas Produtos 
longos Total 

I Invasor 2 2

II Ouchtata 1 1

III
Simples, irregular  
e marginal

1 1

IV
Descontínuo,  
entalhe clactonense

3 3

V
Descontínuo,  
entalhe retocado

4 1 5

VI
Descontínuo, 
denticulado

5 2 7

VII Golpe de buril 5 2 7

VIII
Semi-abrupto  
a abrupto, profundo  
e contínuo

8 7 15

Total 29 12 41

* Por ordem crescente de frequência.

Quadro 24  Pipas, 2000. Indústria em pedra bujardada 
e polida. Matérias-primas.

matéria-prima n peso (gr.)

Rocha ígnea 1 144,6

Corneana 1 3662,8

Rocha granitóide 1 343,6

Quartzito 1 252,6

Quartzo zonado 1 809,6

TOTAL 5 5213,2,0

Quadro 25  Pipas, 2000. Indústria em pedra polida/
bujardada e outros. Tipologia. 

tipos n 
Bigorna 1

Percutor poliédrico-esferoidal 1

Percutor irregular sobre seixo rolado 1

Polidor 1

Mó e polidor 1

TOTAL 5

Bloco/fragmento de matéria-prima 2
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Sinopse
Em síntese, a indústria lítica é, em termos gerais, 

pouco especializada. Constata‑se a presença maioritá-

ria de artefactos expeditos obtidos a partir de lascas 

extraídas de seixos rolados de quartzito. O sílex/cherte 

é raro e o seu aprovisionamento deveria ter ocorrido, 

pelo menos em parte, nos terraços do Guadiana, tal 

como o quartzito; o sílex/cherte foi substituído pelo 

quartzo leitoso e cristal de rocha na produção de 

utensílios uso‑intensivos, como buris, denticulados, 

lascas de bordo abatido e mesmo flechas transversais.  

De salientar a presença de apenas um núcleo, exausto, 

de sílex, e de raros subprodutos de talhe, na mesma 

matéria‑prima, como uma lamela de crista. Algumas 

peças de sílex poderão não ter sido manufacturadas 

na jazida, como já afirmámos. 

A escassez de artefactos de pedra bujardada e 

polida, conjugada com a elevada frequência da utensi-

lagem expedita, reflecte, pois, a imagem de um grupo 

pouco sedentarizado, o que não significa desterrito-

rializado, que se teria dedicado, por hipótese, à pasto-

rícia, complementada pela caça (segmento e flechas 

transversais). Ainda hoje, a criação de gado constitui 

a principal actividade económica deste troço, parti-

cularmente acidentado, da bacia da Rib.ª do Álamo.  

As lâminas brutas com vestígios de uso, embora raras, 

constituem um razoável indicador cronológico, apon-

tando para o Neolítico médio; o segmento, microburil, 

flechas transversais, furador e raspador sobre lamelas 

revelam uma tradição oriunda do Neolítico antigo.  

O cruzamento destas duas tendências na concepção 

e produção de indústria lítica assinala o momento 

de viragem para o Neolítico médio que temos vindo 

a associar ao Protomegalitismo (Soares − Tavares da 

Silva 2000a; Tavares da Silva − Soares 2006). 

RECIPIENTES CERÂMICOS 

As quatro sondagens abertas no sítio de Pipas pro-

porcionaram 574 fragmentos (5038,8 gr) de cerâmica, 

cujas distribuições vertical e horizontal são apresen-

tadas nos Quadros 1 a 3 e Fig. 20. A fragmentação é 

elevada em todos os subníveis artificiais das quatro 

sondagens, sendo o valor médio da relação entre o 

peso total e o número de fragmentos de 8,7. As suas 

características (pasta, cor/ambiente de cozedura, 

forma, tratamento das superfícies, decoração) indi-

cam um conjunto muito homogéneo que teria inte-

grado um único horizonte crono‑cultural, pelo que, 

no estudo a que procedemos, considerámos todos 

os fragmentos exumados quer da C.1 quer da C.2.  

A nossa atenção incidiu especialmente sobre os frag-

mentos com bordo e/ou decorados, pertencentes 

a diferentes recipientes (Fig.  28), tendo sido obtida 

uma amostra de 26 exemplares (NMI = 23, providos 

de bordo e de forma geral determinável), objecto de 

análise macroscópica.

FIG. 27  Pipas, 2000. Polidor em placa de corneana. Superfície activa côncava, fortemente polida e estriada unidireccionalmente 
(PIP/796). Desenho de Jorge Costa. 
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FIG. 28  Pipas, 2000. Recipientes cerâmicos: taças em calote (n.os 1-3); esferoidais/ovóides (n.os 4-13). Decoração por sulco abaixo do 
bordo (n.os 1, 3-13); decoração impressa (n.º 14); impressa + incisa (n.º 15); e incisa (n.º 16). Desenhos de Jorge Costa. 
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Pasta 
A cerâmica de Pipas, bem como a do povoado do 

Neolítico médio da Fábrica de Celulose (Soares − Tava-

res da Silva 2000b; Tavares da Silva − Soares 2018) e 

da fortificação calcolítica de Porto das Carretas (Soares 

2013), sítios com distintas cronologias, mas que par-

tilham a mesma região, foram objecto de caracteriza-

ção química, mineralógica e textural por J. F. Coroado 

e F. R ocha (Coroado − Rocha 2013: 511‑520). Deste 

estudo, salientamos, brevemente, os seguintes aspec-

tos: 

“As análises mineralógicas (DRX) das pastas analisa-

das indicam que as composições são essencialmente 

constituídas por quartzo, plagioclases intermédias, 

feldspato potássico (microclina) e minerais micáceos. 

Observa‑se também a ocorrência em algumas amos-

tras de anfíbola (termolite/actinolite) e epidoto  (?).  

A fracção menor que 2 µm revela a presença, em prati-

camente todas as amostras, de minerais argilosos, tais 

como ilite [...]”. A projecção das amostras (cerâmica de 

Pipas, Fábrica de Celulose e Porto das Carretas), em 

análise de componentes principais, mostra dois gran-

des conjuntos, A e B, que se subdividem em A1, A2 e 

A3 e B1 e B2, “agrupamentos que reflectem as caracte-

rísticas químicas e mineralógicas das cerâmicas locais”. 

As amostras de Pipas distribuem‑se pelos subgrupos 

B1 e B2, que incluem também as da ocupação neolítica 

da Fábrica de Celulose, indicando maior variabilidade 

e proveniência a partir de áreas mais alargadas do que 

as do grupo A, constituído exclusivamente por amos-

tras do povoado calcolítico do Porto das Carretas. Estes 

resultados indicam tendencialmente maior mobili-

dade dos grupos do Neolítico médio regional (Pipas e 

Fábrica de Celulose), sendo compatíveis com a nossa 

proposta de um modo de vida essencialmente pastoril.

O enquadramento geológico de Pipas é afim da 

composição química das respectivas pastas cerâmi-

cas o que aponta para produção local/regional e com 

matéria‑prima das proximidades. A presença de ilite 

em todas as amostras de Pipas “indica que a tempe-

ratura [de cozedura] teria sido baixa, uma vez que o 

grau de transformação destes minerais foi baixo”.  

As temperaturas de cozedura não teriam sido superio-

res a 800 ºC (Coroado − Rocha 2013: 519).

 No que se refere à análise macroscópica da pasta 

da cerâmica de Pipas, estão presentes: Grupo 2 — pasta 

fina (abundantes e.n.p.  ≤  0,5  mm e raros  >  0,5  mm); 

Grupo 3 — pasta grosseira (abundantes e.n.p. entre 0,5 

e 1  mm e raros >  1  mm; Grupo 4 — muito grosseira 

(abundantes e.n.p.  > 1  mm). Predomina a pasta do 

Grupo 2. 

Cor 
Dominam, nas superfícies e nas zonas superficiais 

da fractura as cores castanha (Munsell 7.5 YR  4/3) e 

castanho‑avermelhada (Munsell 5  YR  4/4) (Munsell 

Color 1994), sendo o núcleo da fractura predominan-

temente cinzento‑escuro ou negro. O ambiente de 

cozedura teria sido essencialmente redutor com fase 

final ou de arrefecimento oxidante. Estão presentes 

os seguintes grupos de cor: Grupo  1 — superfícies 

e núcleo avermelhados/acastanhados; Grupo  2 — 

superfícies e núcleo acinzentados/negros; Grupo  3.1 

— superfície externa avermelhada/acastanhada, 

superfície interna e núcleo acinzentados/negros; 

Grupo  3.3 — superfícies avermelhadas/acastanhadas 

e núcleo acinzentado/negro.

Morfologia 
O repertório cerâmico de Pipas reduz‑se a dois 

grandes grupos morfológicos: o das taças em calote 

(Forma 5) e o dos esféricos/ovoides (Forma 6) (Tavares 

da Silva – Soares 1976‑1977; Soares 2013: 483‑484, 

Fig.  192), nas suas diversas variantes. Domina larga-

mente o segundo grupo sobre o primeiro. 

A Forma 5 (taça em calote, NMI=7, Fig. 28, n.os 1‑3) 

ocorre nas variantes 5a (bordo subvertical e direito), 

5b (bordo ligeiramente inclinado para o interior, sem 

ruptura de declive) e 5c (bordo muito inclinado para 

o exterior, sem ruptura de declive); lábios planos, con-

vexos ou em bisel dissimétrico. O diâmetro da boca, 

determinado em escassos exemplares da Forma  5a, 

oferece valores de 280 e 300 mm. A espessura média 

da parede é de 7,7  mm  ±  1,9, variando entre 5  mm 

e 9 mm, com moda de 9 mm. A pasta dos exempla-

res da Forma  5 distribui‑se pelos Grupos  2, 3 e 4 (ver 

cap. pasta) e a cor/ambiente de cozedura, pelos Gru‑

pos 1, 2, 3.1 e 3.3 (ver cap. cor); a superfície externa é 

predominantemente alisada, por vezes alisada‑fina, e 

a interna, exclusivamente alisada. Só dois exemplares 

(em sete) mostram decoração: um com sulco largo 

abaixo do bordo (Fig.  28, n.º  3); o outro com incisão 

fina abaixo do bordo e, no bojo, banda vertical de inci-

sões finas sub‑horizontais (Fig. 28, n.º 1). 
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A Forma 6 (esferoidal/ovoide, NMI  =  16, Fig.  28, 

n.os 4‑13) integra as variantes 6a (bordo simples, sub-

vertical e sem ruptura de declive), 6c (bordo extrover-

tido) e 6b (bordo espessado), por ordem decrescente 

de frequência. A extroversão do bordo da Forma 6c e 

o espessamento externo do bordo da Forma  6b são 

acentuados pela decoração mais comum na cerâmica 

de Pipas (Fig. 28, n.os 6, 7, 8, 9 e11), constituída por sulco 

fino ou largo abaixo do bordo (Fig.  28, n.os  1, 3‑13).  

O lábio é em geral convexo ou convexo‑aplanado, 

mais raramente plano ou biselado. O diâmetro da 

boca apresenta valores compreendidos entre 120 mm 

e 270 mm. O exemplar que revelou este último diâme-

tro, relativamente fechado e possuindo a mais elevada 

espessura do bojo determinada na cerâmica de Pipas 

(11  mm), pode ter sido utilizado como recipiente de 

armazenagem. Predominam os exemplares de Pasta 2 

(fina, abundantes e.n.p.  ≤  0,5  mm e raros  >  0,5  mm) 

seguidos pelos de Pasta  3 (grosseira, abundantes 

e.n.p. entre 0,5 mm e 1 mm, raros > 1mm); são raros os 

de Pasta 4 (muito grosseira, abundantes e.n.p. > 1mm). 

O ambiente em que foram cozidos os recipientes da 

Forma  6 foi, de um modo geral, totalmente redutor 

(Cor 2) ou redutor com fase de arrefecimento oxidante 

(Cores 3.3 e 3.1); só três exemplares (em 16) mostraram 

ambiente de cozedura totalmente oxidante (Cor  1). 

A superfície externa apresenta‑se quase sempre ali-

sada (só quatro exemplares mostram alisado‑fino), e a 

interna, somente alisada. Dez dos 16 fragmentos iden-

tificados como tendo pertencido à Forma  6 recebe-

ram decoração exclusivamente constituída por sulco 

abaixo do bordo, fino (cinco exemplares) ou largo 

(cinco exemplares).

Decoração 
Foram exumados 15 fragmentos decorados (2,6% 

do total de fragmentos): três de forma indetermi-

nada e os restantes distribuídos por taças em calote 

(dois exemplares) e esferoidais/ovoides (10 exempla-

res). Estão representadas as técnicas da impressão 

(dois exemplares de forma indeterminada) e da inci-

são (14 exemplares). Na decoração impressa (Fig. 28, 

n.os 14 e 15) registou‑se o estilo boquique, com o tema 

grinalda (Fig. 28, n.º 14), que oferece similitudes com 

uma taça do abrigo da Pena d`Água atribuída ao Neolí-

tico antigo evolucionado (Carvalho 1998: Fig. 11, n.º 1); 

presente também a associação da decoração impressa 

e incisa, organizada em fiadas horizontais (Fig.  28, 

n.º  15). Na decoração incisa domina esmagadora-

mente o sulco abaixo do bordo (12 exemplares, 80% 

da totalidade dos fragmentos decorados), que ocorre 

quer em taças em calote (dois exemplares, Forma 5a), 

quer em esferoidais/ovoides (10 exemplares, Forma 6). 

Em uma das taças, o sulco abaixo do bordo associa

‑se a banda vertical de traços incisos sub‑horizontais 

(Fig. 28, n.º 1), que mostra afinidades com decoração 

incisa linear, desordenada e descontínua, documen-

tada no vizinho povoado do Neolítico médio inicial da 

Fábrica de Celulose (Tavares da Silva − Soares, 2018: 

Fig. 13). Um fragmento de forma indeterminada pos-

sui tema recticulado inciso (Fig. 28, n.º 16) integrável 

no estilo anteriormente referido e afim de um exem-

plar de Castelo Belinho (Gomes 2021: Fig. 2, n.º 1). 

A imagem obtida é claramente de fim de ciclo da 

olaria decorada do Neolítico antigo, agora destronada 

pelo domínio das cerâmicas lisas e pela elevada fre-

quência da decoração constituída por sulco abaixo do 

bordo, sendo esta última o mais expressivo marcador 

da cultura material dos inícios do Neolítico médio (ver 

Neves 2023: 281‑303). 

OUTROS MATERIAIS CERÂMICOS 

A C.2a da Sondagem IV, Q. N13, forneceu uma peça 

coroplástica (Inv. PIP‑ 26) de forma fálica (Fig.  29), de 

superfície alisada e castanho‑avermelhada. A pasta 

é rica em e.n.p. raramente superiores a 1  mm. Possui 

52 mm de comprimento total; a zona correspondente à 

glande, cónica, mede 10 mm de comprimento e 12 mm 

de diâmetro na base; a zona mesial, que representa o 

corpo do pénis, subcilíndrica, mede 28 mm de compri-

mento e 13‑16 mm de diâmetro e a zona dos testículos, 

14 mm de comprimento e 19 mm de espessura. 

Esta peça insere‑se no emergente culto fálico, asso-

ciado a um modo de vida pastoril, que pode ter sido 

preponderante durante o Neolítico médio não só na 

bacia do Guadiana, como em outras áreas do territó-

rio português e cuja melhor expressão na região em 

apreço se encontra na Fase I  do recinto megalítico 

do Xarez. O conjunto artefactual aí recolhido (Gomes 

− Carvalho 2000) é muito semelhante ao do sítio de 

Pipas. O mais antigo menir do Sul de Portugal, encon-

trado em contexto habitacional, provém do povoado 
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do Neolítico antigo de Vale Pincel I , datado de mea-

dos do 6.º  milénio cal BC (Tavares da Silva – Soares 

2015). Tal como a função funerária, também a função 

religiosa (?) detida por estas arquitecturas “meníricas” 

foi exportada para o exterior dos espaços residenciais, 

provavelmente a partir do início do Neolítico médio, 

afirmando‑se como intervenção cultural marcante 

no território comunitário e na organização social.  

O Megalitismo funerário, pela via do culto dos ante-

passados, exprime e é agente da reprodução alargada 

do sistema de parentesco. O Megalitismo “menírico”, 

pela via do culto fálico, terá desempenhado um papel 

estruturante na ideologia subjacente à emergência da 

família patriarcal. 

CONCLUSÕES

A ocupação neolítica de Pipas abrange uma área 

com cerca de 1  ha da margem direita da Ribeira do 

Álamo, arenosa, por entre grandes afloramentos de 

granito cupiformes, abrigada dos ventos dominantes, 

no fundo de um vale limitado por elevações que lhe 

impediam a visibilidade e integrava um único nível 

arqueológico, pouco espesso, em que as estruturas 

de habitat apenas se podem deduzir pela presença de 

termoclastos mais ou menos dispersos. Não se conser-

vou matéria orgânica, o que inviabilizou a obtenção 

de informação sobre a dieta, bem como a realização 

de análises radiocarbónicas e de isótopos estáveis.  

A cultura material preservada foi inquirida em con-

fronto com contextos melhor conservados.

A indústria lítica, pouco especializada, é dominada 

por artefactos expeditos, manufacturados a partir de 

seixos rolados, em geral de quartzito, enquanto os do 

subsistema tecnológico uso‑intensivo (sobre sílex/

cherte) revelam fraca densidade. Este quadro, asso-

ciado à raridade de equipamento moageiro e a baixa 

frequência de cerâmica, constitui um bom indicador 

de ocupação pouco prolongada. 

A cerâmica exumada constitui um conjunto 

homogéneo, fazendo parte, pela morfologia e deco-

ração (maioritariamente constituída por sulco abaixo 

do bordo, complementada por alguma decoração 

impressa e incisa na tradição do Neolítico antigo evolu-

cionado), de um horizonte estilístico da fase inicial do 

Neolítico médio. De entre o número crescente de sítios 

onde está presente esse grupo estilístico, refiram‑se a 

título de exemplo (de sul para norte): Algarão da Gol-

dra (Carvalho – Straus 2013), Fábrica da Celulose (Soa-

res – Tavares da Silva 2000a; Tavares da Silva – Soares 

2018), Vale Rodrigo (Armbruester 2006; 2008), Palmei-

rinha (Tavares da Silva – Soares – Coelho‑Soares 2010), 

Pontal (Tavares da Silva et al. 1986; Soares – Tavares 

da Silva 2013), Ramalha, C.3 (Soares 2021), Monte da  

Foz 1 (Neves 2013), Abrigo da Pena d’Água, nível Db 

(Carvalho 1998). Alguns dos sítios referidos foram 

datados por radiocarbono entre ca. 4500 e 3600 cal BC, 

a 2σ (Fig. 30, Quadro 26). 

As características da camada arqueológica e con-

texto locativo de Pipas apontam, pois, para um esta-

belecimento efémero, talvez de curta(s) estada(s) 

no ciclo anual de pastoreio de uma economia muito 

provavelmente baseada na agricultura itinerante de 

sacho e queimada e na pastorícia. Este modelo econó-

mico, que havia sido proposto pelo casal Leisner para 

os construtores de megálitos do Neolítico alentejano 

(Leisner – Leisner 1951), tem vindo a recolher maior 

suporte empírico, quer em regiões mais interiores, 

como na Extremadura espanhola, por exemplo, em Los 

Barruecos (Cerrillo Cuenca 2006), cujo diagrama polí-

nico da sequência neolítica revelou sobreexploração 

do coberto vegetal atribuída ao pastoreio (López Sáez 

2005; López Sáez et al. 2006), quer na Estremadura por-

tuguesa, nomeadamente na gruta de Bom Santo, atra-

vés de padrões de mobilidade revelados por análises 

isotópicas de estrôncio (Carvalho et al. 2015). 

FIG. 29  Pipas, 2000. Peça em cerâmica de forma fálica da C.2a, 
Sondagem IV. Desenho de Jorge Costa e foto de Rosa Nunes.
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A curta duração e precariedade dos povoados do 

Neolítico médio exprimem bem o elevado grau de 

mobilidade que atribuímos a este período. Porém, 

importa não generalizar excessivamente a imagem 

por agora obtida para Pipas pois em outros sítios do 

mesmo período, como Campo de Hockey (Cádiz, 

Vijande‑Vila 2009), Arroyo Saladillo (Málaga, Fernán-

dez Rodríguez et al. 2014‑2015), Gonçalvinhos, (Mafra, 

Sousa – Miranda – van Calker 2020‑2021), surgem 

estruturas de habitat de maior complexidade, como 

silos de armazenagem e fossos. 

No dilatado intervalo cronológico em que é pos-

sível integrar o sítio de Pipas, ou seja, entre cerca de 

4500‑3600 cal BC (Quadro 26) assiste‑se à construção 

no Sudoeste ibérico, por um lado, de sepulcros pro-

tomegalíticos (Soares – Tavares da Silva 2000a) e das 

primeiras composições meníricas (Gomes, 2000: 158

‑160), durante o último terço do 5.º milénio cal BC e 

Quadro 26  Selecção de datas radiocarbónicas com desvios-padrão <100 anos, bem contextualizadas  
e terrestres, à excepção da amostra de Pontal (Comporta), onde apenas foi possível recuperar conchas  
de Ostrea sp.

SÍTIO REF. LAB. CONTEXTO MATERIAL
PROTEÍNA

%  MARINHA
DATA14C (BP)

DATAS CALIBRADAS (CAL BC)
referências

(1σ) (2σ)

Sítios habitacionais do Neolítico médio inicial

Algarão 
da Goldra 

(Faro)
Wk-31388 Concheiro

Osso 
humano

— 5642±34 4536-4406 4606-4353
Carvalho e 

Strauss, 2013

Ramalha 
(Almada)

Beta - 
440657

Q. R6 C.3
Dente de 
Bos tauros

— 5550±30 4443-4350 4495-4329 Soares, 2021

Algarão 
da Goldra 

(Faro)

Wk-31386 Concheiro
Osso 

humano
— 5336±55 4311-4055 4342-3982

Carvalho e 
Strauss, 2013

Wk-31387 Concheiro
Osso 

humano
— 5323±48 4241-4055 4333-3985

Carvalho e 
Strauss, 2013

Vale 
Rodrigo 2

s/id. — Carvão — 5175±70 4157-3812 4318-3709
Armbruster, 

2008

Vale 
Rodrigo 3

KIA-31381 — Carvão — 4996±30 3893-3709 3947-3652
Armbruster, 

2008

Pontal 
(Comporta)

CSIC-648 —
Conchas 

Ostrea sp.
— 4930±50 3764-3645 3907-3633

Soares e 
Tavares da 
Silva, 2013

Vale 
Rodrigo 2

Ua-10830 — Carvão — 4905±70 3771-3636 3958-3381 Larsson, 2000

Sepulturas protomegalíticas intra-habitat

Campo  
de Hockey 

(Cádis)

Beta - 
564528

Sepultura 3 
enterramento 

individual

Osso 
humano

4% 5410±30 4330-4250 4351-4057
Vijande-Vila  
et al., 2022

ETH-88972
Sepultura 11 

enterramento 
duplo

Osso 
humano

40% 5364±24 4320-4080 4333-4052
Vijande-Vila  
et al., 2022

Beta - 
569324

Sepultura 4 
enterramento 

individual

Osso 
humano

25% 5250±30 4217-3988 4238-3995
Vijande-Vila  
et al., 2022

Arroyo 
Saladillo

CNA-3336
Sepultura S-94 
enterramento 

individual

Osso 
humano

— 5137±32 3984-3817 4046-3796
García Sanjuan 

et al., 2020
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os inícios do milénio seguinte, e, por outro lado, de 

sepulturas de câmara simples mas aberta, na primeira 

metade do 4.º milénio cal BC.

No que se refere ao Protomegalitismo, contamos 

com as cronologias radiocarbónicas de sepulturas 

do Campo de Hockey, em Cádiz (Vijande‑Vila et al. 

2022), bem como da sepultura S24 de Arroyo Saladillo 

(Fernández Rodríguez – Cisneros García – Arcas Barran-

quero 2014‑2015; García Sanjuan et al. 2020) em Málaga, 

que abrangem o intervalo de 4300‑3900/3800 cal BC a 

2σ (Quadro 26, Fig. 30). Estas sepulturas de pequenas 

dimensões e câmara fechada, construídas em pedra 

e por isso revelando propósitos de memorialização, 

associavam‑se nos sítios referidos a espaços domésti-

cos. A estreita relação espacial entre as funções funerá-

ria e residencial, bem documentada no Mesolítico final, 

prolonga‑se, aparentemente sem interrupções, pelo 

Neolítico antigo (Vale Marim II, Tavares da Silva – Soa-

res – Coelho‑Soares 2010; Lisboa, Cardoso et at 2018) 

e mesmo pelos alvores do Neolítico médio, como foi 

observado no sítio algarvio de Castelo Belinho. Nesta 

jazida ficou bem datado (c. 4650‑3800/3700 cal BC, 2σ) 

e amplamente documentado o ritual de enterramento 

individual em fossa no interior do perímetro habita-

cional, mas sem estruturas construídas em pedra sus-

ceptíveis de atribuição ao Protomegalitismo (Gomes 

2013; 2021). Na necrópole de Campo de Hockey está 

materializado o curto momento de coexistência entre 

o ritual de inumação em fossa simples e a inumação 

em pequena câmara construída em pedra. 

Quanto ao mais antigo megalitismo dolmé-

nico está presente, no Sudoeste ibérico, através de 

FIG. 30  Calibração de datas radiocarbónicas (OxCal v.4.4.4 Bronk Ramsey 2021; r:5 IntCal20 seg. Reimer et al. 2020) obtidas em contextos 
domésticos e sepulturas protomegalíticas intra-habitat. Foi usada a curva IntCal20 (Reimer et al, 2020) à excepção da determinação 
obtida para a amostra do Pontal, onde se optou pela curva mixed (Heaton et al., 2020), uma vez que o efeito de reservatório oceânico 
deverá ter sido reduzido para o habitat do molusco em apreço. A utilização da curva marine 2020, para ΔR=0, rejuvenescia o resultado, 
tornando-o incompatível com a respectiva cultura material. O momento correspondente ao Protomegalitismo encontra-se por agora 
circunscrito ao intervalo cronológico de 4300-3900/3800 cal BC. 
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pequenas antas de câmara simples e aberta, como as 

da 1.ª e 2.ª fases do complexo megalítico de El Pozuelo 

datadas, respectivamente, nos intervalos de 3970

‑3760 e 3790‑3620 cal BC, 2σ (Linares‑Catela 2022) ou 

a de Sobreira 1, datada de 3643‑3381 cal BC, 2σ (Boa-

ventura – Ferreira – Silva 2013; Mataloto – Andrade – 

Pereira 2016‑ 2017).

Em sociedades segmentárias, como as do Neo-

lítico médio, em situação de aparente desequilíbrio 

demográfico‑ecológico, a reprodução social alargada 

teria, no culto dos antepassados, importante suporte, 

o que implicaria uma lógica de memorialização/patri-

monialização que nos parece evidente no registo fune-

rário (Tavares da Silva 1997). Esta superstrutura deixou 

timidamente os primeiros indícios nas arquitecturas 

protomegalíticas em espaço doméstico, mas que, no 

breve prazo, se dissociariam dos ambientes habitacio-

nais, e, dispersas pelos territórios, teriam constituído 

elementos caracterizadores das paisagens (Tavares da 

Silva – Soares 1983). 
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Resumo: A prática dos enterramentos em urna mereceu um relativo interesse ao longo da história da 

investigação sobre a Idade do Ferro do Sul de Portugal, tendo desempenhado um papel na construção de 

modelos histórico‑culturais onde a difusão démica e cultural assumia um papel substancial. Apesar das crí-

ticas que esses modelos receberam e das nuances que se foram introduzindo na interpretação da sequên-

cia histórica sidérica do Sul português, esta modalidade funerária não foi objecto de nenhuma revisão 

crítica sistemática. Os dados hoje disponíveis permitem contudo revisitá‑la numa óptica de longa duração, 

explorando as relações entre os enterramentos em urna precoces, da I Idade do Ferro, e os mais tardios, 

da segunda metade do I milénio a.n.e.. De igual modo, o incremento dos dados disponíveis permite hoje 

repensar e matizar as dinâmicas culturais subjacentes à difusão da prática do enterramento em urna, dese-

nhando um panorama mais complexo e de natureza multicultural. 

Palavras chave: I milénio a.n.e.; práticas funerárias; cremação; contactos interculturais; faseamento.

Abstract: Urn burials as a funerary practice deserved considerable interest throughout the history of 

research on the Iron Age of southern Portugal, having played a role in the construction of historical

‑cultural models in which demic and cultural diffusion were highlighted. Despite the criticism leveled at 

those models and the nuances which were introduced into the interpretation of the Iron Age historical 

and cultural sequence of Southern Portugal, no systematic critical revision of this burial mode has been 

produced. With the data currently available, it can nonetheless be revisited in a longue durée perspective, 

exploring the relationships between the Early Iron Age urn burials and those dated in the second half of 

the 1st millennium BCE. At the same time, the increase of the available data allows for a nuanced rethink-

ing of the cultural dynamics underlying the diffusion of the practice of urn burials, painting a more com-

plex and multicultural panorama.

Keywords: 1st millennium BCE; funerary practices; cremation; intercultural contacts; phasing.
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1.	 OS ENTERRAMENTOS EM URNA NA 

IDADE DO FERRO DO SUL DE PORTUGAL: 

BREVE INTRODUÇÃO A UM PROBLEMA 

HISTORIOGRÁFICO

A presença de enterramentos em urna na Idade do 

Ferro do Sul do actual território português encontra‑se 

documentada praticamente desde o início da investi-

gação arqueológica sobre este período. Com efeito, e 

mesmo excluindo os achados mais precoces de finais 

do século  XIX, de difícil contextualização – nomeada-

mente as urnas “Cruz del Negro” exumadas por Estácio 

da Veiga em Mértola (cf. Barros 2008), infelizmente em 

contexto secundário, ou os enterramentos em urna des-

truídos pelos trabalhos agrícolas no Olival do Senhor 

dos Mártires (Alcácer do Sal) que resultaram na desco-

berta daquela necrópole (Silva 1875; Veiga 2005 [1891]: 

266‑273) –, a prática da incineração em ustrinum com 

deposição secundária dos restos cremados em urna foi 

cabalmente documentada por V. Correia já na década 

de 1920 durante as escavações que dirigiu na citada 

necrópole de Alcácer do Sal (Correia 1972 [1927])1.

Durante essas intervenções o Professor da Univer-

sidade de Coimbra individualizou, com efeito, dois 

tipos de enterramentos em urna, que englobou no 

seu 2.º tipo, que hoje sabemos corresponder a enter-

ramentos em urnas “Cruz del Negro” pertencentes à 

primeira fase da necrópole, e no seu 1.º tipo, que iden-

tificou correctamente como o mais recente da sequên-

cia funerária da necrópole sadina, e que pode hoje 

integrar‑se com segurança na II Idade do Ferro (Correia 

1972 [1927]; v. tb. Gomes 2018; 2021).

Embora nas décadas seguintes o investimento no 

estudo da Idade do Ferro do Sul de Portugal tenha sido 

reduzido, sendo quase nulos os novos dados obtidos 

para o estudo das práticas funerárias deste período, os 

enterramentos em urna haveriam de voltar a ter certo 

protagonismo em torno a meados do século XX graças 

aos trabalhos de A. Viana e A. Dias de Deus nas necró-

poles da região de Elvas (Viana – Deus 1950a; 1950b; 

1951; 1955; 1958; v. tb. Heleno 1951). 

Os seus trabalhos na Herdade da Chaminé (Elvas), 

em particular, permitiram uma vez mais identificar um 

1	N ão se consideram, neste contexto, os achados praticamente con-
temporâneos das necrópoles de Alpiarça, já que a sua integração 
na Idade do Ferro, outrora defendida, se encontra hoje totalmente 
descartada (v. Vilaça et al. 1999, com bibliografia.) 

horizonte funerário pré‑romano caracterizado pela 

prática da cremação com deposição secundária dos 

restos em urnas, horizonte esse que os seus desco-

bridores identificaram com uma fácies cultural céltica 

(Viana – Deus 1950a; 1950b; 1951; 1955; 1958), leitura 

que, como se verá, haveria de ter importantes ecos na 

investigação posterior. 

A. Viana, trabalhando num contexto distinto, iden-

tificou também um conjunto de enterramentos em 

urna, provavelmente da II I dade do Ferro, deposita-

dos no interior da cista megalítica do Serro das Antas 

(Almodôvar) (Viana – Ferreira – Andrade 1957), confi-

gurando um interessante caso de reutilização de um 

monumento megalítico, caso esse que infelizmente 

permanece ainda hoje insuficientemente caracteri-

zado.

Apesar destes contributos precoces, a escassez de 

dados para uma caracterização global da Idade do 

Ferro no Sul do actual território nacional ditou que 

estes casos, mais ou menos isolados, da prática da 

deposição dos restos cremados em urnas permane-

cessem escassamente problematizados. Tal situação 

só viria a alterar‑se a partir da década de 1970 com o 

lançamento de um ambicioso programa de investiga-

ção centrado na região de Ourique e dinamizado por 

C. de Mello Beirão, cujo objectivo central passava pela 

identificação e caracterização do contexto arqueoló-

gico da Escrita do Sudoeste. Esse programa saldou

‑se na produção de um volume significativo de dados 

(Dias – Beirão – Coelho 1970; Beirão – Gomes – Mon-

teiro 1979; Beirão – Gomes 1980; 1983; Dias – Coelho 

1983; Beirão 1986; 1990; Correia 1993; Beirão – Correia 

1994) que permitiu, pela primeira vez, discutir com 

bases arqueológicas mais sólidas as características e a 

sequência histórica da Idade do Ferro regional.

Não é este o lugar idóneo para apresentar uma sín-

tese global dos trabalhos realizados por C. de Mello 

Beirão e pelos seus colaboradores, nem tão‑pouco dos 

modelos que sobre eles se foram construindo (para 

uma discussão, ver, entre outros, Correia 1997; Arruda 

2001; Gomes 2016). Para os objectivos da presente 

contribuição caberia contudo salientar que, apesar de 

primariamente centrados nas características necrópo-

les tumulares que caracterizam a fase inicial da Idade 

do Ferro na região de Ourique, os trabalhos desenvolvi-

dos por esta equipa permitiram igualmente identificar 

um número significativo de enterramentos em urna 
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(Dias – Coelho 1971; Beirão 1986: 49; Silva – Gomes 

1992: 151‑152 e 176‑177; Correia 1993: 360; Beirão – 

Correia 1994; v. tb. infra) que, apesar da escassa aten-

ção que geralmente mereceram por parte dos seus 

descobridores, foram pela primeira vez enquadrados 

numa sequência arqueológica devidamente articu-

lada e num modelo histórico global.

Alguns enterramentos em urna foram identifica-

dos na periferia das necrópoles tumulares antes men-

cionadas, associados nalguns casos aos chamados 

monumentos em Π (Correia 1993: 360), que se inter-

pretaram como a última expressão da evolução das 

arquitecturas tumulares regionais, enquanto noutros 

casos aparecem desprovidos de qualquer estrutura 

envolvente; contudo, outros exemplos deste tipo de 

deposições, com ou sem monumento em Π, surgiram 

aparentemente isolados, não se associando a qual-

quer conjunto tumular anterior (Correia 1993: 360; 

Beirão – Correia 1994; v. tb. infra). 

A posição destes enterramentos e a sua relativa 

modéstia, sobretudo quando comparada com o signi-

ficativo investimento realizado na construção dos mais 

antigos monumentos tumulares, levou C. de Mello Bei-

rão a interpretá‑los como uma realidade fundamental-

mente intrusiva (Beirão 1986: 49). Enquanto tal, esta 

mudança nas práticas e rituais funerários, considerada 

relativamente brusca, acabou por se converter num 

dos pivots fundamentais da articulação do modelo 

histórico bipartido propugnado por este investigador 

e pelos seus colaboradores. No quadro desse modelo, 

propunha‑se que a uma I I dade do Ferro fortemente 

vinculada com o âmbito tartéssico e com o Mediter-

râneo se sucedia, a partir dos séculos V‑IV a.n.e., uma 

II Idade do Ferro de carácter fundamentalmente con-

tinental e celtizante (Beirão – Gomes – Monteiro 1979; 

Beirão – Gomes 1980; Beirão 1986: 27‑29).

Nesta leitura, a introdução da prática da crema-

ção e deposição secundária dos restos cremados em 

urna adquiriria assim um significado acrescido ao 

constituir um dos indicadores mais expressivos da 

chegada de novas populações de cariz continental, 

que seriam além do mais responsáveis pela violação 

de numerosas sepulturas do período anterior (Beirão 

– Gomes – Monteiro 1979: 8; Beirão – Gomes 1980; 

Beirão 1986: 49‑50). A aparente ruptura ao nível das 

práticas funerárias seria assim a expressão de uma 

descontinuidade populacional, étnica e cultural que 

explicaria igualmente as alterações ao nível dos siste-

mas de povoamento e, sobretudo, o desaparecimento 

da escrita, emblema principal do progresso “civilizacio-

nal” da I I dade do Ferro (Beirão – Gomes – Monteiro 

1979; Beirão – Gomes 1980; Beirão 1986; Silva – Gomes 

1992).

Se é certo que a equação que associa estes enter-

ramentos em urna com novos contingentes demo-

gráficos pertencentes a um fundo cultural continen-

tal e celtizante acabou por assumir uma considerável 

centralidade na construção deste modelo histórico, 

parece importante assinalar que no próprio quadro 

da investigação dinamizada por C. de Mello Beirão 

foram aflorando dados difíceis de compaginar com 

essa interpretação, que, contudo, mereceram reduzida 

atenção. 

A este nível, o enterramento em urna do Cerro do 

Ouro (Ourique) (Beirão – Gomes 1984: 440‑442; Beirão 

1986: 49‑50), recentemente reavaliado (Gomes 2022), 

parece ter sido um dos casos mais significativos, tendo 

sido considerado pelo próprio C. de Mello Beirão 

como um caso particular e diferenciado (Beirão 1986: 

49‑50). No entanto, podem também citar‑se outros 

casos, como um enterramento em urna documentado 

na necrópole da Fonte Santa (Ourique) (Beirão 1986: 

66‑68; v. tb. infra), a infelizmente mal conhecida necró-

pole do Galeado (Vila Nova de Milfontes), identificada 

de forma acidental nos anos 1930 mas só publicada 

no contexto do programa de investigação que vimos 

discutindo (Beirão – Gomes 1983), ou a necrópole 

da Atafona (Almodôvar) (Silva – Gomes 1992: 177 e 

Fig. 61‑A), mas também a necrópole da Herdade das 

Casas (Redondo), escavada mas nunca publicada por 

C. de Mello Beirão (Mataloto – Williams – Roque 2014: 

24 e Fig. 3). 

Em todos estes casos, a associação de enterramen-

tos em urna com materiais que remetem não exclu-

sivamente para contextos culturais continentais, mas 

também – e, nalguns casos, unicamente – para influ-

ências meridionais, de claro cunho mediterrâneo, per-

mitiam já questionar a linearidade e exclusividade da 

associação entre este rito funerário e a presença de 

contingentes populacionais célticos, indiciando um 

panorama significativamente mais complexo. 

A própria equipa responsável pelo estudo dos 

contextos sidéricos da região de Ourique acabaria 

por reconhecer essa complexidade, matizando em 
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trabalhos posteriores a ideia de uma pronunciada 

descontinuidade cultural entre a I e a II Idade do Ferro, 

passando a caracterizar a passagem de uma a outra 

etapa como «…um fenómeno transicional, mais do 

que a consequência de fenómenos desenvolvidos 

bruscamente» (Beirão – Correia 1994: 917) e reconhe-

cendo os elementos de continuidade entre ambos 

os períodos (Beirão – Correia 1994: 923; v. tb. Correia 

2014: 83).

Também a investigação posterior viria a pôr em 

causa a operacionalidade deste modelo bipartido, 

enfatizando a diversidade e complexidade do registo 

arqueológico correspondente à segunda metade do 

I milénio a.n.e. e os indicadores de uma continuidade 

das relações com o âmbito meridional e, directa ou 

indirectamente, com o Mediterrâneo (Arruda – Guerra 

– Fabião 1995). 

Em particular, em relação à questão das transfor-

mações a nível do ritual funerário, assinalou‑se que, 

no caso das necrópoles de Ourique, a continuidade 

das tradições sepulcrais anteriores, representada 

pelas já citadas estruturas em Π, e a própria associa-

ção espacial às mais antigas necrópoles tumulares não 

sugerem um fenómeno de ruptura cultural de amplo 

alcance (Arruda – Guerra – Fabião 1995: 248). 

De igual modo, notou‑se que o outro caso emble-

mático de alteração do ritual funerário durante a 

II I dade do Ferro, concretamente o da necrópole do 

Olival do Senhor dos Mártires, dificilmente se pode 

explicar por um influxo celtizante, já que a própria 

sequência documentada no povoado correspondente 

(Silva et al. 1980‑1981) revela a continuidade e evolu-

ção in situ da matriz cultural do período precedente e 

das relações com o Sul peninsular (Arruda – Guerra – 

Fabião 1995: 248‑249).

C. Fabião, num trabalho posterior, dedicou igual-

mente uma particular atenção aos dados disponíveis 

para a discussão das práticas funerárias da II I dade 

do Ferro do território meridional português (Fabião 

1998: 336‑402), evidenciando a complexidade interna 

dos conjuntos funerários e das práticas neles realiza-

das, não se esgotam numa leitura cultural redutora 

que equacione a prática da incineração em urna com 

uma monolítica influência continental. Pelo contrá-

rio, assinala a diversidade dos vectores de influência 

e a complexidade da malha regional de contactos e 

interconexões que dão forma aos rituais e conjuntos 

funerários deste período (Fabião 1998: 336‑402). Essa 

perspectiva seria de resto secundada por A. M. Arruda 

(1996; 1999‑2000), em particular no que diz respeito 

ao caso da necrópole de Alcácer do Sal (Arruda 1999

‑2000: 84‑86).

A intensificação da investigação sobre a Idade do 

Ferro do Sul de Portugal durante as duas primeiras 

décadas do século  XXI  veio acentuar consideravel-

mente a imagem de diversidade e complexidade já 

intuída por estes investigadores, demonstrando a 

existência de uma pluralidade de realidades locais e 

regionais com trajectos, ritmos e modos de desenvol-

vimento diferenciados. Apesar disso, ou quiçá preci-

samente pela crescente fragmentação da informação 

que exige abordagens mais localizadas, a questão 

da(s) dinâmica(s) histórica(s) da introdução, difusão e 

evolução dos enterramentos em urna não voltou a ser 

objecto nos últimos anos de qualquer aproximação 

integrada.

O presente contributo visa precisamente oferecer 

uma reflexão de conjunto sobre os diversos horizon-

tes de enterramento em urna actualmente conheci-

dos para a Idade do Ferro do actual território nacio-

nal. Pretende‑se reflectir sobre as possíveis relações 

entre os referidos horizontes, valorizando o processo 

de transição entre os enterramentos em urna mais 

antigos, da I I dade do Ferro, e os que podem pro-

priamente integrar‑se num horizonte pré‑romano, e 

analisando os estímulos culturais que moldaram essa 

transição.

2. 	Geografias, cronologias e dinâmicas 

culturais dos enterramentos  

em urna na Idade do Ferro do Sul  

de Portugal

2.1. Os enterramentos em urna da I Idade  
do Ferro (Fig. 1A)
No Sul do actual território português, os enterra-

mentos em urna não constituem exactamente uma 

novidade própria do início da Idade do Ferro. Com 

efeito, as mais antigas deposições deste tipo foram 

documentadas nas conhecidas necrópoles de Alpiarça 

(Corrêa 1916; 1928; 1936; Marques 1972; Marques – 

Andrade 1974; Kalb – Höck 1981‑1982; 1985; 1987; 

Vilaça – Cruz – Gonçalves 1999), cujo enquadramento 
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cronológico na etapa final da Idade do Bronze parece 

hoje perfeitamente demonstrada (Vilaça – Cruz – Gon-

çalves 1999).

No entanto, e se é certo que os impropriamente 

designados “Campos de Urnas” de Alpiarça podem 

hoje relacionar‑se com outros enterramentos em 

urna do Bronze Final identificados no Centro de Por-

tugal e, sobretudo, ao longo do curso do Tejo (Vilaça 

– Cruz – Gonçalves 1999; Vilaça 2014a; 2014b; 2017), 

bem como, possivelmente, com as deposições preco-

ces deste tipo identificadas na Baixa Andaluzia (Torres 

Ortiz 1996; 2023; Pellicer Catalán – Escacena Carrasco 

2007; Brandherm – Krueger 2017), a verdade é que a 

difusão deste tipo de solução funerária nos territórios 

intermédios, isto é, no Sul português, está longe de 

estar cabalmente demonstrada.

Com efeito, nos territórios dos actuais Algarve e 

Alentejo, a escassa e fragmentária documentação 

funerária não permite sustentar uma ampla difusão da 

prática da cremação em geral, e menos ainda da cre-

mação com deposição secundária dos restos cremados 

em urna. Apenas dois contextos poderiam contrariar 

FIG. 1  Localização das necrópoles com enterramentos em urna citadas no texto. A – enterramentos em urna “antigos” (c. 750‑450 a.n.e.): 
1, Olival do Senhor dos Mártires (Alcácer do Sal); 2, Convento da Graça (Tavira); 3, Mértola; 4, Carlota (Beja); 5, Torre de Palma (Monforte); 
6, Tera (Mora); 7, Hortinha (Évora). B – enterramentos em urna “recentes” (c. 450‑200/150 a.n.e.): 8, Cerro do Ouro (Ourique); 9, Fonte  
Santa (Ourique); 10, Pêgo (Ourique); 11, Carapetal I (Ourique); 12, Atafona (Almodôvar); 13, Pardieiro (Odemira); 14, Olival do Senhor  
dos Mártires (Alcácer do Sal); 15, Galeado (Vila Nova de Mil Fontes); 16, Cerro Furado (Beja); 17, Herdade da Chaminé (Elvas); 18, Monte  
da Cardeira (Alandroal); 19, Herdade das Casas (Redondo). Base cartográfica: Victor S. Gonçalves.
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esta impressão, mas infelizmente ambos oferecem pro-

blemas significativos de leitura.

O primeiro destes contextos, identificado por Abel 

Viana no interior da tholos da Nora Velha, em Ourique 

(Viana 1959; 1960; 1962: Figs. 17‑18), foi infelizmente 

descrito por aquele autor em termos ambíguos no 

que à natureza das práticas funerárias diz respeito. 

Com efeito, e ainda que no interior daquela estrutura 

calcolítica se tenham exumado grandes recipientes 

atribuíveis ao Bronze Final (cf. Vilhena 2006: 81‑82 e 

Ests. XXXI‑XXXII) que foram já interpretados como con-

tentores cinerários (Cardoso 2004a: 206), a verdade é 

que Abel Viana, ao referir‑se a esses recipientes, evita 

o termo urna – que emprega, em contrapartida, para 

alguns dos vasos calcolíticos recuperados na mesma 

intervenção – e não menciona em nenhuma ocasião 

a presença de cinzas, carvões ou restos ósseos carbo-

nizados (Viana 1960). É, portanto, igualmente plausí-

vel que estes recipientes tenham servido uma função 

como contentores de oferendas, semelhante à que 

outras peças tipologicamente afins desempenharam, 

por exemplo, na sepultura de inumação da Roça do 

Casal do Meio (Sesimbra) (Spindler et al. 1973‑1974). 

O outro contexto, recentemente revalorizado por 

Raquel Vilaça, corresponde a um conjunto funerário 

putativamente exumado em local indeterminado da 

região de Beja e cujo espólio foi doado por Gustavo 

Marques ao Museu Didáctico do Instituto de Arque-

ologia da Faculdade de Letras da Universidade de 

Coimbra (Vilaça 2014b: 111‑112 e Fig. 6). No entanto, 

à parte dos materiais propriamente ditos – uma urna, 

uma navalha de folha quadrangular e uma fíbula de 

dupla mola, esta última hoje desaparecida –, nada se 

sabe sobre este conjunto funerário ou o seu contexto 

de achado. Este facto, somado ao aspecto claramente 

exógeno das citadas urna e navalha, ambas com bons 

paralelos no âmbito cultural dos Campos de Urnas do 

Nordeste Peninsular e da Europa continental (Vilaça 

2014b: 112) mas totalmente alheias aos repertórios 

regionais, implica que estes materiais se mantenham 

sob quarentena.

Assim sendo, e em face da ambiguidade destes 

potenciais exemplos precoces de enterramentos em 

urna, a introdução no Sul de Portugal da cremação 

como ritual funerário, em geral, e da prática da deposi-

ção secundária dos restos cremados em urnas, em par-

ticular, só pode rastrear‑se de forma segura já na Idade 

do Ferro, associando‑se especialmente a ambientes 

que revelam relações mais ou menos intensas com 

o mundo fenício e com as comunidades ditas “orien-

talizantes” do Sul peninsular. Essa relação é particu-

larmente evidente em dois contextos específicos: as 

necrópoles do Convento da Graça, em Tavira (Arruda 

– Covaneiro – Cavaco 2008), e do Olival do Senhor dos 

Mártires, em Alcácer do Sal (Gomes 2021, com biblio-

grafia) (Fig. 2). 

Na primeira, as escavações realizadas em contexto 

de Arqueologia Urbana permitiram identificar quatro 

sepulturas de incineração datadas de meados ou da 

segunda metade do século VII  a.n.e., duas das quais 

correspondem a deposições em urnas de tipo “Cruz 

del Negro” (Arruda – Covaneiro – Cavaco 2008). Este 

conjunto sepulcral associa‑se claramente aos hori-

zontes da I Idade do Ferro conhecidos em Tavira (Maia 

2000; 2003; Arruda 2003; 2005: 49‑50; Maia – Silva 

2004), nos quais a presença fenícia está claramente 

documentada quer a nível da cultura material móvel 

e imóvel, quer inclusivamente no que diz respeito ao 

domínio e uso da língua e da escrita fenícias (Guzzo – 

Zamora 2008).

Em relação à segunda, e apesar das dificuldades 

de contextualização resultantes da data recuada em 

que se realizaram as primeiras intervenções no sítio 

(Correia 1972 [1925]; 1972 [1927]) e da falta de docu-

mentação sobre as escavações posteriores (Paixão 

1983; 2014), trabalhos recentes permitiram reconstruir 

a sequência de utilização da necrópole e confirmar 

também aqui a convivência de soluções funerárias 

distintas nos primeiros horizontes da mesma (Gomes 

2016‑2017; 2020; 2021).

Com efeito, no que se designou como Subfase Ia 

da necrópole sadina (Gomes 2016‑2017; 2021), datada 

entre os meados do século VII   e o primeiro quartel 

do VI a.n.e., as incinerações in situ, em fossas de perfil 

escalonado (ditas “de canal central”) e simples (busta), 

que constituem a solução funerária predominante 

durante esta fase, parecem ter convivido com um con-

junto de incinerações em urnas “Cruz del Negro” que, 

em termos quantitativos, parecem ser residuais, e que, 

em função dos dados disponíveis, poderão também 

ter ocupado um sector concreto dentro da área mais 

vasta da necrópole (Gomes 2019a: 197‑198).

Uma vez mais, esta primeira fase da necrópole 

alcacerense associa‑se directamente ao horizonte 
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FIG. 2  Urnas “Cruz del Negro” de contextos funerários do Sul do actual território português: 1, Convento de Nossa Senhora da Graça (Tavira) 
(seg. Arruda – Covaneiro – Cavaco 2008); 2, Olival do Senhor dos Mártires (Alcácer do Sal) (seg. Gomes 2021); 3, Mértola (seg. Barros 2008).
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“orientalizante” documentado no povoado correspon-

dente (Silva et al. 1980‑1981; Paixão 2001; Silva 2005; 

Arruda 2014: 520‑524), sendo igualmente contempo-

rânea do período de ocupação do enclave empórico 

de Abul A onde, por sinal, as urnas “Cruz del Negro” 

parecem ser relativamente abundantes (Mayet – Silva 

2000: 41‑42). 

O desaparecimento dos enterramentos em urnas 

“Cruz del Negro” no Olival do Senhor dos Mártires 

coincide, de resto, com o abandono daquele estabe-

lecimento, facto que, somado ao aspecto residual e 

quase intrusivo deste tipo de enterramento em urna 

na necrópole sadina, permite pensar numa associação 

deste tipo de deposições funerárias com indivíduos de 

origem exógena, oriental ou, pelo menos, meridional, 

instalados no Baixo Sado (Gomes 2019a: 197‑198).

Aos dados destes dois sítios caberia somar também 

o caso de Mértola, onde no século XIX se exumaram 

duas urnas “Cruz del Negro” tipologicamente datáveis 

da segunda metade do século VII a.n.e., que, apesar de 

descobertas em contextos secundários, apresentam 

um estado de conservação compatível com um uso 

original funerário (Barros 2008) e que caberia associar 

igualmente ao horizonte “orientalizante” documen-

tado naquela Vila (Barros 2008; Albuquerque – García 

Fernández 2017). 

Finalmente, também na necrópole da Carlota, em 

Beja, genericamente datada do século VI   a.n.e., se 

identificou um enterramento em urna “Cruz del Negro” 

(Salvador Mateos – Pereira 2017: 341), neste caso cla-

ramente intrusivo dado o predomínio absoluto da inu-

mação quer nesta necrópole de recintos quer nas suas 

congéneres da região de Beja recentemente identifi-

cadas e escavadas (v. Jiménez Ávila 2017).

 Por outro lado, caberia recordar que as urnas “Cruz 

del Negro” estão também documentadas em diversos 

outros contextos “orientalizantes” do Sul de Portugal 

de natureza não‑funerária (Gomes 2019a, com biblio-

grafia), nomeadamente em sítios cujas necrópoles são 

ainda desconhecidas, o que permite pelo menos intuir 

que a prática da deposição em urnas daquela tipologia 

se encontraria relativamente difundida a nível regio-

nal, particularmente nos sítios e contextos costeiros.

Os enterramentos em urna da I Idade do Ferro do 

território meridional português não se esgotam, con-

tudo, nas deposições em urnas “Cruz del Negro”. Numa 

etapa mais avançada da I I dade do Ferro regional a 

prática da deposição secundária dos restos cremados 

em urna encontra‑se também muito bem documen-

tada no Alentejo Central, nomeadamente nos conjun-

tos funerários de Torre de Palma (Monforte) (Langley 

– Mataloto – Boaventura 2007; Langley et al. 2008; 

Mataloto 2010‑2011: 80‑85) e da Tera (Mora) (Mataloto 

2010‑2011: 85‑93), e no mais pontual enterramento 

sidérico documentado no interior da anta da Hortinha 

(Évora) (Mataloto 2010‑2011: 93‑95).

Em todos estes sítios os enterramentos em urna 

tiveram lugar em contentores cinerários de cerâ-

mica cinzenta com tipologias muito similares às que 

se documentaram na não muito distante necrópole 

de Medellín (Badajoz) (Lorrio 2008). A relação com o 

mundo “orientalizante” da Extremadura espanhola, e 

em particular com o importante núcleo que subjaz à 

actual Vila de Medellín, é de resto evidente na demais 

cultura material exumada nestes conjuntos e mesmo 

nas práticas funerárias documentadas nos sítios alen-

tejanos (Langley – Mataloto – Boaventura 2007; Lan-

gley et al. 2008; Mataloto 2010‑2011). 

A presença deste núcleo incinerador, que de acordo 

com os dados disponíveis e as opiniões dos responsá-

veis pelo seu estudo caberia datar entre os séculos VI e 

V a.n.e., é significativa, e deve ser mantida em mente 

ao abordar os enterramentos em urna mais tardios, da 

II Idade do Ferro, documentados na mesma região. A 

própria relação com a Extremadura que se intui nestes 

contextos merece ser destacada, na medida em que 

o vizinho território espanhol parece ter constituído 

uma via de entrada e centro redistribuidor de influxos 

culturais meridionais. Esta situação, como veremos, 

manter‑se‑á, ainda que em moldes algo distintos, nos 

momentos mais avançados da Idade do Ferro. Este 

facto não deve ser menorizado na interpretação cultu-

ral da difusão da prática dos enterramentos em urna.

Fora do Alentejo Central os dados arqueológi-

cos sobre a continuidade e desenvolvimento(s) dos 

enterramentos em urna nos séculos centrais do I milé-

nio a.n.e. são infelizmente escassos, o que sem dúvida 

potenciou – e potencia – leituras que enfatizam a des-

continuidade entre a I e a II Idade do Ferro, nomeada-

mente a nível das práticas funerárias. 

Contudo, trabalhos recentes permitem matizar 

este panorama, e sugerir a eventual existência de 

enterramentos em urna numa etapa avançada da 

I Idade do Ferro regional que poderão contribuir para 
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colmatar o hiato entre os mais antigos enterramentos 

em urnas “Cruz del Negro” e as mais tardias deposições 

da II Idade do Ferro. É o caso, em particular, da necró-

pole do Olival do Senhor dos Mártires, onde esse hiato 

é particularmente difícil de explicar, dada a presença 

tanto de cremações em urna antigas (Gomes 2019a: 

189‑192) como tardias (Gomes 2018).

A revisão integral dos materiais desta necrópole 

e dos escassos dados contextuais disponíveis permi-

tiu com efeito documentar pelo menos um conjunto 

funerário escavado na década de 1920 – a Sepultura 64 

– cujo único espólio corresponde a dois recipientes de 

cerâmica comum, mas tipologicamente afins das pro-

duções “de tipo cinzento” (Fig. 3), que se enquadram 

perfeitamente na tipologia das urnas utilizadas na já 

citada necrópole de Medellín (Gomes 2020; 2021: 466). 

Apesar da ausência de restos osteológicos asso-

ciados – problema que é, de resto, generalizado nas 

colecções resultantes das escavações antigas nesta 

necrópole –, parece plausível que a Sepultura 64 cor-

responda a um exemplo de enterramento em urna 

“intermédio”, o que levanta a possibilidade de outros 

recipientes similares mas menos bem contextualiza-

dos (Gomes 2021: Ests. VIII‑X) terem igualmente ser-

vido uma função de contentor cinerário. 

Assim, e com as devidas cautelas, pode sugerir‑se 

que nesta necrópole o hiato entre os enterramentos 

em urnas “Cruz del Negro” e os da II Idade do Ferro é 

mais aparente que real, podendo dever‑se aos acasos 

da documentação, ao carácter minoritário desta solu-

ção funerária também durante esta fase “intermédia” 

da vida da necrópole, ou a uma combinação de ambos 

os factores. Assumindo esta hipótese, as fases tardias 

da necrópole assistiriam, mais do que à introdução de 

um novo rito funerário, à generalização de uma solu-

ção funerária minoritária, relativamente latente, possi-

velmente potenciada por um quadro histórico muito 

concreto, como veremos. 

2.2. Os enterramentos em urna nas necrópoles 
da região de Ourique: rupturas e continuidades
Como houve oportunidade de mencionar no apar-

tado introdutório da presente contribuição, os enter-

ramentos em urna documentados na região de Ouri-

que, quer na periferia das necrópoles tumulares da 

I Idade do Ferro características daquela área, quer em 

situação mais ou menos isolada, apresentam um con-

junto de problemas distinto do suscitado pelos seus 

congéneres antes citados.

Para aferir dos traços de continuidade e de ruptura 

presentes nestes enterramentos caberia antes de mais 

comentar a questão dos próprios rituais funerários 

representados nas sepulturas tumulares, consideradas 

como vimos um dos principais expoentes da I I dade 

do Ferro regional pelos seus descobridores, e nomea-

damente por C. de Mello Beirão.

O problema, que a priori poderia parecer básico, 

é na verdade complexo de tratar, já que as condições 

tafonómicas regionais, e em particular a acidez dos 

solos, parecem ter eliminado na esmagadora maioria 

dos casos os restos orgânicos das sepulturas, deixando 
FIG. 3  Prováveis urnas da Sepultura 64 do Olival do Senhor dos 
Mártires (Alcácer do Sal) (seg. Gomes 2021).
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apenas resíduos ténues de significado ambíguo (Beirão 

1986: 49). Por essa razão, a questão da prática da inu-

mação e/ou da incineração nas necrópoles tumulares 

de Ourique foi objecto de respostas pouco taxativas 

por parte dos investigadores que nelas trabalharam.

Ainda assim, tem‑se tradicionalmente assumido 

que estes conjuntos corresponderiam a necrópoles 

mistas, onde a inumação e a incineração teriam con-

vivido de forma mais ou menos generalizada (Beirão 

1986: 49; Correia 1993: 355‑356; Arruda 2001: 269‑270), 

embora salvaguardando‑se que numa primeira etapa, 

caracterizada pela construção de grandes monumen-

tos circulares, a inumação seria o ritual dominante.

Uma leitura crítica dos dados actualmente dispo-

níveis permite, contudo, matizar essa imagem. Por 

um lado, a recente publicação global da necrópole da 

Nora Velha 2, em Aljustrel, permite hoje constatar que 

a prática da incineração está presente desde as primei-

ras etapas destas necrópoles, estando positivamente 

documentada no túmulo VIII daquele conjunto fune-

rário, um grande monumento circular que marcará 

com toda a probabilidade a fundação da necrópole 

(Soares – Martins 2013: 662).

Por outro lado, como já foi assinalado por vários 

investigadores (Jiménez Ávila 2002‑2003: 90‑91; cf. tb. 

Vilhena 2008: 389‑391) e uma revisão aprofundada 

recente permitiu confirmar (Gomes 2016: 452), em 

todas as raras instâncias para as quais se dispõe de 

indicações concretas sobre a presença de restos huma-

nos no interior das sepulturas tumulares da região de 

Ourique, os dados avançados indiciam a prática da cre-

mação, ao passo que a presença de inumações é nor-

malmente inferida a partir da ausência de dados antro-

pológicos e não de quaisquer evidências positivas. 

Independentemente de outras considerações, que 

a escassez de dados não consente, este panorama 

permite no mínimo confirmar que a prática da incine-

ração, documentada desde o início da sequência da 

Idade do Ferro regional, teve uma presença considerá-

vel e constante ao longo dessa sequência. Sem querer 

minimizar a distância conceptual entre a cremação in 

situ e a deposição secundária dos restos cremados em 

urna, parece inegável que essa distância é menor que 

a que separa a inumação da incineração (cf. Rebay

‑Salisbury 2016; 2017), facto que não deve ser menos-

prezado e que permite matizar a ideia de descontinui-

dade associada aos enterramentos em urna.

Outro problema directamente ligado à questão dos 

enterramentos em urna e da sua posição na sequên-

cia das necrópoles da região de Ourique diz respeito 

ao quadro cronológico destes conjuntos funerários e 

das distintas fases arquitectónicas neles documenta-

das (Correia 1993). O quadro cronológico tradicional, 

devedor das perspectivas de C. de Mello Beirão (Beirão 

1986) e definitivamente estruturado por V. H. Correia 

(1993), abarca uma longa diacronia, entre, pelo menos, 

o século VIII e o V a.n.e.. 

A investigação posterior veio contudo demonstrar 

que esse intervalo cronológico é manifestamente exces-

sivo. À luz dos dados disponíveis, a sequência conhe-

cida da Idade do Ferro na região de Ourique não parece 

iniciar‑se antes dos anos finais do século VII a.n.e., só 

se consolidando já na centúria seguinte (Arruda 2001; 

Gomes 2016: 425‑463). Contudo, para os efeitos da 

presente análise parece sobretudo importante discutir 

os limites inferiores daquilo que poderia designar‑se 

como a I Idade do Ferro regional.

A definição desses limites, intimamente associada 

à interpretação dos enterramentos em urna e dos cha-

mados monumentos em Π, encontra‑se envolta nal-

guma ambiguidade. V. H. Correia, que enquadra estes 

dois tipos de manifestações funerárias na Fase IV das 

necrópoles sidéricas de Ourique, data o aparecimento 

dos enterramentos em urna dos inícios do século V e 

o dos monumentos em Π de meados daquela mesma 

centúria (Correia 1993: 360), considerando‑os contudo 

noutro trabalho expoentes da II Idade do Ferro regio-

nal e avançando a cronologia dos monumentos em Π 

para o século IV a.n.e. (Beirão – Correia 1994: 921‑923). 

Assim, na óptica deste investigador e de C. de 

Mello Beirão, a transição entre a I e a II Idade do Ferro 

regional recairia no século V   a.n.e. (Beirão – Correia 

1994). Ora, esta leitura apresenta problemas substan-

ciais, na medida em que um sítio tão emblemático da 

I Idade do Ferro de Ourique como o povoado de Fer-

não Vaz perdura seguramente até à segunda metade, 

senão mesmo até ao final do século V   a.n.e., como 

bem demonstra a presença no sítio de um kylix ático 

de verniz negro, concretamente uma Taça Cástulo, 

cuja cronologia recai nesse intervalo (Beirão – Correia 

1991: 10 e Fig. 3; cf. tb. Sánchez 1992; Rodríguez Pérez 

2019). Por outro lado, as próprias sepulturas tumu-

lares de planta quadrangular atribuídas à Fase III  de  

V. H. Correia, apesar das dificuldades de datação que 



20237 105

A questão dos enterramentos em urna na Idade do Ferro do Sul de Portugal: uma revisão integrada  ·  Francisco B. Gomes

colocam, podem distribuir‑se com relativa segurança 

por um intervalo balizado entre o final do século VI e 

os finais do V a.n.e., como recentemente se procurou 

demonstrar (Gomes 2016: 446). 

Assim sendo, pareceria que as manifestações 

funerárias consideradas como próprias da II Idade do 

Ferro convivem no tempo, pelo menos em parte, com 

outras que se consideram ainda próprias da fase ante-

rior. Com efeito, alguns dados relativos aos enterra-

mentos em urna antes comentados, e concretamente 

ao do Cerro do Ouro (v. Gomes 2022) e talvez ao da 

Fonte Santa (Beirão 1986: 66‑68) (Fig. 4), parecem con-

firmar plenamente a introdução desta modalidade 

funerária durante, pelo menos, a segunda metade 

do século V a.n.e., sendo igualmente provável que os 

monumentos em Π surjam nessa mesma etapa, tal 

como indicado por V. H. Correia (1993: 360).

Estes últimos monumentos (Fig.  5), de que os 

exemplos mais bem conhecidos são a sepultura das 

Mestras (Alcoutim) (Beirão 1986: Fig.7; Correia – Beirão 

1994: Fig. 2, n. 1), a de Carapetal I (Ourique) (Correia – 

Beirão 1994: Fig. 2, n. 2), e a da Atafona (Almodôvar) 

(Silva – Gomes 1992: Fig. 61A), albergaram igualmente 

deposições em urna, e merecem também aqui alguns 

comentários. O seu enquadramento cronológico é 

complexo devido à escassa representatividade da 

cultura material que lhes está associada e que nem 

sempre se encontra devidamente publicada. Alguns 

dados permitem contudo pensar que este tipo de 

monumentos perdura até, pelo menos, aos inícios/ pri-

meira metade do século IV a.n.e., como bem evidencia 

a presença de uma imitação em cerâmica pintada de 

um krater ático associada ao monumento da necró-

pole da Atafona (Silva – Gomes 1992: Fig. 61A).

Assim, e aceitando a filiação dos monumentos em 

Π na tradição dos monumentos tumulares de Ourique, 

de que seriam uma última e tardia expressão (Correia 

1993), parece demonstrada a perduração no tempo 

até datas comparativamente avançadas das tradições 

funerárias locais, mesmo que adaptadas a novas prá-

ticas e a novos contextos. Com efeito, e como bem 

assinalaram outros autores, a relação “genética” entre 

os monumentos em Π e as estruturas tumulares pre-

cedentes, e a própria presença daqueles na periferia 

de necrópoles compostas por monumentos de tipo-

logias mais antigas, mais do que marcar uma ruptura, 

parece estabelecer um nexo de continuidade (Arruda 

– Guerra – Fabião 1995: 247‑249).

A própria ideia de que a ocorrência de monumen-

tos em Π (aparentemente) isolados na paisagem mar-

caria uma ruptura ao nível do povoamento deve ser 

matizada. Com efeito, uma observação atenta das 

dinâmicas do povoamento regional durante a fase ini-

cial da Idade do Ferro, permite pensar que a rede de 

FIG. 4  Enterramentos em urna precoces da região de Ourique: 1, Cerro do Ouro (Ourique) (seg. Gomes 2022); 2‑3, Fonte Santa 
(Ourique) (desenho do autor).
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pequenos povoados rurais que estruturou o território 

de Ourique esteve, ao longo de todo este período, em 

constante fluxo e restruturação.

Tomando, por exemplo, as várias fases da arqui-

tectura tumular definidas por V. H. Correia (Correia 

1993: 360) como um correlato da dinâmica interna 

dos povoados associados, observamos a existência de 

monumentos circulares da Fase I  isolados, que cabe-

ria relacionar com ocupações “fundacionais” que não 

tiveram continuidade no temp. O utros monumentos 

do mesmo tipo, contudo, encontram‑se na génese 

de necrópoles com diacronias mais longas nas quais 

se associam estruturas integráveis nas Fase I  e II  (Bis-

coitinhos e Mouriços), I, II e III (Fernão Vaz e Chada) ou 

mesmo estruturas representativas das quatro fases de 

V. H. Correia (Carapetal I, Nora Velha e talvez também 

Cerro do Ouro e Neves IV) (v. Gomes 2016: 450‑451, 

com bibliografia). Outras necrópoles, contudo, iniciam

‑se já com monumentos da Fase II, mantendo‑se em 

uso durante a Fase III (Favela Nova, Vaga da Cascalheira 

e talvez também a Mealha Nova) e mesmo, por vezes, 

até à Fase IV (Fonte Santa, Herdade do Pêgo e Pardieiro) 

(v. Gomes 2016: 450‑451, com bibliografia).

Assim sendo, e embora merecedora de nota e aten-

ção, a fundação de novas necrópoles, possivelmente 

associadas a novos núcleos de povoamento, durante 

a Fase IV da sequência regional aduzida através das 

arquitecturas funerárias não é particularmente excep-

cional. Pelo contrário, parece dar continuidade às dinâ-

micas de recomposição pontual e periódica da malha 

de povoamento que se terão verificado também nas 

etapas precedentes. 

Vista nesta perspectiva, a excepcionalidade das 

sepulturas em Π isoladas ou exclusivamente associa-

das a enterramentos em urna sem estruturas envolven-

tes decorre sobretudo do facto de as mesmas se situa-

rem cronologicamente no limite inferior da vigência do 

modelo de povoamento e organização territorial regio-

nal que caracterizou toda a etapa inicial da Idade do 

Ferro da área de Ourique. O aparecimento deste tipo 

de soluções não constitui, portanto, uma verdadeira 

ruptura. Esta só se materializará com o definitivo aban-

dono das necrópoles tumulares e seus correlatos tar-

dios e, simultaneamente, com o aparecimento de um 

novo sistema de povoamento concentrado que crista-

liza já durante o século IV a.n.e. (Fabião 1998; 2001; v. 

tb. Berrocal‑Rangel 1992; Rodríguez Díaz 1994).

Por outro lado, não pode deixar de se observar que 

uma parte substancial dos problemas de definição ine-

rentes à leitura da Idade do Ferro da região de Ourique, 

e especificamente à definição da transição entre a I e a 

II Idade do Ferro, advém da tentativa de construir fase-

amentos e quadros cronológicos de referência trans-

versais à totalidade do Sul do território português.  

FIG. 5  Monumentos em Π do Baixo Alentejo e da Serra Algarvia: 1, Carapetal I (Ourique) (seg. Beirão – Correia 1994); 2, Atafona 
(Almodôvar) (seg. Silva – Gomes 1992); 3. Mestras (Alcoutim) (seg. Beirão – Correia 1994).
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No entanto, uma breve análise comparativa permite 

hoje compreender que essa tarefa, mais do que facili-

tar a leitura do processo histórico desse território, mas-

cara a existência de dinâmicas e ritmos diferenciados 

de área para área, criando inconsistências insanáveis 

que só podem superar‑se mediante uma abordagem 

aos problemas do faseamento assente numa escala 

local ou microrregional.

Com efeito, olhando para a situação noutras áreas 

do Sul de Portugal, a existência de décalages signifi-

cativas no que à cronologia da transição I  – II I dade 

do Ferro diz respeito torna‑se por demais evidente. 

Enquanto nas zonas litorais essa transição ocorre em 

momentos relativamente precoces, que podem situar

‑se, no Baixo Guadiana e no Baixo Tejo, já no final do 

século VI a.n.e. (Arruda 1993; Cardoso 2004b; Arruda – 

Freitas 2008; Sousa 2014) e, no Baixo Sado, no segundo 

quartel ou nos meados do século V   a.n.e. (Gomes 

2016‑2017; 2018; 2021), no interior baixo‑alentejano a 

situação é substancialmente diversa.

Na área mais directamente conectada com o Gua-

diana, o horizonte caracterizado pelas necrópoles de 

recintos da área de Beja, com cronologias balizadas 

fundamentalmente no século VI a.n.e., parece esgotar

‑se nos inícios do século V a.n.e. (Jiménez Ávila 2017). 

Trabalhos recentes realizados nesta região permitem 

contudo observar a emergência, nesta última centúria, 

de um horizonte particular intimamente relacionado 

com o mundo da Baixa Extremadura espanhola (Antu-

nes 2010; Soares 2012) e que caberia relacionar com 

o horizonte dito “Pós‑Orientalizante” daquela região 

(v. Jiménez Ávila 2008; 2016). O modelo de ocupação 

do território materializado pelos contextos relaciona-

dos com esse horizonte parecem por sua vez esgotar

‑se entre os finais do século V e os inícios do IV a.n.e., 

dando lugar, também aqui, ao aparecimento de novas 

fórmulas de povoamento.

O território de Ourique, em contrapartida, não se 

enquadra em nenhum destes esquemas, aqui traça-

dos de forma necessariamente sumária e simplificada. 

Naquela área, o modelo inaugurado durante as fases 

iniciais da Idade do Ferro parece com efeito ter conhe-

cido um significativo arraigamento. Esse modelo 

sobrevive quer às amplas restruturações da rede socio-

política macro‑ e trans‑regional que ditaram as trans-

formações que marcam a transição da I para a II Idade 

do Ferro nos âmbitos litorais, quer ao reordenamento 

ocorrido nos âmbitos mais interiores e que introduz 

um escalão adicional no faseamento da Idade do Ferro 

daquelas áreas.

No entanto, parece importante reafirmar que as 

comunidades da área de Ourique, apesar do seu apa-

rente conservadorismo, não viveram isoladas num 

vácuo cultural. As transformações ocorridas nas regi-

ões envolventes têm também aqui os seus reflexos, e 

podem ajudar a compreender a introdução de novas 

modalidades funerárias como os enterramentos em 

urna e/ou os monumentos em Π, que contudo se inse-

rem numa lógica de continuidade.

Neste aspecto em particular, as características da 

cultura material associada a certos enterramentos, em 

particular o do Cerro do Ouro (Beirão – Gomes 1984: 

440‑442) e o da Fonte Santa (Beirão 1986: 66‑68), ofe-

recem dados importantes para avaliar esses reflexos 

e as suas origens mais imediatas. Com efeito, as simi-

litudes entre o repertório associado a esses enter-

ramentos e o dos horizontes da II I dade do Ferro da 

necrópole do Olival do Senhor dos Mártires (Gomes 

2018) é notável, facto cujo significado será analisado 

no próximo apartado. 

2.3. Os enterramentos em urna da II Idade  
do Ferro (Fig. 1B)
 A partir de meados do I  milénio  a.n.e. parece 

verificar‑se no Sul do actual território português (mas 

não só) uma progressiva generalização da prática do 

enterramento em urna que, sem ter nunca chegado 

a ser exclusiva na área em apreço (Gomes 2019b), se 

encontra particularmente bem representada nos hori-

zontes atribuídos à II Idade do Ferro regional.

Entre os múltiplos contextos onde este rito fune-

rário é, durante esta etapa, manifestamente predo-

minante destaca‑se o caso da necrópole do Olival 

do Senhor dos Mártires, cujo horizonte pré‑romano 

foi recentemente reanalisado (Gomes 2018) (Fig.  6). 

Neste contexto, é importante recordar que a mudança 

(aparentemente) rápida de rito funerário na necrópole 

salaciense, com a reintrodução – ou generalização – 

da prática da deposição dos restos cremados em urna, 

foi também ela vista como uma evidência de desconti-

nuidade cultural e reflexo da chegada de novos contin-

gentes populacionais imbuídos de uma matriz cultural 

continental ao Baixo Sado (Beirão – Gomes – Monteiro 

1979; Beirão – Gomes 1980; Beirão 1986: 27‑29).
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FIG. 6  Urnas de tipo “turdetano” da necrópole do Olival do Senhor dos Mártires (Alcácer do Sal) (seg. Gomes 2018).
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Não obstante, e como houve já oportunidade de 

comentar, existem algumas evidências que, apesar 

de ténues, apontam para eventuais nexos de conti-

nuidade entre estes enterramentos em urna tardios 

e os seus congéneres da I I dade do Ferro (cf. supra; 

v. tb. Gomes 2016‑2017; 2020). Por outro lado, deve 

assinalar‑se que já desde os finais do século  XX se 

notou que a cultura material da segunda metade 

do I  milénio  a.n.e. exumada nesta necrópole não é 

de todo consistente com a existência de um fenó-

meno de ruptura e descontinuidade. Pelo contrário, 

demonstra um desenvolvimento da matriz cultural 

local em clara continuidade com as afinidades meri-

dionais reveladas pelos horizontes mais antigos quer 

da necrópole, quer do povoado (Fabião 1998: 350

‑369; Arruda 1999‑2000: 64‑86), e em boa medida 

paralelizável com o que se verifica contemporanea-

mente no Sul e no Levante peninsular (Gomes 2018, 

com bibliografia).

Não é este o local para levar a cabo uma apreciação 

detalhada dessa cultura material, aliás já realizada em 

data recente (Gomes 2018; 2021). Neste contexto, bas-

taria recordar que a mesma revela de forma expres-

siva a manutenção de estreitas relações com a área 

da Baixa Andaluzia, já rastreáveis nas fases iniciais da 

Idade do Ferro, mas também o aparente alargamento 

da rede de contactos trans‑regionais da comunidade 

de Alcácer do Sal, que parece igualmente ter mantido 

relações mais ou menos próximas com a área ibérica 

do Sudeste e do Levante (Gomes 2018).

Por outro lado, é importante sublinhar que o estudo 

da sequência de utilização da necrópole do Olival do 

Senhor dos Mártires permitiu situar a transição entre 

as soluções funerárias características da I I dade do 

Ferro e as que tradicionalmente se vêm associando à 

II I dade do Ferro num momento centrado nos mea-

dos do século V   a.n.e.. Este facto é significativo, na 

medida em que parece dissociar a generalização dos 

enterramentos em urna na necrópole alcacerense do 

contexto histórico decorrente da por vezes designada 

“Crise de Quatrocentos” (Rodríguez Díaz 1994), na 

sequência da qual, como já foi mencionado, se apre-

cia uma reordenação geral do território e da estru-

tura social – mas também, possivelmente, do tecido 

cultural – de amplos sectores do interior do Sudoeste 

Peninsular (Rodríguez Díaz 1994; v. tb. Berrocal‑Rangel 

1992; Rodríguez Díaz 1995; Fabião 2001).

Pelo contrário, as transformações ocorridas no 

Baixo Sado durante o século V   a.n.e., reflectidas no 

ambiente da necrópole de Alcácer do Sal, parecem 

enquadrar‑se num contexto histórico distinto, cor-

respondente à retracção da presença fenícia (Martín 

Ruiz 2007) e à correspondente e paulatina reorgani-

zação e reestruturação das antigas comunidades ditas 

“Orientalizantes”, que se opera, de forma escalonada 

no tempo, entre o final do século VI e o século V a.n.e. 

(Ferrer Albelda – García Fernández 2019).

A transformação das práticas funerárias neste 

momento de charneira na história das comunidades 

baixo‑sadinas parece, portanto, alinhar‑se preferen-

cialmente com os desenvolvimentos ocorridos nos 

territórios meridionais, nomeadamente na área dita 

“Turdetana” (Belén – Escacena 1992) e no mundo Ibé-

rico do Sudeste e do Levante (v., p. ex., Blánquez Pérez – 

Antona del Val 1992), facto perfeitamente consistente 

com as feições da cultura material documentada nos 

horizontes da II Idade do Ferro da necrópole em apreço.

Dito isto, pode igualmente assinalar‑se que as 

características do horizonte pré‑romano da necrópole 

do Olival do Senhor dos Mártires, quer ao nível das 

práticas funerárias quer da cultura material, oferecem 

potencialmente uma chave de leitura para a reaprecia-

ção de outros contextos do Sul de Portugal onde as cre-

mações em urna estão bem documentadas. De facto, 

e considerando a importância regional de Alcácer do 

Sal ao longo de toda a Idade do Ferro, não parece sur-

preendente que este importante pólo do Baixo Sado 

tenha com efeito actuado como plataforma de (re)dis-

tribuição de bens e ideias e, portanto, como possível 

foco de irradiação de determinadas práticas, nomeada-

mente funerárias, para o território envolvente.

A necrópole do Galeado (Vila Nova de Mil Fontes) 

(Beirão – Gomes 1983) poderia constituir um exemplo 

expressivo desse fenómeno. Com efeito, neste espaço 

funerário parece documentar‑se uma fase de uso da 

I I dade do Ferro, infelizmente mal caracterizada, mas 

na qual se rastreiam já alguns elementos que remetem 

para uma relação estreita com o Baixo Sado (Gomes 

2016: 366). 

A essa fase sucede um aparente horizonte da 

II Idade do Ferro caracterizado por enterramentos em 

urna que, pelo que pode apreciar‑se da escassa docu-

mentação disponível, parecem conceptual e material-

mente comparáveis aos da necrópole sadina (Fig.  7), 
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FIG. 7  Urnas da II Idade do Ferro da necrópole do Galeado (desenhos do autor; cf. Beirão – Gomes 1983)
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sendo mesmo possível que alguns materiais ali exuma-

dos tenham sido produzidos no entorno do Baixo Sado.  

Por outro lado, deve assinalar‑se a presença neste sítio 

de uma urna de “orelhetas”, tipologia característica da 

área cultural ibérica do Sudeste e Levante peninsular 

(López Bravo 2002). A adopção desta peça, que remete 

para contactos a larga distância, parece também reflec-

tir a situação documentada no âmbito sadino, onde se 

têm vindo a rastrear evidências relativamente abun-

dantes de contactos e relações com o mundo ibérico 

durante a II Idade do Ferro (Gomes 2018).

Por outro lado, e se, como se entrevê no registo 

arqueológico da necrópole do Olival do Senhor dos 

Mártires, a II Idade do Ferro correspondeu a um período 

particularmente activo de reestruturação e expansão 

das redes de contactos e intercâmbios da comunidade 

de Alcácer do Sal (Gomes 2018), parece verosímil que 

durante esta etapa se tenha verificado também uma 

intensificação das relações deste núcleo do Baixo Sado 

com o interior alentejano, aproveitando a via de comu-

nicação privilegiada oferecida pelo próprio rio Sado.

Assim, caberia talvez pensar que algumas das novi-

dades que se apreciam no registo material, e especial-

mente no registo funerário, das comunidades da área 

de Ourique se possam dever, mais do que a um afluxo 

de populações com uma matriz cultural celtizante, à 

intensificação das relações com o litoral, e particular-

mente com o Baixo Sado. Nesta hipótese, Alcácer do 

Sal teria assumido um papel de pólo redistribuidor de 

influências, ideias e práticas de clara influência meridio-

nal e mediterrânea a partir da transição para a II Idade 

do Ferro, em meados do século V a.n.e. (Gomes 2018). 

Desde logo, as concomitâncias em termos de cul-

tura material entre as sepulturas da II Idade do Ferro do 

Olival do Senhor dos Mártires e alguns dos primeiros 

enterramentos em urna da região de Ourique, com des-

taque para o do Cerro do Ouro (Beirão – Gomes 1984: 

440‑442; Gomes 2022) e talvez o da Fonte Santa (Bei-

rão 1986: 66‑68), parecem evidentes. Do ponto de vista 

cronológico, estes últimos integram‑se precisamente 

no período em que se assiste à generalização dos 

enterramentos em urna na necrópole do Baixo Sado. 

Essa sincronia poderá de resto considerar‑se extensível 

a outros enterramentos menos bem conhecidos, mas 

cuja datação na segunda metade do século V a.n.e. foi 

sempre defendida pelos responsáveis da sua escava-

ção e estudo (Correia 1993: 360; Beirão – Correia 1994).

Assim, parece possível recontextualizar a introdu-

ção dos enterramentos em urna documentados nas 

necrópoles tumulares de Ourique e no seu entorno, 

explicando‑a através de influências e relações privile-

giadas com o Baixo Sado, plausivelmente por via fluvial. 

Significativamente, o estabelecimento – ou a intensifi-

cação – dessas relações parecem decorrer sobretudo 

da reestruturação interna das comunidades litorais, 

enquadrada numa conjuntura histórica mais ampla, já 

mencionada. 

Pelo contrário, do ponto de vista das comunidades 

de Ourique, a introdução de novas práticas funerárias 

e da cultura material que lhes está associada poderá 

ter‑se verificado numa lógica de continuidade, justi-

ficando a estreita associação dos mais antigos enter-

ramentos em urna às necrópoles tumulares e a estru-

turas derivadas dos modelos arquitectónicos que as 

caracterizam (Correia 1993: 360; Beirão – Correia 1994).

Por outro lado, não podem deixar de se mencionar 

neste contexto certas evidências que poderiam levar 

a pensar numa continuidade diacrónica da influên-

cia do âmbito do Baixo Sado no interior alentejano, 

estendendo‑se até pelo menos aos inícios ou talvez 

aos meados do século IV a.n.e.

A presença no Cerro Furado (Beja) de dois recipien-

tes áticos usados como contentores cinerários (Arruda 

– Lopes 2012), por exemplo, parece estabelecer tam-

bém ela um nexo assinalável com a realidade docu-

mentada no Baixo Sado (Rouillard et al. 1988‑1989; v. 

tb. Correia 1972 [1927]). Esse nexo sai ainda reforçado 

se considerarmos que estes vasos gregos da necrópole 

pacense pertencem não só a formas igualmente docu-

mentadas em Alcácer do Sal, como inclusivamente 

correspondem a produtos de pintores cujas obras se 

documentam também no sítio sadino (Arruda – Lopes 

2012: 405 e 409; v. tb. Rouillard et al. 1988‑1989). 

De momento, o uso de vasos gregos como conten-

tores cinerários, muito comum noutras áreas peninsu-

lares (Rouillard 1991: 180; 2009: 366), restringe‑se, no 

Sul de Portugal, aos dois casos já citados, mas poderia 

igualmente mencionar‑se uma vez mais neste con-

texto a presença, na necrópole da Atafona, de um 

recipiente correspondente a uma imitação em cerâ-

mica pintada de um krater grego (Silva – Gomes 1992: 

Fig. 61‑A), e que poderia corresponder também a um 

eco do uso funerário desse tipo de recipientes impor-

tados em Alcácer do Sal e no Cerro Furado.
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As considerações tecidas nos parágrafos prece-

dentes permitem assim pensar na existência de um 

foco de difusão da prática do enterramento em urna 

na II I dade do Ferro do Sul português cujas caracte-

rísticas remetem para uma influência e umas relações 

preferenciais com o mundo meridional, no âmbito do 

qual o Baixo Sado e concretamente o importante pólo 

que subjaz à actual Alcácer do Sal poderá ter desem-

penhado um papel destacado como conector e plata-

forma de distribuição de influências, práticas e talvez 

também materiais.

No entanto, não pode deixar de se reconhecer a 

existência de um segundo grande foco de incidência 

dos enterramentos em urna na II Idade do Ferro meri-

dional portuguesa, abrangendo o Alentejo Central 

e Setentrional. A existência de conjuntos funerários 

mais ou menos extensos caracterizados por este tipo 

de depósitos funerários encontra‑se, com efeito, bem 

atestada, quer na região de Elvas, na qual se destaca o 

conjunto da Herdade da Chaminé (Viana 1950; Viana – 

Deus 1950a; 1950b; 1951; 1955; 1958; Heleno 1951; v. tb. 

Nolen 1985: 159‑171; Ponte 1986; Fabião 1998: 350‑369) 

(Fig. 8), quer mais a Sul, como bem atestam os casos do 

Monte da Cardeira, Alandroal (Fabião 1998: 386‑392), e 

a mais tardia necrópole da Herdade das Casas, Redondo 

(Mataloto – Williams – Roque 2014: Fig. 4).

Estes conjuntos funerários parecem enquadrar

‑se num contexto cronológico e, por extensão, histó-

rico distinto ao anteriormente analisado. Com efeito, 

nenhum deles parece ser anterior ao século IV  a.n.e., 

distribuindo‑se pelo contrário entre essa centúria e a 

primeira metade do século II a.n.e.. Por essa razão, e ao 

contrário das suas congéneres anteriormente discuti-

das, estas necrópoles enquadram‑se, elas sim, e desde 

os seus momentos iniciais, no quadro de recompo-

sição sociopolítica, territorial, mas também cultural, 

verificado no interior do Sudoeste peninsular sensivel-

mente a partir de 400 a.n.e. (Rodríguez Díaz 1994).

Por outro lado, as características deste segundo 

foco parecem revelar a existência de uma malha mais 

complexa de influências e relações culturais. É certo, 

com efeito, que os enterramentos em urna desta 

região foram habitualmente considerados como 

um reflexo das práticas funerárias de populações de 

matriz cultural céltica. No entanto, a verdade é que, 

como bem assinalou já há mais de duas décadas C. 

Fabião (1998: 375 e ss.), os conjuntos artefactuais 

recuperados nestes espaços funerários apresentam 

também uma assinalável presença de elementos – 

contentores cinerários e outros recipientes cerâmicos, 

certos elementos de armamento e de indumentária, 

entre outros – que remetem, também eles para um 

repertório material com claras afinidades meridionais, 

e que dão conta de um ambiente cultural complexo e 

multifacetado. 

Deve igualmente recordar‑se que, nesse mesmo 

trabalho, C. Fabião sublinhava já igualmente a necessi-

dade de reconsiderar estas necrópoles centro‑ e alto

‑alentejanas e as práticas nelas documentadas à luz 

de uma série de conjuntos funerários que por então 

começavam a conhecer‑se no território da vizinha 

Extremadura espanhola. Com efeito, necrópoles como 

as de Lobón (Rodríguez Díaz 1993: Fig.  4) e El Jardal 

(Jiménez Ávila 2015), em Badajoz, a de Hornachuelos 

(Rodríguez Díaz – Jiménez Ávila 1987‑1988; Rodríguez 

Díaz 1989), também em Badajoz, mas mais tardia, ou 

mesmo as de Castillejos de la Orden (Esteban Ortega 

– Sánchez Abal – Fernández Corrales 1988), El Merca-

dillo (Hernández Hernández – Galán Domingo 1996) 

e El Romazal (Hernández Hernández – Martín Bravo 

2017), em Cáceres, mais setentrionais, para citar ape-

nas algumas das mais bem conhecidas, apresentam 

notáveis similitudes com as suas congéneres antes 

citadas. 

Como já assinalado por distintos investigadores, 

com destaque para A. Rodríguez Díaz (1993; 1994; 

1995), estes (e outros) conjuntos funerários extre-

menhos, dentro da sua diversidade, reflectem um 

ambiente eminentemente multicultural. De facto, e 

independentemente da existência de grupos regio-

nais com personalidades mais ou menos marcadas, 

em todos eles parece poder rastrear‑se a convivência e 

entrecruzamento de distintos vectores culturais. 

Sobre um substrato correspondente ao desenvol-

vimento in situ da cultura material “orientalizante” e 

“pós‑orientalizante” regional (Rodríguez Díaz 1990; 

1993: 245) verificam‑se, com efeito, marcadas (ainda 

que desiguais) influências setentrionais, mesetenhas 

(Berrocal‑Rangel 1992; Rodríguez Díaz 1993; 1994; 

1995: 120‑122), mas também uma manutenção de con-

tactos com as áreas meridionais, mediante os quais se 

introduzem influências oriundas ao que tudo indica da 

Baixa Andaluzia (Rodríguez Díaz 1993), mas também 

da área Ibérica do Sudeste e do Levante, porventura 
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FIG 8  Urnas e outros materiais cerâmicos da Herdade da Chaminé (Elvas) (seg. Nolen 1985).
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através da Meseta Sul (Rodríguez Díaz 1995: 124; Jimé-

nez Ávila – Ortega Blanco 2004: 217‑219). 

Essa imagem de multiculturalidade pode também 

estender‑se aos contextos funerários portugueses 

antes citados, nomeadamente à luz da já citada pre-

sença de significativos elementos de cunho meridio-

nal. Assim sendo, a ideia de uma correlação forte entre 

os enterramentos em urna nesta região e a presença 

de uma matriz cultural estritamente céltica (ou celti-

zante) pode também ser matizada. 

Por um lado, deve considerar‑se a presença na 

mesma região de enterramentos em urna atribuíveis 

à I I dade do Ferro regional, que parecem prolongar

‑se no tempo até bem entrado o século V a.n.e., e que 

oferecem no estado actual dos nossos conhecimentos 

um substrato possível para as práticas funerárias pos-

teriores. Por outro lado, não devem ignorar‑se aqueles 

elementos de cultura material que, como já se referiu, 

remetem para vectores de influência e regimes de 

representação e identificação de signo meridional.

Assim, e sem pretender negar, naturalmente, a 

existência de influxos populacionais ou culturais con-

tinentais e a influência demográfica e cultural da Betú-

ria Céltica (Berrocal‑Rangel 1988; 1992; 1994; 2018; 

Rodríguez Díaz 1993; 2018; Fabião 1998), caberia pen-

sar que os enterramentos em urna do território centro‑ 

e alto‑alentejano reflectem, como os seus congéneres 

extremenhos, uma complexa síntese cultural. A par-

tir de um substrato pré‑existente, parece com efeito 

verificar‑se a activação e/ou reformulação de determi-

nadas práticas, nomeadamente funerárias, que adqui-

rem aspectos distintivos como resultado da complexa 

malha de influências que caracteriza a II Idade do Ferro 

regional, onde o factor continental e celtizante está 

longe de ser único ou mesmo unívoco.

3. 	Reconsiderando os enterramentos 

em urna da segunda metade do 

I milénio a.n.e. no Sul de Portugal: 

reflexões finais

Em face do panorama traçado nas páginas pre-

cedentes, parece hoje evidente que a generalização 

da prática dos enterramentos em urna durante a 

segunda metade do I milénio a.n.e. no Sul português 

corresponde a um processo com um enquadramento 

histórico e cultural complexo, que não se reduz a um 

mero cenário de substituição demográfica ou de difu-

são cultural.

Pelo contrário, e como se tentou demonstrar, a 

difusão desta modalidade funerária deve necessaria-

mente entender‑se numa perspectiva de longa dura-

ção, considerando o historial da prática da cremação 

em geral, e da cremação com deposição secundária 

dos restos em urna em particular, no Sul do actual ter-

ritório português. Existem, com efeito, precedentes 

para esta solução funerária ainda durante as etapas 

iniciais da Idade do Ferro que bem podem ter consti-

tuído um substrato para a já citada generalização dos 

enterramentos em urna.

A existência deste substrato não deve desvalorizar

‑se, na medida em que permite matizar a ideia de 

que a prática dos enterramentos em urna resultou de 

fenómenos unilineares de difusão démica ou cultural. 

Pelo contrário, sugere a possibilidade de os mesmos 

se explicarem, pelo menos em parte, no quadro de 

uma evolução na continuidade, ainda que essa evolu-

ção seja claramente condicionada e influenciada pela 

transformação das práticas funerárias que de forma 

grosso modo contemporânea se verifica noutras áreas 

peninsulares.

Com efeito, na segunda metade do I milénio a.n.e. 

os enterramentos em urna tornaram‑se rapidamente a 

modalidade funerária privilegiada em amplas áreas do 

território peninsular, transcendendo fronteiras étni-

cas e culturais (v. Burillo Mozota 1990; Blánquez Pérez 

– Antona del Val 1992). A análise da cultura material 

associada aos exemplos portugueses permite contudo 

balizar de forma mais concreta as conjunturas históri-

cas e as vias de contacto e de influência preferenciais 

através das quais se introduziram no Sul de Portugal 

os estímulos que resultaram na disseminação deste 

tipo de deposições funerárias (Fig. 9).

Com efeito, e como vimos, no caso de Alcácer 

do Sal a generalização dos enterramentos em urna 

produz‑se em meados do século V  a.n.e., numa con-

juntura de reestruturação e reorganização das antigas 

comunidades ditas “Orientalizantes” e num quadro 

cultural de estreitas afinidades com a Baixa Andaluzia 

turdetana e inclusivamente com o Sudeste e o Levante 

ibéricos (Gomes 2018). 

Por seu turno, a fácies material dos primeiros enter-

ramentos em urna do litoral alentejano, mas também 
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da área de Ourique, sugerem uma conexão directa 

às realidades detectadas na necrópole alcacerense. 

Parece por isso plausível propor que o aparecimento 

desta nova modalidade funerária surge nestas áreas 

como reflexo das relações com o Baixo Sado, que atra-

vés da via de comunicação privilegiada oferecida pelo 

próprio rio poderá, nesta fase de reestruturação polí-

tica, social e económica, ter afiançado a sua projecção 

regional nestes territórios do seu hinterland geográ-

fico mais imediato.

Pela sua cronologia comparativamente precoce e 

pela sua fácies material, casos como o do enterramento 

em urna do Cerro do Ouro, recentemente reavaliado 

(Gomes 2022), ou o da Fonte Santa (Beirão 1986: 66‑68) 

parecem particularmente reveladores, podendo repre-

sentar um horizonte prototípico a partir do qual esta 

modalidade funerária se terá posteriormente desen-

volvido na área de Ourique. Após a sua introdução, esta 

prática ter‑se‑á adaptado às circunstâncias locais, já 

seja mediante a associação a monumentos derivados 

da tradição tumular regional, como os já comentados 

monumentos em Π (Correia 1993: 360; Beirão – Correia 

1994), ou a incorporação de outras tipologias de reci-

pientes cinerários e de acompanhamento, inspirados 

no repertório material local e regional ou relacionáveis 

com outros eixos e vectores de contacto e influência 

(Dias – Coelho 1971; Beirão 1986; Silva – Gomes 1992: 

Fig. 61A; Beirão – Correia 1994).

Quanto ao foco mais setentrional antes comentado, 

a emergência e/ou reformulação dos enterramentos 

em urna parece corresponder a uma conjuntura histó-

rica algo distinta, relacionada com a transformação do 

tecido territorial, sociopolítico e cultural do interior do 

Sudoeste peninsular após a chamada “Crise de Qua-

trocentos”. Nestes conjuntos funerários mais seten-

trionais aprecia‑se um quadro cultural mais complexo, 

FIG. 9  Principais focos da prática do enterramento em urna no Sul peninsular durante a segunda metade do I milénio a.n.e. e suas 
possíveis relações: 1. Baixo Alentejo – Área de Ourique (ex.: Cerro do Ouro, seg. Gomes 2022); 2. Baixo Sado (ex.: Olival do Senhor dos 
Mártires, seg. Gomes 2018); 3. Alentejo Litoral (ex.: Galeado, seg. Beirão – Gomes 1983); 4. Alto Alentejo/Alentejo Central (ex.: Herdade 
da Chaminé, seg. Nolen 1985); 5. Extremadura (ex.: El Jardal, seg. Jiménez Ávila 2015); 6. Baixa Andaluzia (ex.: Setefilla, seg. Aubet 1978); 
7. Área Ibérica – Sudeste (ex.: Toya, seg. Pereira Sieso 1979); 8. Área Ibérica – Levante (ex.: Cabezo Lucero, seg. Aranegui et al. 1993);  
9. Área Ibérica – Meseta Sul (ex.: Llano de la Consolación, seg. Valenciano Prieto 2000) (exs. a várias escalas). Base cartográfica: Trabajos 
de Prehistoria – CSIC.
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estreitamente alinhado com a vizinha Extremadura 

espanhola e marcado pela coexistência e entrecruza-

mento de diversos eixos de influência. Neste contexto, 

o factor continental, céltico, sendo significativo, está 

longe de ser único ou de estar uniformemente repre-

sentado, convivendo com outras influências de matriz 

meridional bem patentes na fácies material dos enter-

ramentos em urna pré‑romanos regionais (Fabião 

1998: 375).

De momento, as relações e influências mútuas 

entre estes dois grandes pólos – Alentejo Litoral/ Baixo 

Alentejo e Alentejo Central/ Alto Alentejo – são mais 

difíceis de avaliar e de precisar, sobretudo na ausên-

cia de dados expressivos sobre o mundo funerário 

deste período na região de Beja e no interior baixo

‑alentejano. 

Ainda assim, caberia aqui recordar que, tal como 

noutras paragens do interior do Sudoeste peninsular 

já analisadas, também no interior baixo‑alentejano se 

verifica um aparente esgotamento das fórmulas ter-

ritoriais e sociopolíticas desenvolvidas ao longo das 

primeiras etapas da Idade do Ferro que caberia situar, 

também aqui, durante o século IV a.n.e.. Nessa conjun-

tura, parece emergir igualmente nesta região um com-

plexo ambiente multicultural onde se entrecruzam 

influências de signo distinto (Berrocal‑Rangel 1992; 

Fabião 1998; v. tb. Rodríguez Díaz 1993), sem obviar 

contudo a existência de um substrato cultural com 

personalidade própria e umas afinidades preferenciais 

bem marcadas que não se diluem por completo nesta 

nova etapa.

Não obstante, parece verosímil que nesta nova 

conjuntura histórica ambos os pólos anteriormente 

identificados tenham iniciado um processo de con-

vergência, em que as influências que marcam as 

áreas mais setentrionais do território alentejano se 

fazem sentir também, através deste, no Baixo Alen-

tejo, onde algumas manifestações funerárias passam 

a incorporar a partir do século IV a.n.e. certos elemen-

tos de cultura material de corte celtizante (v., p.  ex., 

Dias – Coelho 1971; Silva – Gomes 1992: Fig. 61A). No 

entanto, caberia inversamente questionar se o Baixo 

Alentejo desempenha também, conjuntamente com a 

Extremadura, algum papel na transmissão de rasgos 

litorais e meridionais para o território centro‑ e alto

‑alentejano, questão que de momento não se pode 

responder com segurança. 

Em todo o caso, e não obstante a escassez de 

dados, parece claro que apesar das suas origens dife-

renciadas, o desenvolvimento das práticas funerárias e 

dos repertórios materiais nestas regiões já durante os 

séculos IV e III a.n.e. seguiram vias paralelas e interde-

pendentes, reflectindo por outro lado o carácter cres-

centemente multicultural da região.

De facto, e a modo de conclusão, caberia ressal-

var que o presente contributo não tem por intenção 

negar a existência no Sul de Portugal de influxos cul-

turais e mesmo demográficos habitualmente relacio-

nados com a presença ou influência de populações de 

matriz céltica; essa presença parece de facto estar bem 

demonstrada e a sua característica fácies material aca-

bará também por marcar presença nos repertórios de 

alguns dos conjuntos funerários antes mencionados 

(Berrocal‑Rangel 1992; Fabião 1998).

O presente trabalho visou contudo questionar o 

tantas vezes enfatizado carácter intrusivo ou disrup-

tivo dos enterramentos em urna da segunda metade 

do I  milénio  a.n.e., valorizando pelo contrário o seu 

enquadramento numa larga série de manifestações 

funerárias cujos fluxos e refluxos dependem, em boa 

medida, do desenvolvimento das redes de contactos, 

intercâmbios e solidariedades inter‑ e transregionais.

Nesse sentido, o panorama exposto nas páginas 

anteriores serve sobretudo para salientar a necessi-

dade de analisar atentamente a história interna deste 

tipo de manifestações funerárias, reapreciando as 

suas raízes, os estímulos que subjazem à sua difusão 

e generalização, mas também o seu desenvolvimento 

posterior, que os converte num reflexo fiel da natureza 

crescentemente multicultural e da síntese de tradições 

e vivências que caracteriza as etapas finais da Idade do 

Ferro no Sul de Portugal.
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Lusitânia querida! Se não choro

Vendo assim lacerado o teu terreno,

Não é de ingrata filha o dó pequeno;

Rebeldes julgo os ais, se te deploro.

(Marquesa de Alorna, in Reis, 2015, p. 73)

RESUMO: A intensidade dos trabalhos agrícolas levados a efeito, desde há longas décadas, na Eira da Alorna, 

em Almeirim, tem contribuído para a destruição de este importante sítio arqueológico. O estudo dos abun-

dantes materiais recuperados à superfície que temos vindo a desenvolver, permitem compreender não só 

a sua importância, mas também a sua longa diacronia de ocupação. 

A primeira instalação humana data do final do Calcolítico, atestada pela presença de cerâmica campani-

forme, destaca‑se a ocupação durante a proto‑história e em particular a sua ocupação sidérica que atra-

vessa toda a Idade do Ferro. Os dados sobre a utilização deste espaço durante o período romano republi-

cano são aqui trazidos à colação, analisados e discutidos.

A Eira da Alorna mereceu também ser avaliada, devidamente, no seu contexto regional, uma vez que se 

insere numa rede de povoamento, densa e contínua, que se implantou na margem esquerda do rio, e que 

mantem uma relação privilegiada e estreita com o núcleo urbano de Scallabis. 

PALAVRAS‑CHAVE: Povoamento, Conquista, Exército, Tejo, Comércio. 

ABSTRACT: The intensity of agricultural work carried out for many decades in Eira da Alorna, Almeirim, has 

contributed to the destruction of this important archaeological site. The study of the abundant materials 

recovered from the surface that we have been developing allows us to understand not only their impor-

tance, but also their long period of occupation.

The first human installation dates from the end of the Chalcolithic, attested by the presence of pottery. Its 

occupation during proto‑history stands out, and in particular its Iron Age occupation. Data on the use of 

this space during the Roman republican period are presented here, analyzed and discussed. Eira da Alorna 

also deserved to be evaluated, duly, in its regional context, since it is part of a dense and continuous sett-

lement network, which was implanted on the left bank of the river, and which maintains a privileged and 

close relationship. with the city ​​of Scallabis.

KEYWORDS: Settlement, Conquest, Army, Tagus, Commerce.
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1. 	I ntrodução

A estação arqueológica da Eira da Alorna, conce-

lho e freguesia de Almeirim (Fig.  1), corresponde ao 

CNS N.º  2165. Desenvolve‑se no topo e encostas de 

um amplo terraço quaternário do Tejo implantado 

sobre uma curva da vala de Alpiarça situado dentro 

da extensa quinta histórica da família Alorna, como o 

topónimo indica correspondia à zona de eira da pro-

priedade (Figs. 2 e 3). A dispersão de materiais arque-

ológicos à superfície abrange uma área considerável 

que se estende ao longo de cerca de três hectares. 

Destaca‑se a sua implantação mesmo em frente ao 

morro da alcáçova de Santarém, gozando de uma 

ampla visibilidade sobre o vale do Tejo. 

As mais antigas referências ao valor arqueológico 

da Quinta de Alorna encontram‑se no arquivo do 

Museu Nacional de Arqueologia, onde entre as notas 

arqueológicas presentes no Legado de José de Leite de 

Vasconcellos identifica‑se uma breve referência a uma 

sua visita, datada de quatro de junho de 1916. “Exc. A 

Almeirim/4.VI.916. Com o S. Belford/e o Dr.  Mateus 

Barbosa visitei/a vasta Quinta da Alorna onde/tem 

aparecido: machado de pedra, loiça/pré‑histórica, 

numismas arábicos, loiça portug./ant., tudo no campo 

em escava/ções agrárias. Obtive de tudo.”

Fruto desta aquisição surge o primeiro estudo 

científico referindo a ocupação proto‑histórica desta 

estação. Schubart (1971: 166) no âmbito de um tra-

balho de revisão sobre a cerâmica da Idade do Bronze 

tardio refere a existência de materiais com esta prove-

niência, depositados no Museu Nacional de Arqueo-

logia. Posteriormente, Gustavo Marques e Gil Migueis 

de Andrade mencionam a Eira da Alorna, atribuindo

‑lhe o n.º 51 da lista de sítios inseridos no seu ques-

tionável conceito de cultura de Alpiarça (Marques – 

Andrade 1974). Nos anos oitenta do século passado, 

no contexto do levantamento da Carta Arqueológica 

do concelho de Almeirim, o sítio é referenciado e 

inventariado, tendo sido reconhecida, pela primeira 

vez, uma ocupação romana (Henriques 1982; 1987). 

Tendo em conta este inventário, José Quinteira rea-

liza trabalhos de prospeção no local, no âmbito da 

sua dissertação de mestrado sobre o povoamento 

romano na área da cidade de Scallabis, interpretando 

e classificando a jazida como Villa Romana (Quinteira 

1996: 113‑114). 

Desde as últimas duas décadas do século XX que 

a Associação de Defesa do Património Histórico e 

Cultural do Concelho de Almeirim (A.D.P.H.C.A.) tem 

desenvolvido um papel relevante na recolha e inven-

tariação dos mais remotos vestígios de ocupação do 

seu território, entre os quais se contam os da Eira da 

Alorna. A frutífera colaboração com esta instituição 

tem conduzido ao estudo e à divulgação das ricas 

coleções depositadas quer no Museu da A.D.P.H.C.A., 

quer no Museu Municipal de Almeirim (Pimenta – 

Henriques – Mendes 2012; Pimenta – Mendes – Hen-

riques 2014). 

Apesar de, como vimos, a riqueza arqueológica e a 

longa diacronia de ocupação de Eira da Alorna ter sido 

reconhecida e assinalada desde cedo, nunca houve no 

local qualquer intervenção arqueológica devidamente 

organizada que visasse o seu estudo integrado, que, 

assim, tarda em ser efetuado. Paralelamente mantém

‑se uma intensa exploração agrícola do local, com as 

consequentes destruições de um rico e diversificado 

património arqueológico.

No âmbito do Projecto FETE ‑ Fenícios no Estuário 

do Tejo, efetuou‑se um estudo detalhado dos prolífe-

ros espólios pré‑romanos com esta proveniência. Este 

trabalho veio trazer à colação a relevância desta esta-

ção e a sua forte relação durante a Idade do Bronze 

Fig. 1  Planta de localização do sítio de Eira da Alorna no mapa 
da Península Ibérica em geral e do vale do Tejo em particular.
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Fig. 2  Localização da estação de Eira da Alorna na folha n.º 31A Santarém, da Carta Geológica de Portugal 1:50.000. 

Fig. 3  Vista geral da implantação do sítio de Eira da Alorna, com a alcáçova de Santarém em plano de fundo. 
Fotografia Henrique Mendes.
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Final e Idade do Ferro com a Alcáçova de Santarém 

(Pimenta et al. 2018). Por uma questão prática decidiu

‑se deixar para outro enquadramento o estudo do 

acervo de época romana. Parte da informação foi, 

recentemente, incluída num trabalho mais vasto que 

tem como intuito o estudo das dinâmicas de con-

quista romana do baixo Tejo e península de Lisboa 

(Pimenta 2022). Conquanto a relevância e dimensão 

dos dados merece a nosso ver um estudo específico 

que ora trazemos a público. 

2. 	A ocupação romano republicana 

Desde os primeiros estudos relativos a esta esta-

ção, ficou claro que o povoado de Eira da Alorna 

evidencia grande dinamismo e poder aquisitivo ao 

longo da Idade do Ferro, mas também, que este, 

alcança os primeiros momentos de contacto com o 

mundo romano entrando em interação com a nova 

potência conquistadora (Pimenta – Mendes – Henri-

ques 2014). A relevância desta ocupação e a sua acui-

dade no âmbito da precoce presença militar romana 

na margem esquerda do Tejo foi recentemente apre-

sentada tendo‑se aí publicado os principais materiais 

que sustentam a cronologia do sítio (Pimenta 2022: 

651‑653). 

Para uma correta discussão do significado do sítio, 

cronologia e possível interpretação decidi voltar ao 

conjunto artefactual depositado no Museu Municipal 

de Almeirim e no Centro de Estudos Arqueológicos 

de Vila Franca de Xira (CEAX), fornecendo uma leitura 

geral da informação disponível à data. 

Foi possível estudar um expressivo acervo de mate-

riais cerâmicos, composto por ânforas, verniz negro 

Itálico, paredes finas e cerâmicas comuns, assim como 

um conjunto de numismas de prata e alguns artefac-

tos líticos.

2.1. Os numismas
No Museu Municipal de Almeirim encontra‑se 

depositado um conjunto de moedas recolhidas na 

Eira da Alorna em data indeterminada, mas que já aí se 

encontravam na década de setenta do século passado 

(Pimenta – Mendes – Henriques 2014: 287) (Fig. 4). 

O conjunto é homogéneo podendo corresponder 

a um entesouramento romano republicano do qual 

se preservou seis denários de prata. Apenas destoa 

nesta amostragem um exemplar, que aliás evidencia 

distinta patine, correspondendo a um Denário de 

NERVA – RIC 34 – 96‑98 d.C. A presença deste numisma 

mais recente coincide com a provável ocupação da 

área da Quinta de Alorna como Villa durante o Prin-

cipado (Quinteira 1996: 113‑114). A presença de con-

juntos de terra sigillata Gálica e Africana, ânforas de 

produção lusitana e bética, material de construção, 

mármores de revestimento e referência a mosaicos, 

numa área distinta da que ora nos ocupamos, situ-

ada mais perto do edifício setecentista da quinta da 

Alorna sustenta esta interpretação. Esperamos num 

futuro próximo apresentar estes elementos de forma 

circunstanciada. 

Entre os seis denários itálicos republicanos, o mais 

antigo corresponde a um denário de C. Font ‑ 114

‑113  a.C. (RRC, 290/1) (Fig.  4, n.º  1). O restante con-

junto é mais tardio, de inícios do séc. I  a.C., sendo 

da primeira década o denário de Q. TITI., de 90  a.C. 

(RRC, 341/1) (Fig. 4, n.º 2) e o de L.PISO L.F.L.N. FRVGI, 

datável de 90 a.C. (RRC, 340/1) (Fig. 4, n.º 4). Imedia-

tamente posterior a estes é o denário de L.TITVRI LF. 

SABINVS datado de 89 a.C. (RRC, 344/2B) (Fig. 4, n.º 3) 

seguido do de L.CENSOR datável de 82  a.C. (RRC, 

363/1d) (Fig. 4, n.º 5). O mais recente é o denário de 

L. LUCRETI TRIO datado de 76 a.C. (RRC, 390/1) (Fig. 4, 

n.º 6) (Crawford 1974). 

O conjunto de seis denários romano republicanos 

recolhidos em Eira da Alorna e depositados no Museu 

de Almeirim foram cunhados num período de tempo 

que vai de 114 a 76 a.C., com esta última data a ser 

balizada por um exemplar de L. LUCRETI TRIO datado 

de 76 a.C. (RRC, 390/1). A confirmar‑se a possibilidade 

de esta peça representar efetivamente o exemplar 

mais recente do depósito, o que temos que admi-

tir não é de todo seguro, teríamos aqui um terminus 

post quem para a realização da ocultação. Poderemos 

assim, estar na presença de um conjunto monetário 

hipoteticamente integrável no grupo das deposições 

registadas na faixa litoral entre os rios Douro e o Tejo 

associáveis ao conflito sertoriano (82‑72  a.C.) (Ruivo 

1997; Barbosa 1998‑2002; Blázquez Cerrato, 2002; 

Ruivo et al. 2015). Não podemos deixar de sublinhar 

a concentração deste tipo de depósitos na zona do 

baixo Tejo e em particular na zona em torno de Santa-

rém (Pimenta 2022: 699, Fig. 176). 
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2.2. As cerâmicas de mesa 
Como é usual em sítios resultantes de recolhas de 

superfície, os materiais em depósito são parcos em 

cerâmicas de mesa. Porém, entre o acervo proveniente 

de Eira da Alorna, preserva‑se um pequeno, mas coe-

rente, conjunto de verniz negro itálico, de imitações 

de campaniense em pasta cinzenta, e de cerâmica de 

paredes finas. 

O conjunto de verniz negro itálico é constituído 

por seis fragmentos de produções napolitanas (cam-

paniense A), sendo que cinco são paredes de taças, 

ainda que inclassificáveis no que diz respeito à sua 

tipologia e o outro elemento um fragmento bem pre-

servado de taça da forma Lamboglia 31 (Fig.  5, E.Al. 

611) (Lamboglia 1952). Esta taça evidencia um verniz 

negro espesso e bem aderente com reflexo metálico, 

apresentando do lado interno uma linha paralela ao 

lábio com pintura a branco. Este tipo de decoração 

é característico destas produções de verniz negro, 

estando normalmente associado à sua fase clássica 

média (180‑100  a.C.) (Principal – Ribera i Lacomba 

2013: 115). No vale do Tejo as decorações pintadas 

em campaniense são raras e encontram‑se associadas 

aos primeiros momentos da fase da conquista romana 

(Soria 2018). 

A par destas produções, identificam‑se alguns frag-

mentos de imitação de verniz negro itálico em pasta 

cinzenta. Encontram‑se entre o acervo analisado cinco 

fragmentos destas produções, sendo que quatro são 

paredes e o outro, parte de um bocal com carena de 

uma taça da forma Lamb. 27 (F. 2650) (Morel 1981). 

Durante o período romano republicano deteta‑se na 

maior parte da Península Ibérica a existência de produ-

ções cerâmicas que imitam os serviços de verniz negro 

ditos universais, em pastas cinzentas com ou sem ver-

niz (Adroher Auroux 2014: 284). Cronologicamente 

estas imitações parecem difundir‑se num momento 

tardio do processo de conquista, sendo assim um ele-

mento cronológico relevante para a discussão da data-

ção da ocupação do sítio em análise (Roca Roumens 

– Principal i Ponce 2007). 

As cerâmicas de paredes finas estão atestadas por 

dois fragmentos de bocal e um fundo de pé desta-

cado. A análise macroscópica permite identificar dois 

grupos de fabrico, correspondendo aparentemente a 

duas distintas proveniências:

O fragmento de bocal E.Al. 609 da forma 2 de Mayet 

e o fundo E.Al. 610, da forma Mayet 3 (Fig. 5) (Mayet 

1980), correspondem ao grupo de fabrico 3 das pro-

duções itálicas de paredes finas definido para o Monte 

dos Castelinhos (Pimenta 2022: 184). Carateriza‑se 

por uma pasta dura e de tato áspero, bem depurada 

com escassos elementos não plásticos. Identificam‑se: 

minerais translúcidos ou opacos, calcites e feldspatos, 

minerais negros, micas douradas e elementos ferru-

ginosos. A cor da pasta apresenta‑se de tom cinzento 

Fig. 4  Conjunto de denários depositados no Museu Municipal de Almeirim. 
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Fig. 5  Cerâmica de paredes finas (E.Al. 606, 609 e 610); verniz negro itálico (E.Al. 611); imitação de verniz negro itálico em pasta 
cinzenta (E.Al. 612); fundo de almofariz importado (E.Al. 613); cossoiros (E.Al. 634 e 635); projeteis de funda em calcário (E.Al. 812 e 811). 
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(Muns. Gley 2 3/10). Superfície externa apenas alisada 

ou com acabamento polido do tom da pasta. Este 

grupo apresenta fortes similitudes com as descrições 

realizadas para as produções do Vale Centro‑Ocidental 

do Vale do Pó (Ricci 1985: 348), sendo possível supor 

esta proveniência. A forma 2 de Mayet apresenta uma 

cronologia de produção e circulação que se estende 

desde o primeiro quartel do século II a.C. até cerca de 

20 a.C. (Passelac 1993: 512‑513). O início da produção 

do copo da forma 3 de Mayet, encontra‑se atestado 

em finais do século II a.C., contudo, esta forma parece 

típica do século I   a.C., em particular encontra‑se 

bem atestada em contextos da segunda metade do 

século I a.C. (López Mullor 2013: 157).

O fragmento de bocal E.Al. 608 da forma Mayet 8 

(Mayet 1980) insere‑se no grupo de fabrico 4 de Monte 

dos Castelinhos (Pimenta 2022: 185). Individualizando

‑se com uma pasta calcária, pulverulenta, branda e 

homogénea, bem depurada com escassos elementos 

não plásticos. Identificam‑se: micas brancas, elementos 

ferruginosos, elementos de grog e areias de quartzo. A 

cor da pasta apresenta‑se de tom bege (Muns. 10 YR 

8/3). Superfície externa encontra‑se apenas alisada do 

tom da pasta. Este grupo apresenta fortes similitudes 

com as descrições realizadas para as produções da área 

do Sudoeste da Ulterior, possivelmente da área da baía 

de Cádis ou do baixo vale do Guadalquivir (Reinoso 

del Rio 2004). A forma 8 de Mayet encontra‑se normal-

mente associada a contextos datados do principado 

de Augusto (Arruda – Sousa 2003: 261). Os estudos dos 

conjuntos de paredes finas do Castelo da Lousa e do 

Monte dos Castelinhos vieram indiretamente apontar 

um início das produções desta região para uma fase 

anterior ao que então era suposto (Morais 2010: 160; 

Pimenta 2022: 184). Hipótese que se encontra atestada 

para a área da cidade de Granada, onde foi identifi-

cado um centro produtor de cerâmica de paredes finas 

com produção atestada precisamente em finais no 

século I a.C. (Ruiz Montes et al. 2013: 307‑316). 

2.3. As ânforas 
Os característicos contentores de transporte de 

produtos alimentares encontram‑se particularmente 

bem documentados. Identifica‑se entre o acervo, um 

total de cento e vinte e três fragmentos. A análise 

macroscópica permite identificar três grandes macro-

-regiões: A península itálica, o Norte de África e o Sul 

peninsular, em concreto a baía de Cádis. O posterior 

estudo e registo gráfico dos elementos que permitem 

uma classificação formal conduziu a uma análise do 

número mínimo de indivíduos, correspondendo estes 

a trinta e dois. 

 As ânforas são dominadas por importações de 

contentores vinários itálicos do tipo greco‑itálico e 

Dressel 1 (Fig. 6), surgindo estas a par dos envases de 

preparados piscícolas da área da baía gaditana do Tipo 

7.4.3.2. ‑ 7.4.3.3. (Mañá C2B) (Fig.  7). A aduzir a este 

quadro de importações, atesta‑se ainda a presença 

de exemplares de ânforas oleícolas provenientes do 

Norte de África da forma Africana antiga (Fig. 6, E.Al. 

164 e 603). 

Começando pelas importações centro mediterrâ-

nicas. A chegada à fachada atlântica de ânforas viní-

colas e, em menor escala, de ânforas oleícolas produzi-

das na Península Itálica em meados do terceiro quartel 

do século II a.C., corresponde a uma dinâmica comer-

cial bem conhecida, sendo diretamente relacionado 

com o processo de conquista romana e com a pre-

sença de contingentes militares itálicos (Fabião 1998).  

É importante sublinhar e em particular num sítio 

como Eira da Alorna com uma bem atestada ocupação 

proto‑histórica (Pimenta et al. 2018), que não existe 

qualquer tradição comercial com o mediterrâneo 

central, que anteceda estas importações em larga 

escala, sendo estas indelevelmente conotadas com as 

dinâmicas de conquista do território peninsular e com 

Dressel 1
59%

Greco-Itálica
6%

Africana Antiga
3%

Mañá C2b
31%

Gráfico 1  Análise do Número Mínimo de Indivíduos de ânforas. 
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circuitos de abastecimento aos exércitos (Fabião 1989: 

121‑125; Fabião 1998: 175‑176; Arruda – Almeida 

1999; Pimenta 2005; Bargão 2006). 

No presente conjunto foram identificados sessenta 

e dois fragmentos oriundos da península itálica (19 

fragmentos de bordo, 25 arranques de asas/asas, 14 

colos e 6 fundos), que correspondem a um NMI de 

dezanove Indivíduos o que representa 52% do total 

da amostra e 65% do total de NMI. 

Dois bocais correspondem a modelos tardios da 

forma greco‑itálica (Fig.  6, E.Al. 511 e 600). No ter-

ritório atual português estas ânforas são raras, sur-

gindo associadas a contextos da segunda metade do 

século II a.C. conotados com âmbito de difusão militar, 

constituindo‑se como um importante elemento na 

caracterização cronológica dos contextos estratigráfi-

cos (Pimenta 2005). Sublinha‑se na sua difusão, recen-

temente revista (Filipe 2018: 294‑298), o peso que 

estes modelos têm na bacia do rio Tejo, podendo esta 

leitura estar de acordo com as referências de Estrabão 

ao papel que esta região teve no apoio à campanha de 

Décimo Júnio Bruto.

Os restantes elementos que permitiram carac-

terização formal integram‑se na forma 1 de Dressel 

(Fig. 6). Estes característicos contentores vinários evi-

denciam uma ampla difusão por todo o mediterrâneo 

ocidental. No território peninsular a sua difusão atesta 

a progressiva penetração dos interesses de Roma 

e das dinâmicas da conquista e consolidação dos 

novos territórios provinciais (Arruda – Almeida 1999). 

Na fachada atlântica a sua presença estende‑se do 

Algarve até à Galiza (Pimenta 2005; para uma recente 

reavaliação da sua cartografia, ver síntese da sua distri-

buição em Portugal em Filipe 2018: 300‑302).

O forte peso das importações da península itálica, 

no cômputo geral, vem ao encontro da representa-

tividade bem conhecida da comercialização destes 

modelos na fachada atlântica, nomeadamente nas 

principais bacias hidrográficas, e em particular no vale 

do Tejo durante o período romano republicano. Com 

o seu expoente em sítios como Lisboa (Pimenta 2005; 

Filipe 2018); Porto do Sabugueiro (Pimenta – Mendes 

2008; 2013; Pimenta et al. 2014); Chões de Alpompé 

(Fabião 1989; Diogo – Trindade 1993‑1994; Pimenta – 

Arruda 2014) e Santarém (Bargão 2006).

A importação de azeite da área Norte Africana, em 

concreto da faixa Líbio‑Tunisina, está documentada 

pela presença de um bocal e um fundo de ânforas ole-

ícolas denominadas como Africanas antigas (Capelli – 

Contino 2013), correspondendo a 3% dos NMI identi-

ficados em Eira da Alorna (Fig. 6, E.Al. 164 e 603). Estas 

ânforas evidenciam um bordo ligeiramente esvasado, 

lábios verticais de secção triangular, ligeiramente 

oblíquos e moldurados com diâmetros entre os 12 

e os 15 cm. As asas são curtas, arrancando abaixo do 

lábio, e apresentam secção ovoide ou circular. O colo é 

pouco pronunciado, de secção troncocónica, de onde 

parte o corpo com tendência cilíndrica, terminando 

num fundo em botão. Apresentam uma altura entre os  

60 e os 65 cm, um diâmetro máximo de 35 cm e uma 

grande capacidade variável entre os 42 e os 49 litros 

(Benquet – Olmer 2002; Bonifay 2005). Individualiza-

dos pela primeira vez por Empereur e Hesnard (1987), 

o seu estudo só recentemente mereceu a atenção dos 

investigadores (Pascual Berlanga – Ribera i Lacomba 

2002), deixando antever uma inusitada difusão que 

permitiu reavaliar a importância da sua comercializa-

ção em época republicana. No território português, o 

evoluir da investigação tem trazido a público diversos 

conjuntos anfóricos de cronologia romana republi-

cana, onde estes contentores se encontram atestados, 

permitindo hoje uma mais ampla visão da sua distri-

buição (compare‑se a cartografia de Pimenta 2005, 

com Mateo Corredor 2012; 2016, e com Filipe 2018). 

No Vale do Tejo surgem documentadas em Lisboa, 

em contextos bem datados do século II a.C. (Pimenta 

2005; 2014; Filipe 2018), em Santarém, nas escava-

ções da antiga Alcáçova (Almeida – Arruda 2005; Bar-

gão 2006); em Porto do Sabugueiro (Pimenta 2022) e 

nos Chões de Alpompé – Santarém (Pimenta – Arruda 

2014).

As características ânforas piscícolas do tipo T‑7.4.3.2. 

e 7.4.3.3. (Mañá C2B) encontram‑se particularmente 

bem representadas, indo de encontro ao que se 

conhece para a sua comercialização no confinante 

morro da Alcáçova de Santarém (Arruda – Almeida 

1998). Individualizam‑se por um amplo bocal virado 

para o exterior, com complexos lábios moldurados.  

O corpo evidencia uma morfologia cilíndrica com 

cerca de um metro de altura, terminando num bico, 

normalmente oco, muito pronunciado. As asas são 

anelares, de secção circular ou ovoide, arrancando da 

zona de transição entre o corpo e o colo (Ramon Torres 

1995; García Vargas 1998; Sáez Romero et al. 2016). 
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Fig. 6  Ânforas vinárias itálicas e dois exemplares de proveniência do Norte de África da forma Africana antiga (E.Al. 164 e 603). 
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Fig. 7  Ânforas de preparados piscícolas Tipo 7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B).
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Entre o conjunto de ânforas recolhidas em Eira da 

Alorna, este tipo, encontra‑se atestado por cinquenta e 

sete fragmentos classificáveis após colagens exaustivas, 

correspondendo a um NMI de dez, o que equivale a 31% 

do total de NMI (Fig. 7). Destaca‑se e em particular num 

conjunto resultante de recolhas de superfície, a presença 

de diversos exemplares com colagem que permitiram 

reconstituição parcial ou integral (Fig. 7, E. Al. 138 e 604). 

O panorama da distribuição das ânforas deste tipo 

no território atual Português, apresentado recente-

mente (Filipe 2018), permite observar a ampla distri-

buição desta forma e testemunhar os principais ritmos 

da sua comercialização. Apresenta uma larga difusão 

litoral, desde o vale do Guadiana ao vale do Rio Mon-

dego, com algumas penetrações para o interior acom-

panhando as principais vias de entrada naturais. A con-

centração que a sua distribuição, apresenta no vale do 

Tejo e baixo Sado, não deixa de ser expressiva, explici-

tando o papel que o grande centro portuário da foz do 

Tejo deve ter assumido na sua distribuição. Não posso 

deixar de salientar que o número de ânforas deste tipo 

identificado no baixo Tejo, nomeadamente na Alcáçova 

de Santarém (Arruda – Almeida 1998; Arruda – Viegas 

– Bargão 2005), Chões de Alpompé (Diogo – Trindade 

1993‑1994; Pimenta – Arruda 2014), Lisboa (Pimenta 

2007; Filipe 2018) e Chibanes (Pimenta 2021) apre-

sentam uma representatividade, que apenas encontra 

paralelos no extremo ocidente peninsular na distribui-

ção das ânforas vinárias itálicas.

O conjunto de ânforas de Eira da Alorna merece 

ainda um breve comentário: apesar de se tratar de uma 

mostragem não controlada, entenda‑se resultante de 

recolhas não sistemáticas ao longo do tempo, afigura

‑se como coerente, quer do ponto de vista de conjunto, 

quer de enquadramento cronológico. A associação 

entre ânforas vinárias itálicas, contentores de prepara-

dos piscícolas da área do estreito de Gibraltar e ânfo-

ras oleícolas Norte Africanas configura um panorama 

coeso. Este encontra bom paralelo do outro lado do rio 

Tejo quer na alcáçova de Santarém (Bargão 2006), quer 

nos Chões de Alpompé (Pimenta – Arruda 2014). Esta-

ríamos assim perante elementos que sustentam uma 

atribuição cronológica centrada no último quartel do 

século II   a.C. e primeira metade do I  a.C. Julgo ser de 

ter presente, por ter acuidade cronológica, a ausência 

de qualquer fragmento de ânfora dos modelos ovóides 

do vale do Guadalquivir. Este elemento é obviamente 

pouco sólido, face à ausência de coordenadas estrati-

gráficas para o conjunto. Porém, não deixa de ser um 

facto interessante, face à omnipresença destes modelos 

do sudoeste da província da Ulterior quer na Alcáçova 

de Santarém, em contextos já de inícios da segunda 

metade do século I a.C. (Almeida 2008) quer no acampa-

mento de Alto dos Cacos, Almeirim (Almeida – Pimenta 

2018). Este registo recorda assim, a leitura que se têm 

vindo a consolidar de sítios como os Chões de Alpompé 

e o Porto do Sabugueiro, onde os expressivos conjuntos 

anfóricos remetem para um panorama similar. 

2.4. A cerâmica comum
A par com os grupos artefactuais acima descritos 

foi recolhido um vasto e heterógeno grupo de cerâmi-

cas, designadas como comuns e que atestam diversas 

atividades de cariz quotidiano das comunidades que 

utilizaram este espaço durante o período em análise. 

A amostragem de cerâmica comum entre o acervo de 

Eira da Alorna é significativo contabilizando‑se cento e 

vinte e quatro fragmentos (88 NMI). 

O conjunto é essencialmente constituído por 

grandes recipientes de produção regional do vale do 

Tejo, contudo alguns elementos de cerâmica comum, 

importada encontram‑se atestados.

Entre estes, apenas foi possível identificar formal-

mente um exemplar. Trata‑se de fragmento de fundo 

de almofariz de pé em anel evidenciando uma pasta 

calcária, cujas características de composição, cozedura 

e acabamento permitem propor uma proveniência 

exógena, possivelmente de produção do sul peninsu-

lar, da área do baixo Guadalquivir (Fig. 5, E.Al. 613).

Nos últimos anos têm vindo a multiplicar‑se o 

registo da presença de peças de cerâmica comum 

importada da Ulterior/Bética em contextos enqua-

drados entre o final da república e o principado de 

Augusto, sublinhando a relevância destas produções 

(Pimenta 2022: 360). Este ativo comércio tem vindo 

a ser entendido, como sendo, um complemento ao 

comércio de ânforas das mesmas regiões, circulando 

assim no porão dos navios como carga “parasitária” 

ao transporte de artigos alimentares (Pinto – Morais 

2007). Os almofarizes inserem‑se no grupo de cerâ-

mica de cozinha destinado à preparação de alimen-

tos. O almofariz, em latim mortarium, era usado para 

macerar, triturar e amassar tudo o que fosse necessá-

rio para o que se pretendia cozinhar (Peinado Espinosa 
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2011). Esta tipologia de recipientes encontra‑se bem 

documentada na fachada atlântica, e em particular 

no vale do Tejo (Quaresma 1995‑1997; 2006; Arruda 

– Viegas 2004; Pimenta – Henriques – Mendes 2012; 

Pimenta – Mendes – Correia 2016/2017; Pimenta 

2022), atestando a adoção de novos hábitos de matriz 

mediterrânica decorrentes das dinâmicas de con-

quista romana. Inserem‑se no grupo de recipientes 

abertos, caracterizando‑se pelos seus amplos diâme-

tros, bordos moldurados, pautados por um bico verte-

dor, paredes obliquas marcadas por estrias internas, e 

fundo de pé em anel (Pinto 2003: 83). Tendo em conta 

o estado de preservação do exemplar em apreço não é 

possível a sua classificação nas tipologias desenvolvi-

das recentemente sobre estes modelos formais. 

Como referimos, o conjunto é dominado por peças 

cujo fabrico tendo em contas as características geoló-

gicas dos seus componentes, evidencia uma proveni-

ência local ou regional no baixo Tejo, que individuali-

zámos em dois grandes grupos de fabrico.

Grupo 1

 Caracteriza‑se por pastas de matriz não‑calcária, 

cozidas em modo A, compactas, medianamente 

depuradas apresentando fratura irregular. Os elemen-

tos não plásticos são abundantes e bem distribuídos 

(cerca de 20%), compostos por calcites, quartzos de 

grande dimensão, raras palhetas de moscovite, ele-

mentos ferruginosos, micas douradas e elementos de 

cerâmica moída. As suas tonalidades variam entre o 

castanho avermelhado (Muns. 2.5 YR 6/7) e o castanho 

(Muns. 5 YR 6/6). 

Este grupo é predominante no conjunto, inte-

grando 81% (100 fragmentos). 

Grupo 2

Individualiza‑se por pastas de matriz não‑calcária, 

igualmente cozidas em modo A, compactas, depuradas, 

apresentam fratura regular. Os elementos não plásticos 

são escassos e bem distribuídos (cerca de 5% a 10%), 

constituídos por quartzos subrolados de dimensão 

variável, palhetas de moscovite pequenas e elementos 

rochosos angulosos de coloração avermelhada. As suas 

tonalidades variam entre o castanho amarelado (Muns. 

7.5 YR 8/5) e o castanho (Muns. 7.5 YR 5/7).

Este grupo compõe 19% do conjunto (23 fragmen-

tos).

Entre as cerâmicas de cariz regional, destaca‑se a 

representatividade esmagadora (66 NMI, equivalendo 

a 75% do conjunto), dos grandes contentores de 

armazenamento do tipo Talha. Sob esta designação 

engloba‑se um vasto conjunto de grandes recipien-

tes de armazenagem, que tanto poderiam servir para 

armazenar líquidos, (água, vinho ou azeite) como sóli-

dos (cereais, leguminosas…). Morfologicamente evi-

denciam bocais amplos e diversificados (entre os vinte 

e cinco e os quarenta centímetros), e um perfil globu-

lar ou troncocónico alongado. Os fundos apresentam

‑se normalmente reforçados com um característico 

ressalto externo (Figs. 8 e 9). 

Tendo em conta o tipo de bocais identificados, estes 

enquadram‑se nos Tipos 1 (Fig. 8 e 9, E.Al. 429 a 624) e 

8 (Fig. 9, E.Al. 635) da tipologia das talhas de Monte dos 

Castelinhos (Pimenta 2022: 329). As mesmas morfolo-

gias encontram‑se documentadas nos níveis romano 

republicanos de Chibanes, Palmela onde foram enqua-

drados no Tipo 7 (Sousa – Pereira 2021; 160‑161); nos 

Chões de Alpompé (Pimenta – Arruda 2014: Fig.  7); 

Alto do Castelo, Alpiarça (Pimenta 2022: Vol 2, Est. 

188); Alto dos Cacos, Almeirim (Pimenta – Mendes – 

Henriques 2014: Fig. 14); no Porto do Sabugueiro, Sal-

vaterra de Magos (Pimenta – Mendes 2008: Fig. 13); no 

Castro de São Martinho, Rio Maior (Pimenta 2022: Vol 

2, Est. 199); no Outeiro da Assenta, Óbidos (Cardoso – 

Martins 2009: Fig. 57 a 63); no sítio do Castelo, Arruda 

dos Vinhos (Pimenta 2022: Vol 2, Est. 169), etc. 

Por último, identificou‑se um pequeno fragmento 

de parede de talha com decoração estampilhada, 

preservando‑se uma palmeta e arranque de outra 

(Fig. 10. E. Al. 386). Este tipo de estampilha encontra

‑se bem documentado no sul do território português 

(Arnaud – Gamito 1974‑1977: Fig. 9 e V). Não é clara 

a atribuição cronológica deste fragmento entenda

‑se tanto pode corresponder à ocupação pré‑romana 

do sítio como inserir‑se na fase romano republicana. 

Porém, tendo em conta os dados estratigráficos do 

vale do Tejo, quer na alcáçova de Santarém, quer em 

Lisboa, as cerâmicas estampilhadas encontram‑se 

associadas já à fase da conquista (Arruda 1999‑2000; 

Pimenta 2005). 

Os recipientes de tipo bacia/alguidares encontram

‑se documentados por 5 NMI equivalendo a 7% do 

total de indivíduos representados. Esta forma abarca 

um conjunto de recipientes abertos, altos e fundos de 
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dimensões variáveis. Funcionalmente estes recipientes 

seriam utilizados para diversas funções, como a prepa-

ração de alimentos e atividades de higiene pessoal.

Identificam‑se dois modelos distintos. O primeiro 

corresponde a um amplo recipiente de lábio arredon-

dado e carena externa bem vincada caracterizando‑se 

por paredes muito espessas e um alisamento cuidado 

da sua superfície interna (Fig.  10, E.Al. 629). Este tipo 

de bacia/alguidar encontra‑se representado no vale do 

Tejo no povoado pré‑romano de Castanheira do Riba-

tejo, Vila Franca de Xira (Pimenta – Mendes – Madeira 

2009: Fig. 8, n.º 40), e no Porto do Sabugueiro, Salva-

terra de Magos (Pimenta – Mendes 2008). Esta morfo-

logia encontra-se bem identificada em sítios arqueoló-

gicos da segunda metade do primeiro milénio a.C. no 

sul do território português encontrando bons paralelos 

Fig. 8  Grandes contentores de armazenamento em cerâmica 
comum. 

Fig. 9  Grandes contentores de armazenamento em cerâmica 
comum. 
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Fig. 10  Cerâmica comum. 
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em níveis bem datados do século III a.C. pela presença 

de cerâmica “Tipo Kuass” no Algarve, em particular no 

Castelo de Castro Marim e no núcleo histórico de Faro 

(Sousa 2009: 95; Est. LVI, em particular os n.º 439 e 441; 

Est. LXXI, n.º 554). O segundo modelo de bacia/algui-

dar caracteriza‑se pelo perfil marcadamente carenado, 

sendo as paredes de tendência vertical, conferindo um 

aspeto mais cilíndrico ao recipiente (Fig. 10, E.Al. 630, 

631 e 632). Formas idênticas encontram‑se bem docu-

mentadas no povoado fortificado de Chibanes, Palmela 

onde foram enquadrados no Tipo 3.A (Sousa – Pereira 

2021: 158‑159). Este tipo encontra‑se igualmente pre-

sente no baixo Tejo, no sítio do Castelo, Arruda dos 

Vinhos (Pimenta 2022: vol. 2, Est. 169, n.º 1731). Sendo 

uma presença bem representada nos níveis republica-

nos do sul do território português (Pinto – Schmitt 2010; 

Sousa – Arruda 2014; Sousa – Pereira – Alves 2015).

De forma pouco usual em Eira da Alorna o grupo 

dos Potes/Panelas encontra‑se escassamente repre-

sentado. Apenas se encontra entre o acervo doze frag-

mentos que se podem associar a esta categoria, equi-

valendo a 14% do conjunto de NMI. Sendo que destes 

apenas foi possível reconstituir graficamente dois 

exemplares (Fig. 10, E.Al. 626 e 627). Este modelo pode 

ser enquadrado no tipo 5.2 da tipologia de cerâmica 

comum do Monte dos Castelinhos (Pimenta 2022: 303). 

Entre o conjunto de cerâmica cinzenta fina que 

podemos associar a esta fase, identificaram‑se três 

fragmentos que interpretamos como jarros (Fig.  10,  

E. Al. 628 e 633). Na zona da Península de Lisboa e baixo 

Tejo, apesar de não serem abundantes, encontra‑se 

atestada uma tradição de produção e circulação de 

jarros em cerâmica cinzenta com uma característica 

decoração em retícula brunida (Pimenta 2022: 350). 

Recolheram‑se ainda duas peças que podemos 

associar à atividade de fiação, correspondendo a dois 

cossoiros (Fig. 5, E.Al. 634 e 635).

2.5. Projéteis de calcário 
Entre o vasto conjunto de materiais recolhidos em 

Eira da Alorna preservam‑se duas peças em calcário 

de complexo enquadramento (Fig. 5, E.Al. 812 e 811). 

A sua dimensão, morfologia e peso remetem para o 

mundo dos projéteis de funda romano republicanos, 

particularmente devido a serem em tudo idênticos às 

glandes de chumbo. Contudo, numa primeira análise, 

tendo em conta a ausência de contexto estratigráfico 

tornar a sua interpretação problemática hesitou‑se em 

as incluir neste trabalho. Optou‑se por as aqui apre-

sentar ainda que deixando a interrogação em relação 

à sua interpretação. As peças foram intencionalmente 

afeiçoadas sendo talhadas e polidas, com o intuito de 

lhes configurar uma forma bicónica. A associação de 

projéteis de pedra a espaços de índole militar romano 

é desde há muito conhecido, recordando‑se para 

o extremo ocidente peninsular o caso do acampa-

mento da Lomba do Canho, Arganil onde surgem pro-

jéteis similares aos aqui descritos (Guerra 1987: Fig. 4). 

O baixo Tejo evidencia uma particular concentração 

de projéteis de funda em chumbo reveladores da sua 

importância nas dinâmicas da estratégia de Roma no 

ocidente peninsular (Guerra – Pimenta 2013). Até ao 

momento desconhecemos a execução de projéteis de 

funda em pedra, ainda que sejam conhecidos outros 

exemplares, especificamente de projéteis de artilha-

ria em calcário em ambos os casos de neurobalística 

(Pimenta 2022: 430). 

3. 	Considerações Finais

A revisão do conjunto de dados disponíveis sobre 

a ocupação romano republicana do sítio de Eira da 

Alorna, vêm reforçar a importância desta estação 

arqueológica, tornando imperioso a sua proteção, sal-

vaguarda e estudo. Apenas a realização de trabalhos 

arqueológicos inseridos num programa de estudos 

bem estruturado poderá vir fornecer coordenadas 

estratigráficas a este conjunto de evidências. O con-

tínuo uso destes terrenos para fins agrícolas, (atual-

mente encontra‑se ocupado com uma vinha), tem 

consequências para o seu subsolo. Trata‑se de um 

arquivo único, de um espaço que foi utilizado desde 

o Calcolítico, com forte presença durante a proto

‑história até à fase que nos ocupamos. 

Os elementos que aqui podemos descrever e ana-

lisar sustentam uma relevante ocupação centrada em 

meados da segunda metade do século II e a primeira 

metade do I a.C. A forte presença de importações itá-

licas e do Sul peninsular permitem inserir o sítio numa 

ampla rede de povoamento que à data sofre a precoce 

presença dos exércitos itálicos. 

Tendo em conta o estudo das ânforas, das cerâ-

micas de verniz negro itálico assim como a análise do 
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conjunto de seis denários romano republicanos recolhi-

dos em Eira da Alorna é tentador propor que o sítio terá 

sido abandonado no decorrer do conflito Sertoriano.

Os dados proporcionados pela arqueologia come-

çam a traçar de forma clara um cenário de que no 

decurso ou no ocaso do conflito sertoriano terão ocor-

rido transformações consideráveis na zona e de que 

estas se estendem até áreas interiores, com o aban-

dono, destruição ou a perda de importância de vários 

locais, relevantes no âmbito das dinâmicas de implan-

tação romana da primeira fase da conquista (Fabião 

2014). É o caso da destruição/abandono da grande 

base militar de Cáceres El Viejo (Ulbert 1984; Heras 

Mora 2014); do acampamento de Valdetorres (Heras 

Mora 2009); da base operacional de Villasviejas del 

Tamuja (Heras Mora 2015; 2018); da perda de impor-

tância ou mesmo abandono do centro operacional 

logístico da Cabeça de Vaiamonte (Pereira 2018) ou do 

abandono da base fortificada do Castelo das Juntas, 

Moura (Mataloto 2014). 

Para o vale do Tejo, assiste‑se ao abandono ou 

mesmo destruição de Chões de Alpompé (Fabião 

2013). Aqui, os dados do estudo dos numismas sus-

tentam que este vasto recinto tenha sido abandonado 

nos momentos iniciais do conflito Sertoriano, possi-

velmente em 78  a.C. (Ruivo 1999: 106). Na margem 

esquerda do Tejo em frente a Santarém temos dados 

consistentes para um aparente abandono de sítios 

como o Porto do Sabugueiro (Pimenta 2022), assim 

como, a desestruturação do povoado fortificado de 

Chibanes, Palmela (Silva – Soares 2021).

A evolução cronológica dos tesouros numismáticos 

identificados no ocidente peninsular permite igual-

mente vislumbrar os ritmos da evolução do conflito, 

assim como a forte instabilidade que se viveu nesta área 

do vale do Tejo ao longo deste período (Ruivo 1997).

Estaríamos sem dúvida perante um povoado pré

‑romano, com uma longa diacronia de ocupação que 

remonta de forma continuada desde a Idade do Bronze 

Final. Qual o papel que este local assume durante o perí-

odo da conquista romana, não é claro. Ainda que a sua 

localização dominante e praticamente frontal com o 

morro da Alcáçova de Santarém sugira que a sua funcio-

nalidade se encontra indelevelmente ligada ao controle 

de um importante ponto de vau do rio Tejo e Alpiarça, 

que assume nesta fase, relevante papel na “vertebração” 

do território, nas estratégias de movimentação de tropas 

e na inerente consolidação dos espaços conquistados.

Fig. 11  Localização dos sítios do período romano republicano em torno da Eira da Alorna. Mapa produzido a partir da folha n.º 31A 
Santarém, da Carta Geológica de Portugal 1:50.000. A azul, áreas ciclicamente inundáveis de terrenos de aluvião. N.º 1 – Alcáçova de 
Santarém; N.º 2 – Povoado da Quinta do Malpique; N.º 3 – Alto do Castelo; N.º 4 – Cabeço da Bruxa; N.º 5 – Alto dos Cacos; N.º 6 – Eira 
da Alorna; N.º 7 – Vale de Tijolos; N.º 8 – Azeitada.
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A Eira da Alorna merece também ser avaliada, devi-

damente, no seu contexto regional, uma vez que se 

insere numa rede de povoamento, densa e contínua, 

que se implantou na margem esquerda do rio, e que 

mantem uma relação privilegiada e estreita com o 

núcleo urbano de Scallabis. Nos últimos anos os estudos 

que temos vindo a desenvolver na margem esquerda 

do Tejo, nos concelhos de Alpiarça, Almeirim e Salva-

terra de Magos tem revelado uma insuspeita rede de 

povoamento. Esta remonta à Idade do Ferro, sendo que 

muitos dos sítios tem um papel de relevo durante o 

período romano republicano. Apesar de continuarmos 

a carecer de dados mais objetivos, resultantes de leitu-

ras estratigráficas, os dados já obtidos, nomeadamente 

através das escavações em Porto do Sabugueiro (Salva-

terra de Magos) sustentam um abandono decorrente 

do conflito Sertoriano. Se aceitarmos que Eira da Alorna 

tenha assumido um papel no controlo da travessia do 

Tejo, não podemos deixar de sublinhar que após o seu 

abandono é fundado em inícios da segunda metade do 

século I a.C., noutro local um grande estabelecimento 

militar que vai assumir esse papel, o acampamento 

militar de Alto dos Cacos, Almeirim. 
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Resumo: O reconhecimento do sítio arqueológico de Eira Velha veio altear a importância de Miranda do 

Corvo no seio das comunicações viárias em época romana. A escavação arqueológica conduzida neste 

local veio comprovar a presença de um entroncamento viário que permitiu classificar o sítio como estação 

viária. Estes dispositivos, implantados estrategicamente ao longo das vias, revelaram-se excelentes veículos 

de “Romanização” nas zonas mais rurais. Uma análise espacial com recurso às ferramentas dos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) veio corroborar a possibilidade de estarmos perante um sítio que teve como 

principal propósito o exercício de funções viárias. Neste sentido apresentamos ao longo desta indagação 

um conjunto de reflexões acerca do posicionamento deste sítio na rede viária romana.

Palavras-chave: Período romano, Vias romanas, Estações viárias, Sistemas de Informação Geográfica, Eira 

Velha (Miranda do Corvo).

Abstract: The recognition of the archaeological site of Eira Velha came to emphasize the importance of 

Miranda do Corvo in the Roman road network. The archaeological excavation validated the presence of 

a road intersection that suggests its classification as a Roman road station. These devices, strategically 

implanted in the roads, proved to be excellent elements during the “romanization” process in the rural 

areas. A spatial analysis using the algorithms of the Geographic Information System (SIG) has confirmed the 

possibility of this site had worked specifically with road functions. Therefore, we will present throughout 

this analysis a set of reflections about de positioning of this site in the Roman road network. 

Keywords: Roman period, Roman roads, Roman road stations, Geographic Information Systems, Eira Velha 

(Miranda do Corvo).
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Fig. 1  Enquadramento geográfico e altimétrico do sítio de Eira Velha (Miranda do Corvo, Coimbra).



20237 143

O sítio romano de Eira Velha (Miranda do Corvo, Coimbra) – Novas considerações acerca do seu posicionamento na rede viária romana · Inês Rasteiro

1.	 Contextualização 

O sítio arqueológico de Eira Velha (CNS 15444) 

situa-se na freguesia de Lamas, no concelho de 

Miranda do Corvo (distrito de Coimbra), próximo da 

zona de confluência entre o Rio Dueça e o Rio Corvo 

(Fig. 1 e Fig. 1.1). Este município, que integra o sistema 

montanhoso da Serra da Lousã, localiza-se na área de 

convergência de três importantes unidades geomor-

fológicas: a Cordilheira Central, o Maciço Marginal e a 

Plataforma do Mondego (Dias 2011: 38-40). 

O primeiro apontamento realizado sobre Eira Velha 

salientou a existência de alguns vestígios de cerâmica 

de construção no local (Alarcão 1988a: 101). Porém, 

é no âmbito de uma empreitada de estruturação do 

ramal da autoestrada no sentido Tomar-Coimbra, que 

este sítio é submetido a um estudo de natureza preven-

tiva orientado para avaliar e minorar todos os impac-

tes cumulativos provocados pelo empreendimento. 

Depois de realizado o estudo de impacte ambiental e 

de estudado o ambiente afetado pela construção nos 

mais diversos domínios, o local foi sujeito a uma inter-

venção arqueológica que decorreu em várias etapas 

e que foi iniciada com a realização de sondagens de 

diagnóstico e finalizada com a escavação integral do 

sítio que seria intercetado pela obra (Fig. 2) (Ramos – 

Simão s.d.: 7, 22-27). 

Os trabalhos desenvolvidos pela empresa OMNIKNOS 

tiveram como responsáveis científicos os arqueólogos 

fases de 
construção

principais  
estruturas

cronologia

Fase I

Edifício com  
5 compartimentos

+
segmento viário

2.ª metade  
do século I d.C.  

a inícios do 
século II d.C.

Fase II

Edifício com vários 
compartimentos 

dispostos em torno  
de pátio central 

+ 
segmento viário 

+ 
sepulturas

Século II d.C.  
a meados do 
século III d.C.

Fase III

Edifício com  
9 compartimentos

+ 
segmento viário 

+ 
lagar

Finais do  
século III d.C.  

ao século IV d.C.

Fase IV
Muro e estruturas 
muito destruídas

Finais do  
século IV d.C.

Fig. 1.1  Localização do sítio de Eira Velha (Adaptado de Alarcão 
1988b: 40).

Fig. 1.2  Síntese da cronologia preliminar de cada uma das fases 
de construção identificadas em Eira Velha (Miranda do Corvo, 
Coimbra) (Ramos – Simão 2012: 67-71).

Fig. 2  Vista aérea sobre o sítio romano de Eira Velha. Imagem da 
autoria de Rui Ramos e Inês Simão (Ramos – Simão 2012: 65).

Rui Ramos e Inês Simão e decorreram entre Fevereiro e 

Novembro de 2011 permitindo atestar, numa fase pre-

liminar, uma ocupação romana no sítio de Eira Velha à 

qual se associaram quatro períodos de construção bali-

zados entre os meados do século I  d.C. e os finais do 

século IV d.C. (Fig. 1.2; cf. Ramos – Simão 2012: 64, Fig. 3). 

Ao momento de construção mais antigo (Fase I ), 

com uma cronologia apontada entre os meados do 

século I  d.C. e a primeira metade do século II  d.C., 

associa-se um edifício composto por pelo menos cinco 
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compartimentos, ao qual se agrega a construção de 

uma via. A Fase II, balizada entre a primeira metade do 

século II  d.C. e a segunda metade do século III  d.C., é 

demarcada pela existência de uma estrutura residen-

cial constituída por variados compartimentos dispos-

tos em torno de um pátio central, pela implementação 

de dois troços viários e ainda pelo reconhecimento de 

duas sepulturas pertencentes a dois indivíduos (um 

não-adulto e um jovem) na proximidade do entron-

camento viário (Ramos – Simão 2012: 65-77, 153-157). 

Entre meados do século III d.C. e os finais do século IV 

d.C. (Fase III) assistiu-se a uma reestruturação do edifí-

cio principal sendo este composto por nove comparti-

mentos. Para além disso, verifica-se a disposição de um 

novo eixo viário e a implantação de estruturas associa-

das à produção de vinho – o lacus e o calcatorium. Rela-

tivamente ao último momento construtivo (Fase IV) 

presume-se que este poderá ter sido iniciado nos finais 

do século IV d.C. face ao cariz fragmentário das estrutu-

ras identificadas (Ramos – Simão 2012: 81-89, 93). 

Tendo em conta que este sítio não foi preservado, 

a divulgação dos resultados preliminares contribuiu 

para a consolidação historiográfica do local e incitou 

o surgimento de novas considerações em torno do 

mesmo. No seio destes desenvolvimentos destacam-se 

algumas propostas de contextualização do sítio de Eira 

Velha no panorama viário da antiga província romana 

da Lusitânia assim como a apresentação de uma nova 

proposição cronológica para cada um dos momentos 

construtivos baseada no estudo de uma parcela do 

acervo exumado durante as escavações arqueológicas. 

Este estudo, elaborado no âmbito de um trabalho aca-

démico, permitiu aprimorar as cronologias das etapas 

construtivas distinguidas preliminarmente (Rasteiro 

2021). Neste sentido, pretendemos com a apresenta-

ção deste ensaio, refletir acerca do posicionamento e 

importância deste arqueossítio na rede viária romana, 

mas contribuir também, para uma clarificação face à 

sua categorização como estação viária. Tendo em conta 

a crescente emergência de estudos de análise e reco-

nhecimento do território em Arqueologia, a estratégia 

de interpretação adotada baseia-se, essencialmente, 

na aplicação e execução de um conjunto de ferramen-

tas e algoritmos dos Sistemas de Informação Geográ-

fica (SIG) no âmbito dos cálculos de acessibilidade.  

O produto apresentado, apesar de inédito, constitui 

uma abordagem auxiliar ao sítio de Eira Velha.

2.	 Eira Velha como tema de reflexão 

acerca da rede viária

2.1. Proposta de integração no panorama 
viário romano
Todas as reformas administrativas e territoriais con-

cebidas pelo Imperador Augusto foram perpetuadas 

pela criação de uma trama de vias que, ademais de 

possibilitar a circulação de pessoas e bens por todo 

o Império Romano, se tornou num excelente agente 

de coesão territorial e num dos principais veículos de 

“Romanização”. As vias não possuíam a mesma impor-

tância tendo sido estabelecida, por este motivo, uma 

hierarquia diferenciadora. Categoricamente, pode-

mos distinguir três tipos principais: as viae publicae, 

que seriam mantidas pelo poder central e tinham um 

propósito essencialmente estratégico; as viae vicinales, 

que garantiam as ligações entre os núcleos de povo-

amento rural e os aglomerados urbanos e as viae pri‑

vatae, que eram construídas nas propriedades privadas 

tendo a logística associada à sua edificação e manuten-

ção a cargo dos proprietários (Rodrigues 2004: 15-16). 

Na Hispânia, o fluxo viário acabou por se fortalecer em 

torno das características geomorfológicas e dos corre-

dores naturais, mas também de forma a garantir que as 

comunicações se reforçavam, mais especificamente na 

Lusitânia, a partir dos principais centros viários – Eme‑

rita Augusta, a capital da província, e de Olisipo (Mantas 

2012: 46-47). Ora, é neste contexto que o sítio de Eira 

Velha ganha relevância, estando integrado no território 

da Lusitânia e na zona de influência das civitas de Aemi‑

nium e Conimbriga (conventus scalabitanus) (Fig. 3). 

Os dados que dispomos para a construção de uma 

narrativa que destaque firmemente a importância 

deste sítio arqueológico no âmbito das comunicações 

em época romana são escassos. No entanto, a rele-

vância de Miranda do Corvo já havia sido apontada 

nalgumas descrições que visavam a reconstrução de 

alguns itinerários deste período. O primeiro exemplo 

que apontamos a este respeito prende-se com o relato 

elaborado por Mário Saa (1960: 217), onde se cons-

tata que “o segmento romano de Condeixa a Miranda 

identifica-se, na sua maior extensão, com a E.N. n.º 342. 

Também neste traçado, entre Água do Forno e Lamas 

existe uma área de pequenas propriedades, denomi-

nada Porto Mourisco”. Para além disto, este acrescenta 

que “Miranda do Corvo é local de muita arqueologia 
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Fig. 3  Zona de influência (Buffer de 15 km) das civitates de Aeminium e Conimbriga.
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romana. E era também, um importante nó de cami-

nhos, presidido por um vetusto castelo, em um outeiro 

da margem esquerda do Dueça. A seus pés, no Porto 

Mourisco, corria a via Mourisca” (Saa 1960: 218). Outro 

testemunho que também merece a nossa atenção rela-

ciona-se com o traçado de Sellium a Conimbriga minu-

ciosamente descrito por Vasco Mantas (1996: 787-796). 

Ainda que seja difícil reconstituir o itinerário entre estes 

dois lugares, face à insuficiência de vestígios viários e à 

possibilidade de existência de dois ramais de comuni-

cação entre estes dois importantes pólos, Miranda do 

Corvo ganha destaque, quando este autor detalha que 

“a estrada continuava depois por Avelar para a Venda 

das Figueiras, localidade onde partia o caminho, de 

larga utilização medieval, conhecido por Estrada de Via-

vai ou de Caneve, topónimo antigo provavelmente rela-

cionado com uma função viária, caminho que seguia 

em direcção a Miranda do Corvo”(Mantas 1996: 796).

Apesar destas descrições, só o reconhecimento do 

sítio de Eira Velha contribuiu para validar, de certo modo, 

a passagem de um ou mais eixos viários por Miranda do 

Corvo em época romana. Este feito aporta-nos para a 

única proposta de integração deste sítio arqueológico 

na rede viária romana. A referência, feita no âmbito de 

uma descrição pormenorizada dos múltiplos itinerá-

rios da via Emerita – Bracara, coloca este arqueossítio 

no conjunto de ligações entre a via Emerita – Bracara 

Augusta e Olisipo -Bracara Augusta. É assim sugerido que 

da splendidissima civitas (Bobadela) partiria uma via que 

seguiria em direção ao Rio Alva e rumaria até ao sítio 

de Eira Velha, onde bifurcaria em direcção a Aeminium e 

Conimbriga (Mantas 2012: 249-250). Esta possibilidade 

foi mais tarde rematada com a adição de novos dados 

que parecem complementar a anterior proposição viá-

ria sugerindo assim que a via proveniente da civitas de 

Bobadela seguiria, deste modo, pela margem sul do Rio 

Alva em direcção a Arganil (Coja), posteriormente rumo 

ao sítio de Eira Velha, prolongando-se depois até Aemi‑

nium e Conimbriga (Fig. 4) (Mantas 2019: 279). 

Ainda que os vestígios de natureza viária neste ter-

ritório sejam residuais e praticamente se resumam ao 

reconhecimento do marco de Teodósio I identificado 

na localidade de Coja (Arganil) (cf. FE 115  492, 2014) 

(Encarnação – Lopes 2014), esta proposta é, na nossa 

perspetiva, um preceito fundamental para refletir 

acerca do posicionamento e importância deste arque-

ossítio no território e na rede viária romana.

2.2. O debate em torno da sua classificação 
como estação viária
A controvérsia em torno deste arqueossítio pro-

longa-se quando nos centramos na discussão sobre a 

sua classificação. A escavação arqueológica permitiu 

identificar um entroncamento viário que estava cla-

ramente implantado em conformidade com cada um 

dos edifícios que demarcavam os diferentes momen-

tos construtivos. No primeiro momento de constru-

ção (Fase I) é estabelecido um segmento viário que 

preconiza uma utilização durante todo o período de 

ocupação romana deste arqueossítio. Nas seguintes 

fases assistiu-se à construção de outros eixos viários e 

à posterior repavimentação do eixo principal (durante 

a Fase III) (Ramos – Simão s.d.: 158-174). Ora, as esta-

ções viárias assumem-se como estabelecimentos de 

manutenção e apoio aos viajantes, mas também, ati-

vos fundamentais no processo de romanização das 

zonas mais rurais. Estas estruturas contribuíram para 

assegurar a fluidez das comunicações imperiais e a 

própria manutenção do uehiculatio ou cursus publicus 

(Espinosa Criado 2013: 13-14). 

É possível distinguir estes dispositivos viários 

de acordo com o seu domínio (oficial (público) 

ou privado). As estações de natureza oficial são 

geralmente designadas de mansio, mutatio ou statio. 

As mansiones destacam-se por serem lugares de para-

gem diária cujas instalações poderiam ter alguma com-

plexidade. As mutationes, mais singelas do ponto de 

vista construtivo, eram utilizadas para a permuta dos 

animais (Mantas 1996: 547-548; 2012: 66-67). As sta- 

tiones seriam implantadas nos caminhos de modo a 

zelar pela segurança e integridade das vias podendo 

simultaneamente ser palco de muitos negócios (Corsi 

2000: 40). Já para as estações viárias de índole privada, 

localizadas tendencialmente nas vias secundárias, 

o universo conceptual é bastante lato. Deversorium, 

hospitium e caupona são alguns dos termos aplicados 

para caraterizar algumas destas estalagens providas de 

grandes instalações; já os termos tabernae e stabulum 

relacionam-se com pousadas mais singelas e guarne-

cidas de acomodações para os animais (Mantas 1996: 

550; Espinosa Criado 2013: 106-124). 

Podemos dizer que o debate em torno da cate-

gorização deste arqueossítio está longe de terminar 

e poderá exceder a mera atribuição dos termos uti-

lizados para qualificar convencionalmente este tipo 
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Fig. 4  Representação da proposta viária apresentada por Vasco Mantas (2019).
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de sítios, nomeadamente, mansio ou mutatio (Mantas 

2012: 249-250; 2019: 279). Antes de ser apresentado 

como um estabelecimento viário, Eira Velha já havia 

sido associado a outras formas de ocupação rural, 

nomeadamente, a uma villae e a um casal (Pessoa – 

Rodrigues 2015). Neste capítulo, não pretendemos 

dissertar acerca das formas de povoamento rural em 

época romana e muito menos apresentar uma clas-

sificação definitiva para este sítio arqueológico; ao 

invés, desejamos avaliar e compilar um conjunto de 

elementos que, aliados aos dados já existentes e às 

considerações que apresentaremos ao longo deste 

ensaio, nos permitam alcançar uma plausível e funda-

mentada qualificação. A incompletude dos conheci-

mentos relativos a este sítio arqueológico afigura-se 

como uma das principais barreiras à sua classifica-

ção; isto porque, tal como já havia enunciado Pedro 

Carvalho (2007: 392-393), muitos destes sítios são 

intervencionados parcialmente e não são sujeitos a 

um estudo continuado que permita a maturação e 

interpretação dos resultados. A intervenção arque-

ológica que colocou a descoberto o entroncamento 

viário e as estruturas reconhecidas coincidiu apenas 

com a zona de afetação da obra em curso. A análise 

dos resultados obtidos no estudo preliminar leva-

-nos a antever a existência de outras estruturas para 

além dos limites da intervenção, deixando, assim, em 

aberto quaisquer conclusões apresentadas até agora 

sobre o arqueossítio. 

Para além deste critério, a dificuldade em reco-

nhecer estações viárias em contexto arqueológico 

é extrema ficando a dever-se à inexistência de um 

padrão construtivo/estrutural que permita distinguir 

este tipo de estâncias. Existem alguns indicadores que 

podem ser considerados para a identificação destes 

sítios tais como a posição topográfica, a proximidade 

das vias, o tipo de estruturas que ostentam ou até a 

facilidade de captação de recursos hídricos (Espinosa 

Criado 2013: 127-135). No caso de Eira Velha, a proxi-

midade entre os edifícios reconhecidos e os eixos viá-

rios identificados revelaram uma implantação delibe-

rada, o que legitima a hipótese de estarmos perante 

um sítio que exerceu, claramente, funções viárias.

Assim sendo, esta abordagem mais reflexiva e 

introdutória ao sítio romano de Eira Velha surge como 

enquadramento teórico do objetivo estabelecido para 

esta explanação.

3.	 Os SIG como estratégia de interpretação: 

algumas notas metodológicas

Os SIG, acrónimo para Sistemas de Informação Geo-

gráfica, notabilizam-se por permitirem o armazena-

mento, processamento e representação de informação 

georreferenciada. A sua inclusão nos estudos do territó-

rio acompanhou, de certo modo, o desenvolvimento da 

Arqueologia da Paisagem e acabou por testemunhar a 

capacidade de esta se coligar com outras ciências auxi-

liares. No âmbito das análises espaciais, mais especifica-

mente nos estudos de acessibilidade, a aplicação dos SIG 

no estudo e reconstituição das vias romanas tem sido 

recorrente (García Sanjuán 2005: 87; Fábrega-Álvarez – 

Parcero-Oubiña 2007: 121; Fábrega-Álvarez 2016: 161). 

O intento de refletir acerca do posicionamento do 

sítio de Eira Velha na rede viária romana obrigou à demar-

cação de algumas normas que influenciaram a exposi-

ção e apresentação dos resultados obtidos nesta análise.  

A primeira está relacionada com a escolha do software.  

A diversidade de softwares SIG capazes de suprir as neces-

sidades dos mais diversos utilizadores é expressiva, exis-

tindo ainda a possibilidade de escolha entre as licenças 

comerciais e open source. Assim, privilegiámos o software 

Open Source Quantum GIS 3.10.10 A Coruña por ser de 

acesso livre e por se adaptar bem às necessidades da 

nossa exposição. Relativamente ao sistema de coorde-

nadas geográficas e ao Modelo Digital de Terreno (MDT) 

optou-se por utilizar o sistema de coordenadas ETRS89-

-PT-TM06 e um MDT com uma resolução espacial de 30 m.

O segundo preceito prende-se com a diversidade dos 

dados. O cruzamento de informações bibliográficas com 

outros elementos que nos proporcionem uma discussão 

e interpretação mais ativa assume-se como estratégia 

primordial. Para tal, confrontaremos as informações dis-

poníveis na plataforma do Portal do Arqueólogo (no que 

concerne às coordenadas geográficas) e a bibliografia 

consultada e relativa a esta temática com os resultados 

obtidos através da aplicação das ferramentas SIG.

Ainda assim, todos estes dados poderão ter alguns 

lapsos ou até se revelarem incompletos. 

3.1. “Caminhos ótimos”
A movimentação pela paisagem pode ser condicio-

nada por alguns fatores externos ao ser humano, tais 

como a densa ou diluída vegetação, o declive do ter-

reno em que se circula ou até pela existência de cursos 
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de água. Portanto, podemos considerar que o maior 

ou menor esforço dos movimentos está sempre condi-

cionado por determinados fatores (Trapero Férnandez 

2021: 2). Nesta vertente, o cálculo dos “caminhos óti-

mos”, também designado de Least Cost Path (LPC), acaba 

por simular a representação do trajeto de menor custo 

entre dois pontos/locais convencionalmente estabele-

cidos na paisagem (Fábrega-Álvarez – Parcero-Oubiña 

2007: 123; Grau Mira 2011: 376). Com base nestas sin-

gelas premissas e de forma a aplicar este método como 

técnica de reflexão e análise da única proposta viária 

que insere o sítio de Eira Velha na rede viária romana e o 

relaciona com Bobadela, tentámos perceber qual seria o 

melhor caminho entre a splendidissima civitas de Boba-

dela e Aeminium e, consecutivamente, entre Bobadela 

e Conimbriga e se, deste cruzamento, este arqueossítio 

poderia coincidir com o local da bifurcação desta via. A 

realização deste cálculo foi dividida em duas etapas. 

Num primeiro momento procedemos à criação da 

“superfície de fricção”. Esta resultou da soma das exten-

sões que possuem as variáveis que foram consideradas, 

nomeadamente, o declive e os cursos de água. Os cur-

sos de água, inicialmente representados em formato 

vectorial através do Open Layers Plugin do Quantum GIS 

- Bing Road, foram classificados de acordo com a ordem 

de Strahler. A hierarquização dos fluxos de água de 

acordo com os seus afluentes e a posterior rasterização 

desta extensão permitiu a representação do custo acu-

mulado das linhas de água (Fábrega-Álvarez – Parcero-

-Oubiña 2007: 124; Guimarães 2012: 12). O declive do 

terreno, expresso em graus, foi obtido através do MDT 

e da aplicação da ferramenta do QGIS de análise de 

terreno raster (Declive) (Fig. 5). Consequentemente, os 

mesmos foram reclassificados de acordo com os seguin-

tes valores ([0 a 5] - 1; [5-15] - 2; [15-30] – 4 e [30-72] – 8). 

A segunda etapa deste cálculo prendeu-se com a 

obtenção das “superfícies de custo”, cujos pixéis que 

a constituem representam o custo do movimento na 

paisagem (ou seja, o “esforço” aplicado ao longo da 

movimentação) (Grau Mira 2011: 372-372; Llobera – 

Fábrega Alvárez – Parcero Oubiña 2011: 844). Tal como 

já havíamos referido, o declive do terreno em muito 

influência o movimento na paisagem e consequen-

temente a velocidade. Com base estimativa de Tobler 

(1993), num terreno plano o espaço percorrido por um 

indivíduo a pé durante uma hora de marcha poderá 

ser de 5km/h. Assim, o cálculo da “superfície de custo” 

foi realizado através do algoritmo r. walk points tendo 

em conta os dados do MDT, a “superfície de fricção” 

(obtida na etapa anterior), as coordenadas geográficas 

do ponto de início do nosso percurso e do custo asso-

ciado (150 000 para as duas superfícies). 

Por fim, e depois de obtermos a anterior extensão 

e de definirmos os pontos que representam o término 

do percurso, alcançámos as camadas essenciais para 

aplicar a ferramenta r. drain e obter o os trajetos mais 

convenientes entre Aeminium e Bobadela e Conim‑

briga e Bobadela. A Fig. 6 ilustra os resultados obtidos 

neste procedimento.

3.2. Modelo de Acumulación del  

Desplazamiento Óptimo (MADO) 
Outro dos algoritmos de análise aplicados neste 

estudo denomina-se MADO, acrónimo para Modelo 

de Acumulación del Desplazamiento Óptimo (Fábrega-

-Álvarez – Parcero-Oubiña 2007). Este modelo comum-

mente utilizado em cálculos hidrológicos é obtido 

através da “superfície de custo” e representa um pro-

tótipo do menor custo de movimento a partir de um 

determinado ponto de origem (porém, sem um des-

tino definido) (Fábrega-Álvarez – Parcero-Oubiña: 125). 

Nos cálculos de acessibilidade, este fluxo de “traçados 

ótimos” acabam por representar os trajetos mais viá-

veis e possíveis a partir de um ponto estabelecido, 

ou seja, os percursos de menor custo na paisagem.  

Ao contrário do que acontece no cálculo do Least Cost 

Path, este modelo apresenta-se como promissor e 

menos limitador do ponto de vista interpretativo. 

Por meio das superfícies raster representativas do 

custo do movimento (calculadas anteriormente) e recor-

rendo ao Plugin do SAGA (System for Automated Geo- 

scientific Analyses), Flow accumulation, foi possível obter 

as superfícies raster que permitiram a elaboração dos 

mapas representados nas figuras 7 e 8. Na Fig. 7 estão 

representados os trajetos de menor custo a partir de 

Aeminium, enquanto, na Fig. 8 é visível o fluxo de cami-

nhos de menor custo a partir de Conimbriga. Tendo em 

conta que o arqueossítio de Eira Velha é o principal mote 

desta análise não poderíamos deixar de aplicar este cál-

culo de forma a perceber o sentido fluxo viário de menor 

custo a partir deste sítio. Assim foi necessário repetir o 

cálculo da superfície de custo (já descrita anteriormente) 

cujo valor definido para o mesmo foi de 250 000. Os resul-

tados obtidos encontram-se representados na Fig. 9.
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Fig. 5  Declives do terreno em graus..
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Fig. 6  Cálculo dos “caminhos ótimos” ou Least Cost Path (LPC) entre Aeminium-Bobadela e Conimbriga-Bobadela.
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Fig. 7  Fluxo de caminhos provenientes de Aeminium obtidos através da aplicação do algoritmo MADO.
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Fig. 8  Fluxo de caminhos provenientes de Conimbriga obtidos através da aplicação do algoritmo MADO.
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Fig. 8.1  Fluxo de caminhos provenientes de Conimbriga obtidos através da aplicação do algoritmo MADO.
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Fig. 9  Fluxo de caminhos provenientes de Eira Velha obtidos através da aplicação do algoritmo MADO. Confronto com a bibliografia 
(Mantas 1997: 787-805).
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4.	 Discussão dos resultados

A aplicação de ferramentas e algoritmos dos Siste-

mas de Informação Geográfica em Arqueologia não 

só realçam a multidisciplinaridade desta ciência como 

podem contribuir para a consolidação dos conheci-

mentos acerca da rede viária antiga. 

A estratégia adotada para refletir acerca do posi-

cionamento e importância do arqueossítio de Eira 

Velha teve como principal ponto de partida a única 

proposta de integração do sítio na rede viária romana. 

Tal como foi referido nos capítulos anteriores, Vasco 

Mantas (2019) propõe que este arqueossítio estaria no 

conjunto de ligações entre a splendidissima civitas de 

Bobadela a Conimbriga e Aeminium. Para constatar-

mos a viabilidade desta proposta resolvemos aplicar o 

cálculo dos “caminhos ótimos” denominados também 

de Least Cost Path (LCP). Este algoritmo, condicionado 

pelo estabelecimento obrigatório de um ponto de 

partida e de um ponto de chegada, reproduz o per-

curso entre dois pontos de menor custo na paisagem 

(Grau Mira 2011: 376). Através dos resultados obtidos 

podemos concluir que entre Bobadela-Aeminium e 

Bobadela-Conimbriga poderá ter existido, apesar das 

reservas, um ponto de bifurcação entre estes dois tra-

jetos, mas que não coincidiria com a localização do 

sítio de Eira Velha (Fig. 6). Embora seja difícil reconsti-

tuir a ligação entre Aeminium e Bobadela, esta estrada 

acaba por definir as relações entre a via Olisipo – Bra‑

cara Augusta e Bracara Augusta – Emerita Augusta.  

No entanto, muito fica ainda por esclarecer (Encarna-

ção – Lopes 2014: 116; Mantas 1996: 615). 

Os dados fornecidos pelo modelo de análise apli-

cado poderão ser limitados e condicionados territo-

rialmente. Se nos limitarmos a analisar o movimento 

na paisagem de forma parcelar distanciamo-nos de 

uma visão “em rede” – ou seja, com base em pontos de 

ligação, tal como é sugerido por Fonte, Parcero Oubiña 

e Costa García (2017: 164). No entanto, não podemos 

deixar de elevar o seu teor uma vez que contrapõem 

todas as propostas viárias concebidas em linha reta e 

que desconsideram totalmente algumas das condicio-

nantes do movimento humano na paisagem. Outro 

elemento que compromete a nossa análise está rela-

cionado com a carência de miliários. Pese embora não 

exista, nesta parcela de território, nenhum testemu-

nho desta natureza podemos salientar a importância 

do reconhecimento do Marco de Teodósio na loca-

lidade de Coja (cf. FE 115 492, 2014) e que acaba por 

materializar uma certa capilaridade das vias romanas.

Por pretendermos alargar o espetro territorial do 

nosso ensaio e, simultaneamente, garantir que todas 

as considerações apresentadas são consistentes resol-

vemos desenvolver este domínio dos cálculos de 

acessibilidade. Para tal, tentámos compreender quais 

os percursos mais favoráveis em matéria de custo de 

movimento somente a partir de um determinado 

ponto. Assim executámos o algoritmo indicado no capí-

tulo 3.2. – o MADO (Modelo de Acumulación del Despla‑

zamiento Óptimo) (Fábrega-Álvarez – Parcero-Oubiña 

2007) – de forma a explorar, sem tantas limitações, 

algumas das condicionantes do movimento. Empregá-

mos esta ferramenta em três locais distintos efetuando 

o cálculo a partir de Aeminium (Fig. 7), de Conimbriga 

(Fig. 8) e, por fim, do arqueossítio de Eira Velha (Fig. 9).  

De acordo com a simulação elaborada constatamos 

que Eira Velha se encontra inserida no fluxo de trajetos 

de menor custo a partir de Aeminium (Fig. 7). A man-

cha de caminhos que derivam de Aeminium é nota-

velmente densa – fato justificado pela sua localização 

privilegiada (numa perspetiva altimétrica e próxima de 

uma zona de vale). A sobreposição dos resultados obti-

dos com a superfície cartográfica do Bing Road (Plugin 

do QGIS) atesta alguma concordância e proximidade 

dos traçados com algumas das ocorrências patrimo-

niais georreferenciadas e assinaladas na Fig. 7. 

Um desses achados é o miliário de Alcalamouque. 

Este marco miliário reconhecido in situ na freguesia do 

Rabaçal (na localidade de Tamazinhos) revelou-se um 

importante testemunho na compreensão da via Oli‑

sipo – Bracara Augusta (Mantas 1985: 162-165). 

No território e contexto em estudo, a sua relevân-

cia ascende a outro patamar por ser o único miliário 

georreferenciado e conhecido. 

Com a aplicação do algoritmo MADO a partir de 

Conimbriga (Fig. 8) depreendemos, apesar das reservas, 

que alguns destes fluxos viários poderão coincidir com 

alguns dos caminhos já propostos para o troço Conim‑

briga – Sellium. O traçado de Sellium a Conimbriga tem 

levantado inúmeras questões face à difícil reconstitui-

ção. Presume-se que existiram dois percursos sendo 

que o segundo corresponderia a um atalho/derivação 

do eixo viário principal que se dirigia para Ansião pas-

sando pelo Vale do Nabão (deverticulum) (Mantas 1996: 
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Fig. 10  Fluxo de caminhos provenientes de Conimbriga e Eira Velha obtidos através da aplicação do algoritmo MADO. Confronto com 
a bibliografia (Mantas 1997: 785-805).
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33, 787). É sugerido que haveria uma ligação de Conim‑

briga a Ansião através do Rabaçal. Este trajeto poderia 

coincidir com o deverticulum que passaria pelo vale do 

Rio Nabão tal como já havia sido apontado também 

por Catarina Mendes (2008: 103) ao compilar três dos 

grandes eixos de circulação no território de Alvaiázere. 

Assim sendo, corresponderia o caminho referido 

acima (Fig. 8.1), que aparenta bifurcar a partir do Raba-

çal (próximo da localização do miliário de Alcalamou-

que) em direção a Chão de Ourique, ao eixo principal 

da via que partiriam de Conimbriga rumo a Sellium? Se 

sim, poderíamos testemunhar a possibilidade de em 

Barqueiro se localizar uma mansio tal como sugere 

Vasco Mantas (1996: 795)? 

 A formulação destas questões conduziu-nos à 

simulação final realizada a partir do arqueossítio de 

Eira Velha (Fig. 9). Um dos traçados representados no 

fluxo de caminhos representados a partir deste sítio 

arqueológico sugere uma possível e direta ligação à 

villa romana de S. Simão (Fig. 10) e que seguiria em dire-

ção a Pontão, Chão de Couce, Pardinheira e Barqueiro, 

tomando assim o mesmo rumo de um dos caminhos 

obtidos na representação da Fig.  8.1. Esta possibili-

dade pode ser sustentada pela descrição já apresen-

tada por Catarina Mendes (2008: 102) ao enumerar um 

dos eixos viários (em sentido inverso) – depressão do 

Rego da Murta – Pontão quando refere “De Barqueiro 

seguia para Carvalhal, Tojeira, dirigindo-se para Chão 

de Couce e Pontão, seguindo depois pelo mesmo vale 

em direcção a Penela, até Conimbriga.” Ao cruzarmos 

os fluxos obtidos a partir de Conimbriga e Eira Velha 

reparamos que a localização do arqueossítio em aná-

lise é singular (Fig. 10).

Assim, os cálculos efetuados através das diferen-

tes ferramentas dos Sistemas de Informação Geográ-

fica permitem-nos considerar, apesar das reservas e 

da incompletude dos dados, que Eira Velha seria uma 

estação viária onde confluíam os eixos viários que liga-

riam Aeminium - Sellium e Conimbriga – Sellium. Esta 

hipótese, para já, parece-nos sensata tendo em conta 

todos os elementos exibidos. A questão do posiciona-

mento deste sítio arqueológico começa, finalmente, 

a ser desvendada; no entanto, é preciso salientar que 

os dados e resultados apresentados neste ensaio não 

devem ser encarados como absolutos; devem, ao invés, 

servir de complemento a todas as descrições de itine-

rários, a investigações futuras e prospeções no terreno. 

A peculiaridade de Eira Velha leva-nos a redigir mais 

algumas palavras acerca da sua classificação como 

possível estação viária. Como já havíamos apontado ao 

longo do capítulo 2.1., todos os edifícios e segmentos 

viários identificados no local revelaram uma implanta-

ção deliberada e puramente intencional. Após a ocu-

pação deste espaço durante a época romana, o sítio 

de Eira Velha foi abandonando e utilizado somente em 

época contemporânea para as lides agrícolas. 

Neste caso, o surgimento de uma estação viária em 

Eira Velha poderia ser justificado apenas pela neces-

sidade de reconfigurar a “paisagem viária”, ou seja, 

de reduzir as distâncias entre Aeminium – Sellium e 

Conimbriga- Sellium e aproximar estas civitates.

Considerando este pressuposto estaremos perante 

um sítio que poderá ser inserido na categoria das esta-

ções oficiais (mansio ou mutatio) ou perante mais um 

sítio distinto, de cariz privado que exerceu este tipo de 

funções exclusivamente viárias? 

Em síntese, a aplicação destas ferramentas na com-

preensão do posicionamento do sítio de Eira Velha no 

quadro viário regional surge como um versátil instru-

mento de avaliação da rede viária romana. Defende-

mos a possibilidade de Eira Velha ter sido uma esta-

ção viária. A identificação e consequente classificação 

deste tipo de sítios pode estar condicionada por varia-

dos fatores tais como a sua identificação em contexto 

arqueológico. 

Apesar dos resultados fragmentários da interven-

ção que colocou este sítio a descoberto podemos afir-

mar que os segmentos viários reconhecidos em Eira 

Velha são a evidência incontestável para classificar este 

sítio como uma estação viária. No entanto, pensamos 

que não devemos descartar outras teses que, rigorosa-

mente analisadas, poderão ter fundamento. Um des-

ses exemplos prende-se com a possibilidade de este 

sítio ter exercido funções de natureza viária e evoluído, 

em determinado momento, para vicus (Mendes 2008: 

87-91).
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Na Idade do Ouro da Arqueologia portuguesa era 

já grande o interesse pela arqueometalurgia do cobre. 

Vários monumentos e sítios tinham revelado senão 

sinais de actividades arqueometalurgistas pelo menos 

artefactos metálicos em volume e número suficiente. 

As primeiras análises foram, naturalmente químicas, 

sendo mesmo feitas por químicos. A presença de arte-

factos de metal era a tal ponto evidente, que levantou 

questões e problemas relacionados com a origem do 

metal e os modos de o trabalhar. Mas, na realidade, é 

a perspectiva organizada da escola alemã que abre a 

leitura a nível europeu.

A obra em análise insere‑se na série Iberia Archaeo- 

logica, edição científica do Instituto Arqueológico Ale-

mão de Madrid publicada desde 1999, já com 30 volu-

mes impressos, com textos em alemão, espanhol, inglês 

e português. As temáticas são variadas incluindo obras 

específicas relacionadas com projectos de longa dura-

ção (como Zambujal ou Fuente Álamo), edições relacio-

nadas com temáticas transversais (como a metalurgia 

do cobre) e ainda um conjunto de obras relacionados 

com o historial da delegação de Madrid do Instituto 

Arqueológico Alemão (Iberia Archaeologica 14, tomos 

1 a 4). São também diferentes as editoras distribuido-

ras responsáveis: Philipp von Zabern entre 1999 e 2014, 

Wasmuth entre 2015 e 2018 e Reichert desde 2019. 

O volume 15 (Band 15) foi dedicado ao tema Mine‑

ração e metalurgia antiga na Península Ibérica (Early 

mining and metallurgy on the Iberian Peninsula / 

Früher Bergbau und Metallurgie auf der Iberischen 

Halbinsel) sendo composto por dois tomos relacio-

nados com o projecto de investigação Metalurgia pré

‑histórica do cobre no Zambujal – Desde as jazidas de 

minério até ao produto final (2004-2006), financiado 

pela Deutsche Forschungsgemeinschaft (DFG) com 

o Instituto Arqueológico Alemão (M. Kunst), a partici-

pação da Universidade de Tübingen (M. Bartelheim) e 

CurtEngelhorn Zentrum (CEZ) Archäometrie in Mann- 

heim (E. Pernicka) e a colaboração de várias institui-

ções alemãs e portuguesas. 

O tomo 15.1 foi publicado em 2015 e corres-

ponde à tese de doutoramento de Rolland Müller/

Gauß defendida na Universidade de Tübingen (2008), 

dedicada especificamente à metalurgia do Zambujal 

e da Estremadura (Gauß 2015), tendo sido objecto de 

recensão bibliográfica no European Journal of Archaeo- 

logy (Risch 2018). 

KUNST, M. - BARTELHEIM, M. - GAUß, R. eds, (2022) 
Früher Bergbau und Metallurgie auf der Iberischen 
Halbinsel/ Early mining and metallurgy on the Iberian 
Peninsula. Faszikel 2: From the object to the mine.  
Papers from the project and conference “Prehistoric 
copper metallurgy in Zambujal” 
[Iberia Archaeologica 15.2]. Wiesbaden: Reichert /  
Deutsches Archaeologisches Institut / Madrid. 406 p. 
ISBN 978-3-7520-0016-0
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O tomo 15.2, aqui discutido, baseia‑se nas actas de 

colóquio realizado entre 28 e 31 de Outubro de 2005 

no Alqueva, o qual integrava os investigadores asso-

ciados ao referido projecto e também alguns investi-

gadores portugueses e espanhóis. O desfasamento 

entre o momento da produção dos textos e a publi-

cação do volume é destacado por muito dos autores 

deste volume (Mataloto – Gauß; Soares; Pérez Macias): 

referem‑se sumariamente os novos avanços mas os 

autores geralmente optaram por manter o texto entre-

gue por publicação.

O tomo 15.2. é uma obra colectiva editada por 

Michael Kunst, coordenador científico do projecto 

do Castro do Zambujal durante largas décadas junta-

mente com Roland Gauß e Martin Bartelheim (Univer-

sidade de Tübingen). 

As 406 páginas encontram‑se organizadas em 13 

capítulos e um glossário, antecedidos por preâmbulo 

de Dirce Marzoli, directora da delegação de Madrid do 

Instituto Arqueológico Alemão (IAAM) e por um prefá-

cio dos editores científicos. 

O tomo 15.2 inclui contributos de 13 investiga-

dores alemães, portugueses e espanhóis: António 

Monge Soares, Barbara S. Ottaway, Erica Hanning, 

Gerd Weisgerber (✝), Gert Goldenberg, Juan Aurelio 

Pérez Macias, Manuel Calado, Marcus Schreiner, Mark 

Hunt Ortiz, Martin Bartelheim, Michael Kunst, Quanyu 

Wang, Roland Gauß, Rui Mataloto, Salvador Rovira, 

Thomas Stöllner e Victor Hurtado Pérez. A maior parte 

dos autores ibéricos optaram pela sua língua nativa, 

tendo os autores alemães optado por publicar os capí-

tulos em inglês. A diversidade linguística é patente nos 

textos introdutórios que se encontram em alemão, 

inglês e português.

O volume é dedicado a Hermanfrid Schubart, um 

dos “pais fundadores” do projecto do Zambujal junta-

mente com Edward Sangmeister. Este último publicou 

de forma monográfica o acervo da arqueometalur-

gia exumada nas escavações realizadas entre 1964 

e 1973 (Sangmeister 1995) e foi um dos autores do 

importante corpus SAM, Studien zu den Anfängen der 

Metallurgie (Junghans et al 1960).

Quando H. Schubart propõe que os sítios fortifica-

dos da Estremadura “Eran lugares de transito para la 

riqueza metalúrgica del interior” (Schubart 1967: 204), 

não existiam estudos detalhados como os que foram 

apresentados neste volume, mas consideravam‑se dois 

elementos fulcrais: a enorme concentração de achados 

metalúrgicos no Zambujal e a abundância de recursos 

cupríferos na faixa piritosa ibérica. Numa segunda fase 

de pesquisas do Zambujal, foram valorizadas as ocor-

rências locais (Uerpmann 1995), proposta que viria a 

ser completamente infirmada através do projecto em 

que se baseia a obra em análise. Efectivamente, as 

pesquisas efectuadas por G. Goldenberg e A. Maass 

na área imediata ao Zambujal, na “famosa” mina de 

Matacães não forneceram elementos que comprovas-

sem nem a sua exploração pré‑histórica nem a relação 

com a metalurgia do Zambujal (Bartelheim – Gauß – 

Kunst, 2022), indicando as análises isotópicas a origem 

da metalurgia do Zambujal na região de Ossa Morena 

(Alto Alentejo). Como em outros casos, a interpreta-

ção dos dados tem ciclos de investigação e depois de 

uma fase “colonialista”, seguiu‑se uma fase indigenista 

e, mais recentemente, as novas analíticas (isótopos, 

aDNA...) têm suscitado um regresso aos modelos das 

primeiras décadas do século 20 (Guilaine 2018). 

Em várias passagens do livro, refere‑se o parale-

lismo entre a rota de aprovisionamento do cobre e 

a do anfibolito (e mesmo do xisto) entre o Alentejo 

médio e a Estremadura, estando ainda por realizar 

uma análise integrada de todas as componentes que 

circulam: não apenas matérias‑primas (cobre e anfibo-

lito ou o sílex da Estremadura) mas também as tecno-

logias (pedra lascada, metalurgia, cerâmica) e identi-

dades socio‑culturais (sagrado, decoração cerâmica) 

(Sousa – Gonçalves 2012).

O volume apresenta quatro tipos de abordagem: 

1) os dados arqueológicos dos povoados (cronologia 

e arqueometalurgia); 2) o levantamento das fontes 

de aprovisionamento; 3) experiências de arqueologia 

experimental; 4) definição de conceitos relacionados 

com metodologia de estudo arqueometalurgico. 

No que se refere aos dados arqueológicos (1), o 

“castro” do Zambujal é naturalmente o núcleo central 

da discussão, incluindo‑se uma detalhada descrição 

das fases arquitectónicas e metalurgia do sítio (Kunst:  

27‑65) e uma contextualização no quadro do povoa-

mento calcolítico do Sudoeste da Península Ibérica 

(Bartelheim – Gauß – Kunst: 11‑26). Desde o início do 

projecto do Zambujal que a questão da metalurgia do 

cobre assumiu um papel central na discussão da ori-

gem do fenómeno das fortificações. Ainda hoje, para 

o panorama nacional, o castro do Zambujal apresenta 
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o maior conjunto de artefactos relacionados com a 

arqueometalurgia exumada e o mais intensamente 

analisado (363 análises).

Em termos de contextualização, é especialmente 

relevante o estudo comparativo entre Zambujal, Liceia 

e VNSP, previamente publicados no tomo 15.1 (Gauß 

2015) e a inclusão de um mapa actualizado de todos 

os povoados fortificados na Península Ibérica (Kunst: 

fig. 19, p. 47). Novas análises de artefactos metalográfi-

cas em cobre (Wang – Ottaway: 65‑90) puderam atestar 

o elevado grau de controlo dos processos de manufac-

tura (compatível com a circunstância da matéria‑prima 

ser de origem exógena), documentando‑se um ciclo 

de produção maioritariamente vazamento – trabalho 

a frio – refinação por recozimento. A publicação de um 

apêndice impresso com a descrição das microestrutu-

ras, e on line com as imagens correspondentes, é uma 

ferramenta útil.

Foi igualmente dado destaque a sítios localizados 

na área provável de origem do cobre do Zambujal, na 

área de Ossa Morena, quer respeitante ao Calcolítico 

(Mataloto – Gauß) quer à Idade do Bronze (Monge 

Soares).

Na proximidade da mina de Mocissos (Alandroal), 

o sítio fortificado calcolítico de S. Pedro (Mataloto –  

Gauß: 139‑164), em fase de escavação durante a 

vigência do projecto, foi seleccionado como caso 

comparativo atendendo à proximidade à matéria

‑prima. No âmbito do projecto foram efectuadas algu-

mas datações radiocarbónicas para S. Pedro, tendo 

sido privilegiados contextos associados a vestígios 

metalúrgicos e/ou determinantes para o estabeleci-

mento do faseamento do sítio. Ainda assim, os dados 

são ainda escassos para compreender claramente 

o faseamento das “ocupações” do sítio de S. Pedro, 

embora o estudo deste povoado tenha já avançado 

substancialmente desde a redacção do artigo em 

2008/2009, quer em termos de cronologia absoluta 

quer mesmo em estudos da metalurgia. Tratando

‑se de uma escavação de carácter preventivo, o sítio 

de S. Pedro apresenta uma área escavada extensa 

(1750 m2) mas ainda assim o número total de arte-

factos relacionados com a arqueometalurgia é relati-

vamente limitado: apenas 113 itens (21 utensílios de 

cobre) face aos cerca de 900 do Zambujal recolhidos 

em 10  000 m2 de escavação. Na verdade, os dados 

disponíveis para o Centro e Sul de Portugal são muito 

desiguais, não é possível comparar sítios ampla-

mente escavados como o Zambujal com outros com 

intervenções limitadas. Ainda assim, um inventário 

exaustivo das ocorrências relacionadas com activida-

des arqueometalurgicas na escala peninsular parece 

indicar que esta actividade estaria disseminada, não 

existindo evidências seguras de “centros produtores” 

que concentrassem a actividade metalúrgica (Kunst 

2013).

Os dados de S. Pedro foram integrados com leitu-

ras regionais do Alentejo, especialmente centrando‑se 

na questão das cronologias e dos povoados fortifica-

dos. O acervo do vizinho povoado de Fonte Ferrenha 

foi alvo de capítulo individualizado (Gauß – Mataloto 

– Calado: 165‑184), mas tratando‑se de recolhas de 

superfície, a informação encontra‑se descontextuali-

zada, embora seja de destacar o elevado número de 

cadinhos (n.º 123). 

A inclusão de um capítulo relativo ao povoamento 

da Idade do Bronze no Sul de Portugal (Soares: 185

‑213) procurou fazer uma revisitação da periodização 

de H. Schubart mas o alcance da síntese é de alguma 

forma limitado, se considerarmos as múltiplas novas 

ocorrências detectadas sobretudo a partir de 2007, 

com a abertura dos canais de rega do Alqueva (Mata-

loto – Martins – Soares 2013; Soares – Silva 2016).

O capítulo relativo à Extremadura (Hunt Ortiz –  

Hurtado Pérez: 215) apresenta uma abordagem 

dupla, com uma aproximação à evidência de explora-

ção pré‑histórica dos recursos minerais no Guadiana 

Médio e uma apresentação dos registos arqueometa-

lurgicos de S. Blás. O estudo dos recursos foi desen-

volvido no âmbito de projecto de investigação sobre 

recursos abióticos no 3.º e 2.º milénios a.n.e. sendo 

associado a análises isotópicas para La Pijotilla que 

evidenciam uma diversidade de fontes de aprovi-

sionamento, dominando os da Faixa Piritosa Ibérica.  

Os registos de S. Blás incluem a publicação de um con-

junto de estruturas combustão associados com a pro-

dução metalúrgica, as quais apresentam uma parede 

de argila rubefacta, tratando‑se provavelmente das 

raras estruturas de combustão arqueometalurgicas a 

par de Zambujal, Los Millares e... Corte João Marques 

(Gonçalves, 1989).

Finalmente, Salvador Rovira Llorens efectua uma 

perspectiva geral das estruturas de fogo relaciona-

das com a metalurgia antiga do cobre, apresentando 
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exemplos calcolíticos de Israel, França, Irlanda e Penín-

sula Ibérica, incluindo a famosa casa V do Zambujal. 

Estes contextos são relativamente raros, correspon-

dendo a fornos abertos, designados por Rovira Llorens 

como “proto‑fornos”, sendo contestada a proposta 

de função como forno de redução das estruturas de 

Cabezo Juré (Nocete – Soares – Araújo 2004).

O levantamento das fontes de aprovisionamento 

(2) constitui uma parte essencial do projecto e um con-

tributo verdadeiramente inovador para o panorama 

da investigação pré e proto‑histórica da Península 

Ibérica. Os trabalhos desenvolvidos por Gert Golden-

berg e Erica Hanning em Portugal (Alentejo e Algarve) 

permitiram cartografar as principais ocorrências com 

ocupação pré‑histórica na zona de Ossa Morena, na 

zona do Alto Alentejo, com sondagens arqueológicas 

em vários sítios mineiros que propiciaram sequências 

absolutas com ocupações calcolíticas, da Idade do 

Ferro e do período romano, destacando‑se os sítios de 

Mocissos (Alandroal) e Monte da Angerinha (Viana do 

Alentejo) que apresentam cronologias do 3.º milénio 

a.n.e. A leitura foi ainda complementada com os estu-

dos realizados por J. A. Pérez Maciás que realiza uma 

perspectiva geral das principais formações geológicas 

(denominados distritos mineiros). 

A obra inclui uma interessante abordagem de 

arqueologia experimental (3) com dois artigos relacio-

nados com a arqueometalurgia do Zambujal. 

No estudo desenvolvido por M. Schreiner a arque-

ologia experimental procurou compreender a origem 

de pequenos artefactos metálicos redondos presentes 

no acervo do Zambujal, tendo evidenciado que a sua 

origem estaria associada a uma metalurgia de reci-

clagem, acção compreensível atendendo ao carácter 

exógeno do cobre na Estremadura. 

E. Hanning e G. Goldenberg investigaram a recons-

trução da técnica de fusão em cadinhos, partindo da 

evidência arqueológica de exemplares do Zambu-

jal e efectuando a reconstituição e funcionamento 

de estruturas de combustão, cadinhos e algaravizes.  

Os dados experimentais indicam que estas operações 

seriam efectuadas em estruturas de combustão aberta 

(similares às lareiras domésticas), ficando evidente a 

eficácia dos algaravizes para atingir temperaturas ele-

vadas (1200 ºC), e o tipo das cerâmicas metalúrgicas, 

sem argila refractária mas com a adição de componen-

tes vegetais. Posteriormente, o estudo efectuado por 

Nuno Inácio (2015) sobre as cerâmicas de Cabezo Juré, 

la Junta e Valencina de la Concepción evidenciou a pre-

sença de escolhas tecnológicas nos artefactos cerâmi-

cos usados nas operações metalúrgicas: apesar de não 

serem refractárias houve uma diferenciação do tipo de 

componentes não plásticos em relação aos usados nos 

restantes recipientes cerâmicos, o que para este investi-

gador é indicador de uma especialização (Inácio 2015).

Finalmente, a obra apresenta uma importante com-

ponente teórica, com a inclusão de um capítulo dedi-

cado à sistematização dos processos de mineração e 

metalurgia (4), a “Montanarchäologie” em oposição à 

arqueologia mineira. O contributo de Thomas Stöllner  

e Gerd Weisgerber (este último a título póstumo) 

aplica‑se aos processos pré‑históricos, proto‑históricos 

e da antiguidade, incluindo a cadeia operatória do pro-

cesso e uma sistematização dos três grandes domínios: 

operações mineiras, metalurgia e ofícios do trabalho 

de metal e a economia da mineração. Este contributo 

está associado a um útil glossário da cadeia operatória 

em inglês, português, espanhol e alemão, da autoria de 

T. Stöllner, G. Weisgerber, A. M. Soares e S. Rovira.

A informação compulsada neste volume é impor-

tante: com este projecto e este livro sabemos mais 

das fontes de aprovisionamentos, da actividade meta-

lúrgica nos povoados calcolíticos e das diferenças 

entre várias regiões do Sudoeste da Península Ibérica.  

O avanço no conhecimento sobre este tema no Oci-

dente Peninsular tem sido bastante desigual, confronte

‑se o trabalho desenvolvido para Espanha (Rovira 

Llorens – Montero Ruiz 2018) e o panorama português. 

Ainda assim, há que salientar a importância dos traba-

lhos de caracterização dos acervos de muitos povoados 

calcolíticos pela equipa portuguesa do Instituto Tecno-

lógico e Núclear (Valério – Soares – Araújo 2016).

Mas como um dos autores desta recensão escreveu 

há mais de três décadas, a questão central não é ape-

nas da origem local ou exógena de grandes compo-

nentes da mudança tecnológica: “Não é tanto a meta-

lurgia do cobre ou o uso do cavalo que importam, mas 

a maneira como as sociedades se articulam com esses 

novos componentes” (Gonçalves 1989: 434). Compre-

ender o que muda nas sociedades do 3.º milénio com 

as inovações da metalurgia do cobre é ainda um desa-

fio em aberto. Determinar quando acontece também. 

Mas essa será mais uma etapa da longa investigação 

sobre a metalurgia do cobre. 
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Si hay unos elementos intrínsecos a la propia con-

dición humana son la violencia y beligerancia, rasgos 

que desafortunadamente siguen marcando una infi-

nidad de sucesos dramáticos en diferentes partes del 

planeta. Si bien, en la antigüedad aún era más nota-

ble la importancia de la guerra y los conflictos arma-

dos, tanto para la conformación de los grandes reinos 

e imperios como para que un determinado colectivo 

pudiera defenderse de una amenaza que pusiera en 

peligro su integridad territorial y/o supervivencia. Esta 

monografía, editada por el Centro de Arqueología de la 

Universidad de Lisboa y coordinada por Carlos Pereira, 

Pedro Albuquerque, Ángel Morillo, Carlos Fabião y 

Francisca Chaves, es un reflejo de hasta qué punto era 

fundamental el control militar para la conquista del sur 

de la Península Ibérica en el período tardorrepublicano. 

En una obra de estas características, y considerando 

la producción bibliográfica sobre el registro arqueo-

lógico asociado a estas batallas en suelo peninsular, 

resulta inalcanzable abarcar todas las investigacio-

nes. Si bien, autores como Sergio García‑Dils y Adolfo 

Menéndez (García‑Dils de la Vega – Menéndez Argüín 

2006: 248), Francisca Chaves (Chaves Tristán 2005: 234) 

o Fernando Quesada (Quesada Sanz 2008: 14) cuen-

tan con artículos relativamente recientes que analizan 

expresamente contextos que pueden estar relaciona-

dos directamente con estos enfrentamientos, por lo 

que serían, seguramente, un valor añadido al conjunto 

de la obra. Estas ausencias no hacen sino demostrar el 

potencial y riqueza de un tema tan amplio y, a la vez, 

tan complejo, como bien exponen C. Pereira y Á. Mori-

llo en la introducción de este volumen. 

En esta introducción, ambos autores inciden en 

el estado actual de la Arqueología Militar, indicando 

todo el margen de mejoría que aún presenta. Además, 

hacen hincapié en la trascendencia de las batallas de 

Ilipa y Munda como eventos delimitadores de una 

etapa donde los conflictos armados determinaron la 

vida en el sur peninsular. Asimismo, la obra está com-

puesta por dos grandes bloques. El primer bloque, de 

historiografía y análisis de las fuentes clásicas, cuenta 

con cinco trabajos, y el segundo, de índole arqueoló-

gica, cuenta con doce contribuciones. 

El primero de los bloques es aquel que trata sobre 

los trabajos de carácter más historiográfico. Este apar-

tado alberga unos estudios que enfatizan en temas 

muy específicos, como la visión peyorativa que el 
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mundo grecolatino ha aportado hacia la población 

autóctona hispana, apreciable en los sucesos míticos 

que acaecen en el territorio antes de la llegada de 

héroes civilizadores como Hércules, todo ello presen-

tado por Nuno Simões Rodrigues. Desde el punto de 

vista formal, creemos que se echa en falta un capítulo 

introductorio y otro con las principales conclusiones, 

ya que facilitaría su lectura. 

También dentro de este bloque se encuentran dos 

artículos que tienen como epicentro de estudio el 

rol de las mujeres durante los episodios bélicos en la 

Antigüedad. Tanto el trabajo de Cándida Martínez y 

Mercedes Oria como el de Rosalía Hernández utilizan 

casi exclusivamente las fuentes escritas y epigráficas y 

llegan a conclusiones similares, que no es otra que las 

mujeres, salvo casos excepcionales, no participaban 

directamente en los conflictos armados, siendo más 

mencionadas en momentos de paz y relacionadas 

con prosperidad, fertilidad, abundancia y el hogar. Al 

haber dos investigaciones con temática y conclusio-

nes similares, hubiese sido interesante por parte de la 

coordinación del libro que se optara por incluir algún 

análisis sobre el papel que tenían otros sectores de la 

población en estos momentos de beligerancia, como 

podían ser los esclavos, libertos o los niños. De hecho, 

se han publicado sendos artículos sobre estos temas 

(Boymel Kampen 2012: 180; Silver 2016: 203). 

El bloque lo cierran dos trabajos que plantean una 

metodología más historiográfica que los casos ante-

riores. José Ramón Herrera y Pedro Albuquerque ana-

lizan las menciones a las batallas de Munda e Ilipa por 

parte de autores españoles y portugueses de los siglos 

XVI y XVII. A pesar de ser un trabajo que refleja los con-

dicionantes políticos y religiosos que tenían los auto-

res de estos períodos a la hora de realizar sus obras, 

sí que es verdad que el número de historiadores por-

tugueses mencionados en este trabajo es manifiesta-

mente inferior a los castellanos. Aunque es cierto que 

ambos autores justifican esta disparidad en el origen 

de los textos, hubiese sido interesante que profundi-

zaran ligeramente sobre este hecho, no ciñéndose a 

mencionarlo en pocas líneas. Un planteamiento muy 

similar es el que tiene el artículo de Jesús Salas, pero 

en este caso centrándose únicamente en la batalla de 

Munda y su posible localización. Para ello utiliza la his-

toriografía y las intervenciones arqueológicas desarro-

lladas en el siglo XX en la localidad sevillana de Osuna. 

Por otro lado, en el segundo bloque se encuentran 

las investigaciones que enfatizan en mayor medida los 

contextos y yacimientos arqueológicos. Estos trabajos 

son una perfecta aproximación a la realidad que vivía 

el sur peninsular durante la etapa tardorrepublicana, 

donde las construcciones de carácter militar gozaban 

de una importancia crucial como puntos geoestratégi-

cos desde donde controlar las posibles amenazas que 

pudiesen surgir en contra de la dominación romana. 

El primero de todos es el estudio de Sonia Bayo, 

Jesús Moratalla y Feliciana Sala acerca de los posi-

bles fortines tardorrepublicanos documentados en el 

sureste peninsular y que serían construcciones cesaria-

nas para proteger la ciudad de Carthago Nova de posi-

bles incursiones pompeyanas. A pesar de ser una teo-

ría novedosa, su comprobación carece todavía de un 

fundamento empírico, como bien señalan los autores. 

Ligeramente anteriores en el tiempo son los comple-

jos militares del Pedrosillo, analizado por Ángel Morillo, 

Rosalía Durán, Esperanza Martín y Germán Rodríguez, 

y Valdetorres, estudiado por Francisco Javier Heras. Con 

una cronología de la segunda mitad del siglo II a.C., los 

autores relacionan estos yacimientos con las guerras 

lusitanas, pudiendo estar implicados posteriormente 

en el conflicto sertoriano. Si bien, aunque ambas inves-

tigaciones aportan datos reveladores para conocer de 

forma más exhaustiva los sucesos que ocurrieron en los 

siglos II y I a.C. en la región, las intervenciones que apa-

recen publicadas son anteriores al año 2010. Por este 

motivo, sería de interés que se retomasen los trabajos 

en ambos yacimientos con la implementación de las 

novedades tecnológicas que se utilizan actualmente 

en la Arqueología, como las prospecciones geofísicas 

o los análisis arqueométricos. Esta línea de actuación 

generaría una gran cantidad de datos que comple-

mentarían los ya aportados por los autores. 

Un planteamiento diferente es el que tiene el 

artículo de Carmelo Fernández sobre los conjuntos 

armamentísticos documentados en el yacimiento de 

Cáceres el Viejo. Más que hablar de las características 

constructivas, este autor focaliza su investigación en 

el estudio y reinterpretación de los materiales rela-

cionados con la militaria romana. Con ello, pretende 

aportar información novedosa sobre el tipo de ejér-

cito que estaba allí establecido en la primera mitad del 

siglo I a.C. Además, Carlos Pereira completa lo dicho 

por Fernández en cuanto al conocimiento de Cáceres 
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el Viejo al tratar el yacimiento desde una perspectiva 

más general, acentuando su entorno inmediato y su 

edilicia. Aunque haya dos trabajos sobre un mismo 

yacimiento, al orientarlos de forma diferente no 

resulta reiterativo, al contrario, permite que el lector se 

haga una idea más global y completa sobre el lugar. 

Por otro lado, ambos artículos se complementan per-

fectamente con la aportación de Teresa Rita Pereira y 

su análisis del registro hallado en el sitio arqueológico 

de Cabeça de Vaiamonte (Portalegre, Portugal). Aun-

que al igual que Fernández también trata algunos ele-

mentos metálicos y relacionados con el mundo bélico, 

Pereira incide más en el registro artefactual cerámico. 

Por tanto, al tratarse de dos yacimientos de similares 

características y cronología, la lectura de estos capítu-

los en su conjunto aporta una visión detallada y com-

pleta de este tipo de construcciones y las personas 

que en ellas habitaban.

En la Arqueología cada vez es más frecuente el uso 

de las prospecciones geofísicas para determinar cons-

trucciones sin la necesidad de excavarlas. El trabajo que 

ha recurrido a este recurso de una forma más evidente 

es el de Victorino Mayoral, Pedro Delgado y Carmen 

Pro. Esta tecnología no trata de suplantar la excavación 

arqueológica, sino que es un perfecto complemento 

para poder identificar los lugares de mayor interés 

arqueológico y poder actuar directamente sobre ellos, 

tal y como han hecho los autores de esta investigación 

en el castro de Villasviejas del Tamuja. Su objetivo es el 

de identificar presencia militar romana dentro de un 

castro indígena, y si ambas comunidades coexistieron 

temporal y espacialmente. A pesar de que la exposi-

ción de los datos y resultados lo realizan de una forma 

clara y bien argumentada, hubiese sido interesante 

que todo el proceso relacionado con la prospección 

geofísica lo hubiesen descrito con mayor detalle. 

El territorio portugués también cuenta con impor-

tantes investigaciones sobre el panorama militar entre 

mediados del siglo II a.C. y el siglo I a.C. Ana Margarida 

Arruda analiza las evidencias de posibles actividades 

militares romanas en la zona del Algarve. Como bien 

indica la propia autora, los vestigios resultan ser esca-

sos y difíciles de interpretar. Una pronta pacificación 

de la región a causa de su ubicación periférica dentro 

del conflicto lusitano es la explicación que varios auto-

res dan para esta circunstancia. Sin embargo, Arruda 

podría haber incidido un poco más en los posibles 

roles que pudieron haber tenido los asentamientos 

estudiados durante las guerras lusitanas con motivo 

de entender mejor el porqué del aparente rápido con-

trol del territorio en contraposición de otros ubicados 

más hacia el interior. Ya que, cuanto menos, estarían 

en un lugar fronterizo con respecto a los conflictos. 

La monografía es cerrada por una serie de artícu-

los que se centran en la zona del Alentejo y el entorno 

de Lisboa. Por un lado, Rui Mataloto y Alex Michael 

Elliot revisan diferentes yacimientos arqueológicos de 

la zona con evidencias relacionables con momentos 

de conflicto. Este análisis que plantean ambos auto-

res resulta ser bastante completo, ya que los sitios 

que estudian permiten abarcar espacios geográficos y 

contextos heterogéneos. Si bien, en comparación con 

los otros capítulos que componen el libro, se antoja 

ligeramente extenso lo cual, junto a la cantidad de 

datos que aporta, hace que su lectura pueda resultar 

compleja. 

Además, tanto la publicación encabezada por Joa-

quina Soares como las dos que firma João Pimenta 

inciden sobre yacimientos cercanos al entorno de la 

actual Lisboa, como el castro de Chibanes, Monte dos 

Castelinhos o la propia Olisipo. Tanto el artículo de 

Soares y colaboradores como el de Pimenta y Men-

des muestran perfectamente que las pautas de esta-

blecimiento de un contingente romano podían variar 

incluso dentro de una orografía similar. Mientras que 

el asentamiento indígena de Chibanes se vería en un 

momento determinado subyugado a la dominación 

romana y obligado a albergar a tropas itálicas en el 

interior de sus muros, Monte dos Castelinhos parece 

ser un complejo fundado ex novo con motivo del con-

flicto sertoriano. La búsqueda de paralelos de este 

tipo de establecimientos en otros lugares de la Penín-

sula Ibérica con unas condiciones geográficas e histó-

ricas similares hubiese sido interesante en el caso de 

Monte dos Castelinhos.

Este trabajo ha logrado, en mayor o menor medida, 

plasmar la importancia que tiene la Arqueología Mili-

tar a la hora de conocer nuevos datos sobre períodos 

históricos en los que los conflictos militares condicio-

naron no solamente la muerte, sino también la vida 

de las poblaciones afectadas. Además, la variedad 

metodológica a la hora de abordar este tipo de estu-

dio es otra de las características de esta monografía. 

De hecho, a lo largo de la obra se esbozan diferentes 
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maneras de abordar este tipo de investigaciones, 

como pueden ser las perspectivas más historiográfi-

cas, el uso de las nuevas tecnologías como comple-

mento de los métodos más tradicionales, el estudio 

de materiales, etc. En general, esta monografía cons-

tituye una importante aportación al conocimiento 

de los conflictos que tuvieron lugar entre los siglos 

II y I a.C., ya que da a conocer diferentes perspecti-

vas sobre este tema tan complejo. Así, a pesar de la 

ausencia de algunas investigaciones en el libro, se 

trata de un intento de sistematización que podrá, en 

los próximos años, contribuir a la discusión sobre la 

conquista romana en la Península Ibérica, sobre todo 

desde una perspectiva arqueológica.
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La monografía que reseñamos deriva de la homó-

nima Tesis Doctoral de la autora que estudia objetos 

de ornamentación femenina procedentes de los con-

textos arqueológicos emeritenses desde su fundación 

hasta la fase tardoantigua de la urbe. El conjunto de 

piezas que se recogen en este trabajo no había sido 

hasta ahora tratado de forma conjunta y muchas de 

ellas se encontraban inéditas. La mayoría forma parte 

de los fondos del Museo Nacional de Arte Romano de 

Mérida (MNAR), complementada con las depositadas 

por el Consorcio de la Ciudad Monumental (CCCM). Se 

plantea, de esta manera, el estudio a partir de un con-

junto material representativo de la ciudad, aunque se 

advierten aspectos como la ausencia de información 

de contexto arqueológico de muchas de las piezas o la 

imposibilidad de recoger algunos hallazgos proceden-

tes de intervenciones recientes. 

La obra comienza con una breve “Introducción” 

(19‑24), donde se ofrece un resumen sobre la trayecto-

ria de la investigación dedicada al adorno y la joyería 

hasta hoy, destacando el papel de los primeros catálo-

gos de piezas de los grandes museos durante el siglo 

pasado y explicando cómo a finales del mismo y en los 

primeros años del siglo presente, comenzaron a publi-

carse los primeros trabajos específicos y generalistas 

sobre tipos de adorno concretos en determinados 

contextos urbanos y/o provinciales del Imperio. 

A continuación, se presenta un segundo bloque 

que contiene los materiales arqueológicos y que 

constituye el grueso de la obra, en forma de “Catá-

logo” (25‑194). Aquí se incluyen las respectivas fichas 

de clasificación de las piezas organizadas a partir del 

tipo de adorno: anillos, entalles y camafeos, brazale-

tes, adornos para el cuello, pendientes, aplicaciones 

para indumentaria y, en último lugar, adornos para el 

cabello. Del conjunto de piezas examinadas han sido 

deliberadamente excluidas las fíbulas y las hebillas, ya 

que constituyen una categoría material que, además 

contar con larga tradición historiográfica, son objetos 

cuyo uso por parte de la población femenina es de 

compleja adscripción. 

El catálogo, como destaca la autora, pretende ser 

básicamente un instrumento descriptivo donde se 

recogen datos de procedencia de las piezas, así como 

otras referencias administrativas, materiales, técnicas, 

etc. y donde, además, se identifica la tipología y se 

indican los paralelos o la ausencia de ellos. Un aspecto 
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a destacar en relación con la confección de este Catá-

logo es que, al final de la obra, se incluye un “Listado 

de concordancia” (409‑418) que ofrece las equivalen-

cias entre los números de inventario asignados en el 

libro y los correspondientes en las instituciones, lo que 

resulta de gran utilidad para facilitar la localización de 

las piezas de cara a futuras investigaciones. 

El bloque siguiente se dedica al estudio de los 

materiales, a las técnicas de fabricación y a los talleres 

con los que se vincula la producción de los objetos de 

adorno emeritenses, explorando asimismo la situación 

de Emerita en los circuitos comerciales de productos 

de lujo (195‑264). También se presenta una recopila-

ción de las principales materias primas en que están 

elaboradas las piezas del repertorio, distinguiendo 

entre metales nobles y seminobles, piedras preciosas 

y semipreciosas, materiales de origen orgánico y, en 

último lugar, vítreos. 

El cuarto apartado está dedicado al “Estudio crono-

tipológico” (265‑372) de los ornamenta que, siguiendo 

una estructura similar a la del catálogo de piezas, pre-

senta los materiales emeritenses estudiados a partir 

de las obras de referencia y las tipologías disponibles 

para cada tipo de objeto. De esta forma se desarrolla 

un estudio individualizado de cada grupo material, 

tratando de presentar una valoración diacrónica de 

cada uno de ellos “… no sin ciertas dificultades…”, 

como reconoce la propia autora (p.  23), aludiendo a 

los inconvenientes que plantea la perduración en el 

tiempo de algunos de los tipos que, aunque elabo-

rados a inicios de la etapa imperial continúan en uso 

muchos años después. 

A este respecto cabe destacar la antigüedad de 

algunos de los trabajos de referencia empleados como 

sucede, por ejemplo, con la imprescindible monogra-

fía sobre joyería griega y romana de Higgins (1980) o 

con la clasificación de anillos y entalles elaborada para 

la Gallia por Guiraud (1988), lo que pone de manifiesto 

que las perspectivas de investigación sobre la joyería 

y la ornamentación romanas son significativas. Res-

pecto a los materiales examinados de cronología más 

avanzada, la disponibilidad de obras de referencia es 

aún mucho más reducida, por lo que, para el caso de 

algunas piezas como los aretes de época visigoda, se 

presenta una propuesta tipológica propia atendiendo 

a la amplia variedad de tipos y a su abundante apari-

ción en el yacimiento emeritense. 

El último apartado de análisis, denominado “Orna‑

menta y Mundus en contexto” (373‑402), está dedicado 

a un intento de reconstrucción y valoración de algunos 

de los contextos de origen de las piezas estudiadas 

cuando ha sido posible rastrear su procedencia; esto 

ha permitido a la autora constatar la presencia de ele-

mentos de adorno en ajuares funerarios de la colonia y 

explorar su relación con otros objetos vinculados con 

el mundus muliebris. El volumen se cierra con el corres-

pondiente apartado de “Conclusiones” (403‑408) que 

precede al listado de las fuentes grecolatinas y medie-

vales empleadas, así como al repertorio bibliográfico 

final. 

La obra publicada demuestra el interés que ofrece 

examinar y publicar de forma conjunta este tipo de 

piezas, en la misma línea que lo han hecho otras tesis 

doctorales y trabajos monográficos que, en los últi-

mos años, se han centrado también en la temática del 

adorno femenino y de los objetos del mundus mulie‑

bris. Uno de los casos más destacados es el estudio 

del adorno personal recuperado en Pompeya y Her-

culano (Ward 2014) que ofrece resultados que, como 

es lógico, gozan de la particularidad que les confiere 

su hallazgo en estos excepcionales yacimientos. Lo 

mismo sucede con la obra de Berg (2023) sobre espe-

jos y objetos de toilette procedentes de los sectores 

domésticos de Pompeya. 

Pero no son estas las únicas referencias bibliográ-

ficas al respecto, ya que también se ha abordado el 

estudio de cierto tipo de objetos dentro de un con-

texto concreto, ya sea urbano, provincial o relativo a 

enclaves militares. En esas líneas hay que destacar 

obras como la de Birley (2006), que examinó cuentas, 

anillos, pendientes y brazaletes procedentes de Vindo-

landa o bien el volumen sobre la joyería recuperada 

en Aquincum de Facsády (2009), autora de referencia 

en la materia. Trabajos como los mencionados son 

testimonio ineludible para valorar la publicación aquí 

reseñada y poder, así, contextualizarla dentro del auge 

de trabajos sobre joyería y adorno romanos. 

En el caso concreto del adorno y la joyería hispano-

rromanos, el volumen y características de las publica-

ciones disponibles corresponde al panorama general 

planteado para estos estudios. Los trabajos que han 

visto la luz hasta el momento son fruto de hallazgos 

puntuales publicados por su excepcionalidad, de 

estudios monográficos sobre un territorio concreto, 
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o derivados de colecciones de museos e institucio-

nes, etc. (Cravinho 2014; García Benajes 2018; Vizcaíno 

2016). Es el caso, por ejemplo, de otra reciente publi-

cación sobre materiales precisamente procedentes 

de la propia Mérida que recoge ochenta piezas de 

joyería halladas en las excavaciones realizadas en la 

ciudad, cuyo interés fundamental radica, de nuevo, en 

el carácter inédito de los objetos recogidos (Consorcio 

Ciudad Monumental de Mérida 2021).

La plena actualidad de esta temática queda corro-

borada por otras publicaciones europeas que, de 

forma monográfica, tratan el adorno como expre-

sión de la identidad dentro de las prácticas y formas 

de vida cotidianas, con contribuciones que, en su 

mayoría, revisan casos de la propia Roma o, nueva-

mente, de contextos vesubianos (Simon et al. 2021). 

Pero, no es solo el adorno en su sentido general, ni 

tampoco el empleado por las mujeres en particular, 

la temática que ha centrado el interés en los últimos 

tiempos, sino que este desarrollo ha sido paralelo a la 

explosión de investigaciones sobre la vestimenta, su 

producción, etc. Todo ello, a su vez, ha evolucionado 

conjuntamente con el estudio de la construcción de la 

identidad y de su expresión mediante la imagen, algo 

que no es exclusivo del mundo griego ni del romano 

(Harlow – Nosch 2014). En ese sentido apuntan obras 

como la interesante compilación de trabajos sobre el 

vestido, sobre su significado y sobre su presencia en 

la esfera ritual en el Mediterráneo Antiguo (Batten – 

Olson 2021). Estos enfoques, especialmente centrados 

en las prácticas del adorno, de la belleza y de la ves-

timenta femeninas frente a las masculinas, que, para 

la época romana, fueron iniciados por investigadoras 

como Olson (2008; 2017), han cobrado interés, indu-

dablemente, al amparo de la Arqueología de Género.

La obra que reseñamos en estas líneas, así como 

los trabajos previamente mencionados, en su mayo-

ría elaborados por investigadoras, ponen de relieve la 

potencialidad de una temática que, aunque todavía 

se halle en una etapa de exploración desde diferentes 

enfoques metodológicos y teóricos, está aportando 

notables resultados. En conclusión, esta obra consti-

tuye un punto de partida no solo en lo que a la capital 

lusitana se refiere, sino también para el conjunto del 

estudio del adorno femenino hispanorromano. 
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A História da Arqueologia tem conhecido um reno-

vado interesse desde a emergência das grandes narra-

tivas produzidas na transição da década de 1980 para 

1990. Dentro dos autores que se debruçam sobre a 

descoberta do Passado, Alain Schnapp é um nome 

incontornável na produção historiográfica da disciplina, 

oferecendo sistematicamente contributos inestimáveis 

para a construção do pensamento arqueológico. Rejei-

tando o estabelecimento de escolas de pensamento 

como estruturas de análise, que entende serem cate-

gorias restritivas – vejam‑se as duras críticas a Bruce 

Trigger por considerar André Leroi‑Gourhan um arque-

ólogo essencialmente pós‑processual (Schnapp 1990: 

960) – e optando por ampliar os âmbitos da investiga-

ção, como é o seu projeto de desenraizar o estudo do 

Antiquarismo de uma vertente exclusivamente euro-

peia para um espectro global (Schnapp et al. 2014), Sch-

napp segue inexoravelmente a lógica de Lucien Febvre 

– a história das ideias possui ritmos próprios. 

É nesta lógica e compasso que surge Une Histoire 

Universelle des Ruines: Des Origines aux Lumières, crista-

lizando todas as vertentes características do seu autor. 

De facto, esta é uma obra monumental, em ambos os 

sentidos da palavra. Em primeiro lugar porque toma 

como objetivo estabelecer uma trajetória da ideia de 

ruína desde as “origens” até ao Iluminismo, centrando

‑se em meios geográficos completamente distintos 

e nas mais variadas formas de relação entre agentes 

humanos e os resquícios de materialidades do Pas-

sado. Em segundo lugar porque o faz ao longo de 723 

páginas divididas em sete capítulos; 156 figuras que 

englobam gravuras, desenhos, estampas, ilustrações e 

fotografias e 1114 referências bibliográficas, incluindo 

fontes primárias e secundárias. Se Alain Schnapp toma 

a ruína como o objeto central da sua obra, é notório 

que esta é fortemente ultrapassada, a tal ponto que 

podemos argumentar que esta investigação se tornou 

numa versão atualizada, mais extensa e profusamente 

citada do seu Discovery of the Past (Schnapp 1996). 

Comecemos pelo princípio, dado que Alain Sch-

napp faz exatamente o oposto: o seu capítulo inicial é 

precisamente o prelúdio do que será a conclusão final 

do lugar da ruína para o pensamento iluminista. O capí-

tulo inicial Qu’est‑ce qu’une ruine? toma a questão fun-

damental como o ponto de partida e expõe quer a con-

ceptualização da ruína aos olhos do autor quer a base 

metodológica para a sua análise. Schnapp principia a 



20237 175

Recensões bibliográficas

sua tese com uma provocação: que a ideia dos antiquá-

rios iluministas em tomar as ruínas como realidades 

intrínsecas ao ser humano e, por consequência, uni-

versais na forma de serem percecionadas, é redutora, 

devido ao horizonte exclusivamente europeu baseado 

numa visão do mundo greco‑romano. Através de Cha-

teubriand, Diderot e Buffon, o autor desafia uma posi-

ção unívoca oferecendo uma genealogia para além do 

Ocidente. Assim, uma história universal só o pode ser se 

não existir uma só ideia de ruína, mas antes um pensa-

mento global sobre a ruína. Schnapp explora temporal-

mente a temática, inovando na consideração de fatores 

externos ao paradigma europeu: o mundo islâmico, a 

China antiga e a descoberta da América estão a par do 

Egipto e da Roma e Grécia antigas. Uma das valências 

da obra é precisamente a junção destas realidades que, 

num regime comparativo, ilustram a verdadeira com-

plexidade da ruína e de um pensamento face ao Pas-

sado. Porquê uma noção pretérita? Porque Schnapp 

assume como vetores de análise três binómios: natu-

reza/cultura; memória/esquecimento; materialidade/

imaterialidade (p. 15). No entanto, mais uma razão pela 

qual se interpreta que esta é uma versão renovada da 

Discovery of the Past passa pela memória se constituir 

como o verdadeiro elemento‑chave. Ao fazê‑lo, Sch-

napp transporta‑nos claramente para uma dimensão 

historicista da ruína, para um pensamento da ruína 

enquanto metonímia do Passado em primeiro lugar. 

Ultimando o seu capítulo introdutório, Schnapp 

relega vários períodos cronológicos para uma compo-

nente experimental, em que explora as tensões entre 

a oralidade e a memória coletiva em casos como o 

Megalitismo em longa duração, paisagens ritualizadas 

da Polinésia Francesa e arquiteturas efémeras no Peru, 

apenas desvendando ligeiramente a multiplicidade de 

temas que rodeiam a ruína. A Pré‑História trabalhada 

enquanto capítulo próprio é provavelmente a grande 

ausência nesta obra, a par de um debate mais vasto 

sobre os distintos conceitos de tempo que o autor 

refere (p.  26) mas infelizmente não desenvolve mais 

extensamente. 

Assim, Alain Schnapp começa verdadeiramente 

a sua obra com o Egito antigo, no capítulo I Le Senti‑

ment du Passé dans L’Orient Ancien, opção que reforça 

no texto por considerar um périplo relevante para uma 

comparação com as realidades mesopotâmicas e chi-

nesas. A ruína egípcia, segundo o autor, é um veículo 

de comunicação entre dois mundos, o dos Mortos e o 

dos Vivos, que tem de forçosamente resistir às areias do 

Tempo. Este desejo de continuidade é aqui elencado 

pelas ações proativas de Thoutmosis III e Amenhotep 

III, cujas governações não descuram a manutenção de 

monumentos do Passado. Schnapp realiza o ambicioso 

exercício de comparar todo um conjunto de fontes da 

mais variada natureza: inscrições, ostracons, literatura 

relacionada com a fundação de cidades, poemas sobre 

atos de desmantelação de templos; o mote não é nem 

o tempo nem o espaço, pois navegamos rapidamente 

entre o Egipto e a Mesopotâmia, mas antes qualquer 

vestígio que enuncie a presença de uma ruína ou uma 

ruína futura (p. 64). Esta escolha é extremamente bem

‑sucedida, oferecendo um quadro único profusamente 

ilustrado por exemplos, que quando observados pela 

lente da ruína se ordenam pelo elemento comum.  

É dado ao Egipto e à Mesopotâmia um peso substan-

cialmente mais elevado do que a outras civilizações, 

com o mundo hebreu e judaico a servirem de con-

traponto: se nos primeiros a ruína funciona como um 

mecanismo de continuidade, com os que detêm o 

poder a possuírem uma responsabilidade de renova-

ção dos grandes vestígios de passados gloriosos, para 

os segundos as ruínas são um aviso divino, um pressá-

gio para todos aqueles que se desviam de princípios 

religiosos que lhes são fundamentais.

O capítulo II «Les ruines apprivoisées» Le monde 

Gréco‑Romain trata essencialmente de um dos perío-

dos mais explorados no que toca à temática, embora 

lance novos ângulos de análise. Heródoto e Tucídides 

são apresentados como dois autores com ideias de 

História – e a sua ruína – diametralmente opostas. Para 

Heródoto os monumentos são a concretização dos fei-

tos nobres dos grandes homens, com toda a narrativa 

épica inerente e, por conseguinte, as ruínas são irre-

levantes para os desígnios da História. Pelo contrário, 

para Tucídides, as ruínas possuem um lugar chave, 

pois são provas de algo que aconteceu, mas que têm 

de ser criticadas, avaliadas e interpretadas a favor de 

várias narrativas do Passado – posição que Schnapp 

não deixa de ressalvar como tendo interessantes para-

lelismos com o final do século XVIII na Europa (pp. 121

‑122). Descrevendo, en passant, o episódio da archaio‑

logia no diálogo entre Hippias e Sócrates, o autor 

debate sobre as vicissitudes de um Tempo que apaga, 

que retira a linguagem às ruínas, transformando‑as 
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num vocabulário incompleto. As ruínas são o pro-

duto de tragédias, de destruição, que são igualmente 

alimento para uma reflexão do que aconteceu. Tran-

sitando para o Império Romano, as ruínas continuam 

a possuir todas essas características, facto visível nos 

textos de Lucrécio e Estrabão, mas são igualmente 

uma consequência da passagem dos Impérios, das for-

ças demolidoras, verdadeiros memento mori. Schnapp 

disserta, tal como no capítulo anterior, sobre os atos 

de proteção aos monumentos empreendidos pelo 

mundo greco‑romano, exortando uma visão do patri-

mónio, especialmente aquando do Império Romano, 

em que as ruínas devem ser protegidas, para uma dou-

trina arquitetural de coesão, para que o próprio poder 

imperial não se deteriorasse (p. 171). 

O capítulo III L’Art d’Accommoder Les Vestiges: La 

Voie Chinese explora principalmente as diferenças que 

a China antiga possui face às civilizações anteriores. 

A mais notória é, como Schnapp verifica, a inexistên-

cia de um corte efetivo entre o Passado e o Presente 

(p.  182). É visível na tradição que rodeia os vasos de 

bronze que se mantém constante entre as origens 

e à décima dinastia Qing. A curiosidade e o espírito 

antiquarista são dotadas de um racionalismo muito 

característico, especialmente visível na poesia chinesa 

antiga, que Schnapp utiliza abundantemente como 

fonte principal, com poetas como Zhuangzi e Zhang 

Heng (p. 192). Um ponto extremamente positivo deste 

capítulo é a sua habilidade comparativa, onde se con-

densa todas as interpretações anteriores e se reforça a 

semelhança com a Renascença europeia e a Idade da 

Razão: o caminho da China antiga vê as ruínas como 

fragmentos, traços dos quais é possível extrair infor-

mação, mas que fazem parte das vidas, da arte e da 

poesia que lhe é contemporânea. A Natureza acaba 

por ser a etapa final para a ruína neste âmbito, em que 

o seu deterioramento, implica uma vitória da fauna e 

da flora sobre os monumentos humanos, um ato de 

humildade e resignação que deve ser documentado, 

segundo a poesia de Bao Zhao (p.  197). Schnapp 

considera que a noção oriental face às antiguidades 

é a verdadeira precursora do espírito da Grand Tour 

europeia, onde as viagens e a visibilidade de paisa-

gens com vestígios do Passado são extensamente 

documentadas nas fontes da época, uma interpreta-

ção que possui implicações diretas para o estudo da 

História da Arqueologia. No entanto, o autor reforça o 

seu argumento demonstrando o notável vocabulário 

adaptado a realidades históricas já existente: shenji, 

que se reporta a vestígios com intervenção divina; guji, 

vestígios de interesse para os antiquários; yuji, traços 

remanescentes, mais vocacionados para o que enten-

demos como ruína genérica e shengji, locais de grande 

interesse histórico. Schnapp encerra este complexo 

capítulo, cuja densidade é notória, com questões em 

aberto, contrapondo distintas interpretações de inves-

tigadores contemporâneos referente ao pensamento 

oriental antigo face à ruína, no que se considera ser 

uma das partes mais bem executadas da obra, abrindo 

horizontes navegáveis somente com uma abordagem 

entre o Ocidente e Oriente. 

O capítulo IV Le Passé entre Exécration et Admira‑

tion: Les Ruines de L’Empire et L’Europe Médiévale volta 

à Europa medieval, com especial enfâse no Império 

Bizantino. Dado o retorno a paisagens já anteriormente 

moldadas pelo Império Romano, as ruínas que são ine-

rentes a este último são alvo da mais profunda admi-

ração, pela sua beleza e esplendor. Mais ainda, as ruí-

nas são apropriadas, tidas como bases sólidas e dignas 

para novos monumentos, como é o caso dos missio-

nários de São Ruperto, optando por edificar um mos-

teiro na antiga Iuvavum – atual Salzburgo. Restos do 

Passado, as ruínas são igualmente percecionadas com 

o seu caráter utilitário. Já poemas como The Ruin e The 

Wanderer exaltam sentimentos de nostalgia, em que as 

ruínas são âncoras que permanecem num mundo em 

permanente mudança, onde caem Impérios, vilas se 

abandonam e novas ordens surgem (p. 272). Ao longo 

da Idade Média, a ruína é o mote para uma reconcilia-

ção entre o Presente e o Passado, entre a destruição e a 

renovação (p. 291), uma autêntica metáfora que pode-

ria facilmente emergir no século XXI da nossa era. 

Repentinamente, cessa‑se a análise à Europa e no 

capítulo V com o sugestivo título «Les Ruines de L’Être»: Le 

Monde Préislamique et Islamique, principia uma reflexão 

de longa duração sobre as ruínas no mundo islâmico. É 

enunciada, tal como em capítulos anteriores, a questão 

de um corte veemente, entre o mundo pré‑islâmico, a 

que corresponde a uma etapa de ignorância – ğâhiliyya 

– cuja poesia relega para uma curiosidade face a ves-

tígios e ruínas que se destacam no deserto, com uma 

lógica completamente oposta à ideia do mundo greco

‑romano face à erosão da memória: ao invés de ser a 

componente da ruína que se perde na Natureza, é a 
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própria Natureza que se desvanece, dando lugar a ruí-

nas e vestígios de épocas passadas (p. 362). Novamente, 

Schnapp usa a poesia para ilustrar estes elementos, 

com a vantagem de existir um conjunto de literatura 

vocacionado para a ruína, que vê esta última como uma 

reflexão face à obra e eventual decadência de grandes 

monumentos. Os vestígios de outrora servem igual-

mente para uma comparação temporal, onde o poeta 

utiliza a ruína para distinguir precisamente um passado 

triste, ignorante, ruinoso de um presente novo, de civi-

lização organizada. O tempo é fulcral para estabelecer 

essa divisão e a ruína, já para a poesia do Islão, tem de 

ser usada em formas poéticas – nasîb e qas. îd. a – para 

atingir uma nova visão do Passado. A ruína enquanto 

meio de compreensão, reflexão e contemplação inau-

gura novas formas literárias que combinam a poesia 

com a epigrafia – ġarîb –, onde a ignorância já não tem 

lugar. As ruínas servem o seu propósito quando utili-

zadas para a escrita da história islâmica, oferecendo 

paralelos temporais e uma sequência passível de ser 

percecionada, onde Schnapp toma como exemplo 

as atividades historiográficas de Ibn H
˘

aldûn (p.  383).  

O fascínio pelas ruínas que detêm hieróglifos, as monu-

mentais pirâmides egípcias, as inscrições reais de Per-

sépolis e Pasárgada, as ruínas do Magreb, todos estes 

elementos enunciam um Passado que é tangível, que 

pode e deve ser explorado. O monumento como prova 

da História, como descrito pelo geógrafo Ibn H. awqal, é 

uma realidade adquirida no pensamento islâmico do 

século X (p. 430).   

O capítulo VI Les Ruines Comme Instrument de 

Renouveau: De Pétrarque à la Découverte de L’Amérique 

é, provavelmente, o trecho mais dissonante da obra.  

O interlúdio protagonizado pelo capítulo anterior que-

bra uma linha de pensamento que sairia abonada se 

a Europa medieval fosse explorada até ao seu fim, no 

mesmo local. De facto, a parte inicial deste capítulo 

acaba por reforçar a ideia de renovação e reconciliação 

do capítulo IV, ainda que com novos dados e fontes, 

pelo que a sua inserção neste último seria mais van-

tajosa. Não obstante, aquando da passagem para o 

século XV, um novo horizonte se abre, com uma esté-

tica cristã adossada à ruína, patente em ilustrações da 

mais variada índole. O que esta etapa enuncia igual-

mente é uma redescoberta – um Renascimento – das 

ruínas da Antiguidade Clássica. Schnapp utiliza a noção 

de paysage des ruines para estabelecer uma tradição 

artística que retrata composições em que a abun-

dância de vestígios é tal que são um elemento asso-

berbante para aquele que as visiona, como a obra de 

Herman Posthumus, Landschaft mit römischen Ruinen 

(1536). Do contacto com a América, a ruína tem uma 

componente tangível, um contacto direto com o que, 

para a Europa, é um Passado, mas para o habitante que 

é interpelado pela última, o seu quotidiano (p. 525). 

O penúltimo capítulo, L’Universalité des Ruines, é 

precisamente a visão da Idade dos Antiquários, com o 

século XVI e XVII a assumirem uma postura de exalta-

ção da ruína, transposta para os mais variados supor-

tes e temas, com a ruína como alegoria com o Thea‑

trum vitae humanae (1577) de Vredeman de Vries ou a 

ruína como tradição com L’Adoration des Rois Mages de 

Nicolas Poussin. É aqui que começa uma importante 

mudança: se as antiguidades pertenciam a uma dimen-

são longínqua, o cenário que os gabinetes de antigui-

dades e curiosidades demonstra é agora o oposto. Das 

ruínas se constroem espaços e de ilustrações se culti-

vam os mesmos, com um apogeu da pintura relacio-

nada com vestígios do Passado a ser remetido para a 

transição para o século XVIII (p. 604). No fundo, são tan-

tos e tão variados os veículos que utilizam a ruína no 

seu âmago, que o espírito Iluminista toma‑a como algo 

universal, derivado de uma experiência humana trans-

versal – não é assim estranha a consolidação de um 

culto às ruínas, de Grand Tours, de publicações sobre 

antiguidades ao longo do século XVIII (p. 629).

E, por fim, a conclusão, L’Impunité des Ruines, que 

explora a proposta de Schnapp para o conceito de 

universalidade para as ruínas: que somente uma 

visão holística, comparativa e crítica pode formular 

uma ideia de ruína que ultrapasse interpretações pré

‑concebidas. Neste ponto, com toda a base de exposi-

ção e argumentação oferecida, resta ao leitor escolher 

se realmente a longa viagem por diferentes olhares 

sobre a ruína é simplesmente a visão aplicada do Ilumi-

nismo europeu, ou algo mais. Mas, com toda a riqueza 

que Schnapp oferece a nível de conceitos, fontes, con-

traposições e comparações, é inevitável que se ganhe 

uma nova perspetiva do que a ruína foi, é e poderá vir 

a ser. Alain Schnapp consegue assim realizar um feito 

já de si complexo: tornar a sua anterior descoberta do 

Passado uma antecâmara para esta nova análise. Atra-

vés de uma narrativa que agarra o seu leitor, a obra é 

em si uma fusão entre o mistério que a ruína provoca 
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a todos os que com ela se cruzam com uma historio-

grafia do conceito. Como referimos antes, a ruína é 

um ponto fundamental, mas esta História Universal 

é, mais que tudo, uma nova História do Pensamento 

sobre o Passado. Por todos estes motivos, é uma obra 

de grande qualidade e de interesse para a História e 

Teoria da Arqueologia, com todo o potencial de se 

tornar um manual inestimável para quem se debruce 

sobre estas temáticas: uma leitura incontornável para 

explorar os longos e imprevisíveis ritmos de uma ideia. 
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Das Werk läßt die Erde eine Erde sein.

The work allows the Earth to be an Earth.

Heidegger 1972: 32

Descendre des Étoiles, Monter de la Terre: la trajec‑

tion de l’architecture has, at its core, an expanded text 

of a conference given on the 19th of June 2018 at the 

Centre international pour la Ville, l’Architecture et les Pay‑

sages (Ixelles, Brussels). Expanding on Rem Koolhaas’s 

concept of junkspace (espace foutoir), it is important to 

note that the book’s size can be misleading. It not only 

builds upon and enhances previous discussions (e.g., 

Berque 2018b) that the author continued to explore 

later (e.g., Berque 2021a), but it also surgically addresses 

the contemporary state of a‑Kosmos (without cosmos) 

through the lens of architecture, distinguishing itself 

from earlier works on the topic. Although this critical 

book review will focus on Descendre des Étoiles and 

its unique contributions to Berque’s thought and the 

consequences it can have in archaeological thought, 

its deep interconnections with the works previously 

highlighted make them impossible to ignore entirely. 

Their contributions will also be briefly mobilised.

The book’s main objective is to understand how 

we can recosmolise the Earth (recosmiser la Terre), over-

passing – but not ignoring – modernity (dépasser la 

modernité): the POMC (Paradigme Occidental Moderne 

Classique/Occidental Modern Classical Paradigm) and 

the TOM (Topos Ontologique Moderne/Ontologically 

Modern Topos). Both lay at the core of the problems 

that originated the junkspace or Atkin and Rykwert’s ET 

Architecture: an architecture that “[…] [is] indifferent to 

the places where it settles, as if it were descending from 

the stars (descendant des étoiles) to land there” (p. 9).

As per usual, Berque can provide a very thoughtful 

and accessible reading both to those familiar with his 

philosophy – a mixture of Plato, Aristotle, Jakob von 

Uexküll, Martin Heidegger, Nishida Kitarō, and Watsuji 

Tetsurō – and for those who are reading him for the 

first time.

The book is structured around 55 points, more to 

be read as a long essay rather than individual chapters 

or sections, as is typical in Archaeology. 

At the centre of Berque’s thought, we encounter 

two prevalent ideas: Médiance and Trajection. Médiance 

is a translation of Tetsurō’s fûdosei (風土性), and can 

be defined as “[…] the structural moment of human 
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existence” (le moment structurel de l’existence humaine)” 

(p. 33; Tetsurō 2011 [1935]: 35) – i.e., “[…] [fûdosei] is 

the dynamic coupling of the being and its environ-

ment (couplage dynamique de l’être et son milieu)” (Ber-

que 2021a: 22). Trajection, on the other hand, while not 

being the same as Médiance, is closely related, for it is 

the process that constitutes reality: “[…] the back‑and

‑forth (va‑et‑vient) of reality” (Berque 2018a: 41); “[…] 

cosmosomatic back‑and‑forth (va‑et‑vient)” (Berque 

2021a: 50); “[…] reality was therefore neither simply 

objective nor simply subjective; it was trajective, and 

the result of a long history in which nature and culture 

had in a way co‑suscitated each other (co‑suscitées 

l’une l’autre)” (p. 12). 

One can turn to Aristotelian metaphysics to render 

these ideas more operative, bringing in the idea of 

Substance and Accidents, where, with all due simplifi-

cation, the first is matter in itself and the second is its 

properties, the things that fall upon it (accidere): e.g., the 

potsherd is the Substance having the Accident “orange”. 

There is also an equivalence between the metaphysi-

cal Substance and Logic’s Subject, and between Acci‑

dent and the Predicate, which will originate, in Berque, 

the LgS (logic of the identity of the subject/logique de 

l’identité du sujet) and the LgP (logic of the identity of the 

predicate/logique de l’identité du prédicat).

In Berque, Substance will take the name of the Sub‑

ject (Sujet, or S) – something that can be trajected –, 

and the Accident will be the Predicate (Prédicat, or P). 

Reality, thus, can be summed as r = S/P (reality equals 

S as P). However, this process is anything but a triadic 

process, for the trajection that takes S as P necessitates 

an Interpreter (I), thus forming S‑I‑P.

Modernity would entail a gradual understanding 

of reality as S being separated from P – the illusion of 

a pure object: r = S), resulting in both the POMC and 

the homogenous, isotropic, and infinite proprieties of 

Newton’s/modern concept of space – or TOM – leading 

to the “[…] the foreclosure of our medial body (corps 

medial) by modern individualism and the dualism’s 

correlative abstraction (abstraction correlative) that 

renders things into objects” (Berque 2018a: 40). The 

invention of perspective also had fundamental onto-

logical consequences for such a development, for it 

allowed for the first time to place the observer outside 

of the represented reality: this was a moment where 

modernity would take consciousness of its (modern) 

sense of subjectivity, where everything else is but 

objectal mechanics (mécanique objectale) (p. 31).

This is thus reflected in architecture, for it is a fun-

damental part of Médiance, crystallising and reinforc-

ing a particular cosmos – i.e., un mettre en ordre. Archi-

tecture is, thus, essentially cosmophanique: for “[…] it 

makes a world (kosmos) appear (phainein) clearly, not 

only through its symbolicity (symbolicité), but also its 

technicality (technicité)” (p. 20). 

The 20th and the 21st century would be the epitome 

of the illusion of r = S, resulting in what Berque diag-

noses as our current acosmic condition. The advance-

ment of the (technical and technological) Apparatus 

(Appareil) in these centuries would make “[…] the 

technical possibility (possibilité technique) of dearthing 

(déterrestrer) ourselves more probable, and not solely 

by abstraction” (p. 31). Architecture would, therefore, 

be reduced to matter and function: […] where is the 

Truth? The modern answer is clear: in matter and 

function. (p. 35), not possessing the “[…] three basic 

human values (the Good, the Beautiful, the True) have 

been disintegrated, disarrayed, each one freeing itself 

from the others” (p. 34).

One can contrast the first stages of Tokyo, where the 

city was designed in accordance with the surrounding 

Landscape, without the superimposition of any blind 

Hippodamus of Miletus’ orthogonal plant (Berque 

2021b: 66), with Le Corbusier’s maxim: “A house is a 

machine to live in” (p. 35), or Takamatsu Shin’s Syntax, 

in Kyoto, whose form did not have any regards for its 

surroundings, be it natural or architectural (p. 39‑40).

In this sense, his title, Descendre des Étoiles, is but a 

metaphor. Being essentially a symptom of modernity, 

the junkspace is a direct result of modernity’s process 

of decosmisation.

A decosmolised Earth is no Earth at all – at least, as 

an Umwelt (predicated Earth), standing in opposition 

to the Umgebung (physical, unpredicated environment). 

Following Heiddeger’s “Origin of the Work of Art” (Der 

Ursprung des Kunstwerkes) closely, Berque establishes 

that the work of art – a Temple, in this case – transforms 

the Umgebung into an Umwelt (p. 60). Through symbols 

and technique humanity transforms the Umgebung into 

an Umwelt. The temple “[…] opens the world and, in 

return, establishes (stellt) the Earth, and, by itself, makes 

it appear (herauskommt) as a homeland (heimatliche 

Grund)” (Heidegger 1977: 28). In Berquean terms, the 
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Temple unites the Earth (S) and the Sky (P), liberating 

the Earth, so that it can become an Earth.

Overpassing modernity – where Nishida’s influ-

ence is undeniable (see Berque 2021b: 105) – entails 

surpassing the Junkspace, and what originated it: our 

acosmie. This is the essence of Berque’s objective, 

although the answer is unclear. There is a rejection in 

applying the postmodern (what he calls métabasiste) 

solution to overpass modernity: rather than an r = S, 

the former inverts it as a r = P, turning “[…] the histori-

cal world into a predicate and therefore an absolute 

nothingness (un néant absolu)” (p. 42). Although it is 

imperative to form some cosmology, there is also a 

refusal to return to some pre‑modern paradigm that 

ignores modernity. The solution to reestablish Médi‑

ance’s highest axiom – r = S/P – would arise, almost in 

a dialectic fashion, from the clash between the POMC/

TOM and the need for a new cosmology (at least in the 

Western world, latu sensu). Although the overall tone is 

not, in general, a positive one – Berque shares, in gen-

eral, Heidegger’s suspicious stance towards technique 

and technology – he believes that a Transmoderne cos-

mology/society is possible. So that the temple – “[…] 

transforming the abstraction that is the Umgebung in 

a milieu” (p. 60) – may, once more, release the Earth, so 

it may (be)come/produce (herstellen) an Earth.
 
***

As far as Archaeology is concerned, Berque’s Des- 

cendre des Étoiles proves to be an insightful work for 

Contemporary Archaeology, where its contributions 

are more directly applicable, but far from being reduc-

ible to it.

Berque’s Geophilosophy can also be quite productive 

when thinking beyond the scale of a single archaeologi-

cal site. As is frequent in Landscape Archaeology (e.g., 

Heilen 2005; see Darvill 2016), space is often reduced to a 

Galilean Earth – space becomes homogenous, isotropic, 

and infinite. TOC underlies most (but not all) contempo-

rary Anglo‑Saxon Landscape Archaeology: Landscape 

as a synonym for general (as an Erdraum/Earth‑Space) or 

metaphorical space – essentially as a substantive with 

adjectives, e.g., Funerary Landscape, Social Landscape, 

etc. –, being reduced to a matter of scale, cartography, 

and general diagrammatics. Geographical Information 

Systems became a new, digital way to engage with spa-

tiality, but perpetuated the same way of thinking about 

the Landscape: a homogenous and infinite background 

to be filled with vectors and rasters. Through Machine 

vision, the algorithmisation and verticalisation of space 

– all stemming directly from TOC –, humanity’s specific 

relation to Earth is crystallised and, hence, reinforced 

(Agosto – Teuchmann in press). 

Here – within POMC/TOC –, Architecture and the 

Landscape are akin. Both arise from Médiance and 

the Trajective process that constitutes reality (r = S/P), 

yet, POMC/TOC reduces them to matter (matière) and 

function (function) (p. 35). The cosmophanique prop-

erties of both may prove essential to a deeper under-

standing of the communities in question, both in their 

historical dynamics and concerning their environ-

ment. Yet, the theoretical responses that Anglo‑Saxon 

Archaeology has given – mostly stemming from a 

postprocessual(ish) (métabasiste) standpoint – invert 

the overall scheme, where the Substance (S) is replaced 

solely by the Accident (P), becoming pure prédicat, free 

of natural constraints (e.g., Edmonds 1999; Tilley 2004).

More than adapting epistemological frameworks 

from other traditions, surpassing modernity in Archae-

ology requires a thorough epistemological revision that 

does not ignore modernity. Archaeology’s privileged 

relationship with the Earth – in a sense, Archaeology 

can be a way of thinking about the Earth –, naturally 

posits it towards a Geophilosophically‑based Episte-

mology. A more robust union between Philosophy, 

Geography, and Archaeology can catalyse such an Epis-

temology. There are already non‑Anglo‑Saxon episte-

mological traditions in Archaeology that, in a way, show 

the potential of such a union, such as with the French 

Archéogéographie, where a robust theoretical basis cre-

ated a unique conceptual apparatus (e.g., Chouquer 

2000; 2005), traversing chronologies and geographies. 

The paths that Archaeology may take beyond 

modernity – Berque’s transmodernité – are numer-

ous and vast, but the solutions may take the case of 

Archéogéographie, so that the Temple may allow, once 

more, the Earth to become an Earth.
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Morreu, ontem, dia 1 de Junho, Grégor Marchand. 
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de Acompanhamento Externo da UNIARQ, amigo de 

muitos dos investigadores do Centro de Arqueologia, 

depois de uma batalha longa com uma doença que 

devia ter sido fatal no imediato, mas que com uma 

coragem admirável – e é impossível aqui não lem-

brar o Rui – conseguiu controlar durante mais de uma 

década.

Não é agora o momento de referir as obras, as 

intervenções, homenagear o legado. Para tudo isso 

existirão outras ocasiões em que a personagem cien-

tifica é lembrada, em que o seu contributo para a 

Ciência se refere e analisa. Agora, é sobretudo da 

tristeza dos amigos que queremos dar testemu-

nho, usando as suas palavras; Adieu mon ami, on 

a passé des bons moments ensemble depuis 23 ans. 

Até sempre, Grégor.

Mariana Diniz

(Texto publicado no editorial da UNIARQ Digital , Boletim n.º 76, 

Junho de 2023: https://www.uniarq.net/uniarqdigital76.html )

	Gr égor Marchand (1968-2023).  

Da Bretanha ao Guadiana, passando 

pelo Sado

A curta jornada dos 55 anos de vida de Grégor Mar-

chand deixou marcas em Portugal: na ciência arqueo-

lógica e na arqueologia dos afectos.

Grégor Marchand nasceu a 20 de Janeiro de 1968 

na Bretanha, em Quimperlé, e depois de estudar na 

Universidade de Rennes 2, doutorou-se em 1997 na 

Universidade Paris 1 Panthéon-Sorbonne sob a direc-

ção de Jean-Paul Demoule, com a tese La néolithisa-

tion de l’ouest de la France.

Partindo da sua “pátria” mesolítica, procurou com-

preender as dinâmicas de transição entre o Mesolítico 

e o Neolítico na fachada atlântica e por isso, pouco 

tempo depois de concluir o doutoramento dirigiu a 

sua investigação para Portugal, uma das regiões clás-

sicas de concentração de sítios mesolíticos, especial-

mente concheiros.

Iniciou o seu percurso de investigação em Portugal 

em 2000, com uma bolsa pós doutoral atribuída pela 

Fundação Fyssen. O projecto “Recherches sur le Meso-

lithique et le Neolithique ancien du Portugal” decorreu 

no Instituto Português de Arqueologia sob direcção 

de João Zilhão. Nesta fase, efectuou uma releitura das 

colecções líticas dos concheiros do Sado, com intensa 

pesquisa nos acervos provenientes das escavações 

de Manuel Heleno, em depósito no Museu Nacio-

nal de Arqueologia. Os resultados da pesquisa foram 

Grégor Marchand ©Jerome Sevrette
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publicados em Portugal, quer na Revista Portuguesa de 

Arqueologia (Marchand 2001) quer no Arqueólogo Por‑

tuguês (Marchand 2005). Neste último caso, o artigo foi 

publicado em português, tradução da signatária, uma 

vez que Grégor Marchand considerava imperativo 

fazê-lo também dessa forma.

Durante a estadia em Portugal estabeleceu inten-

sos contactos com muitos colegas portugueses, que 

rapidamente foram conquistados pela simpatia e 

energia de Grégor Marchand. É durante esta fase que 

visitou as escavações que Victor S. Gonçalves então 

dirigia no Alqueva, num conjunto de sítios situados 

junto ao Guadiana, na baixa do Xarez, no concelho de 

Reguengos de Monsaraz.

A visita à escavação de Xarez 12 em Setembro de 

2000 foi o início de uma colaboração com Victor S. 

Gonçalves e com a UNIARQ. Nesse mesmo ano, Grégor 

Marchand participou no II Colóquio Internacional de 

Megalitismo de Monsaraz, contributo que viria a ser 

publicado em 2003 em obra coordenada por Victor S. 

Gonçalves, Muitas antas, pouca gente (Marchand 2003).

Quando Grégor Marchand regressou a França, 

ingressou como investigador no Centre National de 

Recherches Scientifiques (CNRS) onde irá desenvolver 

toda a sua carreira, tendo sido posteriormente director 

de investigação na 6566 CReAAH e professor na Uni-

versidade de Rennes 1.

Regressou a Portugal com o desenvolvimento do 

projecto bilateral La néolithisation en Alentejo (Portu‑

gal): territoire d’acquisition des matériaux et technolo‑

gie lithique, co-dirigido com Victor S. Gonçalves. No 

âmbito deste projecto foi desenvolvido o estudo das 

colecções líticas provenientes das escavações nos 

sítios da Baixa do Xarez: Carraça 1, Fonte dos Sapatei-

ros, Xarez 4 e Xarez 12. Durante as sucessivas estadias 

de investigação da equipa francesa na UNIARQ / Facul-

dade de Letras da Universidade de Lisboa (Grégor 

Marchand e Sylvie Philbert) e da equipa portuguesa 

no CNRS de Rennes (Victor S. Gonçalves e a signatá-

ria), começou a desenhar-se o modelo geral de inter-

pretação destes sítios, que viria a ser apresentado no 

Congresso do Neolítico Peninsular de Alicante (Gon-

çalves – Marchand – Sousa 2008) e posteriormente 

publicado sob a forma de monografia (Gonçalves – 

Marchand – Sousa 2013).

Posteriormente, Grégor Marchand recentrou a sua 

pesquisa na Bretanha e nos últimos anos viria a alargar 

o seu campo de pesquisa ao outro lado do Atlântico, 

na Terra Nova e também no Oriente, em Oman.

Portugal permaneceu sempre no percurso de Gré-

gor Marchand. 

Aqui regressou várias vezes em encontros cientí-

ficos como o realizado em Faro (Marchand – Manen 

2010) ou em Salvaterra de Magos (Marchand 2015). 

O contacto com Portugal foi mantido com uma 

rede de contactos próximos com os colegas, tendo 

também contribuído para a formação de jovens 

investigadores portugueses, nomeadamente através 

Visita de Grégor Marchand às escavações de Xarez 12, 
Reguengos de Monsaraz. Da esquerda para a direita: Victor S. 
Gonçalves, Jean Demoule, Grégor Marchand.  
(Foto Ana Catarina Sousa, 9 de Setembro de 2000).

O grupo de Beg er Vil, dirigido por Grégor Marchand.
Com Diana Nukushina e Helena Reis..
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da orientação do estágio Leonardo da Vinci de Diana 

Nukushina e Helena Reis (2014) e da co-orientação 

do doutoramento de Diana Nukushina com Mariana 

Diniz (UNIARQ/ FLUL) e Naoko Matsumoto (Okayama 

University). 

Desde 2011 fazia parte da Comissão externa per-

manente de aconselhamento científico (CEPAC) da 

UNIARQ, tendo participado na última reunião de 

acompanhamento em Novembro de 2022. Foi tam-

bém designado membro da Comissão Científica da 

Revista Ophiussa desde o primeiro número.

Manteve sempre uma actividade intensa e um 

humor inconfundível, mesmo durante os muitos anos 

em que batalhou pela vida. A vida e obra de Grégor 

Marchand permanecerá nos muitos textos que escre-

veu e na memória dos que com ele tivemos o privilé-

gio de contactar.

Ana Catarina Sousa

Publicações de Grégor Marchand  
sobre e em Portugal 

MARCHAND, G. (2001a) – La néolithisation de l’Europe atlantique: 
Mutations des systèmes techniques en France et au Portugal. 
Annales de la Fondation Fyssen, 16.

MARCHAND, G. (2001b) – Les traditions techniques du 
Mésolithique final dans le sud du Portugal: les industries 
lithiques des amas coquilliers de Várzea da Mó et de Cabeço 
do Rebolador (fouilles M. Heleno). Revista Portuguesa de 
Arqueologia 4 (2): 47–110. 

MARCHAND, G., (2003) – Les zones de contact Mésolithique/ 
Néolithique dans l’ouest de la France: définition et 
implications. In Gonçalves, V. S. ed. – Muita gente, poucas 
antas? Origens, espaços e contextos do Megalitismo. Actas do 
II Colóquio Internacional sobre Megalitismo (Trabalhos de 
Arqueologia, 25): 181-197.

MANEN, C. – MARCHAND, G. – CARVALHO, A. F. (2009) –  
Le Néolithique ancien de la péninsule Ibérique: vers une 
nouvelle évaluation du mirage africain? In XXVIe Congrès 
Préhistorique de France: ”Un siècle de construction du discours 
scientifique en préhistoire”, Sep 2004, Avignon. France: 133-151. 

MARCHAND, G., (2005) – Interpretar as mudanças dos sistemas 
técnicos do Mesolítico final em Portugal. O Arqueólogo 
português, série IV, volume 23: 171-196.

MANEN, C. – MARCHAND, G. – CARVALHO, A. F. (2007) –  
Le Néolithique ancien de la péninsule Ibérique: Vers une 
nouvelle évaluation du mirage africain? In Un siècle de 
construction du discours scientifique en Préhistoire :  
XXVIe Congrès préhistorique de France, Congrès du centenaire  
de la Société Préhistorique Française, Avignon, 21-25 septembre 
2004. Paris: Société préhistorique française. 

GONÇALVES, V. S. – MARCHAND, G. – SOUSA, A. C. (2008) – 
Mudança e permanência do Mesolítico final ao Neolítico 
(Reguengos de Monsaraz, Évora, Portugal). In HERNANDEZ 
PEREZ, M. S. – SOLER DÍAZ, J. A. – LOPEZ PADILLA, J. ed. – Actas 
del IV Congreso del Neolítico Peninsular. Alicante, II: 167-177.

MARCHAND, G. – MANEN, C. (2010) – Mésolithique final et 
Néolithique ancien autour du détroit : une perspective 
septentrionale (Atlantique / Méditerranée). In GIBAJA, J. F. –  
CARVALHO, A. F. eds. - Os últimos caçadores-recolectores e 
as primeiras comunidades produtoras do sul da Península 
Ibérica e do norte de Marrocos. Faro: Universidade do Algarve 
(Promontoria Monográfica 15): 173-180.

GONÇALVES, V. S.; SOUSA, A. C.; MARCHAND, G. (2013) –  
Na margem do Grande Rio. 1. Os últimos grupos de caçadores-
recolectores e as primeiras sociedades camponesas no baixo 
Guadiana. Évora: DRCALEN / EDIA. 616 p.

MARCHAND, G. (2015) – Living on the edge of the world: the 
Mesolithic communities of the atlantic coast in France and 
Portugal. In BICHO, N. – DETRY, C. – PRICE T. D. – CUNHA E. (ed.) 
- Muge 150th: The 150th Anniversary of the Discovery of Mesolithic 
Shellmiddens. Cambridge Scholars Publishing, 1: 273-285.
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POLÍTICA EDITORIAL

Objectivos
A Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Universi-
dade de Lisboa foi iniciada sob a direcção de Victor S. Gonçalves 
em 1996, tendo sido editado o volume 0. A partir do volume 1 
(2017), a Revista Ophiussa converte-se numa edição impressa e 
digital da UNIARQ – Centro de Arqueologia da Universidade de 
Lisboa (ISSN 1645-653X / E-ISSN 2184-173X).
O principal objectivo desta revista é a publicação e divulgação 
de trabalhos com manifesto interesse, qualidade e rigor 
científico sobre temas de Pré-História e Arqueologia, sobretudo 
do território europeu e da bacia do Mediterrâneo.

Periodicidade
A Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Universidade 
de Lisboa publicará um volume anual. O período de submissão 
de trabalhos decorrerá sempre no primeiro semestre e a edição 
ocorrerá no último trimestre de cada ano.

Secções da revista
A revista divide-se em duas secções: artigos científicos e 
recensões bibliográficas. Excepcionalmente poderão ser aceites 
textos de carácter introdutório, no âmbito de homenagens ou 
divulgações específicas, que não serão submetidos à avaliação 
por pares. Isentas desta avaliação estão também as recensões 
bibliográficas.
Os autores / editores que pretendam apresentar uma obra para 
recensão devem enviar dois exemplares para a direcção da 
Revista Ophiussa: um para o autor/autora da recensão que será 
convidado para o efeito e outro para a Biblioteca da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. Aceita-se igualmente a 
apresentação de propostas de recensões espontâneas.
Aceitam-se trabalhos redigidos em português, inglês, espanhol, 
italiano e francês.

Processo de avaliação por pares
Os artigos submetidos são sujeitos a um processo de avaliação 
por parte de revisores externos (double blind peer review). 
Todas as submissões  (artigos e recensões) serão avaliadas, em 
primeira instância, pela Coordenação Editorial, no que respeita 
ao seu conteúdo formal e à sua adequação face à política edito-
rial e às normas de edição da revista. Os artigos que cumprirem 
estes requisitos serão posteriormente submetidos a um pro- 
cesso de avaliação por pares cega / double blind peer review 
(mínimo de dois revisores). O Conselho Científico, constituído 
pela direcção da UNIARQ e por investigadores externos, 
acompanhará o processo de edição.
Esta etapa será concretizada por investigadores externos 
qualificados, sendo os respectivos pareceres entregues num 
período não superior a três meses. Os revisores procederão  
à avaliação de forma objectiva, tendo em vista a qualidade do 
conteúdo da revista; as suas críticas, sugestões e comentários 
serão, na medida do possível, construtivos, respeitando as 
capacidades intelectuais do(s) autor(es). Após a recepção  
dos pareceres, o(s) autor(es) tem um prazo máximo de um 
mês para proceder às alterações oportunas e reenviar o tra-
balho.

A aceitação ou recusa de artigos terá como únicos factores de 
ponderação a sua originalidade e qualidade científica.
O processo de revisão é confidencial, estando assegurado o 
anonimato dos avaliadores e dos autores dos trabalhos, neste 
último caso até à data da sua publicação.
Os trabalhos só serão aceites para publicação a partir do 
momento em que se conclua o processo da revisão por pares. 
Os textos que não forem aceites serão devolvidos aos seus 
autores.
A lista dos avaliadores será publicada em ciclos de 3 anos, indi-
cada no final da Revista Ophiussa (versão impressa e digital).

Ética na publicação
A Revista Ophiussa segue as orientações estabelecidas pelo 
Commitee on Publication Ethics (COPE, Comité de Ética em 
Publicações): https://publicationethics.org/
Apenas serão publicados artigos originais. Para efeito de 
detecção de plágio ou duplicidade será utilizada a plataforma 
URKUNDU (https://www.urkund.com/pt-br/). Serão rejeitadas 
práticas como a deformação ou invenção de dados. Os auto-
res têm a responsabilidade de garantir que os trabalhos são 
originais e inéditos, fruto do consenso de todos os autores e 
cumprem com a legalidade vigente, dispondo de todas auto-
rizações necessárias. Os artigos que não cumpram com estas 
normas éticas serão rejeitados.
As colaborações submetidas para publicação devem ser 
inéditas. As propostas de artigo não podem incluir qualquer 
problema de falsificação ou de plágio. As ilustrações que não 
sejam do(s) autor(es) devem indicar a sua procedência. O Con-
selho Científico e a Coordenação Editorial assumem que os 
autores solicitaram e receberam autorização para a reprodução 
dessas ilustrações, e, como tal, rejeitam a responsabilidade do 
uso não autorizado das ilustrações e das consequências legais 
por infracção de direitos de propriedade intelectual.
É assumido que todos os Autores fizeram uma contribuição rele-
vante para a pesquisa reportada e concordam com o manuscrito 
submetido. Os Autores devem declarar de forma clara eventuais 
conflitos de interesse. As colaborações submetidas que, direta ou 
indiretamente, tiveram o apoio económico de terceiros, devem 
claramente declarar essas fontes de financiamento.
Os textos propostos para publicação devem ser inéditos e não 
deverão ter sido submetidos a qualquer outra revista ou edição 
electrónica.
O conteúdo dos trabalhos é da inteira responsabilidade do(s) 
autor(es) e não expressa a posição ou opinião do Conselho 
Científico ou da Coordenação Editorial.
O processo editorial decorrerá de forma objectiva, imparcial e 
anónima. Erros ou problemas detetados após a publicação serão 
investigados e, se comprovados, haverá lugar à publicação de 
correções, retratações e/ou respostas.
Serão considerados os seguintes princípios éticos:

1)	Res ponsabilidade

A Revista Ophiussa através dos editores e autores tem a res-
ponsabilidade absoluta de aprovação, condenando todas 
as más práticas da publicação científica.
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2)	 Fraude científica:

A Revista Ophiussa procurará detectar manipulação e falsi-
ficação de dados, plágio ou duplicidade, com os mecanis-
mos de detecção adequados.

3)	P olítica editorial e procedimentos

a) Os autores devem ter participado no processo de inves-
tigação e do processo de revisão, devendo garantir que os 
dados incluídos são reais e autênticos e estando obrigados 
a emitir retracções e correcções de erros de artigos publi-
cados;
b) Os revisores devem efectuar uma revisão objectiva e 
confidencial e não ter conflitos de interesse (investigação, 
autores ou financiadores), devendo indicar obras publica-
das relevantes que não foram citadas;
c) Na detecção de fraude ou má prática em fase de avalia-
ção deve ser indicada pelos revisores e na fase de pós publi-
cação por qualquer leitor.
d) Em caso de detecção de más práticas em fase de avalia-
ção ou de detecção de artigos publicados previamente, o 
Conselho Editorial remeterá a ocorrência ao autor estabele-
cendo um prazo de 7 dias para esclarecimento, sendo pos-
teriormente avaliada pelo Conselho de Redacção. Em fase 
de pós publicação, o Conselho Editorial poderá arquivar ou 
determinar a retratação num número seguinte, indicando-
-se os trâmites prévios.

 
Política de preservação de arquivos digitais
A revista garante a acessibilidade permanente dos objectos digi-
tais através de cópias de segurança, utilização de DOI, integrando 
a rede Public Knowledge Project’s Private LOCKSS Network (PKP-
-PLN), que gera um sistema de arquivo descentralizado.
Relativamente ao auto-arquivo, a revista integra também o 
Sherpa/Romeu
(https://v2.sherpa.ac.uk/id/publication/41841 ).

Política de acesso aberto
Esta edição disponibiliza de imediato e gratuitamente a totali-
dade dos seus conteúdos, em acesso aberto, de forma a promo-
ver, globalmente, a circulação e intercâmbio dos resultados da 
investigação científica e do conhecimento. A  edição segue as 
directrizes Creative Commons (licença CC/BY/NC/ND 4.0).
A publicação de textos na Ophiussa – Revista do Centro de 
Arqueologia da Universidade de Lisboa não implica o paga-
mento de qualquer taxa nem dá direito a qualquer remuneração 
económica.
Esta publicação dispõe de uma versão impressa, a preto e branco, 
com uma tiragem limitada, que será distribuída gratuitamente 
pelas bibliotecas e instituições mais relevantes internacional-
mente, e intercambiada com publicações periódicas da mesma 
especialidade, que serão integradas na Biblioteca da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa. Conta, paralelamente, com 
uma versão digital, a cores, disponibilizada em acesso livre.

Para mais informações contactar: 
ophiussa@letras.ulisboa.pt 

EDITORIAL POLICY

Objectives
Ophiussa – Revista do Centro de Arqueologia da Universidade 
de Lisboa started under the direction of Victor S. Gonçalves 
in 1996, with the edition of volume 0. After Volume 1 (2017) 
it became a printed and digital edition of UNIARQ – Centro 
de Arqueologia da Universidade de Lisboa (ISSN 1645-653X / 
E-ISSN 2184-173X).
The main objective of this journal is the publication and dis-
semination of papers of interest, quality and scientific rigor 
concerning Prehistory and Archeology, mostly from Europe 
and the Mediterranean basin.

Periodicity
Ophiussa  – Revista do Centro de Arqueologia da Universi-
dade de Lisboa will publish an annual volume. The submission 
period will always occur in the first quarter of each year and the 
edition will occur in the last quarter.

Journal sections
The journal is divided into two sections: scientific articles and 
bibliographic reviews. Exceptionally, texts of an introductory 
nature may be accepted, in the context of specific tributes 
or divulgations, which will not be submitted to peer-review 
evaluation. Exemptions from this evaluation are also the bib-
liographic reviews.
Authors / editors wishing to submit a book for review should 
send two copies to the direction of Revista Ophiussa: one to 
the author of the review who will be invited for the purpose 
and another to the Library of the School of Arts and Humani-
ties of the University of Lisbon. Spontaneous proposals are also 
accepted.
Papers written in Portuguese, English, Spanish, Italian and 
French are accepted.

Peer review process
Submitted articles are subject to a double blind peer-review 
evaluation process. 
All submissions  (articles and reviews)  will be considered, in 
the first instance, by the Editorial Board, regarding its formal 
content and adequacy in face of the editorial policy and the 
journal editing standards. Articles  that meet these require-
ments will subsequently be submitted to a blind peer-review 
process (minimum of two reviewers). The Scientific Council, 
constituted by UNIARQ direction and external researchers, will 
follow the editing process.
This stage will be carried out by qualified researchers, and their 
feedback will be delivered within a period of no more than 
two months. The reviewers will carry out the evaluation in an 
objective manner, in view of the quality and content of the 
journal; their criticisms, suggestions and comments will be, as 
far as possible, constructive, respecting the intellectual abili-
ties of the author(s). After receiving the feedback, the author(s) 
has a maximum period of one month to make the necessary 
changes and resubmit the work.
Acceptance or refusal of articles will have as sole factors of con-
sideration their originality and scientific quality.
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The review process is confidential, with the anonymity of the 
evaluators and authors of the works being ensured, in the lat-
ter case, up to the date of its publication.
Papers will only be accepted for publication as soon as the peer 
review process is completed. Texts that are not accepted will 
be returned to their authors.
The list of reviewers will be published in 3-year cycles, indi-
cated at the end of Ophiussa (printed and digital version).

Publication ethics 
The Journal Ophiussa follows the guidelines established by the 
Commitee on Publication Ethics (COPE, the Ethics Committee 
Publications): https://publicationethics.org/
Only original papers will be published. For the purpose of 
detecting plagiarism or duplicity, the URKUNDU platform 
(https://www.urkund.com/pt-br/) will be used. Practices 
such as the deformation or invention of data will be rejected. 
Authors are responsible for ensuring that the works are origi-
nal and unpublished, the result of the consensus of all authors, 
and comply with current legality, having all necessary authori-
zations. Articles that do not comply with these ethical stand-
ards will be rejected.
Contributions submitted for publication must be unpublished. 
Article submissions can not include any problem of forgery or 
plagiarism. I llustrations that are not from the author(s) must 
indicate their origin. The Scientific Council and Editorial Board 
assume that the authors have requested and received permis-
sion to reproduce these illustrations and, as such, reject the 
responsibility for the unauthorized use of the illustrations and 
legal consequences for infringement of intellectual property 
rights.
It is assumed that all Authors have made a relevant contribu-
tion to the reported research and agree with the manuscript 
submitted. Authors must clearly state any conflicts of inter-
est. Collaborations submitted that directly or indirectly had 
the financial support of third parties must clearly state these 
sources of funding.
Texts proposed for publication must be unpublished and 
should not have been submitted to any other journal or elec-
tronic edition.
The content of the works is entirely the responsibility of the 
author(s) and does not express the position or opinion of the 
Scientific Council or Editorial Board.
The editorial process will be conducted objectively, impartially 
and anonymously. Errors or problems detected after publica-
tion will be investigated and, if proven, corrections, retractions 
and / or responses will be published.
The following ethical principles will be considered:

1)	Res ponsibility:

Ophiussa through its editors and authors has the absolute 
responsibility for approval, condemning all bad practices of 
scientific publication.

2)	 Scientific fraud

Ophiussa will seek to detect manipulation and falsification 
of data, plagiarism or duplicity, with the appropriate detec-
tion mechanisms.

3)	Editorial policy and procedures:
a) Authors must have participated in the research process 
and in the review process, and must ensure that the data 
included is real and authentic and are obliged to issue 
retractions and corrections of errors of published articles;
b) Reviewers must carry out an objective and confidential 
review and have no conflicts of interest (research, authors 
or funders), and must indicate relevant published works 
that were not cited;
c) In the detection of fraud or malpractice in the evaluation 
phase, it must be indicated by the reviewers and in the post-
publication phase by any reader.
d) In case of detection of bad practices in the evaluation 
phase or of detection of previously published articles, the 
Editorial Board will send the occurrence to the author, 
establishing a period of 7 days for clarification, which will be 
subsequently evaluated by the Editorial Board. In the post-
publication phase, the Editorial Board may file or determine 
the retraction in a subsequent issue, indicating the previous 
procedures.

Digital file preservation policy
The journal guarantees the permanent accessibility of digital 
objects through backup copies and use of DOI, integrating 
the Public Knowledge Project’s Private LOCKSS Network (PKP-
PLN), which generates a decentralized file system.
Regarding the self-archiving, the magazine also includes 
Sherpa/Romeu
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